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RESUMO 

O objeto da pesquisa relaciona-se à abertura da Administração Pública à participação social e 
ao compartilhamento de decisões com os cidadãos. Nesse contexto, questionou-se se a 
audiência pública no exercício da função administrativa constitui instrumento que contribui 
para a construção de uma Administração i^ública democrática, permeável à participação dos 
cidadãos nos processos decisórios. A profusão de textos legislativos com previsão de 
realização de audiência pública no exercício da função administrativa, aliada à escassez de 
estudos aprofundados sobre o assunto impulsionaram a pesquisa dos contornos jurídico- 
nomiativos do instituto. Para tanto, a pesquisa utilizou como marco teórico a Teoria 
Discursiva do Direito e da Democracia, de .lürgen Habemias e, sob sua perspectiva, buscou-se 
analisar a dinâmica da audiência pública na função administrativa, a qual, agindo no âmbito 
da esfera pública como elemento de integração entre a periferia e o centro, na qualidade de 
canal institucionalizado pelo Direito, pode scn'ir como filtro catalisador dos anseios da 
sociedade e transformá-los em influência para os processos deciscSrios da Administração 
Pública (o sistema administrativo). Fez-se um resgate histórico para buscar as origens do 
instituto no princípio "right do he heard", decorrente do princípio da justiça natural e sua 
consolidação no contexto do Estado Democrático de Direito (ou paradigma procedimental do 
direito, para Habermas). Na busca de institutos correlatos, visitou-se os ordenamentos dos 
Estados Unidos, Argentina e França. Foram abordados aspectos processuais da audiência 
pública, desdobrados em três pontos: linhas gerais sobre o //cv processual, caráter vinculativo 
ou deliberativo e controle judicial. Na tentativa de sistematização da matéria, os assuntos 

sujeitos à audiência pública foram reunidos em sete grupos: (1) matéria de relevância, 
confonne previsão genérica da Lei Federal n. 9.784/99, (2) meio ambiente, (3) licitação. (4) 
saúde, (5) responsabilidade fiscal, (6) regulação e (7) política urbana. Não se olvidou de 
analisar as deficiências que comprometem a efetividade das audiências públicas e os 
mecanismos para combatê-la: sobre as deficiências inerentes à participação democrática na 
função administrativa, a análise foi feita em torno de quatro eixos principais: (1) ausência de 
cultura participativa da sociedade brasileira; (2) captura dos movimentos sociais pelo Estado; 

(3) manipulação por minorias articuladas e (4) complexidade da vida moderna. Para além 
desses obstáculos, somaram-se outros, específicos da audiência pública, cuja análise foi feita 
em torno de três eixos principais: (1) banalização do instituto; (2) risco de audiências 
previstas em caráter obrigatório tornarem-se mera formalidade e (3) desprezo às contribuições 
e sugestões colhidas no curso da audiência. A participação, assim como a própria democracia 
em si, são fenômenos em constante processo de evolução ao longo da história, cuja efetivação 
depende do decurso do tempo, da consciência dos cidadãos, do amadurecimento das 
instituições, de iniciativas estatais e da articulação entre Estado e sociedade civil. Diante desse 
panorama, pôde-se afirmar que a tendência é a participação popular - e, com ela, a audiência 
pública - fimiar-se como importante instrumento de democratização da atividade 
administrativa, por permitir o acesso dos cidadãos ao processo de formação dos atos estatais. 

PALAVRAS-CHAVE: AUDIÊNCIA PÚBLICA. FUNÇÃO ADMINISTRATIVA. 
PARTICIPAÇÃO. GOVERNANÇA DEMOCRÁTICA. TEORIA DISCURSIVA DO 
DIREITO E DA DEMOCRACIA. INFLUÊNCIA NOS PROCESSOS DECISÓRIOS. 

DEMOCRATIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. TRATAMENTO .lURÍDlCO- 
NORMATIVO. DEFICIÊNCIAS. 



RltSUMÉ 

L'objet de la recherche traile de I'ouverture de rAdministralion Publique à Ia parlicipation 

sociale et au parlage de décisions avec Ics citoyens. Dans ce contexie, on s'esl inlerrogé si les 

débats publics dans I'exercice de la fonction administrative constituent un instrument qui 

contribue à la construction d'une administration publique dcmocratique, permeable à la 

participation des citoyens dans la prise de décision. La profusion de textes législatiís qui 

prevoient la realisation de débats publics dans I'exercice de la fonction administrative, alliée à 

réxigüité d'etudes approfondies sur le sujet ont impulse la recherche des contours juridiques 

et nomiatifs de I'institut. A cette fin, la recherche a utilise comme cadre theorique la «Théorie 

du Droit et de la Démocratie» de Jürgen Mabermas, et de son point de vue, on a cherché à 

analyser la dynamique des débats publics dans le role administratif. Ces débats publics en 

agissant dans la sphère publique comme élément d'intégration entre la périphérie et le centre, 

dans Ia qualité de moyen institutionnalisé par le Droit, pcut servir comme llltre catalyseur des 

aspirations de Ia société et les transfonner en influence dans les processus décisionnels de 

I'Admnistration Publique (le système administratiQ. On a fait un dégagement historique pour 

chercher les origines de I'institut dans le principe «right do be licarJ», qui découle du principe 

de Ia justice naturelle et sa consolidation dans le contexte de TÉtat Démocratique de Droit (ou 

paradigme procédural du droit, pour Habennas). À la recherche d'instituts corrélatifs on a 

visité les ordres juridiques des États-Unis, de I'Argentine et de la France. Des aspects de 

procédure des débats publics ont été abordés et déployées en trois points: lignes générales sur 

le iter de procédure, caractère vinculatif ou délibératif et controle judiciaire. Dans une 

tentative de systéniatiser Ia matière, les sujets soumis aux débats publics ont été divisés en 

sept groupes; (1) les questions de pertinence, selon prevision générique de Ia Loi Fédérale n. 

9.784/99, (2) I'environnement. (3) Ia licitation, (4) Ia santé, (5) Ia responsabilité fiscale, (6) Ia 

régiementation et (7) Ia politique urbaine. On n"a pas oublié d'analyser le défaut qui 

compromet TefOcacité des débats publics et les mécanismes pour le combattre; sur les défauts 

inhérents à Ia participation démocratique dans Ia fonction administrative, I'analyse a été 

réalisée autour de quatre axes principaux: (I) I'absence de Ia culture participative de Ia société 

brésilienne, (2) Ia capture des mouvements sociaux par PÉtat, (3) Ia manipulation par les 

minorités articulées et (4) Ia complexité de Ia vie moderne. Au-delà de ces obstacles, on y 

ajoute d'autres, spécifiques aux débats publiques, dont I'analyse a été faite autour de trois axes 

principaux; (1) banalisation de I'institut, (2) le risque de débats prévus en caractère obligatoire 

devenir une simple formalité et (3) Ia méprise des contributions et suggestions recueillies au 

cours du débat. La participation, ainsi que Ia démocratie elle-même, sont des phénomènes en 

constant processus Tévolution au cours de I'histoire, dont refficacité dépend du cours du 

temps, de Ia conscience des citoyens, du múrissement des institutions, des initiatives de TÉtat 

et de Farticulation entre TÉtat et Ia société civile. Dans ce contexte, on a pu affirmer que Ia 

tendance est Ia participation populaire - et avec elle, le débat public - s'affermir comme un 

instrument important de démocratisation de Tactivité administrative, pour permettre I'acces 

des citoyens au processus de formation des actes de Tétat. 
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1 INTRODUÇÃO TEÓRICO-METODOLÓCICA 

1.1 Tema problema e justificativa 

O lema problema objeto da presente pesquisa diz respeito à seguinte indagação: a 

audiência pública constitui instrumento que contribui para a construção de uma 

Administração Pública democrática, permeável à participação dos cidadãos nos processos 

decisórios? 

A escolha do tema justifica-se pela reunião de alguns fatores. Primeiro, a 

"participação administrativa", correspondente a todas as formas de colaboração dos cidadãos 

ou de giupos sociais legitimados a agir, em nome coletivo, na atividade administrativa 

desempenhada pela Administração Pública, vem sendo apontada pela doutrina como 

característica essencial de um Estado de Direito que se qualifique como Democrático. 

Encontra-se assente no universo jurídico que, além de apregoar-se a obediência à legalidade 

por parte do Estado, é necessário conferir maior legitimidade às decisões estatais, de modo a 

conquistar maior adesão dos particulares. A participação vem se firmando, portanto, como um 

dos pilares do processo de transição da Administração Pública autoritária, acostumada à 

execução de suas atividades por meio do ato administrativo unilateral e imperativo, para uma 

Administração democrática, tendente a processualizar a formação de seus atos e a abrir-se à 

infiuência dos interesses plurais existentes na sociedade. 

Nesse contexto, a audiência pública constitui tema de especial interesse por 

revelar-se importante canal de comunicação institucionalizado pelo Direito entre o Estado e a 

sociedade civil que viabiliza a gestão administrativa fundada na participação, por meio do 

qual os particulares "exercem o direito de expor tendências, preferências e opções que possam 

conduzir o Poder Público a decisões de maior aceitação consensual" (MOREIRA NETO, 

2007,p.25I). 

Segundo, porque o estudo da audiência pública no exercício da função 

administrativa é ainda incipiente na doutrina nacional. Especificamente sobre o assunto, 

poucos foram os trabalhos encontrados, os quais foram utilizados como ponto de partida para 

uma refiexão mais aprofundada e sistematizada sobre o instituto. A respeito da audiência 

pública no exercício da função administrativa, foram localizados os seguintes artigos: (i) "As 

audiências públicas e o processo administrativo brasileiro", de Gustavo Henrique .lustino de 

Oliveira (1997), aparentemente o estudo pioneiro sobre o assunto; (ii) "Audiências públicas", 

de Diogo de Figueiredo Moreira Neto (2007) (artigo publicado na coletânea "Mutações do 
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Direito Administrativo"); (iii) "A audiência pública no processo administrativo", dc F.vanna 

Soares (2002); (iv) "Os efeitos processuais da audiência pública", de Antônio Cabral (2006); 

(v) "Instrumentos da administração consensual: a audiência pública e sua finalidade", de 

Lúcia Valle Figueiredo' (2007). 

Terceiro, porque, embora o adequado tratamento jurídico do instrumento tenha 

sido pouco explorado pela doutrina, percebe-se que o legislador vem incorporando essa 

prática participativa em textos normativos relacionados aos mais diversos assuntos que 

envolvem a vida em sociedade, momiente a partir da primeira década do século atual. Além 

da previsão genérica encontrada na Lei Federal n. 9.784/99, atualmente existem previsões dc 

realização de audiência pública em processos de licenciamento ambiental, cm demandas no 

âmbito da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio), na divulgação das 

propostas dos planos de saneamento básico, em licitações de grande vulto ou destinadas à 

concessão florestal, na gestão da política urbana, na prestação de contas ao público, no 

planejamento orçamentário-fiscal e no processo de regulamentação levado a efeito por 

agências reguladoras. 

A profusão legislativa, contudo, não pode ter o efeito perverso de transformar a 

audiência pública em mera formalidade, perdida em textos legais sem condições efetivas de 

cumprir sua finalidade maior, que é permitir a participação popular no processo decisório e, 

via de conseqüência, conferir legitimidade às decisões estatais. Por isso, a pesquisa ora 

proposta buscou densifícar mecanismos jurídico-nonnativos e sociais capazes de materializar 

o canal de comunicação proporcionado pela audiência pública, de sorte a garantir que os 

interessados disponham de efetivas condições de se fazerem ouvidos e influenciarem o Poder 

Público na tomada de decisões . 

' A seleção, de caráter não exaustivo, engloba trabalhos que conferiram tratamento geral à matéria. Não 
considera, portanto, os trabalhos específicos, referentes a uma determinada modalidade de audiência pública, 
como, a título de exemplificação, o trabalho de Floriano de Azevedo Marques Neto, intitulado "Audiência 
pública: o alcance do disposto no art. 39, do Estatuto das Licitações", de 2002, o qual, contudo, como tantos 
outros, não deixou de servir de parâmetro à pesquisa. 
^ Por fim, registre-se que, seguindo classificação de tipos gerais de pesquisa proposta por Pedro Demo, a 
pesquisa pode ser classificada como teórica - pois destinada a "formular ou rever teorias, conceitos, referências 
teórico-doutrinárias" (GUSTIN, 2010, p.39-40). Não obstante, para melhor percepção do fenômeno, a autora 
participou de três audiências públicas ao longo da pesquisa, sem pretensão de realização de um trabalho de 
campo de cunho sociológico. Foram elas: 14/03/2011: Audiência pública realizada pela BHTRANS a respeito da 
licitação para concessão da Rodoviária do Bairro São Gabriel; 22/03/2011: Audiência pública realizada pela 
Câmara Municipal sobre aspectos relacionados à cultura na capital mineira e 30/06/2011: Audiência pública 
realizada pela Assembléia Legislativa com o escopo de receber informações, debater a situação da população de 
rua em Belo Horizonte e verificar se e*;istem ações imediatas no atendimento a este segmento. 
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1.2 Marco Teórico: A Teoria Discursiva do Direito c da Democracia 

Levando em consideração o tema problema proposto, utilizou-se como marco 

teórico a Teoria Discursiva do Direito e da Democracia desenvolvida por .lürgcn 1 labermas. 

Na obra "Direito e democracia - entre faticidade e validade", Ilabermas (2003) 

procura demonstrar que a legitimidade do direito não advém do direito posto, mas sim da 

opinião e formação de vontades discursivas dos cidadãos, reveladas por meio dos "canais de 

comunicação" institucionalizados entre o Estado e a sociedade civil. Sob esse ponto de vista, 

a legitimidade do direito está intimamente ligada à idéia de procedimento democrático, razão 

pela qual Habennas denomina o paradigma do Estado Democrático de Direito como 

"paradigma procedimental do direito""^. 

O Estado Social (ou paradigma do direito materializado do Estado social) não foi 

suficiente para garantir autonomia pública (que engloba direitos políticos de participação) ao 

cidadão, na medida em que este se viu limitado na condição de cliente recebedor de serviços e 

prestações por parte da Administração. A evolução para o Estado Democrático de Direito (ou 

paradigma procedimental do direito) pressupõe a existência de canais de comunicação que 

permitam a abertura da Administração à iniluência exercida pelos cidadãos nos processos de 

tomada de decisões envolvendo a execução da função administrativa. 

Para Maria Tereza Fonseca Dias (2003), a instituição do paradigma procedimental 

do direito surge como forma de restabelecer a comunicação no sistema administrativo, 

enfraquecida pelas falhas apresentadas por este na modernidade, a saber: (i) centralização do 

poder administrativo, sobretudo no paradigma do direito materializado do Estado Social; (ii) 

fechamento do sistema administrativo ao poder comunicativo ou à comunicação pública; (iii) 

inversão do curso da comunicação pública, que se inicia no centro do sistema político e é por 

' Em interessante síntese, Maria Tereza Fonseca Dias esclarece os postulados do "paradigma procedimental do 
direito" no âmbito da Teoria Discursiva do Direito e da Democracia: 
- o Estado Democrático de Direito é concebido como um paradigma de direito que somente opera mediante o 
direito legítimo; 
- pressupõe-se a institucionalização de procedimentos comunicativos para uma formação de vontade e de opinião 
discursivas, a qual, por sua vez, habilita o exercício da autonomia política dos indivíduos; 
- a realização dos direitos fundamentais é um processo que só assegura a autonomia privada dos cidadãos 
concomitantemente com a ativação de sua autonomia cívica; 
- o substrato social para a realização do sistema de direitos consiste nos fluxos de comunicação e nas 
interferências públicas que emergirem na sociedade civil e na esfera pública política; 
- os processos democráticos adquirem um peso diferenciado e um papel anteriormente negligenciado, na 
realização do sistema de direitos; 
- o paradigma procedimental é formal no sentido de que simplesmente postula as condições necessárias sob as 
quais os sujeitos de direito, em seu papel de cidadãos, podem alcançar um entendimento entre si acerca de quais 
são seus problemas e de como eles devem ser resolvidos (2003, p. 153-154). 



15 

ele regido, e não na periferia por meio de um curso espontâneo de comunicação; (iv) por ílm, 

ausência de planejamento no sistema administrativo, o que acaba por gerar ineílciC-ncia. 

O paradigma procedimental do direito surge, assim, em reação às distorções 

apresentadas pelos paradigmas anteriores e como forma de restabelecer a comunicação entre 

os segmentos. Segundo a autora, "'Sob a égide de um novo paradigma, a sociedade civil 

deverá exercer influencia sobre a esfera pública e o sistema administrativo" (DIAS, 2003, 

p.161-162). 

Trabalhando com a idéia de que o público e o privado não se contrapõem, mas, ao 

revés, são co-originários, Habennas (2003) afirma que a esfera pública'' não se reduz à esfera 

estatal, embora o Estado seja seu centro, pois concentra a organização do sistema político. A 

esfera pública passa a ser entendida como um espaço discursivo entre o centro da esfera 

pública política (o sistema administrativo, o comple.xo parlamentar, o sistema judiciário e a 

opinião pública democrática) e a periferia (associações, grupos culturais, grupos de defesa do 

interesse público, igrejas ou organizações beneficentes, cf. DIAS, 2003, p.l56). 

Nesse cenário, exige-se do Estado de Direito a ligação do sistema administrativo, 

comandado pelo código do poder, ao poder comunicativo (comunicação pública), e mantê-lo 

longe da influência de interesses privilegiados. Por isso, aíimia Habennas: 

O poder administrativo não deve reproduzir-se a si mesmo e sim, regenerar- 
se a partir da transformação do poder comunicativo. Em última instância, o 
Estado de direito deve regular essa transferência, sem todavia tocar no 
próprio código do poder, o que o faria intervir na lógica da auto-orienlação 
do sistema administrativo (2003a, p. 190). 

Para a teoria do discurso, a legitimidade das decisões depende dos "fluxos 

comunicacionais" originados da periferia rumo ao centro, por meio de procedimentos próprios 

à democracia (2003b, p.88-89). A esfera pública constitui, portanto, "uma rede adequada para 

a comunicação de conteúdos, tomadas de posição e opiniões', nela os fluxos comunicacionais 

são filtrados e sintetizados, a ponto de se condensarem em opiniões públicas enfeixadas em 

temas específicos" (2003b, p.92, grifos no original). Vale dizer: a esfera pública possui a 

função de captar e tematizar os problemas da sociedade como um todo. 

Este é o sentido cognitivo do princípio do discurso, o qual, ao lado do sentido 

prático, compõe o princípio do discurso na teoria habemiasiana: 

Maria Tereza Fonseca Dias alerta que a "sociedade civil" jamais deve ser confundida com a "esfera pública", 
visto que esta é o espaço aberto de comunicação (locus), enquanto aquela pode ser descrita como os agentes de 
comunicação (2003, p.l54). 
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O princípio do discurso tem inicialmente o sentido cognitivo de filtrar 
contribuições c temas, ar<íiimentos e informações, de tal modo (jiie os 
resultados obtidos por este caminho têm a seu fa\()r a suposição de 
aceitabilidade racional: o procedimento democrático de^e fundamentar 
a Icjíitimidade do direito. Entretanto, o caráter discursivo da formação da 
opinião e da vontade na esfera pública política e nas corporações 
parlamentares implica, outrossim, o sentido prático de produzir relações de 
entendimento, as quais são "isentas de violência", no sentido de M. Arendl, 
desencadeando a força produtiva da liberdade comunicativa (HABBRMAS, 
2003a, p.l 91, grifo nosso). 

Assim, para a teoria do discurso e da democracia, a participação do povo no 

processo decisório e na formação dos atos de governo somente e possível mediante a 

ampliação dos canais de comunicação pública e uma visão procedimentalista na formação do 

direito (DIAS, 2003, p.l52-153). Embora essa participação possa ocorrer por meios 

infomiais, surge a necessidade de o Estado institucionalizar "canais de comunicação" entre o 

centro e a periferia, entre o poder administrativo e o poder comunicativo ou, em outras 

palavras, entre a Administração Pública e o cidadão, visando a formação de decisões 

legítimas, que espelhem os anseios dos destinatários. 

O poder comunicativo, contudo, não domina o poder administrativo, mas pode 

influenciar a formação da opinião e da vontade. Walter Reese-Schãfer, estudioso das obras de 

Habermas, realça a influência da sociedade civil para a racionalização di.scursiva das decisões: 

Segundo a concepção da democracia deliberativa, de modo algum a 
influência da sociedade civil sobre procedimentos e pressupostos 
comunicacionais deve expor o processo de govemo e de administração às 
vozes populistas de cidadãos ativistas, mas, ao contrário, contribuir para uma 
racionalização discursiva das decisões. [...] Porém, a racionalização por meio 
da discussão procedimentalmente controlada contribui também para a 
própria programação do poder político e para fomiar seus conteúdos. 
Somente o próprio sistema político pode tomar as decisões coletivamente 
obrigatórias e então implementá-las, ou seja, agir, em sentido clássico. [...] O 
poder comunicativo, por si mesmo, não pode exercer dominação, mas pode 
dar certos direcionamentos ao processo do exercício político da dominação 
através de sua influência no âmbito da sociedade civil (REESE-SCHÃFER, 
2009, p.95). 

A influência exercida pelo poder comunicativo somente se transforma em poder 

político quando passa pelas comportas do processo democrático e do sistema político em 

geral, instaurado na fonna de Estado de Direito (HABERMAS, 2003b, p.56). 

O efetivo exercício da autonomia pública pelos cidadãos, contudo, passa pela 

consciência transformadora dos indivíduos, que, de meros "sujeitos passivos", devem passar a 

agir como "atores" de uma coletividade. 
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É nessa direção a lição constante no posfácio da mencionada obra de Habemias: 

"Para que o direito manteniia sua legitimidade, é necessário que os cidadãos troquem seu 

papel de sujeitos privados do direito e assumam a perspccti\'a de participantes em processos 

de entendimento que versam sobre as regras de convivência" (20()3b, p.323). 

Nesse sentido, a institucionalização de procedimentos comunicativos para uma 

formação de vontade e de opinião discursivas viabili/.a o exercício da autonomia pública dos 

cidadãos, o que, segundo a teoria discursiva, somente o paradigma procedimental é capaz de 

garantir. Habennas reconhece a complementaridade entre a autonomia privada, que expressa 

as garantias liberais básicas, e a autonomia pública, expressão dos direitos de participação 

política. A autonomia privada é pressuposto para o exercício da autonomia pública, devendo 

ser assegurada para o exercício do direito de participação democrática. O exercício da 

autonomia política faz surgir o poder comunicativo, o qual, por sua vez, por meio de canais de 

comunicação, influencia e legitima o poder administrativo: 

As instituições do Estado de direito devem garantir um exercício efetivo da 
autonomia política de cidadãos socialmente autônomos para que o poder 
comunicativo de uma vontade fonnada racionalmente possa surgir, encontrar 
expressão em programas legais, circular em toda a sociedade através da 
aplicação racionai, da implementação administrativa de programas legais e 
desenvolver sua força de integração social - através da estabilização de 
expectativas e da realização de fins coletivos {HABERMAS 2003a, p.220). 

Não se desconhece a posição de Maria Tereza Fonseca Dias no sentido de que a 

abertura de canais de participação na esfera pública não deve ser feita com a "iniciativa" da 

Administração Pública, mas sim partir dos cidadãos, que devem conscientizar-se do papel de 

participantes da vida pública (2003, p.166). Contudo, entende-se que esse seria o cenário 

ideal, que, por uma série de razões, algumas delas detalhadas no decoirer do presente 

trabalho, ainda não foi alcançado pela sociedade brasileira. Não se pode olvidar que se vive 

uma fase de transição de paradigmas e de consolidação do paradigma do Estado Democrático 

de Direito, em que se busca a democratização da Administração Pública e sua abertura à 

participação dos cidadãos nos processos de tomada de decisões. Se os cidadãos possuem um 

papel relevante nesse processo, o mesmo pode ser dito em relação à Administração Pública, 

que deve se preparar para receber os fluxos comunicacionais advindos da periferia da esfera 

pública, o que implica a institucionalização de canais de comunicação com a sociedade civil. 

E preciso que os cidadãos tenham espaço para exercer a autonomia pública, ainda que cm um 

canal de comunicação institucionalizado pelo Estado e sob sua iniciativa. Assim, como se 

pretende demonstrar ao longo do trabalho, deve a Administração incentivar a participação e o 
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exercício rotineiro da cidadania e da autonomia pública, o que, a nosso ver, não descaracteriza 

a discursividade e a participação que se pretende no atual paradigma. 

Por essas razões, entendeu-se que a Teoria Discursiva do Direito seria adequada 

como ponto de partida para a investigação pretendida e, sob sua perspectiva, buscou-se 

analisar a dinâmica da audiência pública na função administrativa, a qual, agindo no âmbito 

da esfera pública como elemento de integração entre a periferia e o centro, na qualidade de 

canal institucionalizado pelo Direito, pode sen'ir como filtro catalisador dos anseios da 

sociedade e transformá-los em influência para os processos decisórios da Administração 

Pública (o sistema administrativo). 

1.3 Hipótese 

Considerando que o modelo discursivo procedimental de Jiirgen Habermas 

defende que as ações do poder público devem ser legitimadas por meio de aparatos 

discursivos institucionalizados presentes nos processos decisórios da Administração Pública, 

pode-se afirmar que a audiência pública constitui canal que promove a interação entre o poder 

comunicativo e o poder administrativo e contribui para a legitimidade das ações do poder 

público e para o aperfeiçoamento de um modelo de administração pública democrática, desde 

que sejam respeitadas nomias procedimentais previamente estabelecidas e viabilizada a ampla 

participação de todos os setores interessados da sociedade civil. 

1.4 Objetivos 

O objetivo geral do trabalho foi demonstrar que a audiência pública constitui 

canal institucionalizado pelo Direito que promove maior interação entre o poder comunicativo 

e o poder administrativo e, por conseqüência, contribui para a legitimidade das ações do poder 

público e para o aperfeiçoamento de um modelo de administração pública democrática. 

Os objetivos específicos foram: 

a) evidenciar a participação popular na Administração Pública como característica 

do Estado Democrático de Direito; 

b) investigar a origem e a natureza jurídica do instituto da audiência pública e 

seus fundamentos principiológicos; 

c) inteipretar o tratamento dado à matéria no direito comparado, especialmente 

nos ordenamentos dos Estados Unidos, Argentina e França; 
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d) analisar a audiência pública no âmbito das irês funções estatais e realçar o 

aprofundamento da pesquisa na audiência pública no exercício da função administrativa; 

e) traçar linhas gerais para o iter processual da audiência pública, desde a 

convocação de interessados até a elaboração de relatório final; 

f) investigar o caráter da audiência pública, se vinculante ou deliberativo; 

g) pesquisar a posição da jurisprudência sobre aspectos relacionados à audiência 

pública no exercício da função administrativa; 

h) reunir as modalidades de audiência pública no exercício da função 

administrativa sob o critério do direito positivo; 

i) diferenciar a audiência pública da consulta pública; 

j) identificar as deficiências que podem comprometer a efetividade da audiência 

pública e os mecanismos para combatê-las. 

1.5 Estrutura c desenvolvimento do trabalho 

Levando em consideração todos os aspectos anteriormente detalhados, a pesquisa 

estiTiturou-se em dois blocos: o primeiro destinado à reflexão de premissas necessárias para 

abordagem da matéria e o segundo dedicado à investigação detalhada dos principais pontos 

que a audiência pública na função administrativa pode suscitar. 

Inicialmente, buscou-se analisar, em linhas gerais, o fenômeno participativo como 

princípio inerente ao Estado Democrático de Direito e seus contornos no âmbito da 

Administração Pública em torno de quatro vertentes: densificação e classificação; 

fundamento; escopos e governança. Ao final do primeiro capítulo, noticia-se a experiência do 

Estado de Minas Gerais e seus primeiros passos rumo à implementação de uma 

Administração Pública preocupada com a governança democrática. 

No segundo capítulo, dedicado ao tema central da pesquisa, a abordagem foi 

realizada em tomo de oito grandes temas: 

(i) histórico: a pesquisa inicia-se com uma investigação sobre as origens do 

instituto da audiência pública, encontrada no princípio "right Jo he heard", decoirente do 

princípio da justiça natural e sua consolidação no contexto do Estado Democrático de Direito 

(ou paradigma procedimental do direito, para Habennas). 

(ii) audiência pública nas funções estatais: a audiência pública alcança todas as 

funções do Estado, fazendo-se presente não só na formação do ato administrativo, mas 

também da sentença e da lei. No Judiciário, prevista legalmente em ações de controle 
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concentrado de conslitucionalidade para ouvir pessoas com experiência e autoridade na 

matéria, a aplicação do instituto vem se alargando para alcançar demandas de grande 

repercussão na sociedade. Já no Poder Legislativo, a audiência pública possui assento em 

dispositivo constitucional, que confere às Comissões do Congresso Nacional a prerrogati\'a de 

realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil (art. 58, § 2", inciso II, 

Constituição da República). Também o Ministério Público possui a prerrogativa de convocar 

audiências públicas para coletar subsídios em prol de sua atuação coletiva (art. 27, parágrafo 

único, inciso iV, da Lei 8.625/93, que institui a Lei Orgânica do Ministério Público). 

(iii) audiência pública no direito comparado: foram pesquisados instituíos 

correlatos em três diferentes ordenamentos. As "piihlic lK'ariii}^s" do direito noile-americano 

são comumente apontadas pela doutrina pátria como a origem do instituto da audiência 

pública no Brasil^. Na Argentina, tal qual no Brasil, o instituto de participação popular no 

processo de tomada de decisão da Administração Pública é chamado de "audiênciapública" 

e possui regulamentação legal e infralegal. Na França, entre os institutos de democracia 

participativa destacam-se a "enquête publique" e, mais recentemente, o "cléhat public", 

ambos estreitamente relacionados à proteção do meio ambiente, impulsionada pelas 

convenções internacionais e diretivas da União Européia que apregoam a participação dos 

cidadãos na condução das questões ambientais; 

(iv) audiência pública e os princípios da Administração Pública (art. 37, caput, 

CR/88): nesse tópico foram analisadas as interfaces da audiência pública com os princípios 

reitores da Administração Pública (legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eílciência); 

(v) aspectos processuais da audiência pública, desdobrado em três pontos: linhas 

gerais sobre o iter processual, caráter vinculativo ou deliberativo e controle judicial. Com 

relação à jurisprudência, a pesquisa restringiu-se à análise de decisões proferidas pelo 

Supremo Tribunal Federal (STF), Superior Tribunal de Justiça (STJ) e Tribunais Regionais 

Federais (TRF's) das 5 regiões que abordaram de alguma forma a audiência pública no 

exercício da função administrativa; 

(vi) matérias sujeitas á realização de audiência pública; adotando-se como critério 

a previsão no direito positivo pátrio, as matérias sujeitas à realização de audiência pública no 

exercício da função administrativa foram reunidas em tomo de sete grupos: (1) matéria de 

relevância, conforme previsão genérica da Lei Federal n. 9.784/99, (2) meio ambiente, (3) 

^ Nesse sentido; Diogo Figueiredo Moreira Neto (1992, p.l28), Marcos Augusto Perez (2009, p. 169), Lúcia 
Valle Figueiredo (2007, p. 15), Evanna Soares (2002, p.261). ^ 
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licitação, (4) saúde, (5) responsabilidade fiscal, (6) regulação c (7) política urbana; 

(vii) a audiência pública e outros instrumentos participativos, cm especial as 

semelhanças e distinções com a consulta pública; dos institutos participativos apontados pela 

doutrina, a consulta pública é o que mais se assemelha à audiência pública, o que justifica 

uma análise pormenorizada e comparativa entre eles, de modo a delinear os pontos de 

aproximação e distanciamento para a adequada utilização dos institutos e a clareza no diálogo 

com os interessados; 

(viii) deficiências que comprometem a efetividade das audiências públicas e os 

mecanismos para combatê-la: sobre as deficiências inerentes à participação democrática na 

função administrativa, a análise foi feita em torno de quatro eixos principais: (I) ausência de 

cultura participativa da sociedade brasileira; (2) captura dos movimentos sociais pelo Estado; 

(3) manipulação por minorias articuladas e (4) complexidade da vida moderna. Para além 

desses obstáculos, somam-se outros, específicos da audiência pública, cuja análise foi feita em 

tomo de três eixos principais: (1) banalização do instituto; (2) risco de audiências previstas 

em caráter obrigatório tornarem-se mera formalidade e (3) desprezo às contribuições e 

sugestões colhidas no curso da audiência. 

Por fim, o último capítulo destina-se as conclusões deduzidas da pesquisa 

realizada. 
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2 O FENÔMENO PARTICIPATIVO 

2.1 O "princípio participativo" ou "princípio da participavão" no ordenamento jurídico 

Participação, em seu sentido amplo, abarca todas as formas de colaboração dos 

cidadãos, na dimensão individual ou coletiva, desde a participação política até a colaboração 

nas demais atividades afetas ao Estado (legislativa, administrativa e jurisdicional). 

Ontologicamente, o fenômeno participativo encontra-se imbricado com a noção de 

democracia - mormente a participali^■a - e sob esse contexto deve ser analisado. 

A idéia de democracia participativa surge para complementar a já consolidada 

democracia representativa, possuindo estreita ligação com o sentido contemporâneo de 

cidadania no Estado Social proposto por Fábio Konder Comparato, consistente "em fazer com 

que o povo se torne parte principal do processo de seu desenvolvimento e promoção: é a idéia 

de participação" (1993). 

As primeiras manifestações da democracia participativa foram o plebiscito, o 

referendo e a iniciativa popular, considerados formas semidiretas (que combinam instituições 

de participação direta e indireta) de participação popular na esfera pública. No direito 

estrangeiro encontra-se, ainda, o recall, instituto da democracia semidircta que permite à 

população decidir pela revogação ou não de determinado mandato político, suscitando, assim, 

consciência sobre a responsabilidade do titular de cargo político perante os eleitores^. 

Concorda-se com .lacques Chevallier com o fato de os mecanismos de democracia 

semidireta não serem antagônicos à lógica do sistema representativo, mas, ao revés, 

complementares ao modelo tradicional. Segundo o autor, "utilizada como um complemento, 

ou acréscimo, do sistema representativo, ela permite consolidar as crenças que acompanham o 

funcionamento político e, portanto, no fim das contas, confortar a legitimidade dos 

representantes" (2009, p.230). 

' Diogo Figueiredo Moreira Neto noticia que o recall é instituto originário dos Estados Unidos, previsto pela 
primeira vez na Carta de Los Angeles de 1903 e, após, incorporado por outros países, como Suíça, Argentina e 
várias das antigas "democracias populares" (1992, p.ll9). Foi utilizado pela primeira vez na Califórnia, em 7 de 
outubro de 2003, ocasião em que foi cassado o mandato do governador do Estado (CHEVALLIER, 2009, p. 
228). Acresça-se que por "democracias populares" designa-se um conjunto heterogêneo de sistemas de governo 
característico do período pós 11 Guerra Mundial, que guardam, em essência, pertinência, mais ou menos remota, 
com o sistema socialista de planejamento e intervenção estatais nos domínios da vida privada. Obser\'e-se, 
porém, que, dentro deste espectro, houve uma multiplicidade de realidades políticas, que variaram desde os 
regimes da Iugoslávia, do Egito e da Índia, alegadamente participantes do Movimento dos Países Não- 
Alinhados, a realidades marcadamente carregadas pela ideologia soviética, como a Coréia do Norte, o Vietnã e 
as Repúblicas integrantes da União Soviética. 
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O mesmo autor introduz a noção de "democracia alargada"', que inclui a 

"democracia deliberativa", presente em momento anterior à democracia representativa com o 

escopo de permitir a participação dos atores sociais (como modo de organização cila o autor 

os fóruns cívicos e os debates públicos), bem como a "democracia participati\a". exemplo de 

democracia forte ("strong democracy") que se oporia à democracia fraca do sistema 

representativo {"thin democracy ") (CHEVALLIER, 2009, p.223)^. 

Os instrumentos inerentes à democracia participativa em textos constitucionais 

surgem como uma resposta às falhas apresentadas pela democracia representativa**. No Brasil, 

os ares democráticos advindos da Constituição da República de 1988 proporcionaram a 

inserção de diversos canais democráticos de ligação entre a sociedade c o Estado no 

ordenamento jurídico, seja no nível constitucional ou legal, todos fundamentados na idéia 

central do regime democrático: "Todo poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição" (art. 1°, parágrafo único, 

CR/88). No nível constitucional, podem ser citados, como exemplos: participação dos 

trabalhadores e empregadores nos colegiados dos órgãos públicos (art. 10); cooperação das 

associações representativas no planejamento municipal (art. 29, inciso XII); participação do 

usuário na Administração Pública direta e indireta, disciplinada por lei (art. 37, § 3°, com a 

redação dada pela EC n. 19/98)^, o primeiro dispositivo constitucional a prever explicitamente 

a participação administrativa do cidadão; denúncia de irregularidades ou ilegalidades perante 

' Segundo Chevallier, a influência concreta dos cidadãos sobre a coisa pública, proporcionada pela dita "nova 
democracia participativa", faz surgir a imagem da "democracia do quotidiano", consistente na interferência dos 
administrados no funcionamento dos serviços públicos que lhes são prestados (2009, p.230). 

Em Portugal, o art. 267, nos itens 1 e 5, da Constituição consagra o princípio participativo: "1. A 
Administração Pública será estruturada de modo a evitar a burocratização, a aproximar os sen'iços das 
populações e a assegurar a participação dos interessados na sua gestão efectiva, designadamente por intermédio 
de associações públicas, organizações de moradores e outras formas de representação democrática. [...] 5. O 
processamento da actividade administrativa será objecto de lei especial, que assegurará a racionalização dos 
meios a utilizar pelos serviços e a participação dos cidadãos na formação das decisões ou deliberações que lhes 
disserem respeito". Na Espanha, o princípio foi previsto no art. 9°, 2: "Corresponde a los poderes públicos 
promover Ias condiciones para que Ia libertad y Ia igualdad dei indivíduo y de los grupos en que se integra sean 
reales y efectivas; remover los obstáculos que impidan o dificulten su plenitud y facilitar Ia parlicipnción de 
todos los cíudadanos cn Ia vida pohtica, econômica, cultural y social. No art. 23, 1: Los ciudadanos tiene el 
derecho a participar en los asuntos públicos, directamente o por medio de representantes, libremente elegidos 
en elecciones periódicas por sufrágio universal." E, ainda, de maneira genérica no art. 105 da Constituição: "La 
ley regulará: a) La audiência de los ciudadanos, directamente o a través de Ias organizaciones y asociaciones 
reconocidas por Ia ley, en el procedimiento de elaboración de Ias disposiciones administrativas que les afecten. 
b) El acceso de los ciudadanos a los archivos y registros administrativos, salvo en Io que afecte a Ia seguridad y 
defensa dei Estado, Ia averiguación de los delitos y Ia intimidad de Ias personas. c) EI procedimiento a través dei 
cual deben producirse los actos administrativos, garantizando, cuando proceda, la audiência dei interesado". 
' Concorda-se com Patrícia Baptista, que afasta o caráter programático ou eficácia limitada da norma, na medida 
em que a interpretação sistematizada da Constituição autoriza afirmar a existência de um "direito genérico de 
participação dos administrados com estatura constitucional, independente de qualquer concretização pelo 
legislador ordinário" (2003, p. 153-154). O raciocínio aplica-se aos demais dispositivos, todos autoaplicáveis, 
razão pela qual a ausência de lei regulamentadora não é causa bastante a afastar o exercício do direito 
constitucional à participação. 
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O Tribunal de Contas da União por qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato 

(art. 74, § 2"); ouvidorias no Poder Judiciário e no Ministério Público (art. 1()3-B c ail. 130- 

A); participação efetiva do setor de produção, envolvendo produtores e trabalhadores rurais, 

bem como dos setores de comercialização, de armazenamento e de transportes na política 

agrícola (art. 187); caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão 

quadripartite na seguridade social, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos 

aposentados e do Governo nos órgãos colegiados (art. 194, inciso VII); participação da 

comunidade na gestão da saúde (art. 198, inciso 111); participação da população, por meio de 

organizações representativas, na formulação das políticas de assistência social e no controle 

das ações em todos os níveis (art. 204, inciso II); colaboração da sociedade por meio da 

gestão democrática do ensino público, na forma da lei (art. 205 e art. 206, inciso VI); 

colaboração da comunidade na proteção do patrimônio cultural brasileiro (art. 216, § 1°), 

defesa e preservação do meio ambiente impostas à coletividade (art. 225); participação de 

entidades não governamentais, mediante políticas especíllcas, nos programas de assistência 

integral à saúde da criança, do adolescente e do jovem (art. 227). 

Na verdade, todos esses dispositivos permitem afirmar a existência de um 

"princípio participativo", que, nos dizeres de .lose Afonso da Silva se caracteriza "pela 

participação direta e pessoal da cidadania na fomiação dos atos de governo" (2007, p.l41). 

Trata-se de princípio constitucional implícito, decorrente da democracia e da própria noção de 

Estado Democrático de Direito'". Segundo o autor, a Constituição brasileira tende para a 

"democracia participativa", pois combina representação e participação direta desde o seu 

primeiro artigo: Todo poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos 

(democracia representativa), ou diretamente (democracia participativa) (2007, p.l37). Por 

isso, não sem razão, Paulo Bonavides considera a democracia participativa como a quarta 

geração de direitos (2008). 

Sem olvidar do sentido ampliado do fenômeno participativo, que se estende para 

todas as funções do Estado, para o propósito do presente capítulo analisar-se-á, como pano de 

fundo para o desenvolvimento do objeto da pesquisa, a "participação administrativa", ou seja, 

a participação relacionada ao exercício da função administrativa, ou, como quer Maria Sylvia 

Zanella di Pietro, a "participação popular" na Administração Pública (1993, p.26). 

Referindo-se à participação procedimental e fazendo uma análise comparativa ao ordenamento de Portugal, 
Luísa Cristina Pinto e Netto (2009) afimia que, ao passo que em Portugal há consagração expressa do próprio 
direito à participação, no Brasil, tratando-se de participação individual em procedimentos sem caráter litigioso, é 
preciso fazer a sua adscrição, por meio dos incisos LIV e LV do art. 5°, CR/SS, "bem como preceitos que 
veiculam o princípio democrático, a dignidade da pessoa humana, o direito de petição, o direito de informação, 
procedimentos específicos, a participação em diversas atuações relativas à 'Orjem Social" (2009, p.88). 
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2.2 Fundamentos da participação administrativa 

Aquilatado o alcance da expressão, cumpre analisar o surgimento c 

desenvolvimento do fenômeno participativo no campo específico da Administração Pública. 

Após a implantação e, em alguns países, a consolidação, da democracia 

representativa, as últimas décadas do século XX trouxeram à lona o déficit de legitimidade 

dessa forma de Governo na estrutura burocrática da Administração Pública. O distanciamento 

dos governantes eleitos dos agentes públicos responsáveis pela execução direta da atividade 

administrativa e o deslocamento da lei como eixo exclusivo fundamentador da atuação 

pública iniciaram um processo de questionamento da legitimidade de uma democracia cuja 

participação, periódica, ocorria apenas no momento do voto. 

A respeito do déficit de legitimidade apresentado pelas estruturas administrativas 

tradicionais e a necessidade de introdução de novas formas de comunicação, e.screveu 

Habemias: 

Na medida em que, por exemplo, a implementação de programas 
teleológicos sobrecarrega a administração com tarefas relacionadas com o 
aprimoramento do direito e com a aplicação da lei, a base de legitimação das 
estruturas administrativas tradicionais não é mais suficiente. Enlão a lógica 
da divisão dos poderes precisa ser realizada em estruturas modificadas - por 
exemplo, através da introdução de formas de comunicação e de participação 
con-espondentes ou através do estabelecimento de processos judiciais ou 
parlamentares, de processos da formação de compromissos, etc (2003a, 
p.239-240). 

A insuficiência de legitimidade democrática impulsionou o crescimento do 

fenômeno da participação no âmbito da Administração Pública, até então infensa à 

colaboração dos cidadãos nos processos de tomada de decisões. Como bem observado por 

Patrícia Baptista (2003, p.127-128), nas últimas décadas, filósofos, políticos, jusfilósofos e 

juristas vem confiando no desenvolvimento de técnicas de participação, diretas ou não, como 

forma de superação do déficit democrático da Administração Pública, por meio de estruturas 

dialógicas que aumentem o grau de legitimação das decisões administrativas. 

Realçando a importância da participação no contexto do paradigma procedimental 

do direito, Maria Tereza Fonseca Dias afirma que a expressão deixa de ser meramente retórica 

e "passa a representar a medida de legitimação da atuação administrativa mediante a 

ampliação dos canais de comunicação existentes na periferia da esfera pública para o centro 

do subsistema administrativo" (2003, p.l64). 
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Trata-se, contudo de mudança de caráter estrutural, e como sói acontecer em casos 

que tais, a transição é lenta e demanda decurso de tempo para a transformação de um modelo 

de Administração forjado no Estado Liberal, calcado no princípio da separação entre listado c 

sociedade, fortemente hierarquizado, unilateral e impositivo, em um modelo mais 

consentâneo com o Estado Social Democrático de Direito e permeável à participação dos 

cidadãos nos processos decisórios. A respeito desse quadro de transição de paradigmas. 

Luciano Feiraz ressalta o abandono do Direito Administrativo "monológico'' na 

contemporaneidade: 

Daí que o Direito Administrativo Contemporâneo tende ao abandono da 
vertente autoritária para valorizar a participação de seus destinatários finais 
quanto à fonnação da conduta administrativa. O Direito Administrativo de 
mão única - monológico - caminlia para modelos de colaboração; gestão 
associada, democrática e participativa (2006, p.263). 

Segundo a teoria do discurso, a consolidação desse modelo dialógico e 

participativo passa pela implantação de canais institucionalizados e procedimentalizados 

capazes de estabelecer a comunicação entre a sociedade e o sistema administrativo 

(HABERMAS, 1995, p.ll7). Após discorrer sobre a legitimação do exercício do poder 

político do ponto de vista liberal e republicano, Habermas afirma que a teoria do discurso põe 

em cena uma terceira idéia: 

[...] os procedimentos e pressupostos coniunicativos da fomiação 
democrática da opinião e da vontade funcionam como as comportas mais 
importantes para a racionalização discursiva das decisões de uma 
administração limitada pela lei e pelo estatuto. A racionalização significa 
mais do que a mera legitimação, mas menos do que a constituição de poder 
político (1995, p. 119). 

A democratização da Administração Pública passa pela evolução da noção 

democracia, a qual, se antes se constituía basicamente na escolha dos governantes pelo povo 

(democracia representativa), atualmente abrange também a escolha de como o povo quer ser 

governado (democracia participativa). Não se trata, por certo, de apregoar a substituição da 

democracia representativa pela participativa", mas sim de buscar um modelo democrático de 

Estado que concilie a racionalidade do sistema representativo, calcada no exercício periódico 

do direito ao voto, com os anseios de uma participação mais incisiva nos rumos tomados pela 

Administração Pública. 

" A respeito da idéia de complementaridade entre a representação democrática e a técnica participativa, confira- 
se David Duarte (1996, p.l 12). 
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A consciência de que é necessário alargar o conceito de democracia, 

democratizando as relações do poder público com a sociedade civil, tem levado os 

doutrinadores'* a afirmar que a participação na Administração Pública e característica 

essencial de um Estado de Direito que se qualifique como Democrático. Signillca dizer que. 

muito além de apregoar-se a obediência à legalidade por parte do Estado, é necessário conferir 

legitimidade às decisões estatais, de modo a conquistar maior adesão dos cidadãos. 

A idéia de complementaridade também permeia a suposta tensão entre o modelo 

burocrático e a abertura à participação. Segundo David Duarte, a "participação administrativa, 

que, na perspectiva organizacional, consubstancia a superação cio wocielo hurocrà/ico, 

detemiina-se como a participação que decorre no quadro da função administrativa" (1996, 

p.l 15, grifo nosso). Discorda-se do autor português porque se entende que a participação não 

representa a superação do modelo burocrático no sentido de "substituição", o que seria 

deveras impensável. As estruturas burocráticas nas quais estão firmadas as bases da 

Administração Pública representam um avanço em relação à dita "Administração 

Patrimonial" e são necessárias para a racionalização e adequada matcrialização da atividade 

administrativa. O que ocorre é que a estrutura burocrática deve ser remodelada e adaptada 

para viabilizar a abertura de canais de comunicação decorrentes do fenômeno participativo. 

Os modelos, portanto, devem subsistir e complementar-se. 

Assim, a necessidade de fortalecimento da democracia no âmbito da 

Administração Pública é idéia que permeia as reformas neoliberais desencadeadas a partir do 

último quarto do século passado, quando veio à tona a tensão entre burocracia e democracia 

antevista por Max Weber pelo fato de o estabelecimento de critérios rígidos e técnicos tender 

a afastar a Administração Pública do controle social e da participação popular direta 

(BENTO, 2003, p.83). 

Garcia de Enterría e Ramón Fernández enxergam na ideologia participativa um 

verdadeiro contraponto ao desenvolvimento dos sistemas burocráticos, pois contribui para a 

obtenção de um novo consenso, uma legitimidade nova, que pemiita superar a crise atual de 

autoritarismo nas esferas estatais: 

As técnicas de participação eram, na realidade, várias e complexas e hoje 
tendem a desenvolverem-se ainda mais. Contribui para isso, por uma parte, a 
consciência da necessidade de uma interiorização (ou aproximação, ao 
menos) do poder na sociedade, substituindo a antiga separação entre 
sociedade e Estado, que foi a base da construção liberal, por uma "osmose" 
recíproca (Forsthoff). Em segundo lugar, e como um desenvolvimento do 
anterior, a exigência de "desalienar" o poder, de romper com o segredo e, 

Entre eles, destacam-se; Dl PIETRO (1993, p.32), MOREIRA NETO (2007, p.257). 
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com cie, a autonomia burocrática, de lutar contra o risco imenso que o 
governo por burocratas supõe para nosso tempo, de trazer à luz a 
Arkdnvcnralliiiig, os arcana priiicipis, onde se rompe a "identidade entre 
governantes e governados"", que é o grande dogma democrático e st>cial 
contemporâneo. Finalmente, a conveniência, como técnica elementar de 
eficicMicia, de complementar, sem substituir, a tradição da Administração 
autoritária com uma Administração "participada'" ou concertada'^ (2006, 
p.84). 

Diogo Figueiredo Moreira Neto também vislumbra a burocracia como elemento 

que di.stancia os indi\'íduos e grupos sociais das decisões que lhe dizem respeito. Segundo 

autor, "é a consciência desse distanciamento que tem provocado o cre.scente interesse em 

aperfeiçoar os métodos de participação existentes e em instituir novos, capazes de revertê-lo" 

(1992, p. 19). 

De fato, o modelo weberiano - embora tenha representado um grande avanço em 

relação ao pretérito modelo patrimonialista ao estabelecer critérios racionais para o exercício 

do poder, tais como competências oficiais fixas, princípio da hierarquia dos cargos e da 

seqüência de instâncias, contratação impessoal de funcionários, que ingressam em um plano 

de carreira com previsão de estabilidade e vitaliciedade de seus cargos (BENTO, 2003, p. 82) 

- foi pensado e criado no contexto do Estado Liberal, calcado no princípio da separação entre 

sociedade e Estado, em que as atividades exercidas pelo Estado eram menos numerosas c 

complexas se comparadas àquelas que passaram a ser exercidas no Estado de Bem Estar 

Social. Como conseqüência, o Estado Social, ainda e.xcessivamente atrelado ao modelo 

burocrático weberiano, tornou-se pesado e foi acusado de ineficiente. 

No Brasil, após várias tentativas de reforma do aparelho estatal, o Plano Diretor 

da Reforma do Aparelho do Estado (BRASIL, 1995) pretendeu refomiar as estruturas estatais 

passando tanto pelo incremento da democracia pailicipativa ou "mais direta"' como pela 

substituição da administração pública burocrática pela gerencial. Segundo o ex-Ministro Luiz 

Carlos Bresser Pereira: 

A medida que a proteção aos direitos públicos passava a ser dominante em 
todo o mundo, foi-se tomando cada vez mais claro que era preciso refundar a 

" No original: "Las técnicas de participación eran, en realidad, varias e complejas e hoy tienden a desanollarse 
aún más. Contribuye a ello, por una parte, Ia conciencia de Ia necesidad de una inleriorización (o acercamiento, 
al menos) dei poder en Ia sociedad, sustituyendo Ia antigua separación entre sociedad y Estado, que fiie base de 
Ia construcción liberal, por una "osmosis" recíproca (ForsthofO. Em segundo término, y como un desarrollo de 
Io anterior, Ia exigência de "desalienar" el poder, de romper el secreto y, con ei, Ia autonomia burocrática, de 
luchar contra el riesgo inmenso que el gobiemo por burocratas supone para nuestro tiempo, de sacar a Ia luz Ia 
Arkanverwaltung, los arcanaprincipis, en donde se rompe Ia "identidad entre governantes y governados"", que es 
el gran dogma democrático y social contemporâneo. Finalmente, Ia conveniência, como técnica elemental de 
eficiência, de complementar, si no sustituir, Ia tradición de Ia .Administración autoritária con uma Administración 
"participada" o concertada." ^ 
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República; que a reforma do Estado ganhava uma nova prioridade; que a 
democracia e a administração pública democrática - as duas instituições 
criadas para proteger o patrimônio público - tinham dc mudar: ii 
democracia íle\ia ser aprimorada para sc (ornar mais partícipa(i>'a ou 
mais direta; e a administração pública biirocrática devia ser substituída por 
uma administração pública gerencial (F^RESSER PEREIRA. 1997, p.2S) 
(grifo nosso). 

O Plano Diretor da Rcfonna do Aparelho do Estado previa como um dos 

objetivos para as "atividades exclusivas" o fortalecimento da adoção de mecanismos que 

privilegiassem a participação popular, seja na formulação, seja na avaliação de políticas 

públicas, viabilizando o controle social destas (BRASIL, 1995, p.46), Uma estrutura estatal 

moderna, ágil e permeável à participação popular é um dos objetivos do projeto de avaliação 

estrutural, sendo a participação popular, assim, vista como uma das formas de se alcançar a 

tão almejada eficiência da máquina estatal. Considerou o Plano Diretor que era necessário 

reformar o aparelho do Estado para o fim de garantir maior participação social e, como isso, 

melhor governança, entendida como "maior capacidade de governar, maior condição de 

implementar as leis e políticas piiblicas" (BRASIL, 1995). 

Desde então, a "participação administrativa" vem despertando a atenção da 

doutrina brasileira e dos próprios governantes e legisladores, ainda que em atraso em relação 

ao desenvolvimento do assunto no direito comparado. 

2.3 Escopos da participação 

Muitos escopos são atribuídos à participação dos cidadãos no exercício da função 

administrativa. Sempre lembrado pela doutrina, o já mencionado incremento da legitimação 

da ação pública parece ser o núcleo central, do qual decorrem outros objetivos não menos 

relevantes. 

O novo paradigma busca aliar o modelo tradicional da Administração Pública, 

calcado na imperatividade e unilateralidade dos atos administrativos, a fomias mais 

participativas de administração, buscando, com isso, algumas vantagens dificilmente 

alcançadas de outro modo. 

Heinrich Siendentopf, citado por Fabiana Menezes Soares (1997), bem sintetizou 

os objetivos da participação dos cidadãos em seis categorias; a) racionalização das decisões 

administrativas por meio de uma informação melhor e disponível; b) previsibilidade do 

cidadão quanto ao conteúdo das decisões administrativas; c) vontade reforçada" da ação 
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administrativa por meio da publicidade e transparência; d) maior legitimação da decisão 

administrativa tomada; e) integração do cidadão e grupos de cidadãos à decisão administrativa 

tocada pelo bem comum; f) desenvolvimento da autodeterminação e da emancipação do 

cidadão na sua comunidade (1997, p. 142). 

Baseado nessa sistcmatização, David Duarte (1996) propõe a ordenação dos 

objetivos da participação em torno de três eixos principiológicos: princípio democrático 

(racionalização das decisões e controle da ação administrativa proporcionado pela abertura e 

transparência); princípio do Estado de Direito (previsibilidade do conteúdo da decisão pelo 

particular e possibilidade de defesa em tempo útil) e princípio do Estado Social (integração 

dos indivíduos na decisão do bem comum e desenvolvimento da sua autodeterminação e 

emancipação social) (1996, p.l66). 

Apesar de pouco mencionada pela doutrina, a autodeterminação e emancipação do 

cidadão em relação ao Estado são importantes escopos da participação administrativa, na 

medida em que a inserção do cidadão no processo decisório o torna corresponsável pela 

decisão, e não mero destinatário de algo que lhe foi imposto sem que pudesse, de alguma 

forma, influenciar o seu conteúdo. A questão foi analisada de forma apartada por David 

Duarte, para quem "A idéia fundamental é a de que, através da participação, ocorre um efeito 

social reflexo, verificável individualmente e que consiste na autoiresponsabilização dos 

indivíduos participantes, na conseqüência da sua inserção nos processos decisórios" (1996, 

p.l66). 

Aos escopos listados e sistematizados pelos autores mencionados, acresça-se o 

papel que a participação exerce na busca pela melhor decisão possível para o caso concreto. A 

participação inicia uma relação comunicacional entre a Administração Pública e os 

particulares envolvidos; viabiliza a troca de informações por vezes desconhecidas de ambas as 

partes; antecipa eventuais equívocos que uma decisão unilateral e imposta poderia gerar e 

contribui para a formação compartilhada da decisão, na qual os interesses (públicos e 

privados) sejam adequadamente ponderados. Todos esses fatores somados influenciam para 

que a decisão assim tomada seja mais facilmente aceita pelos destinatários, porque precedida 

de processo dialógico e participativo. 

A participação administrativa, como tudo que envolve a ciência do Direito, não 

pode ser tomada acriticamente pelos que se propõem a estudá-la. As vantagens e escopos da 

participação coexistem com os riscos que o fenômeno pode trazer para a adequada 

materialização da função administrativa. Os principais riscos, no que se relacionarem à 

disciplina da audiência pública, serão analisados no decurso do presente trabalho, mormente 
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aqueles relacionados à eficiência administrativa (item 4.2.5). à ausência de cultura 

participativa da sociedade brasileira; à captura dos movimentos sociais pelo Estado; à 

manipulação por minorias articuladas e à comple.xidade da vida moderna (item 4.6). 

Longe de ser a solução para todos os problemas enfrentados pela Administração 

para realização da função administrativa, a participação do cidadão nos processos deciscSrios 

ao menos torna às claras o que sem ela seria feito em gabinetes, a "portas fechadas". A 

participação de cidadãos em conselhos, a execução de parcela do orçamento de acordo com 

votação popular, a realização de consultas e audiências públicas para debates sobre assuntos 

relevantes da vida em comunidade, entre tantos outros canais participativos, tornam a 

atividade administrativa mais transparente na medida em que o público passa a conhecer e a 

ter acesso aos meandros burocráticos. Embora não seja o objetivo principal perseguido pela 

participação, a transparência talvez seja o efeito colateral mais notável do fenômeno 

participativo. Por isso, parece correto afirmar que a Administração que se abre à participação, 

no mínimo, expõe sua estrutura e publiciza sua intenção, o que se revela um interessante 

contraponto às críticas apostas à participação. 

2.4 Densifícação da "participação administrativa" e classifícação 

A análise a respeito do fenômeno participativo na Administração Pública deve 

passar pela densificação do que se entende por "participação"'. Ainda que adstrito o estudo do 

fenômeno à participação na atividade administrativa, denominada "participação 

administrativa", o termo permanece fluido, admitindo diversas formas e manifestações, a 

começar pela leitura dos mais variados institutos do Direito Administrativo sob o viés da 

participação. No sentido amplo, a "participação administrativa" corresponde a todas as formas 

de colaboração dos cidadãos ou de grupos sociais legitimados a agir em nome coletivo na 

atividade administrativa desempenhada pelo Estado. O âmbito dessa concepção varia, então, 

desde a participação do cidadão em processo administrativo que interfira em direito subjetivo 

por ele titularizado, decorrente do princípio do devido processo legal e seus conscctários da 

ampla defesa e contraditório, até a participação por meio de canais de comunicação entre a 

Administração Pública e a sociedade, seja o indivíduo isolado, seja organizado em grupos e 

associações, na busca de interesses coletivos e difusos. 

A questão da conceituação do instituto da participação passa, portanto, pela visão 

ampla ou restrita do fenômeno. Eduardo Garcia de Enterría e Tomás-Rámon Fernandez 
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dislingiiem a participação "uti singiihis", do indivíduo na defesa de direitos subjetivos, da 

"uíi socius" ou "iili eives", aquela relacionada ao interesse coletivo, esta última entendida 

como participação em sentido estrito (2006. p.83-84). 

Por outro lado. Patrícia Baptista (2003). fazendo um contraponto à posição dos 

professores espanhóis, assevera que a "exclusão da defesa de direitos subjetivos do conceito 

de participação administrativa não é. porem, de lodo sustentável", pois mesmo na participação 

guiada pelo direito subjetivo existe em alguma medida a defesa de interesses gerais, razão 

pela que algumas formas de defesa de direitos subjetivos não devem ser excluídas do conceito 

de participação administrativa (2003, p.169-170)''^. 

Contudo, entende-se que não se tratam de posições antagônicas, mas apenas de 

diferentes percepções do mesmo fenômeno. Na verdade, ambas as modalidades de 

participação fundamentam-se no "righl do be hearing", que decorre do universal princípio da 

"natural justice A participação "uti singuhis", por sua vez, tem lugar em processos de 

caráter adversarial e fundamenta-se também no princípio do devido processo legal e seus 

consectários, incidentes na relação bilateral que se forma entre o Estado e o cidadão. Por esse 

motivo, diferentes amplitudes podem ter espaço no estudo do fenômeno participativo, a 

depender do objetivo proposto. 

Trabalhando com o conceito de participação em sentido estrito (participação "uti 

soeius" ou "uti eives"), os autores espanhóis propõem a seguinte classificação: a) 

participação orgânica: o cidadão se incorpora aos órgãos da Administração; b) participação 

funcional: o cidadão participa do exercício da função administrativa na qualidade de 

particular, sem incoi-porar-se a um órgão administrativa (os autores destacam as seguintes 

fórmulas administrativas: i) participação em "informaciones públicas", na hipótese de a 

Administração Pública tornar público um dado projeto para que os cidadãos emitam 

valorações sobre ele'^, ii) denúncias de diversos tipos, iii) exercício de ações populares e iv) 

petições ou propostas); c) participação cooperativa: o cidadão não se integra à organização 

publica, pois atua como sujeito privado, nem exercita funções materialmente pública, mas 

atividade estritamente privada. Envolve colaboração voluntária em programas ou atividades 

Vale registrar que os autores espanhóis não negam o entrelaçamento entre as duas espécies de classificação 
propostas. Segundo eles, assim como quem lula pelo seu direito defende a ordem jurídica geral e impõe à 
Administração a observância do ordenamento, quem atua como cidadão, como mcmliro da sociedade, o faz com 
freqüência em atenção ao seu próprio interesse singular (ENTERRÍA e FERNANDEZ, 2006, p.83-84). 

Explicam os autores que as "informaciones públicas" se tratam de procedimento que visa suscitar a 
formulação de demandas sociais sobre a matéria de que se trate, de antecipar os possíveis interesses que possam 
ser afetados, aceitação ou repulsa sobre um determinado projeto ou mesmo o conhecimento de eventuais 
alternativas que possam parecer preferíveis (^006, p.91). 
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que Administração Pública patrocina ou promo\'e (fomento administrativo) (ENTERRIA e 

i-ERNÁNDEZ, 2006, p.85-94). 

Na verdade, quanto à classificação da participação administrativa, não iiá, na 

doutrina jurídica estrangeira e nacional, uniformidade no tocante à abordagem da matéria, 

encontrando-se diversas classificações, a depender do critério adotado por cada autor. Nesse 

sentido, Jean Pierre Feirier. já no ano de 1974. relatava a diversidade de classificações desde 

Bernard Gény: 

1 lá muito tempo, estes esboços de pailicipação foram objeto de tentativas de 
classificação. Eiernard Gény já distinguia as formas mais complexas de 
colaboração dos administrados da simples consulta, "colaboração das 
atividades privadas no âmbito do poder administrativo". Mais precisas, 
outras classificações foram propostas conforme o modo de intervenção dos 
cidadãos ou do tipo da contribuição à tomada de decisão. Pode-se 
igualmente escolher como critério a natureza da decisão da qual pode 
participar o administrado, ato regulamentar ou individual, ou a natureza da 
participação, direta ou indireta (1974, p.667) (tradução livre)"'. 

Na tentativa de traçar um panorama sobre a matéria, passa-se a disconcr sobre as 

classificações elaboradas pelos principais autores que trataram do assunto. 

David Duarte, após propor três tipos diferentes de participação administrativa 

(interna, externa e interorgânica). além da "participação oculta ou semi-institucionalizada", 

afirma que o niícleo intenso da participação no procedimento'^ é composto pela defesa 

procedimental e pela participação procedimental síricio sejisii, sendo que nesta última estão os 

elementos fundamentais justificantes do incremento administrativo da participação, como o 

estreitamento da relação entre a Administração e a sociedade e a garantia de presença no 

procedimento dos destinatários afetados. Ainda segundo o autor, a diferenciação entre defesa 

procedimental e participação procedimental tem levado ao afastamento da primeira como 

" No original: "Depuis longtemps, ces ébauclies de participation ont fait robjet de tentatives de classification. 
Bernard Gény, déjà, distinguait lês formes plus poussées de collaboration dês administres, de Ia simples 
consultation, 'collaboration dês activités privées à Ma surface' du poivoir adniinistratif. Plus precises, d'autres 
classifications ont été proposées d'après le mode d"intervention dês citoyens ou le t>'pe de leur apport à Ia prise 
de Ia décision. On peut également choisir comme critère Ia nature de lá décision à laquelle peut participer 
1'adniinistré, acte régiementaire ou indi\'iduel, ou Ia nature de Ia participation, directe ou indirecte". 

Para o autor, a "generalidade das categorias apontadas de participação administrativa podem ser incluídas no 
quadro de um denominador comum, referenciável como participação no procedimento ou participação 
procedimental em sentido amplo." (1996, p.118). Não se olvide, ainda, a relação umbilical que une a 
participação ao procedimento, conforme registro por Luísa Cristina Pinto e NeUo: "A ligação entre procedimento 
e participação é umbilical, o procedimento é o principal instrumento pelo qual os cidadãos participam do 
exercício da atividade administrativa." (2009, p.80) A autora propõe o .seguinte conceito de participação 
procedimental: "Neste contexto, a participação procedimental, espécie da participação administrativa, categoria 
medular do procedimento, pode ser entendida como intervenção do particular que, mantendo sua exterioridade 
em relação ao aparato administrativo, toma parte na atuação administrativa, colaborando no seu iter, pode ser 
levada a cabo individualmente, com caráter mais voltado à defesa de posições subjetivas, ou de forma coletiva, 
no sentido de colaborar com a atuação administrativa, como dito anteriormente" (2009, p.80). 
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técnica participaliva, conforme posição praticamente consensual na doutrina espanhola 

(DUARTE, 1996, p.llSe 136)'l 

Muitos autores, contudo, não partem do mesmo ponto de partida - diferenciação 

entre participação singular e social - utilizado pelos autores mencionados. 

Jean Pieire Feirier (1974) distingue três níveis de participação do cidadão na 

decisão administrativa, correspondente às três concepções da democracia: a participação 

ideológica, equivalente à clássica noção de democracia representativa, por meio da qual o 

cidadão elege o seu representante para ser seu mediador perante a Administração i'l'iblica, 

participando apenas mediatamente das decisões administrativas; a participação psicolcSgica, 

que se refere à influência na decisão exercida pelo eleitor sobre o eleito, observável em 

pequenos territórios, como as comunas e, por fim, a participação direta, na qual não existe 

mediador entre a Administração e o cidadão. Segundo o autor francês: 

Nesse caso, sem que o administrado tome ele mesmo a decisão - que pode se 
produzir, todavia, pela cogestão, ideal raramente realizado - lhe é 
reconhecido um papel, de consulta, no mais das vezes ou pelo menos um 
direito: de fazer conhecida sua opinião relativamente à uma decisão que lhe 
toca diretamente (1974, p.663) (tradução livre)'''. 

Utilizando o critério da natureza da participação, Ferrier subdivide o último nível 

de participação do cidadão na atividade administrativa em direta, a qual engloba o direito de 

defesa {les droits de Ia defense) e as enquetes, e indireta, correspondente à participação nos 

órgãos consultivos e na cogestão. Percebe-se que o autor classifica na mesma modalidade 

("participação direta") espécies que foram apartadas pelos autores espanhóis (participação 

"uti sociiis " e "uti singuius "). 

No Brasil, Maria Sylvia Zanella Di Pietro (1993), uma das pioneiras na 

construção doutrinária da matéria no país, analisa a participação popular no Estado Liberal, 

Social e Democrático de Direito, afirmando que neste último ela ocorre por meio da atuação 

dos cidadãos diretamente na gestão e controle da Administração Pública. Por isso, a autora 

No ponto, merece registro que o uso da expressão "participação no procedimento" ou "participação 
procedimental" é coerente com a tradição portuguesa de, diferentemente do Brasil, reservar a expressão 
"processo administrativo" para as ações judiciais manejadas "por ou contra entidades administrativas em relação 
a controvérsias tendo por objeto situações reguladas pelo Direito Administrativo", conforme alerta feito por 
Sér\'ulo Correia no prefácio da obra "Participação administrativa procedimental - natureza jurídica, garantias, 
riscos e disciplina adequada", de Luisa Cristina Pinto e Netto (2009, p.l4). Para aprofundamento do emprego das 
expressões "procedimento administrativo" ou "processo administrativo", confira-se a citada obra da 
administrativista (2009, p.53-61). 
" No original: "Dans ce cas, sans que Padministré prenne lui-même Ia décision - ce que peut se produire, 
toutefois, et Ton arrive alors à la cogestion, idéal rarement réalisé - on lui reconnalt um role, consultatif le plus 
souvent, ou tout au nioins un droit: celui de faire connaitre son opinion relativement à une décision que le 
concerne directement". 
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defende que "a participação popular c uma característica essencial no Estado Democrático, 

porque ela aproxima mais o particular da Administração, diminuindo ainda mais as barreiras 

entre o Estado e a sociedade" (1993, p.32). ^ 

A administrativista trabalha com a divisão sugerida por .lean Pierre Ferrier (1974) 

entre a participação direta, realizada sem a presença de intermediários eleitos - por exemplo, 

o direito de ser ouvido e a enquete (consulta à opinião pública sobre assunto de interesse 

geral) - e a participação indireta, realizada por meio de intermediários, eleitos ou indicados, 

como, por exemplo, a participação popular em órgão de consulta e em órgão de decisão. A 

esses a autora acresce, ainda, a participação por meio do ombudsman*" e por via do Poder 

Judiciário. Di Pietro propõe a instituição de um ombudsman no lirasil à semelhança do 

modelo escandinavo, por entender que "não tem produzido grandes resultados os ombudsman 

(sic) brasileiros disfarçados sob as vestes de Tribunal de Contas, Ministério Público, 

Congresso Nacional e órgãos esparsos" (1993, p.39). 

Sob outro viés, Fabiana Menezes Soares (1997) entende que emergem duas 

formas de participação, uma na fase preparatória e outra na fase de decisão, as quais possuem 

dois graus de intensidade: participação não vinculante, que ocorre previamente nos processos 

decisórios por meio de informações propostas, exposições, protestos e consultas que não 

implicam necessariamente uma decisão conforme o conteúdo deliberado; e participação 

vinculante: participação no poder de decisão, o que implica limitações no exercício do poder 

de direção. Para a autora, neste caso, as consultas populares, audiências públicas e conselhos 

com representantes dos setores populares "intervém diretamente na tomada decisão do Poder 

Público" (1997, p. 153-154)-'. 

O presente trabalho cuidará de analisar o sentido restrito da "participação 

administrativa"', a participação "uti sociiis, iiti cnv.v", na expressão empregada por Garcia de 

Enterría e Tomás-Ramón (2006), isto é, voltada para a inlluência que a sociedade exerce, por 

meio de canais de comunicação institucionalizados, sobre os processos decisórios da 

Administração Pública na persecução de interesses públicos coletivos ou difusos e do bom 

Segundo Di Pietro, o '"ombuclsiiian nasceu nos países escanciina\os e passou para outros países com 
denominações diversas, como mediador, ou\idor geral, defensor do povo, "prokuratura'. O ombudsman 
(intermediário, representante) é um órgão de proteção dos cidadãos ligado ao 1'arlamento e que detém uma série 
de prerrogativas de controle da Administração Pública. Embora designado pelo i'arlamento, ele alua com 
independência e sem muito formalismo. Ele recebe as deniincias dos administrados mas pode agir c.v officio 
quando toma conhecimento de irregularidades por outros meios, como inspeções ou simples leitura de jornais. 
Verificando a irregularidade, ele não tem poder repressivo nem pode anular ou revogar o ato praticado pela 
autoridade pública" (i993. p.36). 

A respeito do caráter consultivo ou deliberativo da audiência pública, vide item 2.5.2 do capítulo 2 do presente 
trabalho. 
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comum, por se entender ser a mais didática e na qual se insere o objeto da presente pesquisa. 

A participação viabilizada por meio da audiência pública, assim, pode ser classillcada como 

participação social "uti socius, iili civis"e funcional, na'^categoria de "infbrmaciones 

públicas", segundo a classificação dos autores espanhóis. 

2.5 Participação c Governança 

Como já ressaltado, o esgotamento do modelo tradicional de gestão herdado do 

Estado Liberal, fundado, entre outras características, na imperatividade, separação entre 

Estado e sociedade e concentração do poder, deu azo ao surgimento do fenômeno 

participativo no âmbito das Administrações Públicas do Ocidente. Esse contexto de transição 

de paradigmas foi propício ao surgimento da noção de "governança", termo relacionado à 

nova postura do Estado no que diz respeito ao exercício do poder, .lacques Chevallier (2009), 

ao tecer considerações finais em seu ensaio sobre "O Estado pós moderno", relaciona as 

noções de governabilidade e governança com as condições do exercício do poder estatal nas 

sociedades que ingressaram na era da pós-modemidade. Em suas palavras: 

As técnicas clássicas de governo, caracterizadas pela imposição uniialcral de 
uma dominação, não coincidem mais com os novos equil(brios das 
sociedades contemporâneas: enquanto o princípio da soberania estatal tende 
a se erodir, as organizações de toda natureza estão à procura de novas 
tecnologias de poder, que é doravante adequado de enquadrar sob o 
termo "governança" (2009, p.273). 

Chevallier alerta para os múltiplos sentidos que o vocábulo "governança" 

comporta, todos cairegados de uma dimensão prcscritiva. O autor cita três fórmulas, 

provenientes do "Além-Atlântico": Corporate Governance (a governança de empresa); Good 

Governance (a boa governança); Global Governance (a governança global) (2009, p.273). 

Aplicada no âmbito estatal, '"governança" é a expressão utilizada para designar 

um novo modelo de exercício do poder pelo Estado na contemporaneidade, calcado, 

basicamente, na democratização de suas relações internas e externas no curso dos processos 

decisórios. Para tanto, o modelo propõe o compartilhamento de decisões tanto entre os atores 

estatais competentes para atuar nos processos decisórios - com a substituição, quando 

possível, de modelo de gestão ibrtemenle hierarquizado e vertical, por outro, "transversal" e 

participativo - quanto entre os atores sociais interessados na construção conjunta do interesse 

público. 
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Pode-se afirmar que governança eqüivale à participação se considerarmos a 

expressão "participação" em sentido alargado, a envolver a abertura do aparato estatal à 

influência de outros atores, sejam eles internos ou exteníos, que passam a ser integrados e 

articulados aos processos decisórios. 

Não se trata, por certo, como já se disse com relação à administração participativa, 

de substituição do modelo "tradicional" pela governança democrática. Os modelos coexistem, 

bastando lembrar que há inúmeras situações em que a imperatividade deve prevalecer para 

garantir a ordem social e a manutenção do interesse público. Como registrado por Jacques 

Chevallier, "os procedimentos de governança vêm se juntar às técnicas do governo clássicas, 

das quais eles adotam as íbnnas e seguem os procedimentos; trata-se, portanto, bem mais de 

uma adaptação dessas técnicas ao novo contexto social do que de uma ruptura com as 

mesmas" (2009, p.276). 

Chevallier, citando J. G. Padioleau, traz interessante distinção entre dois tipos de 

governança: "governanças instrumentais", que visariam à eficácia da ação pública, e 

"governança procedimentais", que tenderiam a abrir a ação pública aos cidadãos, aos grupos, 

às comunidades, na esteira da idéia de "democracia processual" de Mabermas" (2009, p.276- 

277). 

No direito brasileiro, o uso da expressão "governança" é relativamente recente. O 

Plano Diretor da Reíbnna do Aparelho do Estado (BRASIL, 1995) tinha como uma de suas 

bandeiras o reforço à governança. O Plano partiu do princípio que o governo brasileiro carecia 

de governança - limitada que se encontrava pela ineficiência da máquina administrativa - e 

não de governabilidade. 

Considerando esta tendência, pretende-se reforçar a governança - a 
capacidade de governo do Estado - através da transição programada dc Lini 
tipo de administração pública burocrática, rígida e inellcicnte, voltada para si 
própria e para o controle interno, para uma administração pública gerenciai, 
fle.xível e eficiente, voltada para o atendimento do cidadão. O governo 
brasileiro não carece de "governabilidade", ou seja, dc poder para governar, 
dada sua legitimidade democrática e o apoio com que conta na sociedade 
civil. Enfrenta, entretanto, um problema de governança, na medida em que 
sua capacidade de implementar as políticas públicas é limitada pela rigidez e 
ineficiência da máquina administrativa (BRASIL, 1995, p. 13-14). 

Percebe-se que o sentido da expressão "governança" no Planto Diretor da 

Refomia do Aparelho do Estado é diferente daquele utilizado por Chevallier (2009), pois se 

vincula à capacidade do Estado de governar com eficiência a máquina estatal. Por essa razão, 

dizia-se que um dos objetivos do Plano era incrementar a governança do Estado, isto é. a 

eficiência na e.xecução das políticas públicas. 
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Mais recentemente, o tema veio à tona com o Anteprojeto de Lei Orgânica da 

Administração Pública Federal, cujas diretrizes nortearam a tentativa de remodelação da 

Administração Pública e sua readequação ao contexto do Estado Democrático de Direito. 

Maria Coeli Simões Pires, uma das juristas da Comissão responsável pela elaboração do 

anteprojeto, afirma que a governança consiste em um conjunto de meios e processos ou 

formatos de gestão que tendem a conferir maior transparência e legitimidade à atuação estatal 

por meio da participação dos atores sociais nas decisões públicas (PIRES, 2010, p.l84). A 

autora realça os aspectos da articulação, transparência e participação inerente à governança 

pública: 

Independentemente do modelo que assuma, uma governança pública 
democrática pressupõe articulação intensa e transparente dos diversos 
autores e ni'icleos de poder, participação responsável dos interessados (em 
processo de autorregulação) para a consecução da eficiência legitima, tudo 
com o propósito de construção de uma rede de tentáculos da ação pública, na 
acepção lata da expressão, a partir de matrizes cognitivas e normativas 
compartilhadas (PIRES, p.l84). 

A professora relaciona a idéia de governança democrática à necessidade de 

alteração de algumas práticas decisórias no âmbito do sistema administrativo, para que elas 

possam refletir o interesse público que emerge da complexidade social. "Nesse sentido, é a 

trilha da processualidade administrativa que se abre para o percurso de densificação do 

princípio dialógico discursivo" (PIRES, 2010, p.l85). 

Assim, a superação de práticas autoritárias e unilaterais e a abertura à participação 

social nos processos decisórios passa pela noção de governança democrática, que vem se 

firmando como uma tendência de gestão preocupada com o compartilhamento da autoridade e 

a democratização de suas estruturas. 

2.6 A experiência do Estado de Minas Gerais 

Dado esse panorama do fenômeno participativo, a experiência atual do Estado de 

Minas Gerais no tocante ao incentivo à participação social nos processos decisórios merece 

ser citada no presente trabalho, tendo em vista que, com esse propósito, após os modelos do 

"Choque de Gestão" (2003-2006) e do "Estado para Resultados" (2007-2010), a atual 
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administração avança na "Gestão para Cidadania", voltada para o Ibrlaicciincnto da 

governança democrática no âmbito do Poder Executivo". 

O novo modelo de gestão democrática vem sendo implementado no Estado de 

Minas Gerais por meio da organização do "Estado em Rede"" , cujo propósito é articular 

atores públicos e privados, societais e empresariais na condução das decisões que envolvem o 

interesse público. 

Nesse contexto, vários instrumentos de governança (chamados "instrumentos do 

modelo de Administração Transversal de Desenvolvimento") foram institucionalizados pela 

Lei Delegada n. 180, de 20 de janeiro de 2011"'*, a saber: (i) Comitês Temáticos; (ii) Fóruns 

Especializados de Políticas Públicas; (iii) Conferências Participativas de Políticas Públicas; 

(iv) Audiências Públicas; (v) Consulta Pública; (vi) Conselhos de Políticas Setoriais; (vii) 

Portais institucionais, integrantes de sistemas oficiais, sistemas de informações e base de 

indicadores da governança; (viii) Agenda de Melhorias; (ix) Câmaras Multissetoriais de 

Políticas Públicas; (x) Unidades Administrativas Regionais; (xi) Desconcentração do 

Monitoramento da Estratégia Governamental, sob coordenação; (xii) Conferência de Serviços, 

além de "outros instrumentos correlatos, desde que oficializados ou integrados por processos 

colaborativos formais" (art. 5°) e dos sistemas setoriais e redes de integração institucional c 

social, tratados nos arts. 3° e 4° da Lei Delegada"'\ 

" Art. 2° da Lei Delegada n. 180/2011; "Para a consecução dos objetivos de que trata o art. 1" desta Lei 
Delegada, o Poder Executivo, sem prejuízo da observância das diretrizes de equilíbrio fiscal e da gestão para 
resultados, adotará o modelo de gestão transversal de desenvolviinento, orientado pelas diretrizes de colaboração 
institucional e de intersetorialidade no âmbito governamental e extragovernamental; de transparência 
administrativa e participação social; de qualidade do gasto, eficiência e compartilhamento na gestão; e de 
melhoria dos indicadores institucionais, administrativos, econômicos, sociais e humanos, com ênfase nas 
prioridades estratégicas do Governo, regionais ou setoriais, observados o Plano Mineiro de Desenvolvimento 
Integrado - PMDI - e o Plano Plurianual de Ação Governamental - PPAG". 

.Xs expressões "sociedade em rede" e "Estado em rede" são atribuídas a Manuel Castells e possuem como 
pano de fundo a "Era da Informação" surgida a partir dos anos 60 e início dos anos 70, fruto da reunião de três 
eventos independentes: revolução da tecnologia da informação, crise econômica do capitalismo e do estatismo e 
apogeu de movimentos sociais culturais (OLIVEIRA e SCHWANKA, 2008, p.34). Os autores, citando Castells, 
afirmam que "Estado em rede é o Estado caracterizado pelo compartilhamento de autoridade em uma rede". 

A Lei Delegada n. 180/2011 dispõe sobre a estrutura orgânica da .Administração Pública do Poder Executivo 
do Estado de Minas Gerais e dá outras providências. 

Sistemas setoriais consistem na integração de órgãos e entidades agrupados nas áreas temáticas básicas da 
função administrativa e da governança institucional do Poder Executivo: de planejamento, gestão e finanças; de 
direitos sociais e cidadania e de desenvolvimento sustentável. Os sistemas setoriais poderão formar redes de 
integração institucional e social, as quais, organizadas de modo integrado e matricial, atuam em articulação com 
a sociedade civil e, no que couber, com órgãos e entidades de outras esferas federativas. Segundo o art. 4", § 2", 
da Lei Delegada em questão, são as seguintes as redes prioritárias da gestão transversal do desenvolvimento no 
âmbito do Poder Executivo: (I) Rede de Governo Integrado; (II) Rede de gestão eficiente e eficaz e de qualidade 
e equilíbrio do gasto; (III) Rede de atendimento em saúde; Rede de educação e desenvolvimento do capital 
humano e Rede de desenvolvimento social, proteção, defesa e segurança; (IV) Rede de infraestrutura; Rede de 
desenvolvimento rural; Rede de desenvolvimento sustentável e de cidades; Rede de tecnologia e inovação e 
Rede de identidade mineira. 
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Dos mencionados instrumentos, a Consulta Pública c a ConfcrC'ncia dc Serviços 

foram regulamentados, com o escopo dc fixar contornos mínimos acerca do iter processual de 

cada qual e uniformizar a atuação de fodos os órgãos e entidades da estrutura do Poder 

Executivo"'': 

(i) O Decreto n. 45.602, de 13 de maio de 201 1, dispõe sobre o processo de 

Consulta Pública no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder 

Executivo. Nos moldes em que delineada pelo Decreto, a consulta pública mineira restringe- 

se à participação de órgãos, entidades ou pessoas naturais na elaboração de atos 

administrativos normativos ou de anteprojetos de lei de interesse geral e caráter especial, além 

de atos administrativos concretos nos casos previstos em lei, como, por exemplo, a consulta 

pública anterior à aprovação do Plano Estadual de Parcerias Público-Privadas pelo 

Governador do Estado, prevista no art. 1° da Lei Estadual n. 14.868, de 16 de dezembro de 

2003. A participação ocorre por meio de alegações escritas (meio eletrônico ou postal), o que 

corrobora uma das distinções entre a consulta pública e a audicMicia pública propostas no item 

4.5 da presente pesquisa. 

(ii) O Decreto n. 45.757, de 7 de outubro de 201 1, dispõe sobre a Conferência de 

Serviços no âmbito do Poder Executivo. Segundo a regulamentação, a Conferência de 

Serviços é o instrumento de gestão transversal de desenvolvimento voltado para a decisão 

compartilhada, de caráter interinstitucional ou intersetorial, que simplifica a processualidade 

administrativa mediante participação concomitante de todos os agentes decisórios e dos 

responsáveis pela instrução técnico-juridica, observada a natureza do objeto e a 

compatibilidade do procedimento e de sua formalização com a legislação pertinente. Em 

artigo intitulado •"Governo Integrado", Maria Coeli Simões Pires (2011) realça o 

fortalecimento do novo modelo de gestão proporcionado pela Conferência de Serviço, 

inspirado em experiências de gestão da Itália e de Portugal, com as adaptações próprias à 

realidade brasileira: 

Essa inovação administrativa reforça a ruptura com o modelo clássico de 
gestão, rigidamente hierarquizado e verticalizado, para promover uma gestão 
compartilhada, de forma horizontal, com a participação dos agenlcs públicos 
envolvidos na ação governamental, assumindo responsabilidades conuiiis e 
cumprindo prazo, metas e objetivos (2011, p.7)". 

Além da Consulta Pública e da Conferência de SeiA Íços, podem ser citados o projeto "Movimento Minas", 
portal da internet que pretende viabilizar um espaço de diálogo com o cidadão mineiro, e o "I'oital da 
Transparência", que disponibiliza as receitas e despesas do Estado de Minas Gei'ais. Disponível cm: 
<http://vvww.movimentominas.com.br/> e <http://ww\v.transparência.mg.gov.br>. Acesso em: 26 jan. 2012. 

Conferência de Serviços, não é demais registrar, encontra-se igualmente prevista no "Anteprojeto de Lei 
Orgânica da Administração Pública Federal e Entes de Colaboração", na mesma linha daquela adotada pelo 
normativo mineiro. Analisando o instituto sob o prisma illosófico, Maria Coeli Simões i'ires escreveu que a 
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O novo marco da administração estadual coaduna-se com os desafios cnfi-entados 

pelo Direito Administrativo na atualidade, mais especificamente na vertente que visa conferir 

maior relevo e importância à participação de atores sociais nos processos decisórios. Em 

artigo publicado na imprensa mineira, Antonio Augusto J. Anastasia realça a importância do 

diálogo e da transparência na (re)construção do Direito Administrativo no paradigma do 

Estado Democrático de Direito, efetivamente comprometido com a cidadania plena e a 

participação cidadã para a descoberta do interesse público constantemente transformado pela 

complexidade social. Ao final do ensaio, lembra o professor a saudosa lição de Paulo Neves 

de Carvalho: "ou o Direito Administrativo serve para a vida ou ele não serve" (ANASTASIA, 

2011,p.9). 

É nesse contexto de abertura da Administração Pública à participação social e ao 

compartilhamento de decisões com os cidadãos que se insere o objeto do presente estudo: a 

audiência pública no exercício da função administrativa. 

"Conferência de Serviço pode responder aos dilemas que se apresentam no curso dos processos decisórios, 
sabendo-se, com Boavcntura Santos, do caráter essencialmente trágico das escolhas no ciclo das políticas 
piiblicas, cm campo pragmático" (PIRES, 2010, p.l95). 
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3 AUDIÊNCIA PÚBLICA 

3.1 Histórico 

A origem das audiências públicas, tal como difiindida nos dias atuais, remonta ao 

"direito de ser ouvido" {"right to he heard", com as variações encontradas na doutrina 

estrangeira: "right to a fair hearing", "right to hearing"). 

O "direito de ser ouvido" é um dos princípios mais antigos do direito angio saxão, 

sendo considerado, para além de uma vertente do princípio da justiça natural {"natural 

justice"), também um direito constitucional básico. Com base em uma pitoresca máxima do 

Direito, a doutrina costuma afirmar que a primeira aplicação do princípio ocorreu no Jardim 

do Éden. Bernard Schwartz relata que em sentença datada de 1723, um juiz inglês buscou no 

direito divino a necessidade de ouvir a parte interessada antes do julgamento, argumentando 

que até Deus não "sentenciou" sem antes conferir a Adão a oportunidade de defender-se 

(1991,p.224)-l 

Segundo Wade e Forsyth, o "right to a fair hearing" tem sido utilizado há séculos 

pelas Cortes inglesas como fundamento do procedimento administrativo justo, comparável ao 

"due process of law" da Constituição dos Estados Unidos, ao entendimento de que órgãos 

providos de poderes legais não podem exercê-los validaniente sem antes ouvir a pessoa 

afetada (2009, p.402). 

Como desdobramento do princípio da justiça natural, o "direito de ser ouvido" 

não se restringe ao âmbito dos Tribunais, estendendo-se a outras searas, estatais ou não, em 

que existam sujeitos investidos de autoridade cuja decisão possa afetar a esfera jurídica de 

outrem. Wade e Forsyth (2009) relatam que a doutrina do "direito de ser ouvido" encontrou 

vasto campo de aplicação na proteção dos direitos de membros de sindicatos ("trade unions") 

contra expulsões injustas e outras penalidades. Entendia-se que os fundamentos do princípio 

da justiça natural estariam implícitos no contrato de admissão dos membros da associação 

(2009, p.404)-''. 

No original: "In 1723, an Englisii judge traced tlie principie to divine law itself: "IF.lven God hiinseiftiid not 
pass sentence upon Adam before he was called upon to make his defense. Adam (says God) where art thou? llast 
thou not eaten of the tree, whereof I commanded thee that thou sliouldst not eat" (1991, p.224). 

Os autores relatam a fala de Denning LJ perante o comitê dos sindicatos: "These bodies, however, which 
exercise a monopoly in an important sphere of human activity, with the power of depriving a man of his 
livelihood, must act in accordance with the elementary rules of Justice. They must not condemn a man without 
giving an opportunity to be heard in his own defense: and any agreement or practice to the contraiy would be 
rnvalid"(2009, p.404). 
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Segundo os autores, igualmente contribuiu para a ampla aplicação do princípio da 

justiça natural o alargamento do número de autoridades administrativas a partir do século XIX 

e XX e, consequentemente, dos poderes administrativos nas mãos dessas autoridades 

passíveis de afetar direitos e interesses dos indivíduos, os quais só poderiam ser validamente 

exercidos após a justa audiência da parte interessada (WADE e FORSYTH, 2009, p.405). 

Na Inglaterra dos anos 50 observou-se um retrocesso do princípio da justiça 

natural em relação à ação administrativa. Em dois julgamentos^", a "House of Lords" 

entendeu que o direito de ser ouvido não se aplicava à ação administrativa comum, a não ser 

que ela pudesse ser considerada "judicial" ou "cjuasi-Judicial". A respeito do significado da 

ação administrativa "judicial" e "quasi-judicial", explicam Wade e Forsyth (2009) que a 

primeira é aquela que afeta direitos do indivíduo ou aplica sanções, ao passo que a segunda é 

um epíteto para os poderes que, embora administrativos, são exercidos como se fossem 

judiciais, isto é, de acordo com o princípio da justiça natural. Na década seguinte a confusão 

causada pelo uso artificial da palavra "judicial" para descrever funções administrativas foi 

superada e voltou-se a considerar que qualquer decisão que afete direitos individuais deve 

observar o princípio da justiça natural de oitiva prévia do indivíduo afetado, sob pena de ser 

considerada nula^'. O mero fato de o poder ser passível de afetar direitos ou interesses 

individuais exige que seu exercício ocorra de acordo com o procedimento requerido pelo 

princípio da justiça natural (2009, p.407-415). 

Em muitos casos as Cortes aplicam o princípio da justiça natural como forma de 

complementar os procedimentos legais que, embora prevejam a audiência da parte 

interessada, por vezes não prevêem de maneira detalhada o procedimento (WADE e 

FORSYTH, 2009, p.42I) 

Assim, obsei-\'a-se que, em sua versão inicial, o "right to he heard" surge como 

proteção dos indivíduos isoladamente considerados que se encontrem em alguma situação de 

possibilidade de restrição de seus direitos. Abarca princípios que tutelam direitos individuais 

contra a força do Estado ou de entidades que detenham poderes sobre seus membros. 

Segundo Agustín Gordillo (2003). a extensão do princípio da audiência individual 

para o princípio da audiência pública é verificada primeiramente no direito angio saxão. No 

Nakkuda Ali v. Jaycirutne (1951), sobre a cassação da licença de um comerciante têxtil, em que se considerou a 
desnecessidade do "fair hearing" e R. r. Metropolitan Police Commissioner ex p. Parker (1953), sobre a 
cassação da licença de um motorista de táxi sem que fosse permitido a este arrolar testemunhas para contraditar a 
acusação. 

O caso emblemático do restabelecimento do "right to hc heant" é Ridge r. Baldwin (1963), sobre a demissão 
de um chefe de polícia sem oportunidade de defesa prévia. 
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direito inglês, se fundamenta no princípio da justiça natural e, no direito norte-americano, na 

garantia do devido processo legal. Em suas palavras: 

^ Mas o direito comparado já liá muito introduziu uma segunda forma de 
cumprir o antigo principio audi alteram pars e é a necessidade política e 
jurídica de escutar o público antes de adotar uma decisão, quando ela 
consistir em uma medida de caráter geral, um projeto que afeta o usuário ou 
a comunidade, o meio ambiente, etc (2003, p.XI-2)'*. 

Pode-se afinnar, portanto, que a audiência pública é fruto da evolução do 

princípio do devido processo legal, que, se inicialmente foi pensado em uma perspectiva 

estritamente individual, passa a enveredar-se em uma dimensão pública, a partir do momento 

em que se estende o "direito de ser ouvido" {"right to he heard") aos cidadãos interessados 

na construção conjunta de uma decisão estatal. Trata-se também de uma evolução do secular 

princípio audita altera partem, segundo o qual se deve ouvir previamente o interessado antes 

da tomada de decisão que lhe afete, diretriz atualmente englobada pelo princípio do devido 

processo legal em seu sentido substantivo. 

A própria etimologia da palavra indica o propósito das audiências públicas, já que 

"audiência" vem de "cnidire", que significa ouvir, o que vai ao encontro da finalidade da 

audiência pública, que não é outra a não ser ouvir os cidadãos e os grupos sociais legitimados 

à atuação coletiva em matérias que lhes interessem, de modo que possam infiuenciar a tomada 

de decisão pela autoridade pública. 

Na América Latina, pode-se afirmar que o surgimento da audiência pública como 

instrumento de participação popular é fenômeno relativamente recente, o que se justifica pelo 

passado marcado por ditaduras militares e pelo afastamento da população da vida pública. A 

inserção das audiências públicas no ordenamento coincide, portanto, com o processo de 

redemocratização dos países latino-americanos. 

Em estudo publicado em 1981 sobre a participação na América Latina, Agustín 

Gordillo mostrava seu descontentamento com a ausência das audiências públicas nos te.xtos 

legais e na prática administrativa; 

No caso da audiência pública, não encontramos em geral reconhecimento 
constitucional ou legislativo e às vezes nem sequer doutrinário, tampouco 
expediência concreta generalizada, no sentido de que deve igualmente 
pemiitir-se expor razões e produzir provas aos destinatários da medida, antes 
que a administração emita uma norma geral ou aprove um projeto que afete 
um setor da comunidade (tipicamente os projetos que modificam o equilíbrio 

No original; "Pero el derecho comparado ya de antano introduce una segunda Ibrnia de cuniplir con el antiguo 
principio audi alteram pars y es Ia necesidad política y juridica de escucliar al público antes de adoptar una 
decision, citando ella consiste en una medida de caracter general, un proyccto que afecta ai usuário o a Ia 
comunidad, al medio ambiente, etc." 
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ecológico, os projetos de refomia urbanísticas: rodovias, aeroportos, etc) 
(198Up.35)". 

/ 
No Brasil, a primeira tentativa que se tem nt)tícia de incorporação da audiência 

pública ao exercício da função administrativa ocorreu em 1965, quando o Procurador Geral 

do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), Paulo Germano Magalhães, 

apresentou um projeto de Portaria instituindo a prática das audiências públicas na entidade, à 

semelhança do que já ocorria no "Federal Trade Commission" do sistema norte-americano. 

Por meio delas, seriam ouvidos "depoimentos voluntários a respeitos de ocorrências passíveis 

de serem capituladas como abusos do poder econômico, ou de interesses para o exercício das 

atribuições do órgão, cometidas pela Lei n. 4.137, de 10 de setembro de 1962", segundo o art. 

r do projeto de Portaria, que tramitou por meio de processo n. 20.429-65 (BRASIL, 1968). 

Observa-se do voto do Conselheiro Relator, Raul de Góes, proferido cm 27 de 

março de 1968, fundamentos de ordem material e política. Pelo primeiro, a Portaria foi 

rejeitada porque, segundo infomiado pelo Sr. Diretor-Executivo, "o CADE, no momento, não 

dispõe de instalações materiais para o atendimento das Audiências Públicas sugeridas pelo 

douto Procurador-Geral. Acresce a circunstância de o Pessoal do Conselho ser ainda 

insuficiente para êle se acrescer a incumbência da nova atividade proposta" (BRASIL, 1968, 

p.382). Pelo segundo, o projeto foi rejeitado porque apresentaria "dissonâncias inconciliáveis" 

com as nonnas que regulamentam o processo administrativo no CADE (Lei n. 4.137/62^"', 

Decreto n. 52.025/63 - Regulamento e Decreto n. 53.670/64 - Regimento Interno), que 

instituem o "critério reservado" das investigações preliminares. Nas palavras do Conselheiro 

Relator: 

Ora, o projeto de Portaria oferecido pela Ilustrada Procuradoria, data vciüa, 
não encontrou respaldo na Lei ou no regulamento, senão que com os 
mesmos apresenta dissonâncias irreconciliáveis. Basta notar que. enquanto 
as investigações preliminares efetuadas pelo CADL, em busca, ainda, do real 
motivo para instauração do processo, obedecem a critério reservado, a ponto 
de não pemiitirem nem mesmo "a intervenção do indiciado", o projeto de 
Portaria cuida, inicialmente, de uma "Audiência Pública", aberta à 
"participação de todos os interessados, plenamente livre à ação da imprensa 
falada, escrita ou televisionada" (art. 5°). Prevê ainda o art. 8° do aludido 

No original: "En el caso de Ia audiência pública no encontramos en cambio por Io general reconociniieiUo 
constitucional o legislativo y a veces ni siquiera doctrinal, ni tainpoco por ende experiência coneieta 
generalizada, en el sentido de que debe igualmente pemiitirse exponer razones y animar pruebas a los 
destinatários de Ia medida, antes que Ia administraeión emita una norma general, o antes de que apruebe un 
proyecto que va a afectar a un sector de Ia eomunidad (tipicamente, los proyectos que modifican el equilíbrio 
ecológico, o los proyectos de reforma urbanística: autopistas, aeropuertos, etc)". 

Embora a atual lei orgânica do CADE (Lei Federal n. 8.884/94) não preveja de forma expressa a realização de 
audiência pública, esta pode ser realizada pela autarquia com supedâneo na Lei Federal n. 9.784'99 (processo 
administrativo), atendidos os requisitos legais. 
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projeto que "as informações, pontos de vista e argumentos, apresentados 
oralmente ou por escrito, estarão à disposição de qualquer pessoa, no 
cartório do CADE, para vista a qualquer tempo" (BKASIL, 1968, p.383). 

/ 

Mais adiante, ressaltando a "serenidade" dos julgamentos realizados pelo CADB, 

sentenciou o Conselheiro Relator: 

A ser adotada a prática [...], teremos sem dúvida criado neste Conselho um 
ambiente emocional contrário à serenidade dos julgamentos, quando não 
viesse degenerar em pequenos comícios neste recinto, expondo-se desse 
modo, por vezes, pessoas e firmas que fossem, por qualquer interessado, 
conduzidas ao pelourinho da execração pública (BRASIL, 1968, p.383). 

Ao fim e cabo, o acórdão recebeu a seguinte ementa: "Alem de inconciliável com 

sua lei orgânica, é inconveniente a instituição de audiências públicas no CADE". 

O projeto, bastante inovador e democrático para a época, diga-se de passagem, foi 

rejeitado por argumentos frágeis, de cunho eminentemente ideológicos, que espelham, cm 

verdade, a realidade ditatorial que o Brasil vivenciava à época, com o fechamento da 

Administração Pública à participação dos cidadãos no exercício de suas funções. 

A primeira previsão normativa da audiência pública veio somente com o início do 

processo de redemocratização. Em 1987, o Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA) editou a Resolução n. 9, regulamentando a realização de audiência pública pelo 

órgão ambiental como etapa preliminar à concessão de licença ambiental para 

empreendimentos de grande impacto. Posteriormente, a Constituição da República de 1988, 

estruturada sob os pilares da soberania popular e participação democrática inerentes ao 

paradigma procedimental do Estado Democrático de Direito, previu de forma expressa a 

convocação de audiências públicas pelo Poder Legislativo para colheita de subsídios para o 

exercício de sua atividade fim. A partir daí, várias leis sucederam-se no ordenamento jurídico 

brasileiro com previsão de audiências públicas em diferentes nichos da Administração 

Pública, tais como licitação, saúde, responsabilidade fiscal, plano urbanístico, regulação e 

outros assuntos relevantes, como será detalhado mais adiante neste trabalho. 

Essa evolução ganha espaço no contexto do Estado Democrático de Direito (ou 

paradigma procedimental do direito, para Habennas), que visa conferir autonomia privada e 

pública aos cidadãos, esta garantida por meio de direitos de participação democrática na 

formação da opinião e vontade institucionalizada. E ínsito ao paradigma procedimental do 

Estado Democrático de Direito a participação popular na vida pública para além da 

representação formal dos Parlamentos. Segundo Maria Tereza Fonseca Dias: 
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No Estado Democrático de Direito, é o principio da soberania popular que 
impõe a participação efetiva e operante do povo a coisa pública, participação 
que não se exaure na simples formação das instituições representativas. Deve 

^ haver, portanto, a presença do elemento popular na formação da vontade do 
Estado e da Administração Pública (2003, p. 151). 

Nesse paradigma, os cidadãos (e não mais o participante privado do mercado do 

Estado Liberal ou o cliente do Estado Social) começam a participar "de discursos políticos, 

articulando e fazendo valer interesses feridos, e colaboram na formação de critérios para o 

tratamento igualitário de casos iguais e para o tratamento diferenciado de casos diferentes" 

(HABERMAS, 2003b, p.l83). 

3.2 A audiência pública nas funções estatais 

3.2.1 Poder e funções do Estado 

O Estado exerce seu poder - uno e indivisível - por meio das atividades 

administrativa, legislativa e jurisdicional, distribuídas pelos órgãos denominados Poder 

Executivo, Poder Legislativo e Poder Judiciário, conforme tradicional classiUcação dos três 

poderes. É lição corrente, contudo, que a relação entre as atividades (que caracterizam as 

funções do Estado) e os Poderes não é de exclusividade, mas sim de predominância 

(FAGUNDES, 2010, p.4). Determinada função, assim, é exercida de forma típica e 

predominantemente por determinado Poder, o que não a impede de ser exercida de forma 

atípica por outro. 

A participação dos atores sociais no processo de formação dos atos estatais é 

fenômeno que vem ganhando espaço nas três funções do Estado, decorrente, sobretudo, da 

necessidade de conferir legitimidade democrática á atuação pública, seja ela administrativa, 

legislativa e jurisdicional. 

O presente estudo possui por objeto a análise da audiência pública no âmbito da 

função administrativa. Far-se-á, contudo, um panorama das audiências públicas em cada uma 

das funções estatais, para, em seguida, aprofundar no regramento jurídico-dogmático do 

objeto da pesquisa, iniciando por uni estudo do instituto no direito comparado. 
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3.2.2 Função legislativa 

O primeiro texto constitucional da história brasileira a prever expressamente a 

realização de audiência pública foi a Constituição da República de 1988, que conferiu às 

comissões do Congresso Nacional a prerrogativa de realizar audiências públicas com 

entidades da sociedade civil de acordo com a matéria de sua competência (art. 58, § 2", inciso 

11)^^. Assim, no âmbito do Poder Legislativo, a audiência pública possui assento em 

dispositivo constitucional, orientação também seguida pelo Estado de Minas Gerais, onde 

esse canal de comunicação exerce destacado papel na elaboração do Plano Mineiro de 

Desenvolvimento Integrado, no plano plurianual de ação governamental e na proposta 

orçamentária anuaP^. 

As audiências públicas requeridas e realizadas no âmbito do Poder Legislativo são 

um instrumento de participação democrática dos cidadãos, organizações da sociedade civil e 

autoridades públicas no exercício da função legislativa, seja no processo de elaboração de leis, 

seja na fiscalização exercida sobre os Poderes Executivo e Judiciário. Assim, de um modo 

geral, as audiências públicas realizadas no âmbito do Poder Legislativo possuem o escopo de 

colheita de subsídios não somente para o processo legislativo, de modo a fomentar a 

discussão de projetos de lei em andamento na Casa Legislativa que demonstrem "interesse 

público relevante", mas também para os recorrentes casos de fiscalização exercida sobre os 

outros Poderes, dos quais são exemplos o atraso de obras e o descumprimento de legislação, 

entre tantos outros. 

Os regimentos do Senado Federal^^ e da Câmara dos Deputados^*^ prevêem a 

realização de audiência pública pelas respectivas comissões para instruir matéria de sua 

Art. 58; "O Congresso Nacional e suas Casas terão comissões permanentes e temporárias, constituídas na 
forma e com as atribuições previstas no respectivo regimento ou no ato de que resultar sua criação. 
§ 1° Na constituição das Mesas e de cada Comissão, é assegurada, tanto quanto possível, a representação 
proporcionai dos partidos ou dos blocos parlamentares que participam da respectiva Casa. 
§ 2° Às comissões, em razão (Ja matéria de sua competência, cabe: 
I) discutir e votar projeto de lei que dispensar, na íbrma do regimento, a competência do 1'lenário, salvo se 
houver recurso de um décimo dos membros da Casa; 
II) realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil; 

No âmbito do Estado de Minas Gerais, a Constituição Estadual prevê a convocação de audiências públicas 
com entidades da sociedade civil e também para subsidiar o processo legislativo, observada a disponibilidade 
orçamentária (art. 60, § 2°, incisos 11 e III), bem como a elaboração do Plano Mineiro de Desenvolvimento 
Integrado, do plano plurianual de ação governamental e da proposta orçamentária anual (art. 157, § 5''). Nesse 
último caso, a audiência pública será regional, realizada a cada dois anos, ocasião em que serão sistematizadas e 
priorizadas as propostas resultantes de audiências públicas municipais realizadas pelos poderes públicos locais, e 
contará com a participação do Tribunal de Contas, do Poder Judiciário e do Poder E.xecutivo (art. 157, § 6"). 
" Resolução n. 93, de 1970, editada conforme Resolução n. 18, de 1989. Disponível em: 
<http://vvww.senado.gov.br/legislacao/regsf'RegIntemoSF_Vol 1 .pdr>. Acesso eni: 22 mar 2011. 



49 

competência relativa a assunto de "interesse público relevante" (art. 93, inciso II, [<1SF e art. 

255 FllCD), sendo que o regimento deste último órgão regulamentou o procedimento de 

forma mais minuciosa^^. 

Nas audiências públicas realizadas no exercício da função legislativa, a 

participação de órgãos e entidades do Poder E.xecutivo possui caráter mais acentuado que a de 

indivíduos isoladamente considerados. A prática tem revelado que a maior parte das 

audiências públicas realizadas no país refere-se ao exercício da função legislativa pelo Poder 

Legislativo, seja ele municipal, estadual ou federal. A depender da condução dos trabalhos, há 

o risco de distorção do instituto, utilizado com viés político no jogo de poder entre oposição e 

situação para expor as mazelas do funcionamento da máquina pública. 

3.2.3 Função jurisdicional 

No Poder Judiciário, a audiência pública destina-se à abertura processual para 

oitiva de pessoas com experiência e autoridade na matéria antes da tomada de decisão de 

grande impacto para a sociedade. 

A legislação atual prevê a convocação de audiência pública nas seguintes ações 

específicas: Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI), Ação Declaratória de 

Constitucionalidade (ADC) e Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF), 

Resolução n. 17, de 1989. Disponível em: <http://www2.camara.gov.br/atividadc- 
legislativa/legis!acao/regimento-intemo-da-camara-dos-deputados>. Acesso em: 21 abr 2011. 

Art. 255. "Cada Comissão poderá realizar reunião de audiCMicia pública com entidade da sociedade civil para 
instruir matéria legislativa em trâmite, bem como para tratar de assuntos de interesse público relevante, atinentes 
à sua área de atuação, mediante proposta de qualquer membro ou a pedido de entidade interessada. 
Art. 256. Aprovada a reunião de audiência pública, a Comissão selecionará, para seretn ouvidas, as autoridades, 
as pessoas interessadas e os especialistas ligados às entidades participantes, cabendo ao Presidente da Comissão 
expedir os convites. 
§ 1° Na hipótese de haver defensores e opositores relativamente à matéria objeto de e.xame, a Comissão 
procederá de forma que possibilite a audiC'ncia das diversas correntes de opinião. 
§ 2° O convidado deverá limitar-se ao tema ou questão em debate e disporá, para tanto, de vinte minutos, 
prorrogáveis a juízo da Comissão, não podendo ser aparteado. 
§ 3° Caso o expositor se desvie do assunto, ou perturbe a ordem dos trabalhos, o Presidente da Comissão poderá 
adverti-lo, cassar-lhe a palavra ou detemiinar a sua retirada do recinto. 
§ 4° A parte convidada poderá valer-se de assessores credenciados, se para tal fim tiver obtido o consentimento 
do Presidente da Comissão. 
§ 5° Os Deputados inscritos para interpelar o expositor poderão fazê-lo estritamente sobre o assunto da 
exposição, pelo prazo de três minutos, tendo o interpelado igual tempo para responder, facultadas a réplica e a 
tréplica, pelo mesmo prazo, vedado ao orador interpelar qualquer dos presentes. 
Art. 257. Não poderão ser convidados a depor em reunião de audiência pública os membros de representação 
diplomática estrangeira. 
Art. 258. Da reunião de audiência pública lavrar-se-á ata, arquivando-se, no âmbito da Comissão, os 
pronunciamentos esciitos e documentos que os acompanharem. 
Parágrafo único. Será admitido, a qualquer tempo, o traslado de peças ou fornecimento de cópias aos 
interessados". 
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confomie Lei Federal n. 9.868/99 (art. 9°, § Lei Federal n. 9.882/99 (art. 6°, § T)'*'. No 

âmbito do Estado de Minas Gerais, após recente reforma constitucional, a possibilidade de 

convocação de audiência pública pelo Tribunal de .iustiça nos processos envolvendo controle 

concentrado de constitucionalidade possui previsão na Constituição do Estado'*". 

Aliada à importância do direito em debate, a complexidade do assunto e a 

pluralidade de interesses envolvidos tem levado o Supremo Tribunal Federal a convocar 

audiências públicas com o escopo de buscar em outros "intérpretes da Constituição" auxílio 

na árdua tarefa de hermenêutica de dispositivos constitucionais. Até o momento, registra-se a 

realização de cinco audiências públicas no âmbito do Supremo Tribunal Federal (STF), a 

respeito dos seguintes temas''^- pesquisa científica com células tronco embrionárias (ADI 

3.510), importação de pneus usados (ADPF 101), aborto de fetos anencéfalos (ADPF 54), 

políticas de ação afirmativa de acesso ao ensino superior (ADPF 186 e RE 597.285/RS) e 

saúde. 

A utilização da audiência pública vem se alargando no âmbito do Supremo 

Tribunal Federal, alcançando situações desvinculadas do controle concentrado de 

constitucionalidade, como é o caso da audiência pública sobre o direito à saúde realizada em 

2009. Segundo o Ministro Gilmar Mendes, embora apartadas de um processo de controle 

abstrato de constitucionalidade, as inlormações colhidas na audiência pública da saúde 

"servem para a instrução de qualquer processo no âmbito do Tribunal que discuta matéria 

relativa à aplicação de normas constitucionais em tema de saúde pública" (MENDES e DO 

VALE, 2008/2009). Nesse caso, a convocação da audiência pública, embora não prevista de 

forma expressa em texto legal, fundamenta-se no princípio da participação na formação dos 

atos estatais, que, de forma implícita, pode ser e.vtraído da Constituição da República. 

Art. 9^-. "Vencidos os prazos do ailigo anterior, o relator lançará o relatório, com cópia a todos os Ministros, e 
pedirá dia para julgamento. 
§ 1® Em caso de necessidade de esclarecimento de matéria ou circunstância de fato ou de notória insuficiência 
das informações existentes nos autos, poderá o relator requisitar informações adicionais, designar perito ou 
comissão de peritos para que emita parecer sobre a questão, ou t1.\ar data para, em audiência pública, ouvir 
depoimentos de pessoas com experiência e autoridade na matéria". 
■"Art. 6^: "Apreciado o pedido de liminar, o relator solicitará as informações às autoridades responsáveis pela 
prática do ato questionado, no prazo de dez dias. 
§ 1" Se entender necessário, poderá o relator ouvir as partes nos processos que ensejaram a argüição, requisitar 
informações adicionais, designar perito ou comissão de peritos para que emita parecer sobre a questão, ou ainda, 
fixar data para declarações, em audiência pública, de pessoas com experiência e autoridade na matéria". 
■*" Art. I IS, § 8°: "Em caso de necessidade de esclarecimento de matéria ou circunstância de fato ou de notória 
insuficiência das informações existentes nos autos, poderá o relator requisitar informações adicionais, designar 
perito ou comissão de peritos para que emita parecer sobre a questão ou fixar data para, em audiência pública, 
ouvir depoimentos de pessoas com experiência e autoridade na matéria" (Parágrafo acrescentado pelo art. 2" da 
Emenda à Constituição n" 88, de 2/12/2011). 

Pesquisa realizada no site www.stf.jus.br em 6 set 2011. 
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Ao convocar uma audiência pública, o Supremo Tribunal Federal, fortemente e 

positivamente influenciado pela teoria hermenêutica pluralista proposta por Peter 1 laberle 

(2002), emite claro sinal à sociedade, de que não pretende monopolizar a hermenêutica 

constitucional em assuntos tão plurais. Haberle, crítico da teoria tradicional da interpretação 

constitucional, propõe uma interpretação aberta e pluralista da Constituição, consentànea ao 

Estado Democrático de Direito e mais próxima da realidade, muitas vezes invisível aos olhos 

dos "intérpretes oficiais" do Estado. Em suas palavras; 

Propõe-se, pois, a seguinte tese: no processo de interpretação constitucional 
estão potencialmente vinculados todos os órgãos estatais, todas as potências 
públicas, todos os cidadãos e grupos, não sendo possível estabelecer-se um 
elenco cerrado ou fixado com niimenis claiistis de intérpretes da 
Constituição (HÃBERLE, 2002, p.l3). 

Segundo o autor, seria um "empobrecimento ou um autoengodo" restringir a 

hermenêutica constitucional aos intérpretes "corporativos' ou autorizados jurídica ou 

funcionalmente pelo Estado" (HÃBERLE, 2002, p.34). Não se trata, por certo, de 

transferência do poder decisório, mas sim de influência que os intérpretes da Constituição 

exercem sobre o órgão estatal responsável pela prestação jurisdicional. Vale dizer: a 

participação ocorre por meio da influência que os cidadãos e a sociedade civil trazem para o 

debate, e não da transferência em si do poder decisório. 

De fato, os "intérpretes da Constituição" ouvidos no decorrer da audiência pública 

pennitem ao Supremo Tribunal Federal elevar o debate a uma perspectiva mais ampla e 

ponderar todos os interesses relevantes que se encontram presentes na atual sociedade 

complexa e pluralista. Essa constatação se revela da maior importância, porquanto a 

interpretação constitucional é "uma atividade que, potencialmente, diz respeito a todos", nos 

dizeres de Haberle (2002, p.24). 

Assim, pode-se afirmar que, no Poder .ludiciário, a audiência pública vem se 

firmando como importante instrumento possibilitador de uma interpretação pluralista e 

procedimental da Constituição, tal como proposto por Peter Haberle. Com Gilmar Ferreira 

Mendes, 

é possível afirmar que a Jurisdição Constitucional no Brasil adota, hoje, um 
modelo procedimental que oferece alternativas e condições as quais tornam 
possível, de modo cada vez mais intenso, a iiUerfcrencia de uma pluralidade 
de sujeitos, argumentos e visões no processo constitucional (MtENDES e DO 
VALE, 2008/2009). 
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3.2.4 Função administrativa 

A Administração Pública passa por grandes transformações na atualidade, 

sintetizadas por Paulo Neves de Carvalho, em prefácio da obra de Florivaldo Dutra de Araújo 

(2005, p.xvii-xviii), em dois vetores principais: por um lado, a participação popular no 

processo político e no controle da Administração Pública e, por outro, a subordinação do 

Estado à lei, compreendida não como construção formal e abstrata, mas como expressão de 

Direito. Segundo o autor, esse é o caminho da democratização do direito administrativo, "de 

libertá-lo do autoritarismo e de se alcançar o justo equilíbrio entre as prerrogativas do Poder 

Público e as garantias do administrado". 

No Direito Administrativo vem ganhando força a idéia de que a 

procedimentalização torna a atividade administrativa permeável à participação dos cidadãos, 

sobretudo por viabilizar a audiência dos interessados antes da tomada de decisões pela 

Administração Pública. 

Essa idéia, contudo, pode ser vista sob outro ângulo; o da própria Administração 

Pública. Não somente o cidadão deve possuir interesse em participar mais ativamente da vida 

pública, mas também a Administração deve empenhar-se em buscar nos cidadãos o 

conhecimento necessário para a tomada da melhor decisão possível. Segundo Hartmut 

Maurer, sobre a necessidade de oitiva prévia da parte interessada no processo administrativo, 

] muitas vezes só o cidadão afetado possui conhecimento da matéria determinante para a 

decisão e suas informações, por isso, são indispensáveis para a tomada de decisão" (2006, 

p.542). 

Essa troca de conhecimento na busca da melhor decisão possível pode ser 

materializada por meio da realização de audiência pública no exercício da função 

administrativa, que ostenta uma lógica dupla, ao mesmo tempo em que viabiliza a 

participação do cidadão na vida pública, garante ao Poder Público o necessário conhecimento 

da realidade para proferir a decisão mais correta, prestigiando, dessa forma, o princípio da boa 

administração'^'*. Sob a ótica da teoria do discurso habermásiana, a audiência pública pode ser 

entendida como "ílltro" dos processos institucionalizados da formação democrática da 

^ Também Gustavo Henrique Justino de Oliveira vislumbra um "duplo papel informativo" das audiências 
piiblicas- "De um lado, propiciam a obtenção de dados por parte dos cidadãos; de outro, habilitam o órgão 
administrativo "decididor' tornando-o apto a emitir um provimento mais acenado e mais justo, pois estabelece 
um maior conhecimento acerca da situação subjacente à decisão administrativa" (1997, p.l62). Agustin Gordillo 
igualmente reconhece o fundamento duplo da audiência publica no devido processo: de um lado, serve ao 
interesse público de não se produzir atos ilegítimos e aos interesses pailiculares de poder influenciar a tomada de 
decisões e, por outro lado, serve para diminuir o risco de possíveis erros de fiito e de direito nas decisões estatais, 
com ganho de eficácia e consenso na comunidade (2003, p.XI-6). 
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opinião e da vontade por meio do qual a influência pública transforma-se em poder 

comunieativo, apto a interagir com o poder administrativo. 

Como a participação popular na atividade administrativa ainda e incipiente na 

realidade brasileira, os esforços para sua afirmação devem partir dos dois lados: tanto os 

cidadãos devem se interessar e se organizar, como a Administração deve incentivar e 

aprimorar os canais de comunicação com os cidadãos, entre os quais se inclui a audiência 

pública. Daí extrai-se outro aspecto do instituto, o pedagógico, no sentido de que a audiência 

pública pode ser manejada pelo Estado como treinamento para a prática rotineira de 

democracia participativa. Essa função pedagógica também foi realçada por Justino de 

Oliveira: "Deve ser salientado o caráter pedagógico dessas audiências, pois estabelece-se uma 

real oportunidade de conscientização e educação da população sobre as diretrizes e políticas 

públicas" (1997, p.161). 

Na atual sociedade complexa, com incidência de múltiplos e distintos interesses, 

aliado a uma Administração Pública "prestacional"', são muitos os assuntos que podem 

despertar a conveniência ou mesmo a necessidade de participação popular por meio das 

audiências públicas. Por isso, o rol dos assuntos que podem figurar como objeto das 

audiências públicas é bastante amplo, podendo variar, a título de exemplificação, desde a 

discussão de um projeto de grande impacto ambiental até a proibição de utilização de 

determinada praça pública para realização de eventos. É essencial, contudo, que sejam 

levados ao público por meio de audiência temas relevantes cuja resolução seja suscetível de 

interferir na vida de um número significativo de pessoas, sob pena de desvirtuamento do 

instituto e baixa adesão dos destinatários. Assim, a audiência pública no contexto da função 

administrativa pode anteceder a formulação de uma política pública ou a tomada de decisão 

que afetará o cidadão não na sua esfera exclusivamente individual, mas como partícipe da 

sociedade. 

A depender do regramento legal, a convocação de audiência pública pela 

autoridade competente pode ser um ato praticado no exercício de competência vinculada ou 

discricionária. Via de reara, a audiência pública é convocada e promovida pela própria 

Administração Pública, mas nada impede que a sociedade civil organizada pressione o aparato 

estatal a tanto o que, caso acatado, conferirá maior legitimidade às decisões administrativas. 

A audiência pública no exercício da função administrativa é, ao menos no Brasil, 

fenômeno relativamente recente, que se insere em um contexto de incentivo à democracia 

participativa que surge para suprir o vácuo de legitimidade que a democracia representativa 

tem revelado. Diogo Figueiredo Moreira Neto, referindo-se especificamente às audiências 
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públicas, realça o aperfeiçoamento da legitimidade proporcionado pela participação popular, a 

qual, na linha de pensamento de Jean Rivero, contribui para que a democracia não seja 

apenas uma técnica formal de escolha periódica de quem queremos que nos governe, mas, 

muito mais do que isso, uma escolha permanente de como queremos ser governados" (2007, 

p.257). 

A leqitimidade das decisões estatais é comumente apontada como um dos escopos 

da participação popular na Administração Pública. Segundo Mabermas, a "chave da visão 

procedimental do direito'" consiste na legitimidade conferida à ordem jurídica pelas formas de 

comunicação por meio das quais os cidadãos podem manifestar sua autonomia privada e 

pública (2003b, p. 147). Por isso o autor realça a importância das práticas participativas para a 

legitimação das decisões: 

No entanto, práticas de participação na administração não devem ser tratadas 
apenas como sucedâneo da proteção jurídica, e sim como processos 
destinados à legitimação de decisões, eficazes ex ante, os quais, julgados 
de acordo com seu conteúdo normativo, substituem atos da legislação ou da 
jurisdição (2003b, p.l85). 

Na doutrina brasileira, Diogo Figueiredo Moreira Neto, que se destaca pela 

realização de estudos aprofundados sobre o tema, propõe o seguinte conceito de audiência 

pública na função administrativa: 

Em suma. o instituto da audiência pública é um processo administrativo de 
participação aberto a indivíduos e a grupos sociais determinados, visando ao 
aperfeiçoamento da legitimidade das decisões da Administração Pública, 
criado por lei, que lhe preceitua a forma e a eficácia vinculatória, pela qual 
os administrados e.\ercem o direito de expor tendências, preferências e 
opções que possam conduzir o Poder Público a decisões cie maior aceitação 
consensual (2007, p.256). 

Para o autor, a chamada "eficácia vinculatória" é considerada como elemento 

diferenciador da audiência pública de institutos correlatos, como a coleta de opinião e o 

debate público''^ Concordar-se-ia com o conceito proposto não fosse a mencionada "eficácia 

vinculatória" preceituada por lei, pois se entende que a participação popular nas audiências 

públicas ocorre por meio da infiuência que os cidadãos trazem para o debate, e não da 

transferência em si do poder decisório, conforme será abordado adiante, cm tópico específico. 

Para o autor a eficácia vinculatória será absoluta caso a lei instituidora da audiência pública a preveja de 
forma expressa, de modo que caberá ao administrador decidir em conformidade com o resultado lliial. Lado 
outro a eficácia vinculatória será relativa caso não haja previsão expressa na lei instituidora. Nesse caso, ficará a 
car"o' da Administração acatar ou não o resultado final extraído da audiência pública; contudo, em não o 
fazendo, deverá motivar suficientemente a decisão que dele disciepe. 
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Assim, para desenvolvimento do presente trabalho, propõe-se o seguinte conceito: 

a audiência pública na função administrativa é um processo administrativo, geralmente 

incidental a outro processo em curso, cujo objetivo é ouvir segmentos da sociedade antes da 

formulação de uma política pública ou da tomada dc uma decisão e, com isso, contribuir para: 

(i) a construção conjunta da melhor decisão possível; (ii) o fortalecimento da autonomia 

pública dos cidadãos'*^ por meio da participação democrática no processo de formação da 

decisão e vontade; (iii) a legitimidade da atuação estatal no exercício da função administrativa 

e (iv) aperfeiçoamento da transparência e do controle social da ação estatal. 

3.2.5 Ministério Público 

Ao lado da clássica divisão das três funções estatais, não se pode olvidar a função 

exercida pelo Ministério Público na defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 

interesses sociais e individuais indisponíveis, (art. 127 da Constituição da República). No 

exercício de seus misteres, também o Ministério Público possui a prerrogativa de convocar 

audiências públicas para coletar subsídios em prol de sua atuação coletiva (art. 27, parágrafo 

único, inciso IV, da Lei n. 8.625/93, que institui a Lei Orgânica do Ministério Público"^). 

Além de auxiliar na coleta de subsídios, a audiência pública se presta a conferir 

legitimidade à atuação ministerial, de modo que ela possa reproduzir os anseios encontrados 

no âmbito da sociedade civil. Revela-se, portanto, como importante instrumento de 

comunicação entre os cidadãos e os agentes públicos responsáveis pela fiscalização da lei e 

defesa de interesses coletivos, ao abrir espaço para o diálogo e evitar atuações apartadas da 

realidade. 

A audiência pública, nesse caso, é realizada no bojo do inquérito civil e conduzida 

pelo membro do Ministério Público responsável pelo caso, a quem compete a expedição do 

ato convocatório e do regulamento da audiência (SOARES, 2002, p.274). Por certo, trata-se a 

Procurou-se evitar a utilização do termo administrado , que tem sofrido atualmente severas criticas por parte 
da doutrina, que vê nele um resquício de subordinação e autoritarismo. Segundo Fabiana dc Menezes Soares; 
"Seja qual for a forma do Estado, o que importa é a democratização das suas relações para com o cidadão. O 
cidadão é parceiro do administrador publico e não servo do século ,\X, como sugere a obsoleta expressão 
aclniinistraclo, que contribui para aumentar a infeliz distância entre a sociedade e o Estado. E.xpressão que 
mereceu a crítica feita por Cassesc (1991), quando lembra que tal termo, forjado pela França, é desconhecido em 
outros sistema normativos, como o da Inglaterra (1997, p. 169). 

Art. 27: Compete ao Ministério Piiblico e.xercer a defesa dos direitos asseguradas nas Constituições Federal e 
Estadual, sempre que se cuidar de garantir-lhe o respeito: [...] Parágrafo único: No exercício das atribuições a 
que se refere este artigo, cabe ao Ministério Público, entre outras providências: [,..J IV — promover audiências 
públicas e emitir relatórios, anual ou especiais, c recomendações dirigidas aos órgãos e entidades mencionadas 
no caput deste aitigo, requisitando ao destinatário sua divulgação adequada e imediata, assim como resposta por 
escrito. 
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convocação de ato praticado no exercício de competência discricionária do membro do 

Ministério Público, a depender de seu juízo de conveniência e oportunidade no curso do 

inquérito civil. 
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4 AUDIÊNCIA PÚBLICA NA FUNÇÃO ADMINISTRATIVA 

4.1 A audiência pública no Direito Comparado 

4.1.1 Estados Unidos 

As "public hearings" do direito norte-americano são coniumente apontadas pela 

doutrina pátria como a origem do instituto da audiência pública no Brasii^l A allrmação 

possui indício histórico em uma das primeiras tentativas de incorporaçrio do instituto ao 

direito brasileiro: na decisão proferida pelo CADE (Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica) em 27 de março de 1968 no bojo do Processo n. 20.429-65, relatou-se que a 

proposta de introdução das audiências públicas no então órgão "baseia-se em sistema norte- 

americano, adotado pelo 'Federal Trade Comission', que seria assim iniciada no Brasil com 

grande proveito para o funcionamento deste órgão, segundo o entendimento daquele ilustre 

Procurador" (sic) (BRASIL, 1968, p.381). O Federal Trade Commission (FTC) é uma 

agência federal norte-americana criada em 1914 com o propósito de prevenir a concorrência 

desleal no comércio. Para o desenvolvimento de suas políticas, o órgão utiliza as "hearings" 

"workshops" e conferências"*^. 

A "public hearing" encontra seu fundamento no "right to a fair hearini^" (ou 

"right to hearing", "right to be heard", conforme variações encontradas na doutrina 

estrangeira), entendido como o direito de qualquer cidadão de ser ouvido antes da tomada de 

decisão que interfira em sua esfera jurídica de interesses. Aliado ao princípio da justiça 

natural, a "public hearing" possui essência constitucional, pois decorre igualmente da 

garantia fundamental do "due process ofhnv", que proíbe o Estado de privar o cidadão de sua 

vida, liberdade e propriedade sem o devido processo legal prévio (5'' e U'" Fmend-is à 

Constituição dos Estados Unidos)^". 

Nesse sentido; Diogo Figueiredo Moreira Neto (1992, p.l28), Marcos Aimusto Perez (2009 n ir.O^ i r, 
Valle Figueiredo (2007, p.15), Evanna Soares (2002, p.261). ' " 

Com o passar dos anos, as competências do órgão foram aumentando, de íbrma que, atualmente "The FTC 
deals with issues that touch tlie economic life of every American. It is the only lederal'a-^ency with Liolli 
consumer protection and competition jurisdiction in broad sectors of the economy. The FTC pursues vi 'orou.' 
and effective law enforcement; advances consumers' interests by sharing its expertise witii federaT anTslTt 
legislatures and U.S. and international government agencies; develops policy and research tools throu-h 
Iiearings, workshops, and conferences; and creates practical and plain-language educational pro<Mams for 
consumers and businesses in a global marketplace with constantly changinij technologies" DicnnnL^i 
<littp://www.ftc.gov>. Acesso em; 7 set 2011. ° 
50 

5^ Emenda; '"No person shall be held to answer for a capital, or otherwise infamous crime unless on 
presentment or indictment of a Grand Jury, except m cases arising in the land or naval forces, or in the Militia 
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Na história de formação do Direito Administrativo dos Estados Unidos, veriílca- 

se o surgimento de diversos órgãos administrativos dotados de certa independência do poder 

central e investidos de poderes para editar regulamentos, aplicá-los e julgar os infratores. 

Entre eles podem ser citados as Commissions, Offices, Boards c Agendes, com destaque para 

as últimas. Após o New Deal, preocupado com o aumento do número das agências 

independentes e com os poderes a elas conferidos, o Governo determinou a realização de um 

relatório que serviria de base para a elaboração do "Administrative Procedure Act (APA) ", 

editado em 11 de junho de 1946. Trata-se de uma das mais importantes leis do Direito 

Administrativo Americano, que busca padronizar o procedimento de regulamentação pelas 

agências independentes e estabelecer a revisão de suas decisões pelas Cortes Itdetais . 

De acordo com o "Attorney General's Manual on the Administrative Procedure 

Act", de 1947, são objetivos básicos do APA\ (i) exigir que as agências mantenham o público 

informado da sua organização, procedimento e regras; (ii) proporcionar a participação do 

público no processo de regulamentação; (iii) estabelecer padrões uniformes para a condução 

dos processos de regulamentação formal e adjudicação {"adjudicatory proceedings")-, (iv) 

definir o alcance da revisão judicial. 

A depender do estatuto, além da função administrativa a agência pode exercer 

funções "quase-judiciais" e "quase-legislativas'": a primeira manifesta-se na "adjudication"^-, 

que diz respeito a situações individuais específicas e passadas, e a segunda no processo de 

"rufe making" (regulamentação), relacionada a situações gerais e futuras. Por meio do 

processo de regulamentação, a agência edita novas prescrições relacionadas às condutas 

futuras daqueles submetidos à sua autoridade, ao passo que a "adjudication" é o processo 

pelo qual as agências aplicam ou exercem o poder de polícia em casos particulares 

, . , , War or public danuer; nor sliall any person be subject for lhe same olTence to when in actual service m time or w ai pu - ' ■ i . i 

be twice put in jeopardy of life or limb; nor shall be compelled in any criminal case to be a witness against 
himself, nor be deprived of life, liberty, or property, u ithout due process of law; nor shall private property be 
taken for public use, without just compensation . , u ■, i c, , j u' t . .i a- ,■ 

14" Emenda- "Section 1 All persons born or naturalized in the United States, and subject to the jurisdiction 
thereof are ritiyens of the United States and of the State wherein they reside. No State shall make or enforce any 
law which shall abrid-e the privileizes or immunities of citizens of the United States; nor shall any Stale deprive 
any person of life, liberty, or property, without due process of law; nor deny to any person wilhin its jurisdiction 
the equal pmtection of the la , ^ ^ (APA) é encontrado no título 5 do United States Code, a partir do 

0 Xexto do Admmistrativc noccciiin /ici {.i ^ in, 

Capítulo 5 (Administrative Procedure). O titulo 5 e intitulado Government Organization and Employees e ^dpiiuio D (Acmm^iu j„.,,rics Generally- II - Civil Seiricc Functions and Responsahilities- III - 
divide-se em 3 partes; 1 - aí,uilii.^ - j i • r j • . j j i ■ • i 
r. , „ ric n 7. ^ .mia romoilacão e coditicaçao das leis federais permanentes dos Lstados Unidos, £.«i/?/ovew. O íy.5. Coí/tí e uma coiuiJiiay . ^ , r.i li i d 

, , i„ nffírc nfthc Law Revision Counsel o the House of Representatives. publicado a cada 6 anos pelo a , ■ > • i i • . i 
" "The act of "ivin" a judicial ruling such as a judgment or decree. The term is used particularly in bankruptcy 

, ,1 ^ Heclarinsi a debtor bankmpt is called an adjudication," Disponível em: 
proceedings, in which the oiflcr oecian ^ .tah 

, -isnx'^se ected=2328>. Acesso em: 6 set 2011. <http;//dictionary. aw.coni/Detault.asp.x. scicci^>. 
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(SCHWARTZ 1991, p.211). O APA reconhece essa distinção e estabelece procedimentos 

aplicáveis a ambos. 

Com relação ao processo de regulamentação, o APA estabelece que sua proposta 

deve ser publicada no "Federal Registrer", após o quê deve a agência abrir aos interessados a 

oportunidade de participar do processo por meio de alegações escritas, com ou sem 

apresentação oral (5 USCD § 553(b, c)). Bernard Schwartz afirma que a redação do 

dispositivo confere discricionariedade à agência para estabelecer o procedimento necessário à 

participação do público no processo de regulamentação (1991, p.l96). O APA ainda exige a 

realização de uma "audiência administrativase o estatuto exigir que a regulamentação se 

faça por registro (são as chamadas "formal rule-making", que devem seguir o rito do 

processo "adjudicatory''), incluindo o direito de produção de provas e interrogatório. 

Em regra, as reuniões realizadas pelos colegiados das agências devem ser abertas 

ao público, em observância ao "The Government in the Sunshine Act" (5 USCS § 552b), que 

busca estabelecer a prática de transparência das ações estatais na busca de confiança do 

público e a compreensão do processo de regulamentação (MODJESKA, 1982, p.91). 

Embora o APA faça menção às "hearings", a nomenclatura "public hearings" 

surgiu na prática administrativa provavelmente para diferenciar as audiências abertas à 

participação do público no processo de regulamentação {"rulemaking proceedings") 

daqueloutras realizadas pelas agências reguladoras que dizem respeito a situações individuais 

específicas {"adjudicatojy proceedings")''. A mesma terminologia é utilizada para as 

audiências realizadas pelo Poder Legislativo, como forma de colher subsídios para o exercício 

da função legislativa propriamente dita. 

Já em 195^ e'Ti obra escrita em francês sobre o Direito Administrativo americano, 

Bernard Schwartz afirmava que o uso das audiências públicas no processo de formulação de 

regulamentos administrativos era tão freqüente nos Estados Unidos que uma lista dos 

domínios em que elas são organizadas seria extremamente longa (1952, p.76). O autor 

„ . . I f^Yi-irtíssão aue node ser entendida como uma audiência administrativa 
No original- "trial-tvpe iieaimg , cxpicisciu i , . , . 

° . ■ , . ^'a iiearin" belore any governmental agency or before an administrative administrative hearmg ), que s . arguments to wiiat amounts to a trial. There is no jui^, but tlie 
aw ud'^e Such heannss can lange tiom " c r^- - i 

a-encv^'or the ^administrative law judge will make a ruling. Disponível em: 
T L- /Ivfuilt asDX?selected=2333>. Acesso em: 6 set 2011. 

temiríS/zr^^ é usado pela doutrina. Coni1ra-se, por todos, Bernard Schwartz (1991). Como ^ , /■ hrnrinç^" na prática, pode ser citada a audiência pública realizada pelo FDA 
exemplo do uso o temio pn . • federal sobre a reLnilamentação de produtos médicos com a utilização 
(Food ami DrucAdm lustration), . v h r^• ■ i 

d. ntpm^t e ferramentas de mídia social. Disponível em: internei. ,,^r4;nffices/cder/ucml84250.htm>. Acesso em: 6 set 2011. E também a 
<http://www.fda.gov/aboutfda center. Environmental Protection ÃK^^cy). agência federal de 
audiência púbhca realizada pelo W combustão do atrvão. Disponível em: 

proteção ambienta , so re a ^ j, | |,j- Acesso em: 6 set 2011. <http://www.epa.gov/wastes/noniiaz'incíusinai,.->FCL 
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realçava a característica da audiência de dar voz a quem, não Ibsse essa oportunidade, não 

teria chances de manifestação: 

O interesse maior da técnica americana das audiências reside no fato que 
elas permitem a participação na regulamentação de interesses e de 
indivíduos que, com outros métodos poderiam não ser consultados, pois 
todas as partes interessadas podem assistir a essas audiências e exprimir sua 
opinião. Além disso, a possibilidade de apresentar em público seu ponto de 
vista e seus argumentos tende, bem mais que os métodos de consulta, a 
passar aos interessados a impressão de participação efetiva na elaboração 
dos regulamentos. O uso das audiências públicas na edição de regulamentos 
tem um papel muito útil no processo administrativo americano (1952, 
p.77)". 

Nos Estados Unidos existem dois tipos de "public hearings": "legislative public 

hearing" e "quasi-judicial public hearing". As chamadas "quasi-judicial public hearings" 

norte-americanas possuem nítido caráter adversarial, em contraposição aos institutos 

correiatos de países com forte influência europeia, no qual Brasil e Argentina se incluem. 

Como o próprio nome indica, as "quasi-judicialpublic hearings" apresentam procedimento 

híbrido, que congreaa aspectos do processo judicial e administrativo em um só. Nelas o 

funcionário público responsável pela condução dos trabalhos deve ser imparcial e conferir as 

garantias do "due process" às partes, o que as torna mais formais que as "legislative public 

hearings". Os apoiadores e opositores do projeto a ser debatido são representados por 

advogados e as partes, sob juramento, são tratadas como testemunhas, com oportunidade de 

interrogatórios. 

As "public hearings" norte-americanas podem ser conceituadas como um 

processo que permite a participação dos mais variados atores da sociedade na tomada de 

decisão envolvendo a função administrativa ou legislativa. Assumem um importante papel na 

atual tendência de desenvolvimento da democracia participativa e permitem aos mais variados 

atores influenciar o debate público em alguma matéria e conferir legitimidade à decisão daí 

advinda. 

Em linlias gerais, a "quasi-judicial public hearing" possui a seguinte estrutura: a 

audiência pública é convocada com base em previsão no estatuto ou se o governo local 

" Tradução livre No orií-inal, escrito em francês pelo autor americano: "L-intérct majcur de Ia technique 
. . LcIHp Hins le fait ciu'eiles permettent Ia participation à Tclaboration d"un réülement 

amencaine des audiences reside aans ic lun i > _ ' ' _ 
. j'- A- r.,,; avec d'aiitres methodes pourraient ne pas etre consultes, puisque toutc partie d interets et d mdividus qui. avec u ""uw r „ , , 

. ,. , ^ ^ t. ciiHlí-nces et V e.Npnmer son opinion. De plus, la possibilite de presenter en public 
interessee peut assister a ces auaicnccs ^ i t -,i . , • . • 
, .J . , „r,-r.imf>nts tend bien p us que ies methodes de consultation, a commumquer aux leur point de vue et leurs argumtnis leuu. ^ i I , , . , . , , . 
. ■ ... . , effectivement part a I elaboration des reglements. L usane dcs audiences interesses I impression de prendie eiiccinti i o ^ . 

publiques relatives à la promulgation des reglements joue done un role tres utile dans la procedure administrative 
américaine". 
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desejar a participação do público em alguma questão controvertida. A autoridade deve 

estabelecer previamente, e por escrito, o procedimento que deverá ser seguido na condução da 

audiência pública. Algum tipo de publicidade é obrigatória em todas as audiências, o que 

pode estar disciplinado no estatuto que prevê a sua realização. Caso não esteja, o ideal é que 

cada localidade ordene por ato normativo a publicidade que será utilizada nas audiências 

públicas. A doutrina da "aparência de justiça" {appearance of fairness) aplica-se à "c/iiasi- 

judicialpublic hearing", mas não à "legislative public hearing", de modo que a autoridade 

presidente deve assumir uma postura imparcial e livre de preconceitos. A garantia do devido 

processo possui marcada influência no procedimento, que admite a oitiva de testemunhas do 

"proponente" e dos "opositores", as quais devem previamente prestar juramento. Todos os 

testemunhos, comentários e documentos devem compor o registro da audiência pública, no 

qual a decisão final deve basear-se. Ao fmal, ocorre a deliberação e votação do requerimento 

colocado em audiência pública pelos membros do órgão, sendo que esta última deve ocorrer 

em sessão aberta. Após, deve ser preparado um relatório final das conclusões extraídas da 

audiência para fundamentara decisão final (MEINIG, 1998). 

Existem outros institutos de participação democrática similares às "public 

hearings", tais como: "public meetings", "town meetings" e "public work-shops". Segundo 

•lean Mater, estes são utilizados quando a convocação de uma "public hearing" não e 

obrigatória, mas se pretende ouvir o que os cidadãos têm a dizer. Esses encontros encorajam a 

interação e discussão entre o público e o governo, o que os diferenciam das "public 

hearings". Ao contrário do que se pode imaginar, estas não viabilizam o diálogo entre os 

cidadãos e os órgãos oficiais, mas sim a comunicação em uma só direção ao permitir que os 

cidadãos expressem suas opiniões em um espaço público (MATER., 1984, p.4). 

Apesar de considerar a 'public hearing como importante instrumento de 

legitimação democrática das decisões governamentais, Jean Mater (1984) aponta algumas 

deficiências que o instituto pode apresentar: ausência de mecanismo de interação entre os 

grupos ou indivíduos, o que diminui a possibilidade de corrigir iniormações distorcidas e 

disseminar fatos; o formato da audiência pode transíormá-la em um campo de conIVontação, 

respostas negativas e manipulação, já que aqueles que discordam do assunto são mais 

suscetíveis de comparecer ao evento que aqueles que o apóiam; a disposição dos assentos na 

audiência cria uma atmosfera de confronto encontrada nas cortes judiciais; a "public hearing" 

pode transformar-se em parte do plano de vender ao público o projeto; a minoria organizada 

presente à audiência pode não representar a opinião do publico em geral. Ao final, afirma o 
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autor que "Uma audiência pública orquestrada pode proporcionar uma animada noite de 

entretenimento" (MATER, 1984, p.8)^^. 

A incorporação das agências reguladoras inspiradas no modelo americano ao 

ordenamento jurídico brasileiro, impulsionada pelo movimento de desestatização de 

determinados setores verificado a partir da década de 90 do século XX, trouxe com elas as 

audiências públicas e outros institutos congêneres, previstos em quase todas as leis 

instituidoras das agências brasileiras como etapa facultativa do processo de regulamentação. 

Embora a "public hearing" norte-americana e a audiência pública brasileira se apartem em 

vários aspectos, notadamente no que diz respeito ao caráter adversarial das primeiras, as 

deficiências apontadas pelo autor americano podem ser encontradas também na nossa 

realidade, tema que será abordado em tópico oportuno do presente trabalho. 

4.1.2 Argentina 

Na Argentina, tal qual no Brasil, o instituto de participação popular no processo 

de tomada de decisão da Administração Pública é chamado de "audiênciapública". 

A"ustín Gordillo (2003), considerado um dos autores que desenvolveu o assunto 

com mais profundidade na doutrina argentina, vê com entusiasmo o instituto das audiências 

públicas. Segundo ele, para além de constituir um -'critério de sabedoria política" dos 

administradores, que são os que mais se beneficiam, a audiência pública apresenta outras 

vantagens tais como: (i) garantia objetiva de razoabilidade na atuação do Estado; (ii) O ' 

fonnação de consenso da opinião pública antes da tomada de decisão; (iii) garantia objetiva 

de transparência da relação estatal com os permissionários e concessionários; (iv) elemento de 

democratização do poder, pois, como e.Kplica Rivero, a democracia não é só um modo de 

designação do poder, mas também um modo de exercício do poder; (v) modo de participação 

cidadã no poder público, como exigido tanto por princípios políticos c constitucionais como 

pelas nonnas supranacionais (GORDILLO, 200j, p.Xl- 6). 

Por isso afirma o autor que o fundamento prático da audiência no âmbito da 

garantia do devido processo é dupla; de um lado, serve ao interesse público de não se produzir 

atos ile<M'timos e de outro, ao interesse dos particulares de iníluenciarem a tomada de 

detemiinada decisão (GORDILLO, 20üj, p.Xl 6). 

No original: '"An orchestrated public hearing may provide a lively evening's entertainment" 
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A doutrina aponta que o princípio da audiência pública possui extração 

constitucional, seja de forma explícita, como na Constituição da Cidade de Buenos Aires 

(arts 30 63, 120 e 139), seja implícita, como a previsão de participação dos usuários e 

consumidores nos entes regulatórios de serviços públicos, prevista no art. 42 da Constituição 

Nacional Argentina". Gordillo (2003) aponta que essa participação somente pode dar-se no 

marco de uma audiência pública, sem prejuízo da necessária participação dos usuários nos 

corpos colegiados dos entes reguladores. A audiência pública seria, assim, o primeiro degrau 

imaginável e mínimo da participação dos usuários e consumidores nos entes regulatórios de 

serviços públicos (GORDILLO, 2003, p.XI-4/5). Corroborando o entusiasmo do mestre 

argentino, Carlos Francisco Balbín (2007) menciona que, das técnicas de participação dos 

indivíduos no Estado, em particular no Poder Executivo, a mais habitual é a participação no 

processo de tomada de decisões, com caráter consultivo, como as audiências e consultas 

públicas e os orçamentos com caráter participativo (BALBÍN, 2007, p.231)-'^ 

Além de todos os interessados portadores de interesses legítimos, admite-se a 

participação da figura do -Defensor dei Usuário" nas audiências públicas, figura integrante 

dos quadros da entidade realizadora do evento e responsável pelo auxílio na defesa dos 

direitos dos usuários, experiência que Gordillo (2003) classifica como positiva, pois, tendo 

acesso à informação necessária dentro do ente público, pode atuar de forma ellcaz em prol 

dos usuários. A atuação do -Defensor dei Usuário" e de um fiscal ad doe são indispensáveis, 

sem prejuízo de eventual intervenção do -Defensor dei Pueblo de Ia Naeión" (GORDILLO, 

2003,p.XI-15)^^ 

" -Art 4> Los consumidores y usuários de bienes y servicios tienen dereciu, cn Ia relación de consu.no. a Ia 
protección de su saiud, seguridad e intereses econom.cos; a una niforniacon adecuada y veraz; a Ia hberlad dc 
eleccion, y a condiciones (.gòs derechos, a Ia educación para el consumo, a Ia defensa de Ia 

as autoridades distorsión de los mercados, al control de los monopolies nalurales y legales, al 

dr^lT^aíd^dT" flciencia de los servicios públicos, y a Ia constitución de asociaeiones de consumidores y de 

™ islación establecerá procedimientos efícaces para Ia prevención y solución de conlliclos, y los marcos 
Públicos de competência nacional, previendo Ia necesaria parlicipacion de Ias legulatonos de os ser pr,3vi„cias interesadas, en los organismos de control", 

asociaeiones de consumi ores ^ procedimentos administrativos: princípios, prerrouativas públicas 
No colóquio internacional sobre o t Faculdade de Direito da UFMG em 05 de julho de 201 I, a 

e diieitos individuais no secu " ' ' ' An'entina, as audiências públicas são mais eletivas no âmbito local 
professora Miriam M. vane^^a ...jiizacão do instituto para acordar com a comunidade local a prestação dc e citou, a título de exemplificaçao a u _ realizada, em municípios pequenos, para 

um serviço público, como a ' âmbito nacional ainda é vista como etapa formal, obrigatória, 
elaboração do orçamento puDiico. ' . , 
principalmente em grandes Argentina, "El Defensor dei Pueblo es un órgano independiente instituído 

Segundo o art. 86 a onsti actuará con plena autonomia funcional, sin recibir instrucciones de 
en el âmbito dei Congreso de Ia H derechos, uarantías e 
ninguna autoridad. Su mision es Ia dttuisa > pruic 
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Loniiinicacioncs No precedente judicial 'lotisscfuiii Martin x Secretaria de ( 

julgado pela "Câmara Nacional de Apelaciones cm to Conlencioxo Administrativo Federa! 

(CNCAF)", sala IV, 1998/06/23, citado por Julio Rodolfo Comadira (2006), discutiu-se a 

necessidade de realizaçcão de audiência pública previamente à decisão do I'odcr i^'iblico de 

prorrogar o período de exclusividade das licenças do serviço básico telefônico nacional e 

internacional. Com fundamento no art. 42 da Constituição Nacional e em normas 

internacionais que garantem o direito à participação cidadã no processo de tomada de decisões 

(art. 21 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, art. 23 da Convenção Americana 

sobre Direitos Humanos, ait. 25 do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e art. 20 

da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem), incorporados com hierarquia 

constitucional no ordenamento argentino (art. 75, inciso 22, § 2", da Constituição Nacional), 

entendeu-se que essa participação pode realizar-se mediante audiência pública ou outro 

mecanismo que permita o conhecimento por parte dos usuários, consumidores e associações 

dos antecedentes fáticos e documentais relativos à decisão a ser adotada, bem como o 

oferecimento e produção da prova que estimem pertinente. Assim, decidiu-se que a realização 

prévia de audiência pública no caso analisado contribui para a eíicácia e o acerto da ação 

estatal, além de ser uma oportunidade de realizar uma valoração preventiva das conseqüências 

políticas e sociais dos atos da Administração Pública, isto é, sua aceitação ou oposição 

(COMADIRA, 2006, p.762/763). 

A realização de audiência pública para aperfeiçoamento do e.xercício da função 

legislativa e administrativa possui previsão na Constituição da Cidade de Buenos Aires 

(ARGENTINA 1996) que estabelece sua obiigatoiiedadc paia debatei empicendimcntos que 

causem impado ambiental; assuntos dc interesse geral, e projetos de normas de edilleação, 

planejamento urbano, postos industriais ou comerciais e modillcavões do uso ou domínio de 

bens públicos''". 

. r- .,ct;tiirinti V Ias leves, ante liechos, actos u oniisiones de Ia .Adiniiiislración; y el mtereses tutelados en esta Constituoiun y - j -i r 
control del ejercicio de Ias y removido por el Congreso eon el voto de Ias 

Defensor dei Pueb o tiene e^ 'r^sentes de cada una de Ias Câmaras. Goza de Ias innuiiiidades } privilégios 
dos .erceras pMes de los p„diíndo ser nuevamenie deMsnaJo por «,l, ve,., 
dc los Ic^'isltidorcs Diiruru cn su cur-jU c ... • < • Ub iLaibiduuiLb. , institucion seran regulados por una ley especial . 

a organizacion y el unci^^^^ de Ia evaluación previa dei impacto ambiental de tialo 
^ Arnculo .0: .ff°''=eptible de relevante efecto y su discusión en audiência pública. 
emprendmiiento pub ico o pri Piecutivo o Ias Comunas pueden eonvocar a audiência pública para tlebatir 
Artículo 63: La Legislatura, el ,3 q,, jebe realizarse con Ia presencia ine.Ncusable de los 
asuntos de interés genera e a obligatoria cuando Ia iniciativa cuente con Ia llrma dei medio 
uncionarios competi.-nte.s. ® cuestión. También es obligatoria antes dei tratamiento legislati\'o 

porciento dei electorado e ' nlaneamiento urbano, emplazamientos industriales o comcrciales, o ante 
de proyectos de normas de ediiicacion, i 

modificaciones de uso o dominio de bienes pu 1 icos 
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A legislatura da Cidade de Buenos Aires aprovou em 5 de março de 1998 a Lei n. 

6, que regula o instituto da "Audiência Píihlica" realizada em processo de tonuida de decisão 

administrativa ou legislativa, classificando-a em três tipos; temáticas (arts. 6" a 16), de"^ 

requisição cidadã (art. 17 a 20) e para designações e acordos (arts. 21 a 33). Merece 

transcrição os primeiros artigos da Lei n. 6/98 por representarem a positivação de alguns 

entendimentos que serão defendidos no presente trabalho, tais como a nulidade da decisão 

caso não precedida de audiência pública prevista legalmente de forma obrigatória e o caráter 

consultivo, e não vinculativo, das opiniões e sugestões colhidas no curso da audiência, 

remanescendo à Administração Pública, contudo, a obrigatoriedade de motivar sua decisão, 

declinando as razões pelas quais eventualmente as rejeita. I£i-los: 

Título I - Objeto e finalidad 
Artículo 1° - La presente Ley regula el Instituto de Audiência Pública. La 
Audiência Pública constituye una instância de participación en el proceso de 
toma de decision administrativa o legislativa en el cual Ia autoridad 
responsable de Ia misma habilita un espacio institucional para que todos 
aquellos que puedan verse afectado o tengan un interés particular expresen 
su opinion respccto de ella. El objetivo de esta instância es que Ia autoridad 
responsable de tomar Ia decision acceda a Ias distintas opiniones sobre el 
tema en forma simultânea y en pie de igualdad a través dei contado directo 
con los interesados. 
Art. 2° - Las opiniones recogidas durante Ia Audiência Pública son de 
caracter consultivo y no vinculante. Luego de finalizada Ia Audiência, Ia 
autoridad responsable de Ia decision debe explicitar, en los fundamentos dei 
acto administrativo o normativo que se sancione, de que nianera ha tomado 
en cuenta Ias opiniones de Ia ciudadanía y, en su caso. Ias razones por Ias 
cuales Ias desestima. 
Art. 3° - La oinisión de Ia convocatória a Ia Audiência Pública, cuando esta 
sea un imperativo legal, o su no realización por causa imputable al órgano 
convocante es causai de nulidad dei actt) que se produzca en consecuencia, 
quedando abierta Ia actuación judicial. 
Art. 4° - El incumplimiento dei procedimiento estipulado en Ia presente ley 
podrá ser causai de anulabilidad dei acto. por \ ía administrativa o judicial. 

No âmbito federal, o Decreto 1.172, de 3 de dezembro de 2003. aprova o 

"Regulamento Geral de Audiências Públicas para o Poder E.\ecutivo Nacional", bem como de 

outros instrumentos de participação cidadã (Regulamento CJeral para a Publicidade da (ieslão 

de Interesses no âmbito do Poder Executivo Nacional, Regulamento Cleral para a Elaboração 

Participativa de Normas; Regulamento Getal de Acesso à Informação Publica para o Poder 

Executivo Nacional e Regulamento Geial de Reuniões Abeitas dos Entes Reguladores dos 

Serviços Públicos). 

De um modo geral, ao menos pelo que se infere da construção doutrinária 

brasileira, o instituto argentino assemelha-se muito à versão brasileira: aqiu' como alhures, é 
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tido como um processo administrativo que admite a participação oral e por escrito do público 

em geral - pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas - como forma de construção da 

melhor decisão administrativa possível pela autoridade responsável. 

Segundo o artigo 3°: 

A Audiência Pública constitui uma instância de participação no processo de 
tomada de decisão, na qual a autoridade responsável habilita à cidadania um 
espaço institucional para que todo aquele que possa ver-se afetado ou tenha 
um interesse particular ou geral, expresse sua opinião.'"' 

Como procedimento administrativo, sujeita-se aos princípios da igualdade, 

publicidade, oralidade, informalidade e gratuidade. O impulso para realização da audiC-ncia 

pública pode partir da sociedade, pois a realização da audiência pública pode ser solicitada 

por qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, mediante representação motivada, 

sobre a qual a autoridade convocante deve manifestar-se no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

por meio de ato administrativo motivado (art. 10). 

O Decreto apresenta detalhamento do iter processual: o procedimento inicia-se 

com a publicação do ato administrativo de convocação, exarado pela autoridade máxima de 

determinada área; passa por uma "etapa preparatória", na qual é realizado um "Registro" 

prévio dos participantes expositores; até chegar à audiência propriamente dita, durante a qual 

ao menos um funcionário da área em debate deve expor as questões submetidas à 

consideração dos cidadãos, seguido dos participantes inscritos, que têm direito a uma 

intervenção oral de duração de 5 (cinco) minutos, ao menos, e dos ouvintes da audiência, que 

podem manifestar-se por escrito. 

Podem participar da audiência pública toda pessoa física ou jurídica, pública ou 

privada, que invoque um direito ou imeresse simples, diliiso ou de ineidèiicia coleciva, 

reiacioiiado com o tema da audiêticia (art. II). C) Decreto n. 1.172/2003 distiusue os 

-participantes" dos "oiiviiiles": somente aqticles, após inscrcverem-se em um Kegistro prévio, 

possuem o direito de manifestar-se oralmente .la audiência ptiblica. Os ouvintes - pes.soas que 

J-- • ,..,.,-1 inçrricão Drévia - podem participar unicamente por meio de 
assistem à audiência sem msciiçao pn-Mu ^ , i i 

perguntas formuladas por escrito, após as apresentações orais c sobre as quais o 1'residenle 

estabelecerá a modalidade de resposta (art. 30). A lim de evitar qualquer intcrprelaç.ão em 

sentido contrário, o Decreto foi taxativo as dispor que as opiniões e propostas dos 
,1,1;,nte (art. 6°). Ao final, finalizadas as intervenções de todas 

participantes não tem carater vincuiamt vui , ^ 

61 . . , , , J- Pública Cünstitiive una instância de participación en ei proccso do lonia dc 
No original: La Au len ^ 1^, un espacio institucional para que lodo aqucl 

decision, en la cual la autoriiiatl respoi u,. „ <ii nnlnirSn" 

que puei vers, .-.rectado o tenga m in.eres pan.cd» o general, espr.se su . 
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as partes, o Presidente declara o encerramento da audiência pública, com a lavratura de uma 

ata. As notas taquigráficas devem compor os autos do procedimento, assim como um 

"informe" elaborado pela comissão organizadora contendo uma descrição sumária íle todas as 

intervenções e incidências da audiência. A autoridade convocante pode ordenar a realização 

de estudos especiais relacionados ao tema tratado, a fim de gerar informações úteis para a 

tomada de decisão (art. 37) e deve, no prazo de até 30 (trinta) dias do recebimento do informe 

final, fundamentar sua resolução final e explicar de qual maneira levou em consideração as 

opiniões dos cidadãos ou, se for o caso, as razoes pelas quais as rechaçou (art. 38). 

A ampla publicidade de todo o procedimento e assegurada pelo Decreto em várias 

passagens; a autoridade convocante deve publicar durante 2 (dois) dias a convocatória da 

audiência pública, com uma antecedência mínima de 20 (vinte) dias contados da data da sua 

realização, no Boletim Oficial, em pelo menos 2 (dois) diários de circulação nacional e na 

página da Internet da área. A publicação deve conter as mesmas especif icações exigidas para 

a convocatória e ser ampliada para meios locais ou especializados na matéria, quando a 

temática assim o exigir (art. 16). Ao final, o "informe" elaborado pela comissão de 

implementação deve ser publicado no Boletim Oficial e na página da Internet da autoridade 

convocante e do organismo coordenador, se foi o caso, contendo, o objeto, as datas em que se 

realizou, funcionários presentes, quantidade de paiticipantes, lugar onde os autos se 

encontram a disposição, os prazos e modalidade de publicidade da resolução final (art. jó). 

Não se olvidou dos gastos necessários à realização da audiência pública: segundo 

o Decreto, o orçamento deve ser aprovado pelo órgão competente da autoridade convocante 

(art. 13). 

Em suma, pode-se afirmar, ao menos no que tange ao aspecto legislativo, que o 

instituto argentino apresenta-se mais desenvolvido que o correspondente brasileiro. Além de 

ser extraída implicitamente de normas que garantem a participação dos cidadãos na vida 

pública, a audiência pública encontra-se regulamentada na legislação infraconstitucional e 

infralegal. 

4.1.3 França 

Na França, entre os institutos de democracia participativa destacam-se a "cnquctc 

publique" e, mais recentemente, o "débal piih/ic", ambos estreitamente relacionados à 

proteção do meio ambiente, impulsionada pelas convenções inteinacionais e diretivas da 
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União Européia que apregoam a participação dos cidadãos na condução das questões 

ambientais^^. 

Tradicional instituto de participação popular na Administração Publica francesa, a 

"enquêtepublique" é um procedimento de participação prévio a decisões envolvendo grandes 

projetos de planejamento e infraestrutura, com o objetivo de dar conhecimento ao público e 

colher apreciações, sugestões e contraproposições sobre o tema e conferir à autoridade 

competente todos os elementos necessários à tomada de decisão (art. LI23-3 Code 

d 'environnement). 

Na já mencionada obra escrita em 1952, Bernard Schwartz afirmava que as 

audiências públicas {"public hearings") prévias à formulação de regulamentos pelas agências 

reguladoras nos Estados Unidos não encontravam correlato exato na França. Embora as partes 

interessadas fossem consideradas pelas autoridades administrativas francesas, os processos de 

consulta não apresentavam o desenvolvimento das freqüentes audiências públicas norte- 

americanas. Provavelmente, referia-se o autor à enquete pública, instituto que remonta ao 

século XIX (SCHWARTZ, 1952, p.77). 

Na mesma linha, embora reconhecendo a enquete pública como um meio prático 

de participação dos administrados na tomada de decisões que lhes interessem, .lean-Pieire 

Ferrier, já no ano de 1974, vislumbrava suas limitações, que classillcou de duas ordens: por 

um lado, o fato de a participação, embora direta, ser recebida de forma indireta, por meio do 

"commissairc-enquéteur", intermediário designado pelo Presidente do Tribunal 

Administrativo que se colocava entre a Administração e os administrados, e, por outro a 

implementação da enquete, feita por métodos nada modernos e eílcazes. Segundo Ferrier, 

citando Jean Rivero, o procedimento era regido por textos que ignoravam as técnicas 

modernas de informação; cartazes ilegíveis e documentos de consulta herméticos esvaziavam 

a consulta de sua substância e a reduziam a um rito (FERRIER, 1974, p.676). Por essas 

razões, o autor argumentava que na França o domínio da enquete pública era bastante limitatio 

se comparado ao que ocorria nos países angio saxãos, onde as enquetes agregavam maior 

proveito (1974, p.674). 

Mais recentemente, Michel Fromont (2006) também reconhece as limitações do 

instituto ao escrever que a enquete pública na França, ao contrário do modelo correlato inglês, 

não comporta um debate público, a não ser em casos excepcionais. Apontando a ironia da 

Segundo o professor francês Pierre Devolve, eni colóqiiio ocorrido na Faculdade de IDircilo tia em 19 
de maio de 2010, o temio "audience publique" não guarda o mesmo sentido do correlato em portumiês. O 

íichcit public " francês corresponderia ao cjue no Brasil chamamos de audiência pública". 
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legislação, escreve o autor: "A coisa é ainda mais surpreendenle porque o texto que 

modernizou este procedimento é a lei de 13 de julho de 1983, cujo título se refere à 

'democratização das enquetes públicas'" (2006, p.220)''^ Na realidade, a despeito das 

sucessivas reformas pelas quais passou ao longo dos anos, o procedimento da enquete pública 

sofreu muitas críticas e descrédito tanto por parte das associações de defesa do meio 

ambiente, que a acusaram de "simulacre dc démocratie" como por parle dos eleitos, que não 

reconheciam legitimidade nos "coinmissaires-encjiicleiirs" encairegados de conduzi-la, 

freqüentemente tidos por parciais pelas associações (BLATRIX, 2007, p.45). 

Nesse contexto de insatisfação com as insuficiências apresentadas pela "cnqucle 

publique", surge o "dáhat public", fruto de um processo evolutivo que tem início em 1992, 

com a edição da "circulaire Bianco"^* por ocasião dos debates em torno do projeto do 'fGV 

Mediterrâneo, em seguida, em 1995, positivado pela "Loi Barnier" no que concerne cà 

proteção ao meio-ambiente, com a criação da 'Commission nalionale du dcbat public", 

conhecida pela sigla CNDP, e, enfim, em 2002, enquadrado em uma lei mais geral que 

consagra o papel da CNDP como instituição de "democracia dc proximidade". 

Embora seja o debate público fruto de um movimento evolutivo, o ano de 1995 

{"Loi Barnier") é o marco de referência encontrado na doutrina. Segundo .lacques Chevalier: 

"A partir de 1995, a realização dos grandes projetos de planejamento e infraestrutura é 

subordinado ao debate público, organizado sob a égide de uma 'Conu^ssão Nacional de Debate 

Público' (CNDP)" (2009, p.226). 

As enquetes e audiências públicas realizadas pelo BAPE {"Bureau d'audiences 

publiques sur 1'environnemenl"), do Quebec, Canadá, considerado referência em matéria dc 

democracia participativa a partir de 1980, são consideradas fontes de inspiração para a 

Commission naliomde du débuípublic na França. O objetivo do BAI'E é instituir um direito à 

participação dos cidadãos no e.Kame dos impactos ambientais causados por grandes projetos, 

tais como as rodovias, os equipamentos de produção, de transporte e repartição de energia 

elétrica e os projetos industriais. Em linhas gerais, o processo segue o seguinte rito: o 

Ministro do "meio ambiente, aceitando o requerimento de audiência pública, conlia um 

mandato ao BAPE para realizá-la em 4 meses. A intervenção do BAPE no processo de 

" No original- '"I a chose est d'autant plus surprenante que le lexte ayaiil inodemise cetto procedure est la loi du 
r, 11.111^^108", Hont ríntitulé fait reference à la -démocratisation des enquêtes publiques'." A ici cilada pelo 
auti- (Lei 83-630, de 12 de julho de 1983) foi revogada pela Ordennace n. 2000-914, de 18 de setembro dc 2000 
e codificada no Código Ambiental Francês. , • • i j • i i 

"Le 15 décembre 1992 parait Ia circulaire relative a Ia conduite des grandes projets nationaux 
d-infiitructurL dite circulãire Bianco, qui s'inspire directement dc ces recommandations et institue un débat 
préalable sur les'-grandes fonctions de rinfrastructure". avant toute étudc de trace, organise sous Tautoritc d'um 
préfet coordonnateur." (BLATRIX, 2007, p-49). 
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avaliação do impacto ambiental é composta de duas fases: a primeira destinada à enqiiete e à 

pesquisa de informações, ao passo que a segunda consagra a coleta de opiniões por meio de 

memoriais verbais ou escritos. Terminada a fase da audiência pública, a comissão elabora um 

relatório sobre o projeto que servirá de base ao Ministro para recomendar ou não a adoção de 

um decreto (GAUTHIER et SIMARD, 2007, p.79-80). Baseando-se em estudos recentes, 

Mario Gauthier e Louis Simard, afimiam que, passado muito tempo, discute-se em Quebec 

meios de aprimorar o processo de participação do público em torno dos dois ei.\os 

considerados deficientes: o momento tardio de intervenção no processo decisional, que ocorre 

após o planejamento e definição do projeto e acaba por diminuir a iniluência do público, e o 

caráter formal da consulta, freqüentemente qualificada de "cjiiasi jiu/iciaire" e com pouco 

espaço para uma discussão livre entre os participantes (2007, p.89). No ponto, a audiência 

pública canadense assemelha-se à "public hearing" norte-americana, cujo procedimento 

possui nítido caráter controversial por acentuar a divisão entre opositores e apoiadores do 

projeto em debate. 

Na França, o "déhat public" é apontado pela doutrina como instituto político 

inédito no direito francês e palco para compreensão das transformações em curso na gestão 

pública na França, a qual, tradicionalmente marcada pela concentração dos poderes e 

distanciamento dos cidadãos, ranço da "Administração Bonapartista", começa a abrir-se à 

concertação e participação destes no processo decisório envolvendo grandes escolhas 

nacionais. 

A Comissão nacional do debate público (CNDP)''"'^ é autorizada a organizar debate 

público para discutir grandes projetos que apresentem forte repercussão sócio-econômico ou 

" As caracleríslicas gerais da CNDI' csl.lo na 1 •■■i * 
proximidade art LPl-1 modificado pela Lei n. _010-7S8, de l_ di, juliio de-010, ait.-46 (l.ei (nenelk II). 
"La Commi^ion nationale du débat public, autorité administrative indépendante, est cluugée de veiller au 
respect de Ia participation du public au processus d'élaboratiün des projets d'amenagemeiit ou d'éc|uipeme.U 
d'intére>t mtinnnl de 1'Etat des collectivités territoriales, des établissements publics et des personnes privées, 
relevant de caté"ories d'opérations dont Ia liste est fixée par décret en Conseil d'Ktat, dès lors qu'ils présentent de 
forts enjeux socio-économiques ou ont des impacts sigmficatils sur renvuonnemeiU ou raménagement du 

LTJI^rcipation du public"peut prendre Ia tbr.iie d'un débat public. Celui-ci porte sur I'opportunite, les objectils 
, , . • Hii nroiet II porte aussi sur les modalites dmlormation et de participation du et les caractenstiques pnncipaies uu t i i 

Íiartl^i^patlon dÍpublic est assurée pendant toute Ia phase d'elaboration d'un projet, depuis rengagement des • J Í. „|Af,ire de renouete publique realisee en application des dispositions du chapitre etudes prelimmairesjusqua la cioiuiL ui. i . ' , , ' . . i, • 

III du titre II du livre ler du present code ou du chapitre ler du titre ler du code de I expropriation pour cause 

Eròm!r'Íá'còmmission nationale du débat public veille au respect de bonnes conditions d'inlbrmation du 
public diirant la phase de réalisation des projets dont elle a été saisie jusqu'a la réception des equipements ct 

Elirconseille à leur demande les autorités compétentes et tout maitie d'ouvrage sur toute question relative à la 
t I nir lnn<' de rélaboration d'un projcl. concertation avec le public tout au lon^ u 
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impacto significativo sobre o meio ambiente envolvendo operações públicas de planejamento 

de interesse nacional do Estado, das coletividades territoriais, dos estabelecimentos públicos e 

das pessoas privadas. O debate gira em torno da oportunidlide, objetivos e características 

principais do projeto e a participação do publico c gaiantida diiiante tc)da a íase de sua 

elaboração, desde a produção dos estudos preliminares até o encerramento da enquete pública 

realizada por força da legislação anibiental ou de desapropriação por utilidade pública. A 

participação alargada do debate público, a partir da elaboração do projeto, intenciona superar 

a crítica direcionada às enquetes públicas, acusadas de proporcionar uma participação tardia 

na elaboração de projeto, quando ja em fase adiantada, o que esvaziava a legitimidade do 

instituto. 

A Comissão é qualificada como autoridade administrativa independente (AAI), 

com dever de neutralidade para interpor-se entre o público e a autoridade competente. 

Compõe-se de 25 membros, nomeados para um período de 5 anos ou pela duração do 

mandato. Entre eles, destacam-se os representantes de associações de proteção ao meio 

ambiente que exerçam suas atividades no âmbito do território nacional, os representantes de 

usuários e de personalidades qualificadas e os representantes dos sindicatos dos empregados e 

dos empregadores^^. 

La Commission nationale du débat public a égalemeiit pour mission d'cmcttre tous avis cl recommandations à 
caractère général ou métiiodologique de nature à favoriser et développer Ia concerlation avec ie puhiic. 
La Commission nationale du débat public et les commissions particuliòres ne se prononcent pas sur le fond des 
projcts üui Icur sont souiuis'. 

A composição da Comissão nacional do debate público está descrita no artigo LI21-3 da Lei 2002-276, de 27 
de fevereiro de 2002, relativa à democracia de proximidade, art. LI21-I, modillcado pela Lei n. 2010-788, de 12 
dejulhode2010, art. 246 (Lei Crenelle II): , . . 

"I a Commission nationale du débat public est composee de vingt-cmq membres nommes pour cmq ans ou pour 
Ia durée de leur mandat. Outre son president et deux vice-presidents, elle compiend : 
1° Un député et un sénateur nommes respectivement par le Président de 1'Assemblée nationale et par le 1'résident 
du Sénat; ..... - • , 
7° Slv PÍii. Iní-iiiv nommés oardécret sur proposition des associations representatives des eliis concernes; 
3= Un du Snscil díu». ólu par ras.cnblée sçnérale du dlUa., 
4° Un membre de Ia Cour de cassation, élu par 1'assemblee generale de Ia Cour de cas.sation ; 
5° Un membre de Ia Cour des comptes. élu par 1'assemblée generale de Ia Cour des comptes ; 
6° Un membre du corps des membres des tribunaux administratils et des cours admmistratives d'appel, nomnié 
par décret sur proposition du Conseil supérieur des tribunaux administratifs et des cours adniinislratives d'appel ; 
T Deux représentants d'associations de protection de renvironnement agréées au titre de 1'article L. 141- 
I e.xerçant leur activité sur 1'ensemble du territoire national, nommés par arrété du 1'remier ministre sur 
proposition du ministre chargé de I en\ ironnement, .... 

8° Deiix renrésentants des consommateurs et des usagers. respectivement nommes par arrete du 1'remicr ministre 
P. ' . . ,,, de 1'économie et du ministre charué des transports ; sur proposition du ministre charge at I ecunuinii. ri- 

9° Deux personnalités qualitiées, dont 1'une ayant exerce des íonctions de commissaire enciueleur. 
respectivement nommées par arrêté du Premier ministre sur proposition du ministre chargé de 1'industrie et du 
ministre chargé de réquipement; 
10° Deux représentants des oraanisations syndicales representatives de salaries et deux representants des 
entreprises ou des chambres con'sulaires, dont un représentant des entreprises agricoles, nommés par arrêté du 
Premier ministre sur proposition des organisations professionnelles respectix es les plus représentatives. 
Le président et les vice-présidents sont nommés par dccret. 
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Para cada projeto específico é constituída imia Comissão, responsável pela 

or^anizaçao do debate público. A duração de cada t]iijl é limitada a 4 meses, podendo ser 

prorrogada por mais 2 meses por meio de decisão motiwida da CNDI . Ao llnal, no pra/.o tie 2 

meses do encerramento do debate publico, o I lesidcntc da dNlDI deve publicai um lelatoiio e 

fazer um balanço do ocorrido. A CNÍOl nao decide sobre a viabilidade do piojeto de 

planejamento ou ambiental, mas sim prepara elementos hábeis a subsidiar a decisão c]ue seiá 

tomada pela autoridade competente, sem caráter vinculante. Contudo, como esclaiece o 

professor Pierre Devolvé, dificilmente a Administração decidirá contra a vontade de uma 

ampla maioria advinda do debate público . Assníi, a CNDI, apesai de continuai luneionando 

como intermediário entre a sociedade e o Poder Público, exerce forte iníluência sobre a 

decisão a ser tomada pela autoridade competente. 

A respeito do controle exercido pelo Conselho de listado francês sobre o debate 

público, Raphel Romi (2007) leciona que a decisão que determina sua abertura é passível de 

questionamento, uma vez que a concretização do princípio da participação produz efeitos 

jurídicos. Na mesma linha, o Conselho de Estado já entendeu que a decisão que rejeita a 

abertura do debate, privando os cidadãos de participar da elaboração do projeto, não pode ser 

caracterizada como medida preparatória, sujeitando-se, assim como a decisão que determina 

sua abertura, ao recurso de abuso de ^oàcv {-recours pour cxccs de poiivoirf\ 1'or outro 

lado, as decisões relativas à organização do debate são consideradas medidas preparatórias e, 

poi-tanto, fora do alcance do Conselho de Estado, que já decidiu: "as diferentes decisões que a 

comissão pode tomar após decidir pela abertura do debate público, a respeito de suas 

modalidades, seu calendário e as condições de seu desenvolvimento não constituem decisões 

que causam prejuiV^". É apenas, então, afirma o autor, por ocasião da contestação da 

decisão stricto sensu que o debate público pode ser questionado, assim como as enquetes 

públicas e estudos de impacto (IlOMI, 2007, p.64 65) 

Le mandat des membres est rcnouvelable une tois. . i • , , , • 
Le président et les vice-présidents exercent leurs fonciions a ple.n ten,ps et sont renuine.es. 
Les fonetions des autres membres donnent lieu a ni emnitc . 
" Extraído do Colóquio ocorrido na Faculdade de Direito da UI MO em 9 d n u d. 01). 

CE 17 mai 2002, A.ssociation France Nature environnemcnt e CL 14 jum 2002, Association pour garanin- 
l'inté"rilé ruraic restant. , , , . i • i. • 
" CE 5 avril 2004 Association citoyenne intercommunale des populations conceniees par le projet d aeioporl 

Dame des Larides. ^aso em que o Tribunal Adniinistratis o de Bordeaux ( TA, 1" maio 

''007^"^° H determinou o início do contorno de unia rodovia, sem que a Comissão particular -007) anulou uma dccisao que ucicnuNi . i m • j i • • i 
desianadn oira realizar o debate piiblico tivesse terminado seus trabalhos. Considerou-se que houve vie.o de - ' P' Raphèl Romi, ""reforça a percepção da participação e da legitimidade 
procedunento substancial, o que. segunao i\.'i 
do procedimento do debate público (2007, p- '5). 
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4.2 A audiência pública e os princípios da Adnunistração Piii)iica (art. 37, caput, CII/S8) 

/ 
4.2.1 Legalidade 

É noção corrente no Direito Administrativo que o princípio da legalidade, vetor 

basilar do Estado de Direito, não se exaure no respeito à lei em sentido formal, mas sim ao 

ordenamento jurídico como um todo, englobando a Constituição, os piincípios gerais do 

Direito, as normas internacionais, os atos iníralegais regulamcntadores, entre outros. Por isso, 

para designar a observância não só da legalidade estrita, mas também de toda a principiologia 

que deve nortear a atuação da Administração Pública, vem sendo empregada pela doutrina a 

expressão "princípio da juridicidade", que parece melhor representar essa idéia. Segundo 

Maria João Estorninlio (2009), essa foi a primeira transformação sofrida pelo princípio da 

legalidade na passagem do Estado Liberal para o Social, no sentido de que a noção de 

subordinação à lei deve ser completada ou mesmo substituída pela de subordinação ao 

Direito, o que a doutrina francesa tem chamado de '•bloc legal". A passagem do Estado 

Liberal para o Social também provocou uma segunda transformação do princípio da 

legalidade, que passa a ser entendido não apenas como limite (concepção negativa), mas 

como fundamento da atuação pública (concepção positiva) (ESTORNINHO, 2009, p.l75- 

176). 

Atualmente muitos autores têm ressaltado a passagem da idéia de legalidade para 

a juridicidade. Entre eles, Paulo Otero, registrando o abandono de uma concepção positivista- 

legalista da legalidade administrativa, escreve que essa transformação revela que "o poder 

público não está apenas limitado pelo Direito que cria. encontrando-se também condicionado 

por nonnas e princípios cuja existência e respectiva força vinculativa não se encontram na 

disponibilidade desse mesmo poder" (2007, p.I5). No Brasil, Gustavo Binenbojm (2007), 
, . • Io defende a constitucionalização do direito administrativo, 

constatando a crise ua lei , uL.it.iiui- 

Segundo o autor, o regime jurídico administrativo deve ser costurado pela Constituição, seus 

princípios e especialmente seu sistema de direi'tos fundamentais. "A superação do paradigma 

da legalidade administrativa só pode dar-se com a substituição da lei pela Constituição como 

cerne da vincuiação administrativa à juridicidade (_007, p.T L'). 

Imbuída nessa linha, a Lei Federal n. 9.784, de 29 de janeiro de 1999 (Processo 

Administrativo Federal), embora tenha elencado o "princípio da legalidade" como de 

obediência obrigatória pela Administração Pública, dispõe que nos processos administrativos 
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serão observados os critérios de "atuação coníbrnie a lei e o Direito" (art. 2", paráurafb único 

inciso I). 

A realização de audiência pública no exercício da função administrativa está 

prevista em uma gama de leis específicas, ora como ato praticado no exercício de 

competência vinculada, ora discricionária. Para além desses casos especíílcos - tais como a 

legislação envolvendo meio ambiente, licitação, saúde, regulação, meio urbano e 

responsabilidade fiscal, como será visto adiante - liá previsão genérica na Lei n. 9.784/99, 

como etapa da fase instrutória do processo administrativo, sempre que liouver relevância da 

questão^'. 

À exceção da audiência pública realizada no curso do processo de licenciamento 

ambiental, em que a Resolução CONAMA n. 9/87 traçou contornos mínimos para essa 

modalidade, não há no ordenamento pátrio ato normativo que regulamente o procedimento da 

audiência pública no exercício da função administrativa, o que não significa dizer que esta 

não possa ser realizada pelo Poder Público. Nesse caso, a Administração deve munir-se de 

regulamento pontual e transparente, pautado em princípios norteadores da atuação pública. 

Assim, ao realizar uma audiência pública e ditar seu procedimento por meio de 

regulamento interno, a Administração Pública subsume-se ao princípio da juridicidade em sua 

acepção ampla, na medida em que cumpre a lei em sentido estrito, que determina sua 

realização em situações gerais e específicas, bem como os princípios e valores fundadores do 

Estado Democrático do Direito — tais como o princípio da participação popular, da soberania 

popular e a democracia participati\'a — e convenções e declarações internacionais, que 

apregoam a participação do cidadão na gestão pública. 

4.2.2 Impessoalidade 

No campo jurídico, o piincípio da impessoalidade encontra-se exjiressamente 

previsto art. 37, caput, da Constituição da República de 1988 desde a sua gênese, aparecendo 

pela primeira vez na história constitucional com dessa tltnominaçiio. Desde então, vem sendo 

estudado pela doutrina pátria como um dos piincípios oiientadores da ati\'idade 

administrativa, ao lado da legalidade, moialidadc (com o qual possui limites tenues), 

publicidade e eficiência. 

" An. 32. "Antes da tomada de decisão, a juízo da autoridade, diante da rele\ âneia da questflo, podení ser 
realizada audiência pública para debates sobre a matéria do processo". 
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No plano infraconstilucional. cncontra-sc rcfcicncia à iinpcssoaliJadc on 

imparcialidade nos seguintes textos nomiativos^": na l.ei Federal ii. o princípio da 

impessoalidade não aparece de forma explícita, mas pode ser inferido do art. 2". jxiragralb 

único, inciso III e do próprio direito de ser oii\ ido (ampla de delesa e contraditório). Os arts. 

18 e 19 do mesmo ato normativo trazem hipóteses de impedimento e suspeivão que, por certo, 

referem-se à imparcialidade. A Lei Federal n. 8.429/92 previu expressamente o "de\er de 

imparcialidade", cuja violação configura ato de improbidade administrativa (art. I I). Na l,ci 

Federal n. 8.666/93, o art. 3° estipula que nos procedimentos licitatórios tlevem ser 

observados, entre outros, os princípios da impessoalidade. A Lei I'ederal n. 8.987/95 ajiregoa, 

em seu art. 14, o respeito à impessoalidade. Já a Lei Federal n. K.l 12/90, art. 150, determina 

que a comissão formada para apuração de infração disciplinar exercerá suas atividades com 

independência e imparcialidade. 

O que vem dito, contudo, não signillca que o princípio não seja um velho 

conhecido do ordenamento jurídico anterior, podendo-se allrmar que se encontra implícito na 

própria noção de Estado de Direito - que não se coaduna com a personalização do poder - e 

de República {rcs publica), que lhe ser\ e de fundamento. Não sem razão, allrmou o Ministro 

Celso de Mello no julgamento da ADI n. 1.521-MC/RS: "|...I a concepção republicana de 

poder mostra-se absolutamente incompatível com qualquer prática go\ernamenlal tendente a 

restaurar a inaceitável teoria do Estado patrimonial". 

Os contornos do princípio da impessoalidade começaram a ser definidos com o 

advento da Administração burocrática, quando a utilização de métodos racionais e objetivos 

na organização interna da máquina estatal tornou e\ idente a necessidade de separação entre o 

interesse público e os particulares dos detentores do poder. I jnbora passível de criticas, não 

há como negar que a Administração burocrática representou importante avanço em relação à 

patrimonial ao deslocar o eixo do interesse perseguido e alterar a idéia de "proiiriedade" para 

a de -'administração" de coisa alheia^^ 

Nesse ambiente o princípio da impessoalidade encontrou campo propicio para 

proscrever condutas marcadas pela pessoalidade. fa\orilismos e perseguições no âmbito da 

Administração Pública, tudo em prol da eterna busca do interesse |n'iblict>. Uma das formas tie 

O alcance e a polêmica envolvendo as expressões "imparcialidade" e "impessoalidade" ser;lo tratados adianle, 
neste tópico. 
" Ressaltando a importância da .'Xdministração burocrática para alirmaçfio do principio da impessoalidade, 
afirmou o Min. Cezar Peluso no julgamento da .ADC n. 12-MC/I)1": ".\s necessidades da adminislra>,'ão púiilica 
dependem daquilo que WEBER denominava "dominação hurocr.itica da impessoalidade (ormalistiea'. cujo 
conteúdo relevava bern com a expressão latina sine ira ct studio, ou seja. regida pelo de\ cr jurídico estrito de não 
se deixar uuiar, não se deixar conduzir, na tutela da coisa pública, nem por ódio, nem por amor". 
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assegurar-se a impessoalidade na conduta adminislraliva é a aliiavão proccdinieiital da 

Administração Pública, que impõe ao agente a iitili/açào do processo administrativo jiara 

ouvir o cidadão e com ele dialogar, em decorrC'iicia da obrigatoriedade de motivação das 

decisões. Para Carlos Ari Sundfeld, os processos administrativos "são o mecanismo para a 

realização da Administração Pública impessoal" (2006, p.44). 

Nesse contexto, pretende-se analisar se as audiências públicas - entciuliilas como 

um processo administrativo que visa assegurar a participação dos cidadãos na vida pública - 

podem contribuir para a afirmação do princípio da impessoalidade, na denominação escolhida 

pelo ordenamento jurídico pátrio, ou da imparcialidade, como encontrado alhures. 

Sobre a impessoalidade, dois principais pontos podem ser destacailos da iloutrina 

nacional: o primeiro gira em tomo da autonomia - ou não - do princípio em lace de outros 

aplicáveis à Administração Pública (tais como finalidade, igualdade e legalidade); e o 

segundo diz respeito ao conteúdo propriamente dito do princípio. 

Autores como Hely Lopes Meirelles (2007). .lose Afonso da Silva (2007) e Maria 

Sylvia Zanella di Pietro (2009) equiparam a impessoalidade ao princípio da llnalidade. Para 

essa corrente da doutrina, a obrigatoriedade de atuação imparcial do administrador público 

encontra-se implícita na finalidade do ato estabelecida pelo legislador, vale di/er, o interesse 

público. Já outros, como Celso Antônio fiandeira de Mello^"', o equiparam ao princípio da 

iuualdade, no sentido de que a Administração Pública está obrigada a tratar todos com 

iíiualdade de tratamento, sem discriminações, '"benéficas ou detrimenlosas" (200^), p.l 14). 

Uma terceira corrente encontrada na doutrina nacional defende a autonomia do 

princípio da impessoalidade. Cármen l-úcia Antunes Rocha (1994) rejeita a '"sinonímia" entre 

a impessoalidade administrativa e a finalidade pública que \ incula a alix idatle estalai, como 

feito, por exemplo, por Hely Lopes Meireles. Na mesma linha, a autora não ct>ncorda com o 

entendimento segundo o qual o princípio da impessoalidade é o princípio da igualdade 

tomado como sinônimo pelo constituinte: primeiro, por não ser crível que o constituinte lenha 

preferido empregar mais de um termo para expressar a mesma e única idéia e, segundo, 

porque, embora ambos sejam de obser\ância obrigatória pela .Administração Pública, o da 

impessoalidade o é em caráter e\clusi\o, pois não desborda da esfera estatal. O princípio da 

o princípio em causa não é senão o próprio princípio cia iuiiaklailc ou isononiia. lísiá consagrado 
explicitamente no art. 37. ccipiu, da Constituição. .Além disso, assim como "todos são iguais perante a lei" (art. 5". 
captií), a fortiori teriam de sê-lo perante a .Administração (fiandeira de Mello, 2009, p.l 14). 
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isziialdade possui amplitude maior, e sc desdobra em outros princí|tios. como o da 

• 75 impessoalidade . 

De fato, é possível vislumbrar pontos de encontro entre os princípios da 

impessoalidade e da igualdade, a começar pela Nedação de tratamento particulari/.ado a 

determinados indivíduos em decorrência de favoritismos ou de perseguivões. Contudo, 

embora possa ser entendido como uma faceta do princípio da igualdade^'', o princípio da 

impessoalidade possui contornos próprios e indepeiultMicia, abarcando também as noções de 

neutralidade, objetividade, imparcialidade e transparcMicia, verdadeiros deveres de ct)ndula 

direcionados à Administração Pública, como defendido por Ana i'aula Oliveira Ax ila (2004) e 

abordado a seguir. 

Quanto ao conteúdo, tradicionalmente, o princípio da impessoalidade tem sido 

externado pela doutrina por meio de duas vertentes, a depender do ponto de vista em (.|ue é 

analisado: do agente público ou do cidadão. 

A primeira vertente veda a imputação de atos estatais ao servidor resptmsável jiela 

sua prática, porquanto se vinculariam ao próprio órgão ou entidade pública de onde se 

originou. Pretende-se, com isso. extirpar da Administração Pública "marcas [lessoais e 

particulares do administrador" (na expressão de Cármen Lúcia Antunes Rocha, e 

garantir uma gestão neutra e objetiva. Essa vertente pode ser extraída do próprio texio 

constitucional, que dispõe em seu art. 37, § 1°: 

A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e caiupaiilias dos órgãos 
públicos deverá ter caráter educativo, iiilorniativo ou ile orienlaç;u> social, 
dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens i|ue caraclerizein 
promoção pessoal de autoridades ou scr\ idores públicos " 

Scundu a autora: "A igualdade c direito e seu titular é o indi\iduo ou cidadão. A impessoalidade é de\cr e 
quem o titulariza é a Administração Pública. Ambas ohrigain. .Aquela ohriga todas as pessoas publicas e 
privadas, tísicas ou jurídicas. Lista obriga o Estado a ser neutro, objetivo e imparcial em todos os seus 
comportamentos. A impessoalidade garante que a Administração seja Pública não apenas no nome. mas 
principalmente em cometinientos, e que o bem politicamente buscado seja o ile todos e nào aquele comum a um 
grupo de pessoas eventualmente ocupantes dos cargos do Poder" (R0C1I.\, 1W4, p. 154). 

Nesse sentido, Onofre .4. Batista Júnior, afirma que •"(...) o 1'rincípio da Impessoalidade llrma, em essência, 
unia faceta do valor igualdade, que determina que o administrador público não pode juisilegiar alguém, 
prejudicando, assim, toda a sociedade. Nesse sentido, a impessoalidade é um vetor inarcanjc que orienla. 
principalmente, a relação entre o agente público e a AP" (2004. p.B.'i.S). 

O Supremo Tribunal Federal acolhe essa orientação: "EMIiKT.A Publicidade de atos go\crnamenlais. 
['rincipio da impessoalidade. .Art. 37. parágrafo 1°, da Constitinçào l eileral. 1. O capul e o parágrafo I" do ariigo 
37 da Constituição Federal impedem que haja qualquer tipo de identillcação entre a publicidatie e os liUiLues dos 
caruos alcançando os partidos políticos a que pertençam. O rigor do dispositivo constitucional que assegura o 
princípio da impessoalidade vincula a publicidade ao caráter educativo, informativo ou de orientação social c 
incompatível com a menção de nomes, símbolos ou imagens, ai incluídos slogans, c|uc caracteri/.cm promoção 
pessoal ou de ser\'idores públicos. .A possibilidade de vinculação do conteúdo da divulgação com o partido 
político a que pertença o titular do cargo público mancha o principio da impessoalidade e desnalura o caráter 
educativo, informativo ou de orientação que constam do comando posto pelo constituinte dos oitenta. 2. Recurso 
extraordinário desprovido. (RE 191668. Relator(a): Min. MENEZES DIREI I C), Prime ira l urina, julgaiio cm 
15/04/2008, PUBLIC 30-05-2008)" (g.n.). 
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No direito pátrio, o precursor dessa vertente é José Afonso da Silva (2007), cujo 

7H 
entendimento é repetido à exaustão pelos autores que tratam do assunto . 

A segunda Vertente veda a atuação administrativa marcada pt)r perseguições ou 

favoritismos, a sabor da inimizade/amizade do agente público com a parle interessada. 

Pretende-se, com isso, proscrever da realidade administrativa a consideração de interesses 

particulares irrelevantes nas tomadas de decisões e impor a igualdade de tratamento dos 

particulares perante a Administração. Por essa razão, essa vertente costuma ser equiparada ao 

princípio da igualdade. 

Para além do conteúdo apontado - imputação dos atos estatais e vedação de 

favoritismos e perseguições - encontra-se doutrina nacional esparsa que delentle noção 

ampliada do princípio da impessoalidade, com abrangência de outros princípios e deveres. 

Segundo Ana 1'aula Oliveira Ávila, o princípio da impessoalidade não se esgota 

na imputação do ato ao ente estatal ou na vedação de tratamento personalizado, englobando 

igualmente as noções de objetividade, imparcialidade, neutralidade e transparC-ncia da 

Administração (2004, p.25). Assim, para a autora, o princípio, para além de limitar a atix idade 

administrativa, impõe deveres de conduta à .Administração Pública. 

Carmen Lúcia Antunes Rocha (1994) também reconhece a neutralidade da 

atividade administrativa, mas como próprio objeto do princípio da impessoalidade. Para a 

autora, a neutralidade traduz-se na "ausência de marcas pessoais e particulares 

correspondentes ao administrador" e revela o "listado não-César, contrário àquele que 

prevaleceu desde a Antigüidade e que tinha na figura do governante o seu jiadrão normativo e 

político" (1994, p.l47). Para a autora, a neutralidade traduz o conteúdo positivo do princípio», 

ao lado da função limitadora da atuação administratixa. tida como conteúdo negalixo. 

O ato praticado com vício de pessoalidade^' é inválido perante o ordenamento 

jurídico, podendo, contudo, haver convalidação de alguns efeitos para preservação das 

situações jurídicas consolidadas, bem como da boa-fé dos cidadãos não conivenles com a 

ilicitude. Seria o caso, por e.xemplo, da convalidação dos atos praticados por um funcionário 

nomeado em razão do grau de parentesco com outro agente público, nuiitií embora o alo de 

nomeação que o alçou ao cargo seja anulado. 

"O princípio ou regra da impessoalidade da Administração 1'úhlica sigiiillca (.|iic os atos c provimentos 
administrativos são imputáveis não ao funcionário que os pratica nias ao órgão ou entidade administrativa em 
nome do qual age o funcionário. Este e um mero agente da .Administração FVihliea, de sorte que não e ele o autor 
institucional do ato. Ele é apenas o órgão que fortnalmente manifesta a vontade estatal" (Silva, 2007. p.667). 

Seuundo Cárnien Lúcia A. Rociia. os vícios de pessoalidade mais coniiimente enconirailos são: nepotismo, 
partidansmo, pessoalidade administrativa e elaboração noniiativa e promoção pessoal (l')')4. p.l5.S-16S). 
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No plano jurispioidencial, o princípio esteve recentemente em voga em função da 
• KO 

decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal (S Tl") no Julgamento da ADC-MC n. 12 , 

que considerou coi^stitucional a Resolução n. 7, editada pelo Conselho Nacional de Justiça, 

cujo objeto é a proibição de nomeação de parentes até o 3" grau de magistrados para cargos de 

chefia, direção e assessoramento no âmbito do Poder Judiciário. Segundo o STl", a vedação ao 

nepotismo independe de lei fomial, pois decone dos republicanos princípios da 

impessoalidade, da eficiência, da igualdade e da moralidade, todos dotados tie auto- 

aplicabilidade. Posteriormente, no Recurso Extraordinário n. 579/)5 I/RN**', em cjue o 

Ministério Público do Rio Grande do Norte requereu a anulação do ato de nomeação de dois 

servidores para os cargos em comissão de Secretário Municipal de Saúde c motorista pela 

prática de nepotismo, por serem, respectivamente, irmão de Vereador e do Vice-Prefeito do 

Município de Água Nova/RN, o entendimento foi estendido aos demais Poderes. Vale citar 

trecho do voto proferido pelo Min. Celso de Mello no mencionado recurso: 

EMENTA: "AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITUCIONAI.IDAÍ)!-, AJUIZADA 1:M I'KOI. DA 
RESOLUÇÃO N° 07, de 18.10.05, DO CONSELHO N.-\CIONAl. DE JIJSI IÇA. ATO NORM.VI IVO OUl-: 
"DISCIPLINA O EXERCÍCIO DE CARGOS, EMPREGOS E EUNÇÕHS POR PARENTIIS, CÒNJliGI-S li 
COMP.ANIIEIROS DE M.AGISTRADOS E DE SER\ li:)ORES INVESTIDOS EM CARGOS Di: DIRI-ÇÃO E 
ASSESSORAMENTO, NO ÂMBITO DOS ÓRGÃOS DO PODER .IliDICI.ÁRIO E DÁ OUIRAS 
PROVIDÊNCIAS". PROCEDÊNCI.\ DO PEDIDO. 1. Os condicionamentos impostos pela Rcsoluvão n" ()7'().'i, 
do CNJ, não atentam contra a liberdade de prover e desprover cargos em comissão e riini^i^es ile ciinfiança. As 
restrições constantes do ato resolutive são, no rigor dos termos, as mesmas já impostas pela Constituição de 
1988 dedutíveis dos republicanos princípios da impessoalidade, da ellciência, ila igualdade e da moralitiaile. 2. 
Improcedência das alegações de desrespeito ao principio da separação dos Poderes e ao princípio lederativo. O 
CNJ não é óruão estranho ao Poder Judiciário (art. 92, CE) e não está a submeter esse Poder à autoridade ile 
nenhum dos outros dois. O Poder Judiciário tem uma singular compostura de âmbito nacional, perleitamcnte 
compatibilizada com o caráter estadualizado de uma parte dele. .Xdemais, o art. 125 da l ei Magna defere aos 
Estados a competência de organizar a sua própria Justiça, mas não é menos certo que esse mesmo art. I 25, caput, 
jun"e essa organização aos princípios "estabelecidos" por ela. Carta Maior, neles incluídos os constantes do art. 
37 cabeça. 3. Ação julgada procedente para: a) emprestar interpretação conforme à Constituição para iledu/ir a 
futição de chefia do substantivo "direção" nos incisos II, III, I\', \' do artigo 2° do ato normativo em foco; b) 
declarar a constitucionalidade da Resolução n" 07/2005, do Conselho Nacional de Justiça". (.ADC 12, 
Relatora): Min. CARLOS BRITTO, Tribunal Pleno, Julgado em 20'08/2ü()S. jiublicado ent I S/l 2/2009). 

EMENTA: "ADMINlSTR.\Ç.ÃO PÚBLICA. VED.\Ç.-\o NEPOTISMO. NIX'IISSIDADE DE 1.1,1 
FORMAL. INEXIGIBILIDADE. PROIBIÇ.ÃO QUE DECORRE DO ARI'. 37, C.APUT, DA Cl'. RE 
PROVIDO EM PARTE. I - Embora restrita ao âmbito do Judiciário, a Resolução 7/2005 do Conselho Nacional 
da Justiça, a prática do nepotismo nos demais Poderes é ilícita. II - .A vedação do nepotismo não e.xige a edição 
de lei formal para coibir a prática. Ill - Proibição que decorre diretamente tios princípios contidos no art. .'7, 
caput da Constituição Federal. IV - Precedentes. V - RE conhecido e parcialmente provido para anular a 
nomeação do servidor, aparentado com agente político, ocupante, de cargo em comissão" (RI- 57''.')51, RelatiM' 
(a)' Min. RICARDO LEW.ANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 20OS 2008, REPERCUSSÃO GER.M, - 
mérito PUBLIC 24-10-2008). 

O pedido foi julgado parcialmente procedente para afastar do cargo o motorista irniãi> do \'ice-Prefeilo de Ãgua 
Nova,'RN, não alcançando, contudo, o Secretário Municipal de Saúde, por se tratar de cargt) politico. 
I'osteriormente. esse entendimento deu ensejo à edição da Súmula Vinculante n, 13: ".X nomeação ile cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta. colateral ou por afmidade. até o terceiro grau, inclusive, da autoridade 
nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica, investido em cargo de direção, chella ou assessoramento, 
para o e.xercício de cargo em comissão ou de confiança, ou, ainda, de função gratificada na .Xdministração 
1'ública direta e indireta, em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios, 
compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição Federal". 
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o fato é um só, Scnlior PrcsidciUe: qiicni tcin o poder c a força do l-slado, 
em suas mãos. não tem o direito de exercer, em seu próprii> benefício, a 
autoridade que iiie é conferida pelas leis da República. O nopotisnío, além de 

^ relletir um gesto ilegítimo de dominação patrimonial do listado, desrespeita 
os postulados republicanos da igualdade, da impessoalidatie e ila moralidaile 
administrativa. E esta Suprema Corte, Seniior Presidente, não pode 
permanecer indiferente a tão graves transgressões da t)rdem constitucional. 

Outras referências ao princípio da impessoalidade na jiirisprudC'iicia do Sujirenio 

Tribunal Federal podem ser encontradas cm julgamentos dc ações i.|ue queslionani criiériiis 

para ingresso e remoção nos serviços notarial e de registro; alteração do edital no curso do 

processo de seleção; exame psicotécnico cm concursos pi'iblicos, licitação, e.xercício do poder 

de polícia, entre outros. 

4,2.2,1 O princípio da imparcialidade iio direito c(>in|)arad() 

Ao passo que a Constituição brasileira positivou o "princípio da impessoalidade", 

í)utras fazem referência ao "princípio da imparcialidade" da Administração i'l'iblica. A tíliilo 

de exemplificação, podem ser citados o art. 267 da Constituição da República PcMtuguesa" e 

art. 97 da Constituição Italiana". 

Na Argentina, Agustín Gordillo (2003) informa que o princípio da imparcialidade 

é um dos princípios cardinais orientadores do processo administraii\'o, encontrando-se 

previsto no art. 4°, 'b' do Decreto n. 229/2000 (que institui a Carta Compromisso coii cl 

Ciiuhukmof^. Segundo o autor: "Tambicn Ia Corte Suprema de .lusticia de La Nación tiene 

sostenido que es requisito integrante de Ia garantia de Ia delensa que el caso sea considerado 

'por funcionários imparciales'"(2003, p.iX-32). 

Carmen Lúcia A, Rocha (1994), citando Massimo Sc\ eix) (iianninni, escrc\ e ijuc 

o princípio da imparcialidade, como denominado em Constituições de países europeus, surge 

"1 A Administração Pública visa a prossecuçào do interesse público, no respeito pelos diieitos e interesses 
lc"almetite proteiiidos dos cidadãos. 2. Os órgãos e agentes administrativos estão subordinados à Constituição e 
1 ^lei e devem actuar, no exercício das suas funções, com respeito pelos jirincijiios da igiialdaile, tia 
proporcionalidade, da justiça, da imparcialidade e da boa fé", (g.n.). 

Seção II - A .Administração Pública. .\rt. 07: "Os órgãos públicos são oídenados segiinilo disposições ile lei, 
de modo a serem assegurados o bom andamento e a impareialidiidc da adiniiiistração. No oitlenamento das 
repartições públicas são determinadas as esferas dc competência, as atribuições e as responsabilidades próprias 
dos funcionários. A admissão nos cargos públicos é realizada através de concurso, salvo os casos fixados jx-la 
lei"', (g.n.). ... 

"Imparcialidad: Ias unidades organizativas alcanzadas por el presente debcn basar su comportanúeiito respecto 

a los ciudados em critérios de objetividade, justicia e imparcialidad. I.as normas que regulan Ias coniliciones 
"cnerales y específicas de prestación de los ser\ icios públicos de\ cm ser inter|iretadas lespetando esta 
übligación." 
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no século XIX, na Inglaterra, como tentati\a dc conferir neutralidade política à avão 

administrativa, consolidando-se nos Estados Unidos no final do mesmo século (19'M, p.l4')). 

^ A origem do princípio remonta, portanto, à idéia de limitavão da atividade 

desenvolvida pela Administração Pública, materiali/.ável por meio do princípio tia "luitural 

justice" do direito administrativo inglês, o qual compreende duas regras procctlimentais 

fundamentais: primeira, a de que ninguém pode ser juiz em causa própria e, segunda, a de que 

todo homem tem direito de que sua defesa seja ou\ ida. C) princípio da justiça natural permitia 

o controle do procedimento de formação dos atos administrativos a llm de garantir o "fítir 

procedure" procedimento administrativo (AVILA, 2{)()4, p. 11-12). 

Na verdade, pode-se entender que o princípio da imparcialidade, como 

denominado no estrangeiro, possui conteúdo semelhante ao princípio da impessoalidade 

adotado no Brasil. Para Onofre A. Batista Júnior, o princípio da impessoalidade veicula para a 

Administração Pública um "mandamento de imparcialidade na atuação administrati\a" o qual 

impõe a "necessidade de o administrador público agir, neutra e objetivamente, apenas com 

vista à fmalidade maior de atender o bem comum" (2004, p.357). 

Assim, a noção de imparcialidade está incluída no âmbito de incidência do 

princípio da impessoalidade. Essa dimensão ampla do princípio, com alcance tios deveres 

conexos da objetividade, neutralidade, imparcialidade e transparência, é adotada no jiresente 

trabalho, na linha defendida por Ana Paula Oliveira Ávila (2()()4)*'\ 

4 2.2.2 O conteúdo do princípio da imparcialidade semintlo a teoria eiiropoia 

O autor português David Duarte, após reali/.ar um apanhado histórico tias leituras 

da imparcialidade em vários ordenamentos jurídicos, conclui que o princípio pi>ssui como 

centro ativo a "proibição de fa\ores e odia""^'', "tradiçãi> histórica que t) princípio da 

imparcialidade incorpora e que está próxima do seu significado semântico corrente" (190(), 

p.287-288). 

Segundo o autor, a idéia de que o princípio da imparcialidade é "comitlexo ou 

omnicompreensivo", por incorporar diferentes dimensões normati\as. está na base dt) 

Também Onofre A. Batista Júnior (2004, p.357) c Ratjiiel Meio lirliano Carvaliio (2008. p.iOS) paicccin 
entender que a exigência de imparcialidade decorre do principio da inipessoalidade. 

üdia à o acusativo plural do substantivo neutro odium. A paku ra aparece cm nuiiios textos dc auiores latinos 
clássicos, como, por exemplo, nas expressões odium Cacpionis (Cícero. De ()ratt>re 2, h)')) e Autonius. oiliiiiii 
(ininiiim hominum ("Antônio, objeto do ódio de todos os homens" Cícero, 1'ilipicas, 14, S), Para uma lislagem 
das ocorrências, confira-se. G.-\FF-^IOT, 2005. Signitlca. literalmente, "ódios". Na ocorrência, tratlu/iii-se 
livremente como perseguições, discriminações ou preterições. 
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significado tradicional atribuído ao princípio, desenvolvido em duas vertentes limdanientais a 

partir do binômio isenção e igualdade. A primeira vertente impõe que a Administravão alue 

com isenção, de modo a não sacrificar desnecessária e desproporcionadaniente os interesses 

particulares. A segunda vertente exige igualdade de tratamento dos particulares por meio de 

um critério uniforme de prossecução do interesse público. Refere-se, portanto, à atividade 

administrativa na sua relação com os cidadãos (DUARTE, 1996, p.287). 

No ponto, veriílca-se que a segunda vertente tradicionalmente reconhecitla pelo 

direito português ao princípio da imparcialidade - igualdade de tratamento dos particulares - 

coincide com aquela comumente atribuída ao princípio da impessoalidade no direito 

brasileiro, muito pró.xima do princípio da igualdade. 

A diferença reside na nova apresentação da imparcialidade, consubstanciada na 

relação objetiva entre todo e parte, na medida em que a decisão administrativa é imparcial 

quando não representa apenas uma parte do seu todo, "o que se afere pelo cômputo dos factos 

e dos interesses que a sua previsão normativa na relação com o contexto concreto ein que vai 

agir obriga a manifestarem-se nos momentos da sua elaboração". Por isso. a formação da 

decisão impõe a ponderação (entendida como o "todo") de todos os interesses (entendido 

como "partes") que são relevantes no conte.xto decisório (DUARTE, 1996, p.29()). A 

diferença - explica o autor, com o quê se concorda - dessa visão para a tradicional está na 

constatação de haver violação à imparcialidade não somente quando o administrador toma 

partido de determinado grupo ou particular, mas também quando deixa de considerar 

elementos relevantes que a decisão deve representar (DUARTE. 1996, p.29()). 

E por '"interesses relevantes" de\e-se entender todos aqueles juridicamente 

protesiidos, sejam públicos ou particulares. Para melhor atender ao bem comum, de\e a 

Administração ponderar todos os interesses encontráveis na sociedade - plural e comjilexa, 

di<'a-se - para munir-se de condições e conhecimento para a tomada da melhor decisãt) 

possível, a mais correta para o caso concreto. Por essa razão, Onofre A. Batista .lúnior 

entende, levando em consideração a razoabilidade, ser possível que a opção adequada recaia 

na preservação de determinado interesse pri\ado, mesmo que em detrimento de interesses 

públicos, sem que se fira, com isso, a essência da imparcialidade (2004, p.360). 

Assim, o importante é que o interesse tenha sido objeto de ponderação, mesmo 

que não lenha sido determinante para a tomada da decisão tal ou qual. Os interesses relevantes 

devem ser ponderados no processo decisório, ao passo que os irrelevantes de\em ser 

descartados. Nesse último sentido se vislumbra a \ertenle de proibição de |irelerèncias. 

equivalente à ponderação de interesses irrele\anles para o processo decisório. 
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A ausência dc ponderação do iodos os interesses relevantes viola o princípio da 

imparcialidade, como ensina Onofre A. Batista Júnior: "Se faltasse, na niargeni discricionária, 

essa ponderação, então a Aí' perseguiria um escopo parcial, comprometendo sua posição 

institucional" (2004, p.361). 

Em suma, pode-se afirmar, com David Duarte, que o princípio da imparcialidade 

revela a proibição de tomar a parte pelo todo, seja pela proibição de ponderar somente uma 

parte dos interesses, deixando de considerar interesses relevantes, seja pela proihiçãt) de 

ponderar interesses iirelcvantes, desconexos do todo (1996, p.326-327). 

Prosseguindo, o autor também sustenta que o princípio da imparcialidade 

comporta uma vertente negativa e outra positiva (1996, p.295). 

Pela vertente negativa, o administrador não deve ponderar interesses que, no 

contexto decisório, sejam irrelevantes. Essa vertente se desdobra em duas componentes, 

diferenciáveis pela intenção, ou não, de favorecer ou prejudicar alguém: a subjetiva, 

consubstanciada na proibição de "favores e odia", .segmento da imparcialidade que "proíbe 

expressamente a introdução no processo decisório de interesses valorizados na sua 

componente subjetiva", por meio da intenção de lavorecer ou prejudicar alguém: e a objetiN'a. 

mesma proibição dc ponderação de interesses não relev antes, mas. "no entanto, englolxuulo as 

decisões em que esses interesses irrelevantes são incluídos sem intenção deliberada de 

prejudicar ou favorecer um destinatário decisório ou terceiro"'*^. 

Já pela vertente positiva, o administrador deve ponderar todos os interesses 

relevantes no contexto decisório. David Duarte reconhece duas projeções a essa \ ertente: uma 

estática, que regula o momento da ponderação, do elenco dos interesses a ponderar, (.le moilo 

que a não consideração de um interesse rele\ante afronta o princípio da imparcialidatle e 

conduz à invalidade da decisão; e outra dinâmica, podendo também ser chamada de 

procedimental, segundo a qual os interesses rele\antes devem ser capta(K>s 

procedimentalmente. Assim, o procedimento instrutório revela-se essencial para (.[ue os 

interesses possam ser manifestados e ouvidos pela .Administração. 

Em breves palavras, pode-se allrmar (.|ue o princípio da imparcialidade é 

entendido modernamente, para além da proscrição de pri\ ilégios e |-ierseguições na ativ idade 

pública, também como obrigatoriedade de ponderação de interesses relevantes e 

Scuundo David Duarte, citando Bernard Schwartz (Aclmi)iistr(i!i\v Lin\ ). essa distinção ciiiic a componente 
ohietiva e subjetiva é sutlcientemente nítida nos direitos anglo-saxônicos. "Agon esl;lo em causa as 
considerações irrelevantes (irrclcviint considcnifions) que são elaboradas eoni base em apreciai;òes objetivas e, 
portanto, independentcnietite da vontade psicológica do decisor {(hTision-nuikcr) cm relação à consideiaçfu) 
pessoal dos interessados" (1W6. p.295-2%). 
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desconsideração de interesses irrelevantes na busca do interesse público, entendimento 

passível de ser absorvido pelo direito brasileiro no âmbito do princípio da impessoalidade. 

Para tanto, respeitando a denominação constitucional, propõe-se a análise do princijiio da 

impessoalidade sob dois enfoques: um lato scnsii, na forma do capul do art. 37, i|ue 

englobaria tanto a proibição de tratamento impessoal eni iiinção do sujeito como a noção de 

imparcialidade/ponderação de interesses, e outro stricto sciisti. na forma do art. 37, § 1", que 

abarcaria a imputação dos atos estatais ao órgão ou entidade de origem, como 

costumeiramente apontado pela doutrina brasileira. 

4.2.2.3 A audicMicia pública como contributo à imparcialidade 

Da moderna acepção da imparcialidade como ponderação de interesses, infere-se 

que a vertente positiva do princípio da imparcialidade, em sua projeção dinâmica, invoca a 

procedimentalização da atividade administrativa, de modo "a proporcionar uma ampliação 

oradual e crescente do domínio da realidade cone.xa com o objeto da decisão por parle do 

decisor' (DUARTE, 19%, p.298). 

David Duaile, citando Hans-Joachim Kocli. I"az relerência a um "procedimento de 

ponderação, que relaciona a aquisição de factos, interesses e circunstâncias objectivamente 

relevantes, no sentido de individualizar as sucessi\as soluções que vão pré-ileterminar a 

decisão fmal" (1996, p.298). 

Sobre a procedimentalização da atividade adminislrati\a. podem .ser arroladas as 

seííuintes funções, conforme o magistério de Luísa Cristina Pinto e Netto (2009): lulela dos 

particulares; facilitação do controle da atisidade administrativa; aproximação entre 

Administração e os cidadãos (a procedimentalização da ativ idade administrativa permite uma 

maior participação dos cidadãos); legitimação e maior eficácia das deci.sões administrativas; 

sistematização das atuações administrativas (o procedimento possibilita uma racionalidade do 

processo decisório) e melhor conteúdo das decisões administrativas (2009, p.61-71). 

Para além das funções destacadas pela mencionada autora, o |irocedimenlo 

administrativo presta-se igualmente como instrumento tendente a garantir a imparcialidaiie e a 

objetividade da ação administrativa por meio da participação e da colaboração dos cithRÜu)s. 

Nesse sentido, a própria autora cita Francesco Caringella, para quem a concepção 
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parajurisdicional do procedimento administrativo revcla-se instrumento tcMulente a garantir a 

imparcialidade e a objetividade da ação administrativa por meio cia participavão e da 

colaboração dos interessados privados (PINTO e NETTO, 2(){)9, p.52-53). 

Assim, a ponderação de interesses relevantes operacionali/a-se pela ativitlade 

procedimental instrutória, por meio da qual a Administração Pública passa a ter condições de 

analisar todos os interesses relevantes incidentes sobre determinada questão, garantindo-se, 

dessa forma, a imparcialidade de sua atuação. Daí surge, naturalmente, a necessidade de 

fundamentação das decisões, para que possa ser averiguado por todos como os interesses 

relevantes foram ponderados para a conclusão do procedimento. 

A participação procedimental pode ter caráter individual, na defesa de direitos 

subjetivos, ou coletivo, no sentido de colaboração com a atividade admitiistrativa (PINTO 1-; 

NETTO, 2009, p. 80). Nesse contexto, as audiências públicas se enquadrariam na participação 

procedimental "coletiva", por corresponderam e.xatamente a um processo administrativo, no 

qual é facultado a indivíduos e grupos sociais legitimados à atuação coletiva**''- detentores de 

interesses relevantes para o deslinde da questão - a participação e a possibilitiade de 

influenciar a tomada de decisão pela autoridade pública. 

Assim, pode-se considerar o processo administrativo das audiências públicas 

como um encadeamento de atos que concede ao administrador oportunidade de pontlerar 

todos os interesses relevantes e excluir os interesses irrelevantes para a concreti/ação do 

poder decisório da Administração Pública. 

Sendo, portanto, a audiência pública um processo administrativo, pode-se 

vislumbrá-la como contributo à operacionalização da vertente positiva do principie) da 

imparcialidade, em sua projeção dinâmica, vale dizer, aquela que in\i)ca a 

procedimentalização da atividade administrativa, por permitir captação procedimental dos 

interesses relevantes. 

4.2.3 Moralidade 

A história da Administração Pública brasileira é farta cm e.\emplos de confusão 

entre o público e o privado, nos quais o aparato estatal é indevidamente utilizado paia 

A autora pugna pela utilização da expressão "procedimento" administrativo e diz não se tratar tie mera questão 
tcrminolóüica. Contrapõe-se à posição adotada por Üdete Medauar e defende i]ue a t onstituição da República 
impôs a "procedimentalidade" da atividade administrativa c não sua "proces.sualidade". 

O processo administrativo subjacente à determinada audiência pública não apresenta dualidade de interesses 
contrapostos como nos processos judiciais ou mesmo cm alguns processos administrativos. .'\o revés, poile 
apresentar diferentes interesses de cidadãos e das mais variadas organizações da sociedade civil. 
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satisfação de fins particulares por parle daqueles que deveriam coiicreti/.ar os llns sociais do 

Estado. Lembrando uma das facetas da imoralidade impregnada na organizarão estatal alé os 

dias atuais, objeto de pronunciamento vinculante pelo Supremo Tribunal Tederal, Cármen 

Lúcia A. Rocha, com apoio na histórica carta de 1'ero Vaz Caminha ao Rei de i'ortugal, 

escreve que "O nepotismo desembarcou em terras brasileiras com as primeiras navegações 

aqui chegadas. E esta bandeira não parou mais de ser desfraldada (take/ mais certo fosse 

dizer "desfraudada"...)" (1994, p. 160). 

Longe de ser uma exclusividade brasileira, a carC'ncia de moralidade pública é um 

mal que afeta praticamente todos os países, em maior ou menor grau. No Brasil, o passailo 

marcado por condutas imorais no seio da Administração Pública impulsionou o Constituinte 

de 1988 a conferir juridicidade e.xpressa à moralidade administrativa ao elencá-la como um 

dos princípios orientadores e vinculantes da atuação da Administração Pública (art. 37, capitt, 

CR), deixando clara a interface de aspectos da Moral na seara do Direito. 

A constitucionalização do princípio da moralidade administrativa deixa exjiresso 

no direito posto o que já era velha lição conhecida: o administrador deve adotar meios éticos e 

honestos na persecução da finalidade de interesse público à qual se encontra \ inculado, st)b 

pena de incoirer cm desvio de poder. Esse entendimento é fruto dos pioneiros estudos 

formulados no início do século passado por ilauriou sobre a moralidade administrativa, que a 

distinguia da moral comum por referir-se à "disciplina interna" da Administração. Nesse 

sentido, ensina Carmen Lúcia A. Rocha que a moral, comum ou administrativa, liga-se 

diretamente aos fins da pessoa. O que difere uma da oulra são os fins buscailos pelo .ser 

humano em sua esfera de liberdade e os fins necessariamente de interesse público |-)erseguidos 

pela Administração (1994, p.192)'^". 

O princípio engloba noções de boa-fé, lealdade, probidade administrativa e boa 

administração. Esse último dever foi realçado por Ilauriou em comentário a acórdão proferido 

pelo Conselho de Estado em 1917*^', oportunidade em que afirmou tjue, enquanto a legaliilade 

dos atos administrativos é verificada pelo recurso baseado na s iolação da lei, o princípio ila 

"boa administração" é fiscalizado pelo recurso baseado no des\ io de poder, st)hre o qual 

incide a "moralidade administrativa" (BRANDÃO, 1951, p.457). O desvii) de |>oder é noção 

correlata ao abuso de direito encontrada no direito civil, pois ambos possuem a mesma causa: 

A autora assim conceitua a moralidade administrativa: "A moralidade ailmini,sliati\a é o principio segundo o 
qual o Estado define o desempenho da função administrativa segundo uma ordem ética acordada com os valores 
sociais prevalentes e voltada à realização de seus tins. Fista moral institucional, consoante aos paràmelros sociais, 
submetem o administrador público" (sic) (1994, p. 192). 
"" [Jo recurso de desvio de poder, criado pela jurisprudência do Conselho de l-^slado I rancês, stiryiram as 
primeiras observações em tomo da moralidade administrativa e seu controle (ROCHA, 19')-1, p.211). 
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"imoralidade da intenção do agente, levando à escolha de llin nietajiirídico iircgiilar" 

(BRANDÃO, 1951, p.464). 

Sc a moralidade administrativa surgiu para abarcar determinadas situações em um 

contexto em que o positivismo jurídico não conseguia alcançar, atualmente, contudo, entende- 

se que o desvio de poder acarreta vício na própria legalidade do ato, porquanto a llnaiidade 

constitui elemento mtrmseco a ele . 

Nesse contexto, a realização de audiência pública no exercício da lunção 

administrativa, paralelamente às suas fmalidades próprias, pode servir como forma de 

demonstrar o emprego de meios, além de legais, também morais para alcance d;i ílnalidaile 

pública e contribuir para a boa administração e demais deveres conexos - lealdade, boa-lé e 

probidade mormente em se considerando que a audiência pública deve gerar, ao llnal, um 

relatório com motivação suUciente a respeito do acolhimento, ou não, das sugestões reunidas 

no curso do processo. O que faz lembrar a importância da motivação dos atos administrativos 

para a moralidade da conduta pública, bem realçada por l-lorivaldo Dutra de Araújo, para 

quem a motivação é um meio apto a denunciar a prática de condutas imorais, nas c|uais não há 

correspondência entre os meios e os Uns (2005, p.lOO). 

Ademais, a audiência pública, como instituto de participação democrática, 

viabiliza o controle social sobre a atividade administrativa e força a Administração Pública, 

no mínimo, a preocupar-se com a moralidade dos atos que serão postos ao acesso dos 

cidadãos e submetidos ao debate. Enimi, com a boa administração dos interesses públicos |ior 

cia tutelados. Com ainda mais razão, a "nova" Administração Pública participali\a, t|ue \em 

se formando no paradigma do Estado Democrático de Direito, de\e buscar extirpar de seus 

meandros os vestígios de imoralidade, utilizando-se, entre tantos oiiti'os instrumenlos e nos 

casos previstos no ordenamento, da audiência pública. 

4.2.4. Publicidade 

Na esfera privada as conseqüências da manutenção de um segredo - sejam elas 

positivas ou negativas - remanescem no âmbito das relações interpessoais, em que há apenas 

interesses particulares envolvidos e as pessoas gozam de libenlade jiara decidir si^bre o 

O exemplo cie desvio de poder freqüentemente utilizado pela doutrina c o ato de removíto de ser\ idi>r para 
OLitra localidade, aparentemente Justifieado pela neeessidade do ser\iço, mas na \erdade pratieailo para 
preiiidicar a pessoa. Nesse caso há vício na finalidade do ato, o ijiie acarreta sua ilegaliilade (AKAt'.IO, 20(1.^, 
p.99-100). 



destino de suas vidas. A "casa", expressão utilizada por David iTaiicisco l.opcs (ionics para 

referir-se ao espaço privado, 

é o lugar da vida privadaf das palavras privadas, dos atos privados, da 
ausência principiológica de toda publicaçHo, dc toda piiblici/ai^no o do Ioda 
publicidade. É o lugar das justillcaçòcs privadas para atos jirivados c. 
portanto, é o lugar cm que justillcação alguma é necessária para ato algum 
(2011,p.l4). 

Por isso, a "casa", espaço privado li\ rc de jiistillcaçõcs c publicidade, contrapõe- 

se à "rua", ao espaço ptíblico, onde o segredo não se compadece com o principio da 

publicidade, que obriga a Administração Pública a divulgar seus atos e decisões ao 

conhecimento do público, a fmi de garantir uina atuação transparenle e a todos acessível na 

eterna busca do interesse público. Nesse âmbito, o segredo - tora das e.xccções constitucionais 

- é pernicioso e pode ocultar favoritismos e perseguições ou esconder condutas improhas e 

criminosas contra o erário. 

Parte da doutrina afirma que o princípio da publicidade deri\a tia república'*'. 

Como cediço, essa forma de governo caracteri/a-se primordialmente jiclo falo de t)s 

governantes serem eleitos - direta ou indiretamente - para o exercício de mandato com 

duração limitada, a partir do entendimento de que o poder emana do povo e não de 

hereditariedade ou mesmo de autoridade divina. Essa seria, segundo Reiniiold Zipjielius, a 

principal característica da república: 

A principal característica da república residiria, segundo a concepçAo mais 
moderna, na falia de um chefe de listado ligado a unia dinastia ou fuiuiacktr 
da mesma. Mas tendo em conta o signillcado textual da |iala\ra. pode 
entender-se pelo conceito de "república" também um l-.slatio \inculado ao 
beni comum e à supremacia do direito (l')97, p.2()')). 

A eleição dos Chefes de Estado e o mandato limitado no icmpo garantem a 

alternância do poder, no que a república opõe-se à monarquia. Os fundamentos da iv|n'iblica, 

contudo, não permitem afirmar que o princípio da publicidade seja inerente ou 

necessariamente decorrente dessa forma de governo, mormente ct>nsiderando c|ue a histórica é 

rica em exemplos de repúblicas que conviveram com ditadinas e seus atos estatais cobertos 

sob o manto do segredo. Por outro lado, não sendo decorrente da forma de governo 

Confira-se, por todos, ROCHA, Cániieii Lúcia .Antunes, 10')4. Scguiulo a iiutora, "rciulii sido a Kcpúhlica 
opção da sociedade brasileira sobre a sua forma dc go\crno, a publicidade passa a 1'iiiuiamcntai a 
institucionalização do Poder segundo aquele modelo. Por isso a publicidade nomeia o l-stado brasileiro, que é 

uma 'Republica Federativa". A remissão à .Administração Píihlicci repete o que se contém no próprio título 1.I0 
Estado brasileiro, fosse possível - e não o é - um Kstado contemporâneo, 110 ijual a publicidade não fosse 
princípio fundamental, portanto obrigatório, a informar o sistema que o constitui" (p. 2-11, grilos no original). 



republicana, o princípio da publicidade pode encontrar abrigo eni monarquias parlamoiUares 

democráticas, por exemplo. 

Por isso, parece-nos mais cofreto afirmar que o princípio da |niblicidade é 

decorrência lógica do Estado Democrático do Direito, que pre/a a permeabilidacie ilo aparato 

estatal à participação dos cidadãos no processo de tomada de decisões, gestão e controle dos 

atos estatais, independente da forma de governo adotada pelo pais. 

Assim, nos modelos de governo democráticos, sejam eles republicanos ou 

monárquicos, o princípio da publicidade vincula a visibilidade da atuação estatal, por meio ile 

uma atuação estatal pautada pela transparência e que permita aos cidadãos o acesso às 

informações pertinentes ao exercício de sua função, seja ela administrati\a, legislativa ou 

jurisdicional. Por isso, Fabrício Motta, além de vincular o princípio da publicidatle ao 

princípio democrático, afirma ser aquele um direito fundamental do cidadão, que comptirta 

um substrato positivo - dever estatal de promover o amplo acesso à informação - e outro 

negativo - proibição do segredo na seara pública, à exceção da segurança da sociedade e do 

Estado e o direito à intimidade (2007, p.92). 

O princípio da publicidade exerce importante papel na concretização tio no\(» 

paradigma que se pretendeu inaugurar com a Constituinte de h).S8, por lançar lu/ sobre o 

primeiro passo para democratização da relação entre o Estado e a sociedade: o conhecimento 

dos atos estatais. A transparência na relação entre o listado e o cidadão e o acesso às 

informações oficiais - núcleos centrais do princípio da publicidade - são pressupostos 

basilares do controle social e da participação popular na \ ida pública, na medida em que não é 

possível imaainar como estes poderiam \ iabilizar-se sem o conhecimento, por parle dos 

cidadãos, do que se passa nos meandros da burocracia estatal. Nesse scniido, o magistério tie 

Cármen Lúcia A. Rocha: '"Não se exige que se fiscalize, .se impugne o que não se conhece. O 

acesso a quanto praticado administrativamente pelo Estado é que oferece os elementos jtaia o 

exercício dos direitos do cidadão" (1994, p.241). 

A transparência dos atos estatais é considerada pelo docunientt> "(Icsiiõii Pública 

Jhcroaniericana pura el Siglo A'A7", aprovado |)elo Centro LciíiiKHiiiicriccino de 

■iclininisiración para el Desarrollo (CLAD), como o ponto tie jxirtitla para d processt) tie 

democratização do Poder Público, por meio de mecanismos que abrem ao públict> as 

informações e o processos decisórios governamentais'^"'. .A transparência relacit)na-se também 

'''* Por isso a adininistrativista argentina Miriam M. ivanega insere a transparência no rol dos direitos luinianos, 
no âmbito do "direito à não corrupção". Segundo a professora: "Su consagración en instrumentos 
internacionales, en Ia Constitución - aún cuando no contiene una disposicitSn especitlca - y en normas legales, 
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à ''accountability'", termo inglês que. embora sem exala iradiivão para o porliigiiès, 

modernamente tem sido utilizado para designar a obrigação dos órgãos governamentais tie 

prestar contas, seja a instâncias controladoras, seja aos próprios representados. Corresjionde à 

idéia de "responsabilização" e "prestação de contas" que recai sobre a utilização do dinheiro 

público colhido dos contribuintes. 

Por sua vez, o acesso à informação é garantido pela Constituição da República em 

alguns dispositivos do art. 5°: inciso XIV (acesso à informação, resguardado o sigilo da 

fonte); inciso XXXIII (direito de recebimento dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 

imprescindível à segurança da sociedade e do Estado); inciso XXXIV (direito de petição aos 

Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder e a obtenção 

de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de 

interesse pessoal, independentemente do pagamento de taxas). 

Por isso costuma-se afirmar que o li^stado Democrático de Direito não se coaduna 

com o segredo, de modo que aos atos estatais deve ser dada ampla e irrestrita div ulgação, 

ressalvados os "atos sigilosos" que envohem a segurança da sociedade e dt) listado (art. 5". 

inciso XXXIII, CR/88) ou aqueles que, acaso divulgados, violariam a intimidade, vida 

privada, honra e imagem das pessoas (ail. 5°, inciso X. CR/(S8). Não por outra razão, a 

publicidade, juntamente com a legalidade, impessoalidade, moralidade e ellciência. foi alçada 

a princípio orientador da atividade desenvolv ida pela Administração Pública, de observância 

obrigatória (art. 37, CR/88) 

Embora atualmente possa parecer de uma t)bv iedade afirmar que a .Administração 

Pública vincula-se ao princípio da publicidade, a sua importância para o descnv i^lv imenío tie 

um Estado que se pretenda democrático deve ser ressaltada, mormente considerando-se t|uc a 

atual Constituição é a primeira no curso da história constitucional brasileira a prever ile fomia 

expressa e inequívoca o princípio da publicidade como vetor da atuação adminislraliv a, lalve/, 

justamente pelos desmandos ocoiridos no recente passado. Por isso, allrma Odete Meclauar 

qiie "A Constituição de 1988 alinha-se à tendência de publicidade am|ila a reger as aliv idades 

da Administração, invertendo a regra do segredo e do oculto que predi>niinava" (2010, p. 132). 

convieilc a aquel principio cn un imperativo dc actuacion pública." Msclarccc. coiitiulo. ii;lo sc lialai tio 
entendimento pacífico, havendo quem entenda que a transparência não é um "direito luimano", principalmente 

Dor não liavcr sanção alguma para o caso de não fornecimento de informação (201 !). 
Anos depois, a Lei Federal n. 9,784 99 previu, no âmbito do processo administrativo, a ilivul^ação oficial ilns 

'itos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas na Constituição (art. 2", parágrafo iiiiico, \ ). 
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Nesse sentido, o princípio da publicidade coiiiporta duas leituras, uma geral e 

outra restrita. A primeira é a publicidade direcionada indistintamente a todos os citladàos, 

enquanto integrantes da sociedifde, materializada por meio da publicavão dos atos estatais nos 

meios oficiais escolhidos por cada Administra(;ão'^^ A segunda é aquela destinada à 

comunicação de pessoa diretamente interessada em determinado ato atlministrativo, como a 

notificação e intimação pessoais, utilizadas principalmente em casos de restrição de direitos 

subjetivos. Apenas em caso de interessados indeterminados, desconhecidos ou com domicílio 

indefinido admite-se somente a publicação oficial (art. 26, § 4", Lei federal n. *>.784/09). 

Quanto à extensão, vale a pena mencionar a ressalva feita por Carmen l.úcia A. 

Rocha (1994), no sentido de que o princípio é mais amplo que a publicidade oficial leila jiela 

Administração Pública por meio dos órgãos próprios. Na verdade, a publicidade a cjue está 

atrelada a atuação estatal não se e.xaure na mera publicação ollcial dos atos, porquanío se 

estende à garantia de manutenção da disponibilidade dos dados aos interessados. Segundo a 

autora: "Não se cuida, aqui, da propagação de dados, mas de mantê-los em público e para o 

público todo o tempo. Este princípio incide sobre a prática dos atos administrativos, mas não 

se exaure, nem tem nestes o seu contingente" (1994, p.244). Assim, para além da publicação 

dos atos cm jornais oficiais, o princípio da publicidade impele a Administração Pública a 

manter seus atos e documentos à disposição do público ou, ao meiu>s, regulamenlar seu 

acesso, no caso de atos sigilosos. 

O princípio da publicidade dos atos estatais tem merecido a mais alta atenção do 

Supremo Tribunal federal. Em decisão que afastou o sigilo de determinado processo ikmuiI, o 

Min. Celso de Mello prestigiou o princípio ao elevá-lo a "fator de legitimação ilas decisões e 

atos governamentais", como se extrai do seguinte trecho; 

[...] Não custa rememorar, tal como sempre leiiiio ;issinal;Klo nesta Suinema 

Corte, que os estatutos do poder, luima República fuiulada em bases 

democráticas, não podem privilegiar o mistério. 

Na realidade, a Carta federal, ao proclamar os direilos e tieveres iiuliviiliiais 

e coletivos (ail. 5°). enunciou preceitos básicos cuja compreensão é essencial 

à caracterização da ordem democrática como um regime do poder \isivel, 

ou. na e.\pressi\a lição de iiOBBK) ("O I'uluro ila I)emocraciir\ p. S6, 

1986. 1'az e Terra), como ""um nu>dclo ideal do go\enio público cm 

público". 

No âmbito federal, o L^ecrelo n. 4.520'20()2 impõe ao I'odcr llxceutiNO. por inlenncilio da lmpreiis;i Nacional 
cia Casa Civil da Presidência da República, a obrigação de piibliear no Diário Ollcial ila União e no Diário da 
Justiça as leis e os demais atos resultantes do processo legislativo pre\islo na Constituição; os tratados, 
convenções e outros atos internacionais aprovados pelo Congresso Nacional; e os atos olleiais, excetuados os de 
caráter interno. 
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A Assembléia Nacional Constituinte, cni momento cic icli/. ins|iiia(;ào, 

repudiou o compromisso do Kstado com o mistério e com o sigilo, que fora 

tão fortemente realçado sob a égide autoritária do regime politico anterior. 

Ao dessacralizar o segredo, a Assembléia Constituinte restaurou velho 

dogma republicano e expôs o listado, em plenitude, ao principio democrátict) 

da publicidade, convertido, em sua expressilo concreta, em fator de 

legitimação das decisões c dos atos governamentais. |...| (1'clição n. 4.S-tS, 

publicada em 03/02/2011). 

Com o escopo dc garantir a efetiva publicidade dos atos estatais, a autoritlado 

responsável deve utilizar todas as mídias conuiiiicativas na medida proporcional à dimensão e 

importância do objeto em discussão, inclusive as modernas (erramenlas tecnológicas em clara 

tendência de massificação, que podem servir como valioso reforço aos tradicionais meios de 

comunicação impressos. 

Ainda em 1994, Cármen Lúcia A. Rocha allrmava que a "publicação tem sofrido 

modificações, nos últimos tempos, em razão de novas tecnologias e do aumento de atos que 

dela dependem para a sua validade e eficácia. |...] A tendcMicia é que os bancos tie liados 

cresçam e a sua consulta passe a ser rotineira para o cidadão" (1994, p.246). De fato, como 

previsto pela autora, na atual realidade de trocas velozes e praticamente instantâneas de 

informações, a rede internacional de computadores pode contribuir sobremaneira para a 

publicidade dos atos estatais, devendo ser usada pela Administração Pública com o esct^po de 

atingir o maior número de cidadãos possível. Assim, novos meios de conumieação 

proporcionados pela internet - tais como sites oficiais, c-niails, hloí^s e reties sociais - devem 

ser manejados para potencializar o número de pessoas recebedi^ras da inibrmaçãtí t|ne se 

pretende comunicar. 

Esse fenômeno vem sendo chamado pela doutrina especializada como 

''democracia eletrônica" ou "e-democracia'\ Segundo Tiago Peixoto e Tobias W'egenast em 

estudo intitulado "Democracia eletrônica no Brasil e no mundo": 

Entende-se por democracia eletrônica o uso de Tecnologias tia Informação e 
Comunicação (TlCs) como nteios para aiunentar a transparência de 
processos políticos, facilitar a participação cidadã nos sistemas de ttimaila de 
decisão e, finalmente, melhorar a qualidade do processo de l"ormação ile 
opinião na esfera pública, a partir da abertura de novos espaços ile 
informação e deliberação (2010'201 1, p.l53)"'. 

" O estudo mencionado constitui uma das etapas lio projeto Dirccionanicnlo Exlmlcí^ico iLt A.sscnihlciii 
l^cisUiíiva de Minas Gerais 2010/2020, reali/.ado com o olijctiso de analisar práticas ile deiiu>eraeia elelrònica 
que sejam relevantes para as casas legislativas nos âmbitos federal, estadual e inunicipal. Assen(a-sc cni 
premissas básicas: democracia panicipati\ a. publicidade e transparc'ucia dos atos estatais. 
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Entre essas Tecnologias da Informação c Comunicação (TCIs) podem ser ciladas, 

na linha do mencionado estudo: interação bilateral (ex. troca de e-mail entre um cidadão e um 

funcionário), interação multilateral, que proporciona o debate entre diversos atores (e.\. bate 

papo, fórum) e aplicativos da Web 2.0, que possibilitam aos usuários gerar contcúdt)s e 

interagir entre si (redes sociais, uvA/.v, bíogs, plataformas de compartilhamento de conlciklo de 

texto, vídeo ou áudio). As vantagens de utilização dos recursos 2.0, segundo os autores, são a 

possibilidade de ir ao encontro do usuário em espaço que ele já se encontra inleragindt) e o 

baixo custo de operacionalização, o que representa um atrativo para a incorporação desses 

tipos de ferramentas pelo Poder Público (PEIXOTO e WEGENASl', 2010/201 1, p.l5S). 

Assim, a publicação eletrônica pode ser utilizada como reforçt), com|ilemcntação 

à publicação impressa^^. Analisando o Decreto Federal n. 4.520, de 16 tie dezembro de 2002, 

Gustavo Binenbojm entende que a edição eletrônica do Diário Ollcial da União e do Diário de 

Justiça possui caráter meramente subsidiário em relação à edição impressa, sendo sua função 

"apenas a de facilitar e ampliar o acesso às informações publicadas em papel, sem valor de 

intimação oficial"' (2008, p.644). 

Nesse contexto, o uso responsável da Tecnologia da Informação e Comunicação 

pode contribuir para a efetividade do princípio da publicidade dos atos estatais por facilitar e 

ampliar o acesso à informação e aumentar a transparcMicia da atuação pública, de modo talvez 

sequer imaginado pelo constituinte da década de 80. 

Em se tratando das audicMicias públicas, o princípio da publicidade re\ela-se 

especialmente importante em alguns momentos do procedimento. O primeiro c preliminar á 

audiência pública e diz respeito à divulgação da própria realização do eventi). .A autoridade 

responsável deve garantir ampla publicidade do a\ iso ou edital de consocação'", utilizando, 

para tanto, todas as mídias comunicativas na medida proporcional à dimensão e imporlància 

do objeto cm discussão, que podem \ariar desde os tradicionais meios de comunicação - 

como publicação no Diário Oficial e jornais de grande circulação, aflxação de carta/es nas 

casas legislativas, repartições públicas, igrejas e estabelecimentos relacionados ao assunli). 

No ponto, \ale mencionar a ressalva feita por [laqucl Carvalho: "{'iiin|iie frisar que a olniizaioricdaile tie 
divulüação eletrônica e a possihilidaile desta substituir a publicidade cm diário i)llci;il depende ile expressa 
exitíência do ordenamento. Sc não há norma permissiva específica neste sentido, tem-se a regra geral: 
olirTcatoriedade da divulgação no órgão oficial e a facultatividadc da publicidade eletrônica" (200'), p. 1 76). 
''"'No julgamento do AgRg na STA n. 29/DI', i^cl. Ministro füison Vidigal, Corte l-special, julgaiio cm 
t5/|0/2004, DJ 06/12/2004, o Superior I rihunal de considerou a coinociivão para :iiidiC>iu'i:i 
púhlica como serviço tie piiblicidiuie ol)i-i<jatóri(». Segundo a emenia do acórdão: "(...j 3. l-.stando a 
Administração obrigada a dar publicidade a seus atos, conllgura lesão à ordem púhlica, compreendida na ordem 
administrativa, decisão que inv iabiliza os serviços de publicidade obrigatórios, tais como |iublicai,'ào de eilitais 

de licitação, avisos, notificações, convocações para audiências públicas, etc"". 
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distribuição de panfletos e anúncios em rádio e televisão - até as modernas lerranienlas 

tecnológicas disponíveis na rede mundial de computadores. I'ode-se mesmo ailnnar cjue a 

publicidade revela-se como o primeiro fator responsável pela efetividade da audiência 

pública, dela decorrendo, a depender de sua amplitude, a maior ou menor participação dos 

cidadãos interessados. 

Se necessário, na data designada para oitiva do público, o administrador pode 

lançar mão da presença virtual de cidadãos situados em locais distantes, o c|ue se pode 

facilmente imaginar nas audiências públicas ambientais referentes a danos potenciais i|ue 

possam atingir mais de uma localidade. Nesse sentido, 1 labermas sugere a presença virtual, 

como forma de ampliar as reuniões do espaço público (denominadas pelo autor pelos lermos 

"foros'", "palcos" ou "arenas"): 

Além disso, as esferas públicas ainda ostaio nniilo ligadas aos espaços 
concretos de um público presente. Quanto mais elas se desligam de sua 
presença física, integrando também, por e.xemplo, a presença virtual de 
leitores situados em lugares distantes, de ouvintes ou espectadores, o t|ue é 
possível através da mídia, tanto mais clara se torna a abstiaç;li) que 
acompanha a passagem da estrutura espacial das interações simples para a 
generalização da esfera pública (20()3b, p.')3). 

Dessa forma, a publicidade do próprio evento cm si, por meio da mídia 

telepresencial, pode contribuir para a inclusão de cidadãos e associações domiciliados em 

localidades distantes, que, não fosse dessa maneira, não poderiam participar desse momento 

democrático. 

Ainda, o princípio da publicidade revela-se elementar ao lun do processo da 

audiência pública no que diz respeito á transparência e divulgação do resultado final, tais 

como atas e relatórios contendo as motivações necessárias. 

Pode-se afirmar que, se por um lado o princípio da publicitiailc é ínsilo ao 

processo de audiência pública, relacionado à própria ra/.ão de ser do instituti>, por outri) a 

audiência pública auxilia na publicidade dos atos estatais na meilida em que garante a 

transparência da relação entre o Estado e o cidadão e facilita o acesso às informações ollciais. 

4.2.5 Eficiência 

Os questionamentos em torno da eficiência da máquina estatal remontam ao 

alarszatnento das atividades desen\ol\ idas pela Admitiislração Pública decorrenles do advento 

do Estado Social. Se no liberalismo o Estado contentava-se cm garantir a iVuiçãt) dos direitos 



políticos, não intervindo na esfera privada dos cidadãos, no Ustado Social a Adniinislrav"ào 

1'ública passa a assumir uma variada gama de novas atividades econômicas e sociais, o c|uc 

altera o seu modo de atuação para satisfação do interesse público bem como suas relações 

com os cidadãos. 

Nas expressões utilizadas por Maria João IZslorninlio, citando Diipuis e Ciucdon, 

se no Estado Liberal a Administração se limitava a "hiisscr fairc", no Hstailo Social a 

Administração propõe-se a "faire cllc-nicnic", porquanto passa a assumir ela própria a 

realização de certas atividades econômicas (2009, p.36). 

O incremento das atividades desenvolvidas pela Administração 1'ública a partir do 

Estado do Bem Estar Social veio acompanhado da necessidade de se garantir ellcicMicia à 

atuação administrativa. Como a atuação interxencionista nem sempre se revela 

adequadamente materializável por meio da organização burocrática tradicional da 

Administração Pública, os Estados passam a buscar modelos de atuação mais Ilexíveis, que 

permitam a inserção da idéia de eficiência no seio da máquina pública. Assim, o princípio da 

eficiência entra na cena jurídica como forma de garantir que a atividade adminislrati\a, 

notadamente os serviços públicos, seja prestada de maneira eficaz aos cidadãos. 

No Brasil, a eficiência administrativa é o epicentro do Plano Diretor da Reibrma 

do Aparelho do Estado (BRASIL, 1995). A ineficiência é vista como o grande entrave da 

Administração Pública burocrática weberiana, ao passo que a eficiência, entendida pelo 

binômio custo .x qualidade (necessidade de redução de custos e aumento na qualidade dos 

serviços, tendo o cidadão como beneficiário), é tida como personagem principal da 

Administração Pública gerencial que se pretendia implemenlar. Por essa razão, a dita 

••Reforma Administrativa'" culminou na introdução, pela l-"menda Constitucional n. 19/98, do 

princípio da eficiência no rol dos princípios de observância obrigatória pela Administração 

Pública. 

Em um primeiro momento, a participação popular no exercícit) tia alividatie 

administrativa pode ser vista pelos agentes estatais como contrária à ellcicncia. por retardar a 

marcha processual e impedir a rápida tomada de decisões que a complexidade da \ iila 

moderna exige. Esse receio é encontrado na fala de .lean Pierre I'erricr, i|ue relata: "As 

exigências da vida administrativa (rapidez, tecnicidade. imparcialidade) podem Justificar às 
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vezes a recusa da Administração de ouvir o interessado. C) gosto tradicional dos l\ii)cionários 

franceses pelo segredo a explica'" (1974, p.668)'^". 

^ O desfazimento desse discurso passa pela resposta à seguinte iiidagavão: a 

participação dos atores sociais no processo de tomada de decisões públicas, em tíjiico 

"modelo deliberativo", na expressão de Chevailier (2009), contraposta ao "modelo 

representativo", é capaz de conferir legitimidade à ação estatal e, com isso, torná-la mais 

eficiente?"" 

A insuficiência da mera representatividade do sistema democrático tradicional 

para garantir legitimidade às ações estatais no paradigma procedimental do fstiklo 

Democrático de Direito é noção decantada pela doutrina. Não mais se tolera que os 

indivíduos, a quem o Estado deve direcionar sua atuação, sejam tratados como meros súditos, 

administrados ou clientes da atividade pública, sem qualquer possibilidade de iniluenciar o 

poder administrativo na tomada de decisões. 

De acordo com a teoria discursiva do direito e da democracia, o poder 

administrativo não encontra sua legitimidade no direito positivo. Para legitimar-se, deve 

permitir a influência do poder comunicativo no processo de tomada de decisões. Segundo a 

teoria, a participação deve ser garantida por meio da abertura de canais de conninieação que 

permita a procedimentalidade no fenômeno de lormação do direito - idéia chave para a 

]e<'itimidade do direito segundo a teoria habermasiana. 

Sob esse enfoque, a abertura da Administração Pública à iniluência da sociedade 

civil passa pela institucionalização de canais de comunicação entre cidadãos e Poder 

j'ublico para além dos períodos eleitorais, tais como os institutos de democracia semi-direta 

(referendo, plebiscito, recall), que surgem para minimizar o déllcit tie legilimitlade causado 

pelo distanciamento do Estado no modelo representativo. Outros institutos, espeeíllctis da 

lunção administrativa, tais como orçamento participati\o, conselhos, audiências e consultas 

públicas, entre outros, formam o mosaico que \'em se denominando dc "Administração 

No ori"inal: "Les exigences de Ia vie administrative (rapidité, technicité, inipartialilé) peuv enl Jiislifier pai fois 
ce rcfus de 1"Administration d'entendre Tinteresse. l.e coin traditii>nnel des lonetionitaiies IVaiii^ais por Ic secret 
rcxpliquedavantage". 

"" Walter Reese-Schafer traz o seguinte conceito de legitimidade cm seu (ilossário: "A legitimidade de decisões 
olíticas c legislações Ibi atribuída no direito clássico da ra/.ão à vontade unillcada do povo e. com isso, em 

última instância, à aprovação de todos, llaliermas propõe Inisear a legitimiilade Já na universalidade 
procedimental, portanto, na racionalidade do procedimento da legislaçáo. Nesse seiiliilo. ele pode dar às lormas 
nrocedimentais do estado de direito uma interpretação leórico-discursiva. a (.|ual expõe como simplificação a 
redução positivista de leis a ordens, decisões ou fórmulas negociadas de acordo do lcgisladi>r. A raciimalidade 
procedimental tem uma qualidade de legitimação moral" (200'), p.l7fi). 
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Pública participativa", que busca a legitimidade de sua atuação na participação, no consenso e 

no diálogo. 

^ Jacques Chevallier explica como o consenso pode condu/ir à tomada do decisões 

legítimas: 

Crença também nas virtudes da disciissSo: com efeito, a discussílo pressiona 
os participantes a justificar sua posiçilo por meio lio recurso a proceilinieiilos 
de argumentaçüo, a levar cm considcraçilo o ponto cie vista tio outro, enllin, 
a explorar as vias de um acordo; conduzindo à busca tio melhor 
compromisso possível entre os interesses presentes c orientada busca dt) 
consenso, a deliberaçüo seria, enquanto racionali/.aç;lo discursiva tia decisAt), 
garantia da sua legitimidai.le (2009, p.225). 

Referindo-se aos debates pijblicos realizados na l-rança em torno tie grandes 

escolhas coletivas, a exemplo do debate organizado pelo CNDP, que, à semelliança tia 

audicMicia pública brasileira, promove discussões com atores sociais antes da tomada de 

decisões relevantes, Chevallier (2009) ressalta a legitimação da ação pública dect)rrente da 

vasta troca entre os diversos segmentos, "em que todos os interesses sociais puticram 

expressar-se e foram levados em consideração" (veja-se. aí. o contributo da audiC'iicia pública 

para a concretização do princípio da imparcialidade no âmbito estatal. ct>mo ressaltatlo 

anteriormente). Por isso, afirma o autor: "o debate público aparece assim comt) um pi>tlcrt>so 

operador ideológico, permitindo construir o conseiiso necessário em tt)rno da açãt» iiública" 

(2009, p.227). 

Por certo, a legitimidade da atuação estatal por meio desses canais pressuptV a 

ocorrência do seguinte binômio: efetividade da participação, que não pode ser mcramcnie 

formal, e permeabilidade da .Administração à iníluência daí atKimla. Partindo tlessc 

pressuposto, por meio dos debates promo\idt)s na audiência pública, pode-se anleci|iar 

eventuais equívocos que uma decisão monolt'>gica pt>deria carregar consigo, cast) tomada sem 

a oitiva dos interessados, dos destinatários. listes podem levar à .Administração inlormações 

relevantes e que de fato interfiram na tomada de decisão, tornando-a mais adci|uada, prtVxima 

da realidade e compatível com o interesse público. Nesse sentido, a participação 

procedimental proporcionada pela audiência pública, calcada nt) diálogt). contribui par;i a 

construção de decisões legítimas, que se aproximam da e\pcctati\a daqueles a tiiie se 

destinam e, por essa razão, tendem a ser aceitas e acatadas pelos destinatárit)s. 

Nesse sentido, a eficiência ê afetada pela legitimidade tias ações estatais: ipianto 

niaior o urau de aceitabilidade, maior a eficiência que as decist'ies baseatlas no ctnisenst) 

produzem, por trazerem para a arena de considerações da Adminislração Pública interesses 



por vezes imperceptíveis para o agente que se encontra no gabinete. Por isso, pode-se a limiar 

que as decisões serão mais eficientes se corresponderem aos anseios da sociedade. 

Jacques Chevalier enxerga o reforço à ellcácia da ação pública proporcionado 

pelos modos de organização da "democracia deliberativa"'"* (fóruns cívicos e tlebates 

públicos): para o autor, o debate aperfeiçoa o conteúdo da decisão, permite enriquecer a 

informação disponível e melhor delimitar as expectativas sociais, o que favoreceria, até 

mesmo, sua aceitabilidade (2009, p.227). 

Outros autores relacionam a idéia de participação à ellciC'iicia da atuação estatal. 

Entre eles, cita-se Luísa Cristina Pinto e Netto (2009), trabalhando com a noção de 

participação no procedimento, vislumbra a tensão dialética entre ellcièiicia e participação e 

afirma que esta pode: fragilizar a racionalização dos meios pela excessiva abertura 

procedimental; alongar e encarecer os processos decisórios; levar a formalismo excessivo e 

engessar a atividade administrativa (2009, p.l24). Contudo, consideraiulo a dupla llnalidaile 

do procedimento (boa atuação administrati\a e proteção dos indivíduos), a autora defetule a 

compatibilização de tendências aparentemente opostas por meio da disciplina legal tio 

procedimento segundo parâmetros de proporcionalidade, o que "pode oferecer um ctjuilibrio 

adequado dos valores e bens envolvidos, considerando o inlluxo dos tlireitos fundamentais 

sobre a matéria'" (2009, p. 128). 

Segundo Onofre Alves liatista Júnior (2007), a ellciència administrativa no 

Estado Democrático de Direito "não é aferida pela simples perfeição técnica da decisão 

administrativa em seu preparo e concepção, senão pela sua adequação às demandas s(íciais e 

por sua aceitação pelo corpo social previamente iinestigada" (2007. p.70). O aulor cita, ainda, 

o "principio da aproximação dos ser\iços à população", seguikU) o c|ual as decisões 

administrativas devem guardar consonância com as necessidades locais nuniifeslatlas |K'k)s 

próprios cidadãos. Por isso, a "decisão adminislrati\ a deve ser tomada onde é ótimo o iií\ el tie 

informação, ou seja, onde se produzem os fatos ou se re\elam as necessidades, com a máxima 

participação possível dos afetados" (2007, p.71). 

Ainda, é possível vislumbrar imbricaçt-tes entre a participação popular e t) 

"princípio da boa administração" - segundo o qual a .Atlministração tle\e seni|ire agir da 

melhor maneira possível -, porquanto aquela pode ser utilizada como meio jiara reali/açào 

niaterial do princípio. Vale dizer: se as necessidades são melhor exlenializatlas |ior tiucni as 

Clievailier entende que o modelo da representação tornou-se cadueo e vislunihra sua evolução para a 
democracia deliberativa, eni que a deliberação não se limita aos estreitos limites do parlamenlo, mas se abriria a 
diferentes canais na sociedade. .'Vssim, um momento dcliberati\o anterior à lomada de ilecisào serviria para 
reforçar a democracia representativa (2009, p.224). 



vive no cotidiano, nada mais natural que a Administração i'l'iblica hiisqiiu', por meio tio 

incremento à participação popular, subsídios diretos para a tomada da melhor decisão 

administrativa, que melhor atenda ao bem comum. 

Ainda, há de se levar em consideração que a idéia de permeabilidade tia 

Administração Pública à participação popular, com vistas à formação dc decisões calcadas no 

diálogo, não conduz à abdicação da imperati\ idade inerente ao ato administrativo, mormente 

nos atos que inspiram urgência na atuação estatal. A participação popular deve, sim, ser 

utilizada pela Administração como instrumento au.xiliar na passagem de uma administração 

autoritária para outra participada ou concertada, de modo a proporcionar uma decisão mais 

eficaz e, com isso, melhor aceita pelos destinatários. 

Dessa íbnna, pt)de-se afirmar que a participação popular viabili/atla pela 

audiência pública proporciona maior eficiência á atuação estatal, na medida em t|ue contribui 

para a tomada de decisões mais adequadas à realidade e às necessidades sociais e. por isso, 

mais facilmente aceitas pelos destinatários. 

4.3 Aspectos processuais da audiência pública 

4.3.1 Linhas gerais sobre o iter processual 

A realização da audiência pública é pre\ ista de forma genérica na l ei federal n. 

9.784/99 (Processo Administrativo Federal), como etapa facultativa da fase instrutória tio 

processo administrativo, sempre que hou\er relevância da questãoe em outras legislações 

específicas, a depender do assunto tratado (meio ambiente, licitação, .saútie, regulação, 

responsabilidade fiscal e política urbana, como será visto adiante). Não há, ct)iiluilo, aU) 

normativo de caráter nacional que disponha sobre normas gerais tio priKcsso atlminisiraii\t» 

da audiência pública'"'^. 

O professor argentino .Agustín Gordillo ensina que o tlebale na audiência pública 

deve, por sua própria natureza, ser oral e informal, mas logicamente ordenado' pek) tSrgào que 

o preside (2003, p.XI-IO). Por isso, o autor defende que se de\e e\ ilar a regulamentação 

minuciosa, pois o excesso de previsão normativa pode retirar do adminislratlor público a 

Ali- 3-- "Antes da tomada de decisão, a juízo da autoridade, diante da relevância ila iiueslão, poderá ser 
realizada audiência pública para debates sobre a matéria do processo". 

Danieia C. iJbório Di Sarno entende que seria salutar a edição de normas gerais pela Ihiião a respeito lios 
instrumentos de gestão democrática, para garantir minimamente a regularidade em sua aplicação e resultado (Dl 
SAÍ^NO, 2007, p.63). 
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necessária liberdade de decisão e translbriná-lo em um burocrata a mais ((i()KI)ll.I,(). 2003, 

p.Xl-18). Nesse sentido, a omissão do legislador brasileiro no detalhamento de reyras evita o 

cngessamento do processo subjacente à audiência pública, o qual, por sua própria nature/a, 

deve ser dinâmico e llexível. 

A ausência de regulamentação e de regras rigidamente jireestabelecidas, contudi), 

não significa que o processo não deva seguir um itinerário mínimo e conhecido, capa/ de 

contribuir para sua efetividade. A regulamentação, embora não seja, por si só. garantia de 

efetividade do instituto, faz-se necessária para trazer previsibilidade e segurança jurídica aos 

participantes. 

Assim, a inconveniência de um regramento fixo e único não afasta a |iossibilitlade 

de se buscar regras comuns aplicáveis a todas as modalidades de audiência [lública e que 

sirvam de orientação à atuação do administrador público. 1'or isso, um trabalho acadêmico 

sobre o lema não poderia se furtar em traçar linhas gerais a respeito do processo da audiência 

pública. 

A primeira observação que se faz é no sentido de que a racii>nali/açã(í da 

participação por meio de processo previsível e preordenado presta-se a compatibilizar a 

audiência pública à atuação célere que se espera da Administração Pública. Luísa Cristina 

iMnto e Netto realça o papel da disciplina legal do procedimento como forma de 

compatibilizar tendências aparentemente opostas entre si: ma.ximiz.ação das oportunidailes tie 

manifestação e eficiência administrati\'a. Segundo a autora, tal disciplina legal, "[...j se 

arquitetada segundo parâmetros de proporcionalidade, pode oferecer um equilíbrio adequado 

dos valores e bens envolvidos, considerando o inlluxo dos direiti>s funtlanienlais sobre a 

matéria'" (2009, p. 128). 

Bm se tratando a audiência pública de um processo admini.strati\H>, de\e a 

Administração guiar-se pelos princípios gerais a ele aplicá\eis, tais C(Mno legalidade, 

finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidatie. ampla defesa, 

contraditório, segurança jurídica, interesse público e ellciência (art. 2". Lei federal n. 

9 784/99)- Igualmente auxilia na íixação do iter processual a analogia com outros processt)s 

administrativos específicos, que fogem à regulamentação da Lei federal n. tais 

como o licitatório. 

O processo da audiência pública é composto por duas fases: interna e externa. .A 

fase interna inicia-se com a decisão da autoridade competente de convocar uma auiliência 

pública no âmbito de órgão ou de entidade da Administração Indireta, seja diante da 

relevância da questão a ser decidida, seja por obrigatoriedade disposta em ato noiniali\'o. e 
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culmina com a publicação do aviso de abertura no órgão ollcial da imprensa. A exceçãi) ila 

Resolução CONAMA n. 9/87, que dispõe sobre a solicitação de audiC'iicia pública |ior 

entidade civil ou 50 (cinqüenta) ou mais cidadãos, e da Resolução n. 25/2005, do t'onsellio 

das Cidades, que prevê a possibilidade de a audiência pi'iblica ser conxocaila pela prójiria 

sociedade civil quando solicitada por no mínimo 1% (um por cento) dos eleitores ilo 

município, a legislação não prevê a provocação popular para abertura de audiência piiblica'""\ 

o que não impede, contudo, que associações e cidadãos organi/.em-se e pleiteiem nesse 

sentido junto à Administração Pública, fundamentados no constitucional direitt) de petição ao 

Poder Público na defesa de direitos (art. 5°, XXXiV, 'a\ CR/SS). Ainda que em algumas 

hipóteses a convocação da audiência pública seja ato praticado no e.xercício de competência 

discricionária, conforme será abordado mais adiante, a recusa da proposta popular deve ser 

devidamente motivada pela autoridade competente. 

Caso a decisão de abertura de audiência pública seja tomada no bojo de processi> 

administrativo principal, como, por e.xemplo, um processo licitatório, ela suspende o curso 

deste até a divulgação do relatório final pela comissão organizadora, com a compilação das 

contribuições e sugestões colhidas no processo participativo, que servirá de "condicionante" à 

decisão a ser proferida pela autoridade competente. 

No ato que convoca a realização da audiência pública, a autoridade administrati\a 

competente deve delimitar de forma precisa o tema que será objeto de debate público e 

designar a comissão de servidores responsáveis pela organização e elaboração do regulamento 

aplicável especificamente à audiência que se pretende realizar. Não há óbice na coincidência 

entre a autoridade competente para a tomada da decisão e aquela responsável |K-la condução 

do processo da audiência pública. Nessa etapa, a comissão designada de\e deliberar sobre a 

data de realização do evento e o espaço físico adequado, as modalidatles tie nn'dia que serài) 

utilizadas na divulgação do evento, bem como sobre a seqüência dos atos ilo processo, a ijual 

deve ser clara, transparente e bem estabelecida, tais como a pre\ isão de exposição do tema 

pelo presidente da comissão e especialistas convidados, a fixação dos tempos ile fala dt)s 

inscritos, a possibilidade de recebimento de documentos, a obrigatorieilade ile consolidação 

do resultado obtido, enllm. a seqüência preordenada de todos os atos que ile\em compor o 

processo da audiência pública, desde sua abertura até a conclusão. Também o regulamenlo 

pode delimitar o número mínimo de participantes para início tios trabalhos, as condições (.le 

Por isso, ÜListavo Henrique Justino de 01i\eir;( apresenta a seguinte criiiea ao texto Jo projeto ile lei que 
culminou na Lei Federal n. 9.7874/99: poderia ter sido prevista a legitiniidaiie de entiiiades assueiativas ou 
tnesnío grupos de cidadãos para tormular requerimento de realização de audiências ptiblicas, a exemplo lio que 
já ocorre na área ambiental (1997, p. 165). 
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acessibilidade (em sentido amplo) dos portadores de necessidades especiais, a Iranscrivão por 

taquigrafia ou gravação em áudio/vídeo, entre outros. 

Concorda-se com Marcos Augusto Perez no sentido de que a audiC'ncia [lúitlica 

deve possibilitar o acesso de todos os interessados, tendo em vista o próprio caráter "[túhlico" 

da audiência e a isonomia entre os interessados, que possuem igual direito a inlluir nos 

processos de decisão (2009, p.l71). Não cabe falar aqui em participação condicionada a 

pertinência temática, devendo ser permitida a participação de cidadãos, reunidos em grupos 

ou associações, e também de órgãos da Administração, representantes de outros 1'oileres e dos 

órtíãos essenciais à administração da Justiça"'^. No mesmo sentido, deve-se alaslar a cobrança 

de taxas, tendo em vista o princípio da gratuidade (à exceção dos custos com e\'entual 

extração de cópias do processo, por certo). 

O aviso de convocação é o ato que simboliza oficialmente o momento cm que a 

Administração torna pública sua intenção de conferir aos cidadãos a o|iorlunidade de 

participar e colaborar na tomada de alguma decisão rele\ante. .iuntamente como o 

reííulamento, deve ser publicado no órgão da imprensa ollcial com antecedência razoável em 

relação ao dia designado para realização da audiência pública. 

Publicado o aviso de abertura e o regulamento, inicia-se a lasc externa do 

processo, com a imperativa etapa de ampla divulgação da realização da audiência pública para 

a população — que atualmente podem alcançar as mais \ariadas formas, inclusive meios 

eletrônicos, na chamada "e-democracia" - o que pode contribuir ile forma determinante para o 

sucesso ou fracasso da audiência pública. Assim, a realização da audiência pública deve ser 

divulgada por meio das mais \ariadas mídias para alcançar o maior número de pessoas 

possível. A pauta da audiência pública deve ser comunicada de forma clara, de modo a 

permitir que os cidadãos possam se preparar com antecedência com contribuições e sugestões 

adequadas e pertinentes à temática em debate, lim estudo sobre os efeiít)s processuais da 

audiência pública, Antônio Cabral destaca o papel da publicidade pré\ ia paia a efetiv idade do 

instituto: 

Impõe-se, portanto, uma ampla publicidade prévia à rcali/.aç;K) tia aiidicnci;i 
para que seja permitida a maior participaç;u> pt)ssi\i.'I e para i|iie Iodos 
compareçam cientes do tema objeto do debate e preparados a p;irtir lie uma 
pré-compreensão e retlexão delida, para prestar sua conlrihuiçào à discussão 
(2006, p.791). 

No niesnío sentido, José dos Santos C ar\allio F ilho, para qiicni: "Na consiilia, os intcrvcniciilcs iciAo, como 
rccra, algum interesse pertinente à matéria discutida no processo; na audiência púhlica, a sessão é realmente 
pública, ou seja. dela poderão participar quaisquer pessoas, tenham ou não interesse ilireto relacionado ai) 
assunto relevante olyeto da discussão" (2()()<), p.2()4). 
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Iniciada a audiência, a autoridade pública Ibrinainicnto dcsignai.ia para presidi-la 

deverá fazer uma exposição do assunto a ser debatido, com todas as variáveis envolvidas. 

Sobre a postura que deve ser assumida pela autoridade presidente. Marcos Aiiyusto Pere/. cita 

três princípios básicos de condução das audiências públicas que os britânicos expressam como 

openness, fairness and impartiality (abertura, lealdade e imparcialidade). Nesse sentido, a 

autoridade que preside a audiência pública não deve assumir uma posição inilexível ou tomar 

a defesa da posição divulgada pela Administração, que dc\e ser Icita por técnicos presentes ao 

evento. A autoridade deve estar aberta à opinião popular, ser leal ao preservar as regras 

preestabeleeidas do debate e imparcial, como o magistratlo no jirocesso jiiilicial, 

possibilitando a igualdade dos debatedores (PEREZ, 2009, p. 172-173). 

A fala do presidente da sessão deve ser seguida da exposição de técnicos e 

especialistas no assunto convidados pela Administração Pública. Após, segue-se a abertura da 

palavra ao público, para a participação oral dos cidadãos inscritos. O modelo argentino prevê 

uma fase de "registro de participantes", aberta com antecedência mínima de 15 dias e 

destinada à inscrição para fala durante a realização do evento público. O registro [iré\'io 

aarante aos participantes inscritos o direito a uma intervenção oral de pelo menos 5 minutos. 

Contudo, entende-se que submeter o direito de fala a uma pré\ ia inscrição, em momento 

anterior ao do evento, parece burocratizar de íbmia desnecessária o processo, o que acaba jtor 

dificultar a participação oral dos cidadãos, que é o escopo maior da audiência pública. Por 

isso, a tlm de que o processo ocorra de forma ordenada e dialógica. pois. como lembrado [tor 

Marcos Augusto Perez, "é da natureza do instituto que haja discussão tios assuntos e não o 

nionóloüo de alguns, ou uma baderna generalizada" (2009, p.l71), parece ser suficiente que 

as inscrições para fala sejam feitas durante o evento, com delimitação elo tempo pre\ islo no 

regulamento. 

Nessa fase do processo, norteada pelo princípio da oraliilade. os participantes 

devem ter oportunidade de expor suas contribuições, apresentar questionamentos e esclarecer 

dúvidas. Os debates são a razão de ser da audiência pública e. por isso, imprescindíveis paia 

sua efetividade, devendo ser conduzidos e ineentixados pela autoridade presidente da sessão. 

Fm respeito ao princípio do contraditório, os participantes de\em também ter o direito à 

palavra para apresentar eventual réplica às talas posteriores. Eventualmente, as perguntas i]ue 

não foram respondidas de imediato devem ser ieitas por escrito, em momento posterii>r á 

audiência, com ampla publicidade. Se algum dos participantes apresentar documentos t|ue 

irão compor os autos do processo, após o dia designado [lara a audiência dc\e ser 
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oportunizado prazo certo para aqueles que queiram ter conhecimento (ui sobre eles se 

manifestar, em respeito ao princípio da ampla defesa e contraditório. 

A Lei Federal n. 9.784/99 cuidou de dispor que os resultados auiliC-ncia pública 

deverão ser apresentados com a indicação do procedimento adotado (art. 34). Portanto, ao 

final, a comissão designada deve elaborar um relat(Srio final com a comjiilavao dos dados 

colhidos no curso da audiência pública, o qual deverá ser publicado e encaminhado à 

autoridade competente para a tomada da decisão. 

A decisão tomada pela autoridade competente, como qualquer decisão 

administrativa, deve ser devidamente motivada. Nesse caso, a motixação conlere o caráter 

dialógico ao instituto da audiência pública, seja para acolher ou para rejeitar ;is contribui(,'ões 

e sugestões dos participantes. 

4.3.2 Caráter consultivo ou deliberativo? 

Tema intrigante no tocante à audiência pública diz respeito à vinculavão, ou não, 

da Administração Pública às contribuições obtidas com a sua realização. Na doutrina 

nacional, poucos autores trataram de forma detalhada do assunto, limitando-se a maioiia a 

afirmar o caráter consultivo desse instituto de participação. 

Fabiana de Menezes Soares (1997) classifica a participação dos cidadãos na 

Administração Pública em três vertentes: "participação não-\inculante", que não conduz 

necessariamente a uma decisão conforme o conteúdo deliberado, "participação vinculante", 

que limita o exercício do poder de direção, e "participação vinculali\'a autônoma", para a 

hipótese de mudança profunda nas relações de poder e de domínio, conforme exemplos 

portimueses do "setor social autogerido" e das "Comissões de I raballuuk)res"'"^ A autora, 

defendendo posição pouco encontrada na doutrina, inclui as consultas pt>pulares. audiC-ncias 

públicas e conselhos representativos no segundo grupo, argumentando que tais instrumentos 

"intervém diretamente na tomada de decisão do Poder Público", o que significa "uma 

mudança de poder, ou uma mudança de estilo de direção" (1997, |i. 1.^3-155). Mais adiante, 

escreve a autora que "a não vinculação da autoridade adminislrati\a à vontade popular 

Segundo a autora, "setor social autogerido' rclaciona-sc à c\pli>ra(,"ilo colcii\a da prupricilade por 
trabalhadores. Encontra previsão no art. 82, 4, "c", da Constituivão de Portugal: "4, Ü sector cooperativo e social 
compreende especificamente: [...] c) üs meios de produção objecto de exploração colectiva por trahaliiailores 
[ ]■'. Já as "Comissões de Trabalhadores", considerada menos radical, inaugtirarani um ■•modelo empresarial 
democrático", conforme previsto no art. 54 da Constituição de 1'ortugal. Destaca-se, no item as alíneas "b" e 

"c" do dispositivo: 5. "Constituem direitos das comissões de trabalhadores: [...| b) l-xercer o controlo de gestão 
nas empresas; c) Participar nos processos de reestruturação da empresa, especialmente no tocante a acções de 
formação ou quando ocorra alteração das condições de tralialho; (SO.ARl'S. l')')7. p.l.^.->). 
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manifestada nos processos participativos, não alcança plenamente o (Ini da particiixi(,'ào, hem 

como o exercício direto da soberania consayrado na CRIMi'SS, art. 1". jiarágralb único"" 

(SOARES, 1997, p.l61). 

Em posição que pode ser considerada intermediária, cita-se Diogo 1'igiieireiio 

Moreira Neto (2007) c Gustavo Henrique Justino de Oliveira (2007), os cjuais entendem, com 

sutis peculiariedades entre cada qual, pela possibilidade de a audiC'ncia pública revestir-se de 

"eficácia vinculatória", na expressão empregada pelo primeiro autor. C"t>mo forma de 

contribuir para a discussão, passa-se à análise crítica do posicionamento desses autores [lara, 

ao ílnal, chegar à conclusão que melhor se coaduna com a nature/a do instituto. 

Para Diogo Figueiredo Moreira Neto, a ellcácia \ inculatória do rçsulladt» Una! da 

audiência pública é possível desde que prevista de forma expressa na lei instituidora, pois, nos 

termos da Constituição da República, o exercício direto do poder só é admitido por meio tie 

lei específica, de iniciativa do Poder Executivo, Lembra o autor ser necessária uma lei 

especíílca para cada tipo de atuação administrativa de que se cogite, por importar em renúncia 

parcial de poder por parte do Estado (2007, p.256). Segundo esse enlendimento, a ellcácia 

vinculatória será absoluta caso a lei instituidora da audiência pública a preveja de forma 

expressa, de modo que caberá ao administrador decidir em conformidaile com o re.sultado 

fniai. Lado outro, a eficácia vinculatória será relati\a caso a lei instituidora obrigue a 

Administração motivar suficientemente a decisão que discrepe daquele resultado. O autor 

ainda vai além ao afirmar que a chamada "eficácia v inculatória"" é o elemento diferenciador 

da audiência pública de institutos correlatos, como a coleta de o|iinião e o debate público 

(2007, p.265). 

Por sua vez, Justino de Oliveira (1997) defende a existência de ililêrentes graus de 

intensidade e níveis de profundidade da \ inculação dos resultados produzidos pela audiência 

pública, a depender da fase do processo administrati\o em que ê realizada: fase insíiutória 

(preparatória ou pré-decisional) ou fase decisória. Se realizada na fase instrulória, com o 

objetivo de possibilitar uma ampla instrução do feito, entende o autor iiue a audiência pública 

possuirá um forte sentido infbrmati\o, de sorte que. sal\o disposição legal, seu resultailo linal 

não vincula os órgãos públicos. Contudo, admite o autor que funciona como um "elemento ile 

limitação da liberdade de atuação da Administração"", razão pela qual as contribuições 

colhidas na audiência pública devem ser minuciosa e expressamente consideradas na decisão. 

I ado outro, o resultado da audiência realizada na fase decisória será \ inculanle para a 

Administração, no mesmo molde defendido por Moreira Neto. islo ê, desde (.|ue haja prev isão 

le-al nesse sentido (OLIVEIRA, 1997, p. 162-163). 'o 
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A primeira ditlculdade que se percebe nesse raciocínio é deliniit;ir o i]iic se 

entende por "resiillado tlnal" da audiência pública. A prática tem demonstrado (.jue a maioria 

das audiências públicas são verdadeiros debates públicos, em que é disponibilizada a vários 

setores da sociedade, na dimensão individual ou coletiva, a oportunidade dc expor opiniões 

sobre o assunto em pauta. r\)r isso, em regra, o "resultado Una!" não é um resultado único, 

que represente posições polarizadas entre "sim" e "não", como, por e.xemplo, a aceitação ou 

rejeição de determinada obra. Nesse caso apenas uma votação, à semelhança de plebiscitos e 

referendos, seria capaz de captar a vontade de maioria e, a partir disso, falar-se em "resultado 

único" da audiência pública, o que, por certo, não e seu propósito. Assim, tem-se ijue é 

impossível falar, a priori, em resultado único obtido por meio de audiC-ncia pública. 

Não sendo único, o "resultado Hnal" pode ser um apanhado de sugestões, por 

vezes até contraditórias entre si. Edis Milaré, referindo-se à audiência pública na área 

ambiental, realça essa possibilidade de coe.xistência de posições diversas sobre dcterminailo 

assunto posto em debate: 

Nesse conte.xto, não é de surpreender o fato de a audiência pública ser 
marcada por posições diferentes, contrárias ou mesmo coniradilórias. l-la, 
como procedimento democrático, deve acolher quantos c|ueir;uii uianileslar- 
se legitimamente sobre o objeto da convocação. Audiência pública não ê uni 
comício em que determinado partido se promove ou apresenta seu programa, 
Não é, também, um plebiscito em que participantes estão circun.scrilos ao 
'sim' ou 'não', até mesmo porque a audiência pública não lem caráter 
deliberativo, mas, ao contrário, é uni procedimento estritamente consultivo 
(20Ü7, p.390). 

Nesse contexto, nem mesmo uma lei poderia pre\er a "ellcácia \ incuhilória" 

absoluta da audiência pública, a significar que a Administração Pública \incula-se ao 

"resultado ílnal" obtido, pois seria inócuo em caso de posições e sugestões desconexas (Ui até 

niesmo contraditórias entre si, ou, imaginando outro cenário, eqüivaleria a ira\esti-la de 

plebiscito, à margem de previsão constitucional, sem o comparecimento obrigatório dos 

eleitores e o acompanhamento e controle pela .lustiça I:leitoral. 

Lado outro, desnecessária seria uma lei instituindo a denominada "ellcácia 

vinculatória relativa" da audiência pública, porquanto nada mais significa ijue o dever de 

niotivação dos atos administrativos ao qual se sujeita a .Administração 1'ública. atualmente 

livre de discussões por força da obrigatoriedade inserta na Lei federal n. '>.7S4/'^). 

Por essas razões, entende-se que a paiiicipação popular na autliência pública tieve 

ocorrer por meio da influência que os cidadãos trazem para o debate, e não da transferência 

eni si do poder decisório. Por meio dela, o cidadão pode expt>r suas idéias, contrapô-las com 
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as de outros cidadãos ou mesmo com as advindas do poder público e, com íssíí, contribuir 

para o debate e para a tomada da melhor decisão pt)ssível em prol do inleressc público. 

Nessa linha, Jacques Clievallier (2009), dissertando sobre o "debate público" 

francês, instrumento de participação análogo à nossa audiência pública, escreve t|ue o 

rererencial comum decorrente das discussões "pesa" sobre o titular do poder de decidir: "l...| 

a influência do debate sobre a decisão resulta não da dimensão coercitiva, nem mesmo ila 

força persuasiva das opiniões, mas da produção de um quadro axiológico, delimitando o 

universo das decisões possíveis" (2009, p.227). 

A idéia de iniluência da sociedade civil sobre a formação da opinião e da vontade 

institucionalizada penneia a teoria do discurso proposta por Habermas. Segundo ela, a 

formação democrática da opinião e da vontade conduz à racionalização discursiva ilas 

decisões governamentais tomadas pelo poder administrativo, iniluenciadt), mas não 

dominado, pela opinião pública. Nas palavras do autor: ".A opinião pública, transformada em 

poder comunicativo segundo processos democráticos, não pode 'dominar' por si mesma o uso 

do poder administrativo, mas pode, de certa forma, direcioná-lo" (2()()3b, p.23)"'^ 

Habermas, seguindo Cobb, Ross e Ross, representa a iniluência cjue circula entre 

a esfera pública e o sistema político em três modelos; modelo de acesso interno {iii.sidc (iccíss 

model), modelo de mobilização {iuohili:ciíion model) e modelo de iniciativa exierna {otitsidc 

initiative model). Enquanto os dois primeiros pertencem ao sistema pohtico, o último modelo 

encontra-se fora da estrutura goveniamenlal e luta por pressionar os detentores do poder tie 

decisão, inscrevendo a matéria de interesse na agenda formal do Cloverno. Knlrelanto, alerta o 

autor, "[•••] o fato de ter adquirido o status de uma agenda formal não significa 

necessariamente que a decisão tlnal das autoridades ou que a atual política de implementação 

corresponderão às pretensões do gmpo de formulara a demanda" (20().ih, |i.l 14). Isso ocorre 

porque o poder comunicativo, onde a sociedade ci\il insere-se, não domina o poder 

administrativo, mas pode direcioná-lo por meio de sua iniluência no processo de formação da 

opinião e da vontade. 

Em democracias ainda incipientes, como é o caso da brasileira, não se desconhece 

o risco de manipulação das massas por minorias detentoras de interesses corporalivos, 

contrapostos ao interesse público. A passividade e a ausência de uma culluia sólida de 

participação popular podem tornar o cidadão presa fácil de movimentos sociais de interesses 

Na mesma linha de argumentação, Walter Reese-Schhfer cscrexeu sohre a teoria lialiermasiaiia: "O poiler 
comunicativo, por si mesmo, não pode exercer dominação, mas pode dar certos diieciiMtamcntos ao processo do 
exercício político da dominação através de sua iniluência no âmbito da sociedade ci\ü" {200'), p>).s). 
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minoritários. Onofre Alves Batista Júnior {2()()7) parece trilhar o niesnío caminho ao (hsscrtar 

sobre o risco de a participação "deslocar o poder de decisão para grupos de interesses mais 

fortes, com a desvalorização prática dos grupos de fraco poder associativo, alem de poder 

determinar prejuízos ao princípio da igualdade" (2007, p.69). 

Afastar a vinculação automática do resultado obtido nas audiências públicas evita, 

portanto, que as decisões recaiam sobre uma minoria fortemente articulada, a qual, no mais 

das vezes, pode não representar o real interesse público. Com isso, a não vinculação 

automática do "resultado fmal" obtido na audiência pública, seria uma forma mesmo tie evitar 

que este importante instrumento da democracia participativa apresente as mesmas disU)rções 

do modelo de democracia representativa, o qual se revelou insullcienle para alenilcr os 

anseios e interesses da sociedade. 

Assim, a audiência pública possui caráter consultivo'"'', pois a participação 

viabilizada por meio desse processo participati\'o dá-se por meio da iniluêiicia na captação tio 

interesse público em relação a determinado assunto. O mesmo raciocínii> aplica-se à audiência 

pública realizada pelos Poderes Judiciário e Legislatiso, na medida em que também nesses 

espaços o instituto traduz-se em canal de comunicação hábil a permitir a inlluência dos 

cidadãos sobre o magistrado e o parlamentar e tornar o exercício da função juristlicional e 

legislativa mais legítima e democrática. 

Por certo as opiniões tornadas públicas por meio da audiência exercerão inlluência 

sobre a decisão final tomada pelo administrador público, o qual deverá, cm não acatantio o 

resultado colhido publicamente, declinar de modo suficiente os nioti\os tiue o le\aram a 

tanto. A tendência é seguir a \ontade captada por meio das sugestões, mormente em se 

considerando que o não atendimento dos reclames expostos na audiência pode ira/cr como 

conseqüência a indignação e descrédito da população na Administração local. 

Esse entendimento sobre o caráter consulti\o da audiência pública também é 

encontrado no direito comparado. Agustín Ciordillo (2003), fa/.endo um jiaralelo entre os 

conselhos [cucrpos colcgiados cIc Ia culniini.sfracióii) e as audiências públicas, sustenta o 

caráter consultivo das últimas: "[...] na audiência pública, o público se limita a defender, mas 

não tem voto na decisão administrativa a ser adotada posteritMinenle; a importância da 

audiência pública é material, pois nela restará demonstrada a sustentação fálica. ou a carência 

Na doutrina nacional, vários autores adotam esse entendimento: l-Aanna Soares (2002, p.2(il); 1 i.-rii;Mul;i ile 
Sallcs Cavedon e Silvia Domingos (2004. p.3803). Marcos .-Xugusto 1'crc/. (200'). p.l()S), Antônio Cabral (200(), 
p,792), Lúcia Valle Figueiredo (2007. p.3). 



10') 

dela, da direção a adotar-sc" (GORDILLO, 2003, p.Xl-5)"". O caráter cdmsuIiíno tia 

audiência pública foi positivado pela Lei de Buenos Aires n. (1/19^)8'" e pelo Decreto I'cdcral 

n. 1.172/2003 

Também na França, as conclusões da Commission nniioiuilc í/ii ilclnit public 

(CNDP) não possuem caráter vinculante, mas servem de subsídios para a decisão ijue será 

tomada pela autoridade competente. 

O direito de influenciar a formação da decisão estatal no processo administrativo é 

apontado por Antônio Cabral como o primeiro grande efeito processual da audiC-ncia pi'iblica, 

decorrente do princípio do contraditório (2006, p.791). 

Sabe-se que tradicionalmente o princípio do contraditório é entendido como 

critério para distinguir "processo"' de "procedimento". E clássica a lição de l'"a/./alari 110 

sentido de que processo é o procedimento realizado em contraditório, com participaçãi> 

daqueles cm cuja esfera jurídica o ato final é destinado a desenvolver efeitos (2006, p. I I (S). 

Segundo o autor, caracteriza a estrutura do contraditório a participação simétrica 

dos destinatários finais no processo, como se infere da seguinte passagem de sua obra: 

Tal estrutura consiste na participação dos destinatários dos efeitos tio ato 
final ein sua fase preparatória; na simétrica paridade das suas |H)siçòes; na 
mútua implicação das suas atividades (destinadas, respeclivainciile, a 
promover e impedir a emanação do provimento); na relevância das mesmas 
para o autor do provimento; de modo que cada eontraililor pt)ssa exercitar 
um conjunto - conspícuo ou modesto, não importa - de escollias, de reaçòes, 
de controles, e deve sofrer os controles e as reações dos outros, e que o aulor 
do ato deva prestar contas dos resultados (FAZZAI.ARI, 2006, |). 1 I <)-! 20). 

Como exemplo, cita o autor a fase que precede a prolação de sentença ci\ il 

condenatória, na qual devem participar aqueles que se beneficiarão tio ato final c os i|uc a ele 

se submeterão, "em contraditório entre eles, isto é, de.senvolvendo simétricas atix itladcs entre 

eles, destinadas a fornecer ao juiz - que não poderá abster-se - elementos a fa\ t)r e contrários 

àquela emanação" (FAZZALARI, 2006: 120). 

No original: "Una forma de participación no cxcline Ia otra, aiMuiuc Ia partii-ipacióii dccisiMÍ.i cni l<is cucipiis 
colcuiados de Ia adniinistración, con voz y \oto, cs posiblcmcntc de mayor cntiilad que hi aiulicncia iiuhlica, 
nucs^cn cila ei público se limita a defender pero 110 tiene voto cm Ia decision adniinisirali\a iiiie se adoplc con 
posteridad; ia importância de ia audiência publica es tnaterial pues en ella ijuedará ilemonsUado ei susienU» 
fáctico, o carência de él, de Ia decision a adoptarse." (GORDILLO, 2003, p.XI-5). 
Ill 2°: "l^as opiniones recogidas durante Ia Audiência Publica son de caracter consulti\'o y no \ incuianie. 

Lue"0 de finalizada ia Audiência, Ia autoridad responsable de ia decision debe explicitar, en los liiiulamenlos lici 
acto^administrativo o normativo que se sancione, de que manera ha tomado cn ciicnta Ias opiniones de ia 
ciudadania y. en su caso, Ias razones por Ias cuales Ias desestima. 

-\rt 6°: "Las opiniones y propuestas vertidas por los participantes en Ia .Audiência Pública no tienen caracter 
vinculante". 
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Tal como elaborado, com realce para a posição simétrica entre as partes, o 

conceito de contraditório de Fazzalari aplica-sc ao processo judicial, no ijual o caráter 

adversarial exige a participação paritária entre as pailes do processo. 

Nos processos administrativos de caráter dil'iiso ou coletivo - como o da audiC-ncia 

pública - não há nítidos interesses contrapostos, razão pela cjual a essência do princípio do 

contraditório é melhor explicada pela tríade: informação, manifestação e moti\ação"\ A 

disponibilização da informação é pressuposto para garantia efetiva do contraditório, pois seni 

a ampla e adequada publicidade dos atos processuais a parte interessaila não terá sei|uer 

oportunidade e conhecimento necessário para se valer da garantia constitucional. .A. 

manifestação cm si pode ser considerada a própria esscMicia do contraditório, |iois é o 

momento em que a parte poderá expor suas razões, trazer novas informações e documentos 

aos autos, contradizer o que foi dito em seu desfavor e tentar inlluenciar a formação da 

decisão que será proferida pela autoridade competente""', i'or Um. a motivação é a natural 

conseqüência para a efetividade do contraditório, pois é dever da autoritiade apontar na 

decisão as razões pelas quais acolhe ou não a argumentação deseinoK ida pelas jiarles do 

processo. 

Com base nesses elementos, a doutrina \em apontando o direito de iiillucnciai- 

como decorrência do princípio do contraditório. .Antônio Cabral ressalta o tlircito dc 

influenciar como ínsito à própria concepção do contraditóri(\ no sentido c|ue guarda na 

atualidade: 

Contraditório, na atualidade, representa o direito dc inlluenciar. ct>ni.licionar 
as decisões do Rstado, a partir do direito dc e\prcss;lo aberto e pluralista. !■ o 
princípio, na sua decomposição contemporânea, prcssnpòc: 1) iniorinaçào 
prévia {Ri'clit atif 2) dircilo de nianilcstaçào [Rcchl tiiií 
Aiissi^ning); e 3) o direito de ver seus argunienlos lc\ados cni consideração 
{Rech! íiiif correlato ao de\cr dc atenção ími|ios1o à 
autoridade responsá\ el pela decisão (2006, p.7')l). 

Em trabalho sobre as no\as perspectivas para o contraditório, Hruiio Rescntie 

Rabello delineia a evolução do princípio, que, de mera garantia de ser tiuxido, passa a 

"enfatizar o c/iúlo^o travado entre os sujeitos jirocessuais e possibiliihulc de iiijhicnciíir o 

Na linlia da argutiicntação de Odete Medaiiar, s3o dcsdobraiiicntos mais diretos do contradilórii>; inloinK^-ào 
('crai, ouvida dos sujeitos e motivação (2008, p.llü). 

\ respeito do contraditório nos processos administrativos dc caráter coletivo ou difuso, leciona Odctc 
Medauar: '"Em processos administrativos referentes a questCies coletiv as e difusas, o cunlraditório se expressa na 
possiliilidade de fazer emergir os diferentes interesses em jogo e dc confrontá-los adei|uadamentc cm prcseni,;i 

dos respectivos titulares, antes da decisão final. E£ o caso, \ .g.. do licenciamento ambiental" (2()0S, p. 102). 
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desenvolvimento do processo, especialmente no que diz respeito à coiistriiv;lo tias decisões" 

(2011, p.63, grilos no original). 

Entender o direito de inllueneiar a formação da decisão llnal do jirocesso como 

decorrência do princípio do contraditório passa por uma noção mais amjila deste último, 

construída sobre as bases de uma perspectiva democrática. () contraditório é visto, assim, 

como direito que as partes possuem de inllueneiar o julgador no proces.so decisórití. 

A audiência pública no exercício da tunçào administrativa, ao possibilitar o acesso 

à informação e viabilizar a manifestação de amplo leque de interessados, seja oralmente no 

dia designado para a oitiva pública, seja por meio de juntada de documentos ou de ré|-)Iica 

àqueles levados por outros, é uma das ferramentas garantidoras do princípio do contraditório 

no processo administrativo principal, de caráter difuso ou coletivo. 

As conclusões e.xtraídas da audiência pública não são vinculantes. mas 

"condicionantes", nos dizeres de .Antônio Cabral (2006, p.792). São balizas tjue devem 

nortear a tomada de decisão pela autoridade competente, a qual nãi> ileve descurar tia 

motivação de suas escolhas. Por isso. continua o autor, outro imjxirtante efeitt) da audiência é 

a imposição do "ônus argumentativo" aos órgãos públicos caso se afastem da conclusão 

popular. 

No que tange ao ônus argunientativo, gera a audiência pública uma 
presunção em favor de sua conclusão, fazendo alguns setores dinitrinárit)s 
aludir, talvez não com total precisão técnica, a uma espécie de "inversão do 
ônus da prova" para o administrador. Vale dizer, lixado o inlcresse público 
em certo sentido a partir do resultado da audiC-ncia, se a auloriilade 
administrativa optar por decidir de maneira contrária, terá Je empreender um 
trabalho de justificação, na motivação do ato administrativo, em maior L',rau 
do que o exigido em decisões semelhantes (2006. p.7'M). 

O '"ônus argumentati\o" a que se refere ao autor pode ser tradu/ido pela 

niotivação. requisito procedimental do ato administrati\'o ipie inclui não somente "a 

manifestação dos motivos, mas também de todos os elementos que inllucm na legalidade e 

finalidade do ato, bem como a correspondência entre o motivo deste e seu conleúdo""\ nas 

palavras de Florivaldo Dutra de Araújo (2005, p.90). O iirofessor lembra t|ue a molixaçào 

deve atender aos requisitos "congruência, exatidão, sutlciência e clareza", sem os i|uais pouco 

\'alcrá e. citando os autores Enterría e l ernandez e .lose Osvaldií (iomes, allrma que a 

sutlciência exclui o uso das chamadas fórmulas "pusscpiirlouí", tjuc ser\cm para c|uakiucr 

circunstância. Por isso. a moli\'açao de\'e relerir-se ao caso concreto, de nuulo que a 

I" Florivaldo Dutra dc Araújo delendc o sentido amplo expressão. Por isso, cntcMulc o autor ser prcIéiÍNcI não 
colocar divisórias entre os significados de fundamentação, justilica(;ào c motivavão (200.^, p.'H)-')l). 



ocorrência de algum conceito jurídico indeterminado (lais conu) "conveniência geral", 

"interesse público", "imperativo categórico", entre outros) seja ileinonslrada concrelanicnte 

(AKAÚJO, 2005, p. 122). 

A motivação assume caráter ainda mais relevante na audiência iniblica, jiois, além 

de justificar o teor de sua decisão, com a correspondência entre os pressupostos laticos c o 

direito, o administrador obriga-se a motivar as razões pelas quais acolhe ou rejeita as 

contribuições levadas ao debate pela sociedade. A motivação contribui para a legitimiilade da 

ação estatal e completa o ciclo iniciado com a abertura da Administração, pois a participação 

popular que se espera no paradigma procedimental não se exaure no momento em i|ue o 

cidadão exprime sua opinião na sessão piiblica. i'ara além de ser dada oportunidade aos 

cidadãos de se fazerem ouvir, deve ser-lhes dada a garantia de que seus argumentos foram 

levados em consideração, de que todos os interesses, e não apenas parte deles, foram 

ponderados antes da tomada da decisão pela autoridade competente. Nesse contexto, ven\ a 

calhar a finalidade da motivação sintetizada pelo professor mineiro: "Poder-se-ia resumir a 

finalidade do dever de motivar o ato administrativo nas seguintes palavras: tiemocrati/ação (.Io 

exercício da função administrativa" (ARAU.I(), 2005: 109). 

Assim, o raciocínio deve ser deslocado do eixo "\inculação do resultado Una!" 

para a "ponderação de todos os interesses". Mesmo que a decisão seja contrária a alguns 

pontos de vista revelados no decorrer da audiência, o importante é que todos tenham sido 

objeto de ponderação pelo administrador antes da tomada de decisão, a qual. repila-se, deve 

ser suficientemente motivada. 

Não se olvide, ainda, a rele\ância da moti\ação para o controle dti ato 

administrativo, seja social ou judicial, pois permite ao seu destinatário o conhecimento de seu 

suporte fático e jurídico'"*. Sobre o controle judicial da audiência pública, passa-se a discorrer 

no tópico seguinte. 

'4.3.3 Controle judicial 

Algumas condutas comissivas ou omissi\as da Administração Pública podem 

invalidar o processo da audiência pública e, por conseguinte, a decisão llnal tomada pela 

Florivaldo Dutra de Araújo disscila solirc a rclaçao entre motiva(,"i\o e ii eoniiole lii) ato administiaii\i), 
Secundo o autor: "E, ao final, a motivação desembocará nos eanais de controle do ato. desde os inleinos alé os 
malí amplos e difusos (opinião pública), onde se fecha o circulo de legitimidade, dentro do c|ual se deve conter a 
atividade do administrador, infundindo confiança e certe/a da legalidade de suas ilecisòes" (2005, p,l 10). 
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autoridade competente com fundamento no processo viciado. líntre cias, Danicla t". l.ibório 

Di Sarno cita alguns exemplos que podem gerar vícios no processo da audiC-ncia pública: "De 

toda forma, a mácula na convocação, na consulta dos documentos, na escolha ilo local, na 

falta de garantia de participação proporcional entre os presentes ou quakiucr oulro clcmcnlo 

que inteíire uma das fases da audiência pública poderá caracterizar a existência de \ icio no ato 

praticado" (Dl SARNO, 2007, p.69). Com relação à falta de "garantia de participação 

proporcional", embora a autora não explicite, parece referir-se à igualdaile de tempo de laia 

conferido a cada segmento da sociedade presente à audiência pública. Corrolnira esse 

entendimento passagem anterior de seu texto, na qual, escrevendi> sobre a iiilluência do 

princípio da oralidade no processo da audiência pública, afirma a autora (.jue o ei|uilibrio ilo 

encontro presencial depende da "eficácia dos princípios da proporcionalidade e da isonomia 

como fornia de franquear a palavra e a participação dos presentes ccjuitatix amenle" (2007, 

p.65). 

Nesse contexto, para evitar ou reparar \ícios no processo da autiiência pública, 

para além do poder de autotutela da Administração Pública sobre seus próprios alos, abre-se 

ao interessado a possibilidade do controle judicial pelo Poder .ludiciário, cuja análise iH»de ser 

feita por meio de três eixos principais, relacionados a diferentes momentos tio processo: 

convocação, desenvolvimento e motivação da decisão llnal''^ 

o assunto ainda não Ibi objeto de promineianientos rcle\antcs pelo Supremo Trilninal l edeial. I in pcM.|UÍNa 
realizada cm 14 de novembro de 2011, foram localizados S acórdãos na busca pela c\piess;lo "auilicnei.i 

nblica" no site do S TF. Afora os que se referem à audiência pública no processo do júri e á audiência pública 
reiliz'ida no STF sobre o direito à saúde, merece menção apenas o MS 2.V8()(), no qual a enionta menciona que 
foi comprovado nos autos a realização da audiê-ncia pública de que trata o art. 22, § 2", da l.ci 'J.MS.'S.OOOO, que 
reiíulamenta o art. 225, § 1®, incisos 1, II, 111 e \'ll da Constituição da Rc|n'iblica, institui u Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) e da outras providências. O ailigo, contudo, dispõe i|ue criação 
de linidades de Conservação deve ser antecedida de estudos técnicos e de consulij pública, e não audiência 

ública No âmbito do Superior Tribunal de Justiça. etii pesquisa reali/.ada na mesma ilata no site do Tiibunal, 
foram localizados 12 acórdãos na busca pela expressão "audiência pública". Destes, destacam-se tiès casos: (I) 
A"R" '■1'^"' considerou como serviço de publicidade obrigatório a convocação de audiência 

Uilica' (2) REsp n 757.895/l'R. que noticia a concessão de liminar em 1" yrau para suspender a leali/.açào de 
Tudiência pública convocada pelo MPT para discutir a redefmição do \alor do re|iasse tie vcibas nuinicipais a 
entidades e ONü"s que cuidam de crianças e adolescentes, e (.^) Rlisp n. 601.72.5 l'R. t|ue resjionsabili/ou t) 
Estado do Paraná por dano ambiental por não ter requerido o Hstudo de Impacto .Xmbienlal e Relatório tie 
impacto Ambiental e audiência pública antes da obra. Tendo em vista a escassez tie julgailos nos Iribunais 
Superiores, os precedentes citados no presente trabalho são provenientes dos Tribunais Kegion.iis Fetlerais, 
conforme pesquisa realizada no site do Conselho da .lustiça 1-ederal, no lópict) ".lurisprutlência Uniilcada". A 
busca pelo termo "audiência pública" encontrou 71 resultadtxs. a maioria no contexto do licenciamento 
ambiental. Disponível em: <http://columbo2.cjf.jus.br juris unificada ?>. .Acesso cm: N nov 2011. 
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4.3.3.1 Convocação 

Quanto ao primeiro ponto, é preciso distinguir entre a eonvocavão olirigatória por 

força de lei e a facultativa. 

A realização da audiência pública, nas hipóteses eni que pre\ ista na legislação 

como etapa obritiatória, ostenta o status de condição de validade do processo administrativo. 

Significa dizer que, em sua ausência, a decisão tomada no processo principal é inválida, não 

havendo que se falar em convalidação do vício por ato posterior da Administração. 

Quanto ao ponto, parece não haver dissonância na doutrina. A res|X'ilo da 

audiência pública no processo licitatório, prevista no art. 39 da Lei n. 8.666/93 sempre que o 

valor estimado seja superior a 100 (cem) vezes o limite previsto jiara realização das 

concorrências públicas, Lúcia Valle Figueiredo entende que sua ausência ou mesnu> 

invalidade gera a nulidade do procedimento licitatório. Segundo a autora, "|...| se a lei 

impuser a audiência pública, afigura-se que sua falta, ou, então, sua realização de forma 

viciada, invalida o procedimento" (2007, p.l4). Marcos Augusto Perez entende que, nos casos 

especificados em lei, a realização de audiência pública é formalidade essencial, [lois se 

relaciona à devida instrução da decisão administrativa, razão pela qual sua ausência in\'alida o 

processo (2009, p.l69). Gustavo Justino compartilha o entendimento, estendendo o raciocínio 

para a hipótese de a audiência ter sido requerida por interessados legitimadi>s e tleferida pela 

Administração. Nesse caso, a realização da audiência torna-se obrigatória e. não seiulo 

realizada por responsabilidade da Administração, o provimento llnal será nulo (1997, p.l63- 

164). 

Tratando-se de meio ambiente, a legislação ê expressa ao cominar de in\aliiiade a 

licença concedida sem realização da audiência pública solicitada pela entidaile ci\'il. jielo 

Ministério Público ou por 50 (cinqüenta) ou mais cidadãos (art. 2", ^ 2'\ ila Resolução 

CON AMA n. 9/87)'"*. Por essa razão. Edis Milaré afirma que "no sistema brasileiro, a 

audiência pública, quando cabível, é requisito formal essencial para a validade ila licença" 

(2007, p.387). 

No mesmo sentido, o magistério de .Agustín (iordillo (2003), cjue reforça a 

importância do controle judicial para e\itar que uma medida seja tomada sem prévia 

audiência pública ou mesmo para declarar a nulidade absoluta e insaná\el tie icnla decisão 

118 2°, § 2°: "No caso de haver solicitaçüo de audiência pública e na liipóicse do Oryilo I-s1;kIii;iI ikV) rcali/a- 

Ia, a licença concedida não terá validade". 
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que, devendo ser precedida de audiência pública, não o foi (2003, p.XI-4). lisse eiitciulimcnlo 

foi positivado pela Lei de Buenos Aires n. 6'1998"''. 

De fato, se a legislação prevê a realização obrigatória do prtK-esso |iarticiíiati\'o da 

audiência pública concernente a determinado assunto, a sua ausência ileve mesmo sofrer 

conseqüências jurídicas, como a invalidade da decisão tomada no processo principal 

subjacente. Considerar inválida a decisão tomada sem prévia realização de audiência pública 

obrigatória reforça a importância do instituto para a consolidação de uma Administração 

participativa e comprometida com valores democráticos, além de inl'undir a prática entre os 

szestores públicos, o que denota o caráter pedagógico da orientação. 

Considerando a obrigatoriedade da audiência pública na án^a ambiental, o 

Tribunal Regional Federal (TRF) da 2" Região entendeu que a Comissão l!stadual dií Meio 

Ambiente não poderia dispensar a audiência pública requerida pelo Ministério Público 

Federal, na qualidade de defensor do meio ambiente, para discussão e conliecimcnlti do T.IA- 

RIMA das obras na Linha Vemielha, no Rio de .laneiro'*". 

Assim, considerando que a convocação de audiência pública, quando obrigatória, 

é ato praticado no exercício de competência vinculada da autoridade competente, não há óbice 

algum para que o Poder Judiciário determine sua realização ou mesmo anule a decisão tomada 

pela Administração Pública sem o respaldo de pré\ ia audiência pública. 

Além de determinar a convocação de audiência pública, há julgados c|ue 

determinam sua suspensão ou cancelamento. O [ RI- da 4" Região respaldou o cancelamento 

da convocação de audiências públicas em 3 municípios pelo fato de não haver compro\'ação 

de que somente esses, de um total de 23 de municípios que compõem a Ikicia I lidrográllca, 

seriam os únicos a sofrer inlluência direta do empreendimento'*'. 

Quanto à data designada pelo I'oder Público para realização da audiência pública, 

o TRF da 4" Região já considerou inválida a data estabelecida pchí IHAMA pelo 

descumprimento do art. 2°, § 1°, da Resolução CONAMA n. 9/S7'", o i|ue impossibilitou a 

eficaz participação dos interessados. Consignou-se. contudo, (.|ue o lUAMA não estaria 

.Art. 3°: "Lf omisión de Ia convocatória a Ia Audiência 1'ública. cuaiulo ésla sea un ÍMi|ieiaii\o legal, u su tio 
rcalización por causa imputable al órgano coiuocante es causai de luilidad dei aeto que se piodu/ea en 
consecuencia, quedando abierta Ia actuación judicial". 

Apelação em Mandado de Segurança ti. 93.02.1 OOoO-'). I RF da 2" RegiAo. Relalora: Descinhargadora 1 edeial 
Tania Heine. 1" Tunna. Publicação: 23/061994. 

.Auravo de Instrumento n.° 2006.04.00.00.^410-2'l'R. IRI" da 4' Região. Relatora: ,lui/a \'ània Hack de 
Almeida. Publicação: i.3/09/2006. 
122 2°, § 1": "O Órgão de Meio Ambiente, a patiir da data do recehimenio do RIMA, lixaiá em ediial e 

anunciará pela imprensa local a abertura do prazo que seiá no mininio de 45 ilias para soliciiação lie aiuliència 
pública". 
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impedido de designar, coníbmie os ditames legais, outra aiidiC-ncia com a mesma 

rmalidade''\ 

Há casos, contudo, que a lei faculta à Administração Pública a reali/.avào tio 

audiência pública. Cite-se, por exemplo, a l.ci Federal n. 9.784/9^), que dispõe (.]ue, a juí/o ila 

autoridade, diante da relevância da questão, poderá ser realizada audiência jniblica para 

debates sobre a matéria do processo. Para alem do verbo "poderá", o emprego da e\|>ressão "a 

juízo da autoridade" indica que a convocação de audiência púlilica c ato [iraticado no 

exercício de competência discricionária do administrador público, a depender da relevância da 

questão, o que afasta a possibilidade de controle em caso de nã(í convocação de autiiência 

P4 
pública facultativa " . . 

4.3.3.2 Dcsenvolvimeiito 

Quanto ao desenvolvimento da audiência pública, a questão que se coloca ê (.|ue 

não basta sua mera realização formal para a validade do processo administrativo principal; é 

necessário que seja efetiva e que garanta a participação de todos os interessados. Por essa 

razão, eventuais falhas no curso processual que interllram na efetixidade do instituto poilcm 

ser objeto de controle pelo Poder Judiciário. 

Assim, não somente a convocação da audiência jn'iblica i.|uando expressamente 

prevista na legislação afigura-se condição de validade do processo administratixd. mas 

também a sua efetiva realização, com ampla participação e apreciação das contribuições 

apresentadas pelos participantes, de forma que, consocada a audiência pública, seja ela 

obrigatória ou facultativa, seu desenvoh imenlo submete-se também ao controle judicial. 

possibilidade de controle judicial nessa hipótese é pacífica e encontra pleno amparo 

doutrinário. Marçal Justen Filho (2005). ao tratar da audiência pública nas licitações, entende 

que "Os vícios, se não forem espontaneamente eliminadi>s pela autoridade administralixa, 

'-3 -processo civil, direito -•XMHIENi.-M.. NlIl IDADi; Dl-Al i| )ir:NCI.\ I'l lUI ICA. 
DESCUMPRIMENTO do prazo fixado na RESOl,lição do (X)NAMA N" ')/S7. - O I siiulo de 
Impacto Ambiental ,assim como o respectivo RelaltSrio lie Impacto .Amliiental, sAu nortcailos pcK>s pi incipios il;i 
puhliciciade c cia participação pública que visam a ampla discussão da comunidade acerca da obra ou ativiiiadc a 
ser licenciada. - O art. 2°, parágrafo T, da Resolução n"Ü9 S? do CONAMA, pre\è -).S dias. contados a parlir d.i 
data de recebimento do RI^^.^. para ser fixado edital e anunciado, pela imprensa local, a abeiliua de pra/o |iara a 
solicitação de audiência pública. - Impossibilitada a elieaz participação na audiência pública tia autora por 
descumprimento do prazo legal, e ineficaz a convocação e a designação da audiência na data csiaholeciila pelo 
IBAMA. - Remessa oficial improvida (REO 200Ü72ül()()Ü()()78. I Rl' da -l' Região. Kelaliira: Descmb.ugadoia 
Silvia Maria Gonçalves Goraieb. 3' Turma. Publicação: 22 Ü9/2()()4). 

Para .lustino de Oliveira: "Por outro lado, estando a Administração meramente facultada a promtncr a 
ludicncia pública, com as ressalvas de previsões legislativas em contrário, nenhuma implicação lia\era de sua 
não realização" (1997; 163). 
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autorizarão o recurso ao Poder Judiciário. IdCMilica soIu(;ão será viável quando a auloridaile 

administrativa negar-se a prestar os esclarecimentos" (2005, p.381). 

O grande desafio que se coloca aos gestores responsáveis pela con\'ocai,\"io e 

condução das audiências públicas é garantir a participação ativa e eletixa dos cidadãos 

interessados, e não meramente passiva e formal, como se testemunhas de um es|ietáculo 

fossem. A esse respeito, Agustín Gordillo distingue a "pública audiência" ou "sessão pública" 

da "audiência pública", justamente para realçar a participação ativa que se espera tia segumla. 

Em suas palavras: 

Cabe distinguir a 'pública audiência' ou sessão pública para ciil"ati/ar que na 
audiência pública nio se trata nieraiiicntc dc celebrar unia sessAo 
administrativa com assistência passiva c iiuida do público, rádio, lelevisáo, 
periódico, etc., mas sim de realizar unia audiência na qual o público é parle 
interessada e ativa, com direitos de nature/a procedimental a respeitar denlri) 
da concepção agora expandida do devido processo constitucional; com 
direito dc oferecer, produzir prova e controlar a ijue se proclu/, alegar, ele 
(2009,p.XI-8)'-^ 

Sob esse ponto de vista e.\traem-se várias possibilidades de controle. Diante ile 

casos concretos, a jurisprudência tem estabelecido os limites do controle judicial, afastando 

searas nas quais se considera invasão na esfera de competência da .Administração Pública. 

O Tribunal Regional Federal da 3" Região já considerou válido o ilestlobramento 

da audiência pública em razão de o lugar escolhido pela Administração não supoi tar o número 

dc participantes presentes, mesmo não havendo previsão legal para tanti>. l-nteiuieu-se c|ue 

•'Foi exatamente o adiamento da audiência que possibilitou a ampla participação popular e o 

extenso debate que, como dantes aílmiado, se estendeu por quase 07 horas, garantindo tt)tal 

legitimidade ao processo". K ainda: "F o interesse público quem dita tais regras. O que a 

legislação veda é a surpresa, a surdina, simulacro de audiência \ isando burlar o interesse ila 

coletividade"'*''. 

Em outra situação, a Corte Especial do TRF da P' Região cntciulcu i|ue a dccisãt) 

sobre o número de audiências públicas que serão convocadas a respeito do mesmo objeto, o 

local c o momento propício para sua realização remanesce na esfera de competência da 

Adminislfação Pública, não devendo ha\er interferência judicial. Nesse sentido: 

No original: "Cabe distinguir Ia 'pública audiência' o scsión publica para eulali/ar c|iic cii l,i nudicncia 
pública no se trata meramente de celebrar una sesión administrativa con asistcncia pasiva y nuula dei público, 
radio, television, periodismo, etc., sino de reali/.ar una audiência en Ia cual el público es paile interesada y acliva, 
con derechos de naturaleza procedimental a respectar dentro de Ia coccpción aliora expandida dei debido proceso 
constitucional; con derecho de oferecer, producir prueba y controlar Ia ijue se produce, alegar, etc". 
126 ^\pelação Cível n° 0004538-57.2008.4.03.6100 SP. 1 iU" da 3" Kegiào. Relator: Desembargador I ederal 

Márcio Moraes. Publicação: 18 07 2011. 
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II - Ao determinar a realizaçSo de grande iinantidade de aiidiC-ncias públicas, 
a decisão de primeiro grau invade a esfera de compelC-ncia lia aiiminislravAo 
pública, pois cabe ao IBAMA, órgão responsável pela reali/avão tias 
políticas públicas nacionais ligadas ao meio ambiiííite, deciilir, com base nos 
critérios de conveniência e oportunidade, a i|uantida(.ie, o local e momento 
propício para a sua realização'*'. 

Sobre a competência da ANVISA para regukmientar o mercado de piiblicidatle ile 

cigarros, há entendimento do TRF da l" Região no sentido de i|iie empresas não possuem 

le"itimidade para questionar a edição de ato normativo não antecedido de audiC'iieia pública, 

pois o interesse é dos consumidores. 

[...] 4. A advertência contida nas embalagens de cigarros dcslinain-se at)s 
usuários, efetivos e potenciais, logo, é no interesse destes que se recomenda 
a realização de consultas e audiências públicas. As indústrias funn'genas não 
têm, a rigor, legitimidade para arguir nulidade de ato bai.xado sem tal 
formalidade. [..,] 7. Agravo de instrumento a que se nega provimento'"^ 

Discorda-se, contudo desse posicionamento, na medida em que as iiuliistrias 

fumígenas são igualmente destinatárias do ato normativo da ANVISA que e.\ige a inserção tie 

advertência nas embalagens de cigarros, por sofrerem restrição à livre cotidução lia ;iti\'idade 

econômica. E, como tal, deveriam ser consideradas parte legitima para iiuestionar 

judicialmente o ato editado sem antecedência de consulta ou audiência pública. 

4.3.3.3 Motivação 

Com relação à motivação da decisão lltial, se parece certo tjue a .Administração 

não se encontra vinculada às contribuições colhidas no decorrer do e\enio público, luu) menos 

certo que se encontra obrigada a moti\ ar as decisões fruto do diálogo, mormente nos casos ile 

afastamento das sugestões apresentadas pelos participantes. 

Caso contrário, isto é, caso as contribuições sejam apenas dtK'umentadas e 

ane.xadas aos autos do procedimento, não sendo consideradas caso a caso por meit) ile colejt) 

analítico com o objeto de discussão, se sujeita a .Administração Pública ao coniri^le exeivitio 

pelo Poder Judiciário, que poderá anular a audiência pública e determinar a ivali/ação de 

outra, com repetição de todos os atos processuais, desta \e/. com t>bediênela ai> tlc\ ido 

processo leüal em seu sentido substanti\o. Nesse sentido, escreve Daniela C. l,ib(')rio Di 

AGRSLT 0067730-48.2009.4.01.0000, Relator l)cscmb;irg;ulor Icdcnil .lir;ui .Vrani Mcgufii;in. 
Publicação: 26/04/2010. 

AG 2009.01.00.011 626-9/DF, Rei. Dcscnibargador I'edcral .loào R.itista Mineira. 1 urina. PublicaçAo: 
03/07/2009. 



11') 

Sarno que a desconsideração do conteúdo da audicMicia pública enseja niilidade (.Io alo 

decisório: 

Com isto, afirmamos que a decisSo fmal está vinculada à etapa da lukiiC'iicia 
pública, aos seus debates, a questões e ilúvidas. |...| Desciuisitierar 
imotivadamente fatos novos e nüo albergados pelo prt\jelo expostos n;i 
audiência pública vicia o ato decisório (2007, p.CiS)'*''. 

Assim, a desconsideração das sugestões e contribuições colhidas no curso da 

audiência pública coniina de nulidade a decisão tomada pela autoridade compelenle. Sobre a 

inafastabilidade da motivação da decisão fruto da audiC'ncia pública, o Ti\l' da 4" Kegião já 

decidiu: 

[...] 3. O órgão licenciador lulo está vinculado às coiiclusC^es da audiC-ncia 
pública, na decisão, mas deve levar em ctíiisidenição. na decisãi>, as 
colocações que nela são feitas, a finalidade da participação |iúhlica no 
procedimento apenas é atingida se as maniiestações foram limdatlas e 
efetivas. O princípio da participação pública assegura ao cidadão o direito ile 
intervir na tomada da decisão devidamente informado, particijiação 
desinformada não é participação e o direito á informação deve ser ilar iu> 
momento adequado, na profundidade necessária e com clare/a suficiente"". 

Alem da desconsideração da participação 110 ato decisório final, o controle 

abrange também a insuficiência ou deficiência dos nioii\os adotndo.s pela Adiiiinisliavão 

1'tjblica para acolher ou recusar as contribuições levatlas à audiência pública, o que ocorre 

pelo não atendimento dos requisitos da congruência, e.\aiidão, sullciência e clare/a. Mais uma 

vez a doutrina respalda a possibilidade de controle nessa hipótese: 

E perfeitamente possível que as respostas Ibrnecidas pelos gestores tia coisa 
pública sejam reputadas insuficientes ou não satisfatórias. Nesse caso. tudo 
deverá constar da ata. facultando-se ao particulai' |M'omo\ei' o 
questionamento cabível na via apropriada - inclusive recorrendo, se for o 
caso, ao Poder Judiciário (JUSTliN Fll.l IC), 2005, |i.3S 1). 

4 4 Matérias sujeitas à realização do audic'iicia |)úl)lica no direito |)(»si(i> <» 

A audiência pública possui fundamento no próprio le.\lo conslilucit>nal, que lança 

as bases de um Estado Democrático de Direito fundado na democracia pailicipatix a. na 

soberania popular e no "princípio participativ o", o qual, nos di/eres de .lose Afonst> da Sil\'a, 

Ao afirmar que a '"a decisão fmal está vinculada à etapa lia audiência pública, aos .sons dcliates, a i|ucslòcs c 
tiúvidas", a autora parece utilizar a pala\ ia "vinculada" no sentido dc que está a Adniinisiiação Pública obrii;ada 
a levar em consideração o debate público na tom.ida de decisão, motivando sua decisão llnal, 

APELRREX 200171010014971. Relatora; Desembargadora Marga Inyc líarth fcssler. -l" Turma. Publicação: 
18/01/2010. 
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caracteriza-se "pela participação direta e pessoal da cidadania na l(>riiKn;ào di)s atos do 

governo" (2007, p.l41). 

A legislação infraconstitucional e infralega! cuidou de prever a coM\'ocaçào tie 

audiência pública em determinados assuntos merecedores da abertura democrática. A análise 

do arcabouço normativo atual permite distinguir as audiC'iicias públicas no exercício tia runçào 

administrativa a depender da matéria colocada em debate, ra/ão pela c|ual, com o escopo de 

sistematização, propõe-se a reunião das audiC'ncias públicas em torno de sele j;rupos, a saber: 

previsão genérica na fase instrutória do processo administrativo, a depender da "relevância ila 

questão", meio ambiente, licitação, saúde, regulação, responsabilidade fiscal c jilaiuí 

urbanístico'^'. 

44 1 Previsão genérica — Lei do Processo Adiiiinístralivo c o Anteprojeto de l.ci 

Orgânica da Administração Pública c Entes de Colaboração 

A audiência pública encontra-se genericamente prevista na l.ei 1'cderal 

que regula o processo administrativo federal, especificamente nos arts. .'^2 e 34, inseridos no 

capítulo X, que trata da instrução do processo administrativo. 

Art. 32: Antes da tomada de decisão, a Juízo da auloridadc. ilianlo da 
relevância da questão, poderá ser realizada audiência púliiica para ilcbalcs 
sobre a matéria do processo. 

Art. 34: Os resultados da consulta e audiC'iicia pública o cio outros mk-íos do 
participação de administrados deverão ser apresentados com a indicaç.lo do 
procedimento adotado'^". 

Extrai-se do texto legal que a autoridade pública, antes de tomar decisão cm 

matéria de relevância, poderá convocar audiência pública para debates sobre a matéria do 

Para tanto, levou-se em consideração apenas a legislação pátria iiue prevê ile forma e\press;i ii realização lio 
audiências púlilieas. • 

No Estado de Minas Gerais a audiência pública encontra-se prevista na l.ei 1'stadiial n, 11 lS-t/2(H)2, i|iie 
•uula o processo administrativo estadual, nos arts. 31 e 33: 

Art 31' matéria do processo en\ol\cr assunto de interesse geral, o órgão conipotente iHulerá, 
■diante despacho motivado, antes da decisão do pedido. promo\er consulta pública p;ira nianÜcstaçãii de 

lerceiros, se não houver prejuízo para a parte interessada. (...) 
3" Os resultados de consulta, audiência pública ou outro meio de participação de atlniinistrados serão 

Lresentados com a indicação do procedimento adotado 

Art 33' "Antes da decisão, a juízo da Administração, pode ser realizada audiência |iulilica para debate sobre a 
iiiatéria do processo . , . . 
;\inda o art. 5° da Lei Delegada n. 180. de 20 de janeiro de 201 I - que dispõe sobre a estrutura oigânii.a da 
Administração F\'iblica do Poder Executivo do Estado de Minas Cierais e dá outras pro\ iilências eloMi. a a 
tidiência pública como uni dos instrumentos do modelo de .Administração Transversal de Hescnvolvimenlo. 



processo. O verbo "poderá" contido no art. 32 indica que a convocação dc audiência púltiica c 

uma possibilidade que se abre à autoridade conípctcnte diante da relc\ância da nialéria. 

Contrapõe-se à obrigatoriedade definida em lei em sifuações especificas (como, |ior c\cmiiio, 

nas licitações envolvendo contratações de alto \alor). A lacultatis idade nesse caso juslillca-se 

porque questões relevantes são decididas a todo o momento no âmbito da Administração 

Pública. O que a legislação prevê é que, em juízo de conveniência e oportuniilade. ocasião em 

que deve ser levado em conta, entre outros fatores, a urgência da ilecisão, pode a 

Administração convocar uma audiência pública para debater a matéria do processo ciim os 

interessados. Pode-se imaginar uma questão para a qual, embora relevante, nãi> seja 

conveniente a convocação de uma audiência pública, por demandar decisão imediata do l\>dcr 

Público, por exemplo. 

Quanto à "relevância da questão", pressupõe-se, de início, que se dilerencia lio 

"assunto de interesse geral" que justifica a abertura de consulta pública, segundo o art, 31 tia 

niesma lei, na medida em que o legislador utilizou expressões distintas para juslillcar a 

convocação de institutos assemelhados em dispositivos subsequentes, 

Não é tarefa fácil, contudo, distinguir, as expressões legais. l:m um primcii'o 

momento, há que se buscar a distinção ontológica das expressões, com o escopo de alcançar 

as características que fazem com que uma determinada questão seja consiticrada dc 

"relevância" ou de "interesse geral". 

Sobre o assunto, José dos Santos Car\alho ImIIio relaciona a idéia de "relcN ância" 

com a de "interesse coletivo de reconhecida importância". Por isso, argumenta o aulor: "Não 

basta que haja interesse geral; é importante que a decisão no processii possa realmcnic iniluir 

na esfera de interesses de outras pessoas na coleti\ idade" (2()()'). ii.2()5). lúnbora se concorde 

que a decisão possa intluir na esfera de interesses de outras pessoas, não há como \ cr nisso a 

dilerenciação de "interesse geral" e "relevância da i|uestão". Parece ser. na \crdade. a 

característica comum às expressões; em ambos os casos, a matéria objelo ilo processt) de\e 

transcender o interesse das partes inicialmente aíetadas. o que justifica a abei lui a do pn^cesso 

à participação dos demais interessados, l:. para a audiência pública. de\ e a matéi ia ileslacar-se 

das demais corriqueiras no âmbito da .Administração Pública pela importância e impado (.|ue 

pode gerar no contexto social e estatal. 

Por fim, em reforço à modalidade genérica prev ista na I ei do Proccssi> 

Administrativo. lembre-se que o "Anteprojeto de l ei Orgânica da Adminisiraçãí> Pública 
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Federal c Entes de Colaboração"'^^ destacou, ao lado do tradicional controle público da 

Administração Pública (autocontrole e controle externo), o citiurole social ci>nu> \etor 

estruturante da Administração Pública, Juntamente com o planejamento e a articulação da 

atividade administrativa. 

O controle social consiste naquele exercido pela socieilade civil sobre atos 

praticados pelo Poder Público em coexistência com os tradicionais mecanismos de controle 

exercido pelos poderes constituídos yurisdicional, administrativo e parlamenlar). 1-, portanti), 

um controle não institucionalizado, pois exercido por pessoas e organizações alheias à 

estrutura funcional da Administração Pública. Membro da Comissãi) de .Uiristas responsá\el 

pela elaboração do Anteprojeto, Floriano de Azevedo Marques Neto lembra a importância 

adquirida pelo controle social nos últimos anos, "como forma de os administrados e.\ercem 

seu direito subjetivo público à fiscalização adequada das atividailes excrcitlas na 

Administração" (MARQUES NETO, 2010, p.225). 

Florivaldo Dutra de Araújo menciona essa espécie de controle ao ilisserlar st)bre a 

função da motivação no controle do ato administrativo: 

Além dos controles jurisdicional, administrativo e pariinnenlar, existe o 
controle pela opinião pública, que pode se perla/cr nàn só depois Je 
exauridos os efeitos do ato. mas em lodt> o processo do foi ni;iç;1o da \ onl.kle 
administrativa, dependendo dos mecanismos quo compòom os canais do 
ligação entre o Estado e a sociedade (2(){)5, p. 1 11). 

O controle social vincula-se. portanto, aos canais de ligação instiluiiUis entre o 

Estado e a sociedade, por meio dos quais a estrutura burocrática torna-se |iermeá\'el à 

participação e fiscalização populares. Os canais de ligação entre o I siado e a socicilaile, 

decorrentes do "princípio democrático" e do "princípio participali\o", são aberUiras pre\ islãs 

no ordenamento que permitem à sociedade civil ter acesso aos meandros dccisórios da 

máquina estatal, exercendo, \'ia de consequcMicia. controle social sobre a Administração 

pública. O controle social está diretamente atrelado, |H>rlanlo. á permcabiliilade da 

Administração Pública à participação popular: quanto mais ela se dcmocrali/a. buscando 

decisões baseadas no consenso e decorrentes de dialogo, maior será o conlrole exercido pela 

sociedade ci\ il. 

Com o escopo de uiiitlcar a legislação sobre a estnitura orgânica Ja AilniiiustiavAo l oilcral c sua 
relação coin eiiles colaborativos. o Ministério do IManejamenlo, t^rçainenlo e (iestão iiisiiiuiu unia ('omissão ilc 
Juristas (Poitaria n. 426, de 6 de dezembro de 2007) e a cia incumbiu a função de elaborai' o "Anleproielo de I ei 
Oruânica da Administração Pública 1-ederal e Entes de rolaboraçào". cujo resultado linal loi entregue em l(. ile 
• lho de 2009. Participaram da Comissão: Almiro do Couto e Silva. Carlos Ari Suiulleld, I loriano de A/e\edo 
Marques Neto, Paulo Eduardo Gairido Modesto, Maiia Cooli SinuVs Pires. Sergio de Andréa e Maria S> K i.i 
Xanella di Pietro. 
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Com o escopo de viabilizar o controle social, o Aiitciirojeto pre\'ê, cm rol não 

exaustivo, alguns '-meios de controle social", tais como: participavão cm consulta ou 

audiência pública, exercício do direito de petição ou de reprcsentavão. deiu'mcia de 

irregularidades, atuação do interessado nos processos administrativos e participação em 

órgãos colegiados, na forma da lei'"^"'. Na linha do que vem apontamk) a doutrina, o 

Anteprojeto reforça o papel de controle social exercido pela audiC-ncia piiblica e demais canais 

de ligação com o Estado. 

4.4.2 Meio ambiente 

A área ambiental é precursora no direito brasileiro no que toca à rcali/.açào ile 

audiências públicas. Antes mesmo da atual Constituição da Repiiblica jirever o 

compartilhamento da função ambiental entre Kstado e conuinidade, o Conselho Nacional de 

Meio Ambiente (CONAMA) já previa a necessidade de realização de aiidiC-ncia pública pelo 

órgão ambiental competente (estadual ou municipal) para discussão do KIMA (Relatório de 

Impacto Ambiental) e informação sobre o projeto e seus impactos ambientais antes da 

concessão da licença ambiental, conforme art. 11, § 2", da Resolução n. 1. de 2?^ de janeiro de 

1986 F'osteriormente, o dispositivo foi regulamentado pela Resolução n. 9, ile 3 de ilezembro 

de 198?'^^ primeiro diploma normativo nacional a regulamentar o processe) da audiC-ncia 

pública realizada no âmbito da função administrativa, lançando linhas gerais a serem .seguidas 

em se tratando de matéria ambiental. 

IJ4 "Controle social dos órgãos c entidades estatais é o exercido pcl.» sociaiado ci\il. por meio d.i 

•tici ição nos processos de planejamento, acompanluimento, monitoramento e a\aliaiíAo das a(,iVs ila gesl;ui 
núblicre na execução das políticas e programas púlMicos. 
) . -ifo único. O controle social visa ao aperleiçoamenlo da gest.lo púhlica. à legalidaile, à el'eti\idade das 

Dolittcas públicas e à eficiência administrativa . 
67 "São meios de controle social, entre outros: 

I - participação em consulta pública ou audiência pública: 
II". exercício do direito de petição ou de representação; 

III - denúncia de irregularidades; 
IV - atuação do interessado nos processos admuiistrativos; 
V - participação em órgãos colegiados. na torma da lei . 

' 68 "As entidades estatais buscarão manter ouv idorias, com o objetivo de receber, exanunar e encaminhai 
Í^damações, elogios e sugestões. 

"O ouvidor terá acesso a todos os assuntos e contara com o apoio admmistralivo de qiie Tieeessilar. 
^ O ouvidor produzirá anualmente ou. quando oportuno, relatório contendo apreciações criticas sobre a 
^ estatal publicando-o por meio eletrônico e encaminhando-o à autoridade superior", 
fjs^^^l^esolução foi publicada no Diário Oficial da União em 5 de julho de I'J'H). Tramita no CONAMA proposta 

,-js'-io da Resolução n. 9 87 desde 2001. ainda sem definição. Disponível ent: 
*^Htp //wvv'vv mma.gov.br'poit conama proce.sso.cfm'.'processo 02000.000631 2001-43>. .\cesso em: IK de/ 

2011. 
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Antecipou-se o CONAMA também à DeclaravHo Jo Rio sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, fruto da Conferência ambiental realizada no Brasil no ano de cujo 

"1'rincípio 10" preconiza que a melhor maneira de tratar as questões ambientais é asse^mirar a 

participação, no nível apropriado, de todos os cidadãos interessados'"', jtapel eomumeiite 

atribuído às audiências públicas, já previstas no ordenamento juriilico à época. Dada a 

importância histórica do pioneirismo, entende-se por bem transcrever na integralitlade o texto 

da Resolução CONAMA n. 9/87: 

Art. 1°: A Audiência IHiblica referida na Kesoluvilo CONAMA n" I/S(), tem 
por finalidade expor aos interessados o coiiteiuio do produto ein análise e do 
seu referido RIMA, dirimindo dúvidas e recolhendo di)s presentes as criticas 
e sugestões a respeito. 
Art. 2°: Sempre que julgar necessário, ou quando for solicitado por eiitid;ule 
civil, pelo Ministério Público, ou por 50 (cinqüenta) ou mais ciii;idáos, o 
Órgão de Meio Ambiente promoverá a reali/.açáo de audiência pública. 
§ 1°; O Órgão de Meio Ambiente, a partir da data do recebimento do RIMA, 
fixará em edital e anunciará pela imprensa local a abertura ilo pra/o i|ue será 
no mínimo de 45 dias para solicitação de audiência pública. 
§ 2°: No caso de haver solicitação de audiência pública e na hipótese do 
Órgão Estadual não realizá-la. a licença concedida náo terá validade. 
§ 3°: Após este prazo, a convocação será feita peh> Órgão licenciador, 
através de correspondência registrada aos solicitanies e da divulgação eni 
órgãos da imprensa local. 
§ 4°: A audiência pública deverá ocorrer em local acessível aos interessados. 
§ 5°: Em função da localização geográfica dos solicitanies, e da 
complexidade do tema, poderá haver mais de uma audiência pública si)bre o 
mesmo projeto de respectivo Relatório de Impacto .Ambiental - RIM.A. 
Art. 3°: A audiência pública será dirigida pelo representante do Orgái) 
licenciador que, após a exposição objetiva do projeto e ilo seu respectivo 
RIMA, abrirá as discussões com os interessados presentes."^ 

Princípio 10: "A melhor maneira dc tratar as ciiiestõcs amliieiilais é assegurar a p,irtii.ipaç;1ii, no m\i.l 
riado dc todos os cidadãos interessados. No nível nacional, cada indi\iiliio Icrá accssn adfiiuaiio às 

nformaçõcs relativas ao meio ambiente de que disponham as autorÍLÍaiies públicas, inclusive inloinuii,'õcs accica 

de materiais e atividades perigosas em suas comunidades, hem como a oportunidade de participai diis processos 
decisórios. Os Estados irão facilitar e estimular a conscientização e a p-uticipa^ão po|nilar, colocando as 
'nformaçõcs à disposição de todos. Será proporcionado o acesso efetivo a mecanismos judiciais e 
administrativos, inclusive no que se refere à compensai;ão c reparação de danos". 

Acórdão do TRF da 1° Região distingue a audiência pública prevista na Resolução do ("ONAM A da coiisiili.i 

feita pelo Congresso Nacional, prevista no art. 231, § 3°, da Constituição da Repúlilica. "|...| O un|iaclo do 
oreendimento deve ser analisado em laudo antropológico e estudo ile impacto ambiental |iiév ios ã auliiri/ai,ão 
-vista no § 3°, do artigo 231 da CF-/88. 10. .-Xiites de autorizar a UllE tie Belo Monte o Congresso ncccssiia dc 

ciados essenciais para saber a extensão dos danos ambientais e sociais iiue ocorrerão e as solui,'iNes para poder 
atenuar os problemas que uma hidrelétrica no meio de um grande rio trará. 11, A inuliêiicia púhlica prevista no 

rti"<> 3" Resolução C"Oi\.\M.\ não sc conriinde com :i consulta feita pelo ( 'oM;;rcvsso Naeioiial nos 
icriuos da Constituição. 12. .A FUN.Al, os índios, ribeirinhos, comunidades urbanas. ambieiUalisias, religiosos 
etc todos podem ser ouvidos em audiência pública inserida no procedimento de licenciamenlti ambiental, 1'al 

udiênciií realizada pelo para colher subsídios Iciii iialiiriva lócniea. .A consulta roali/ada pelo 
C"on<'i*esso às comunidades indígenas afetadas por obras cm suas terras tem por objetivo subsitliar a 
Iccir'u) política. 13. Concluído o estudo de impacto ambiental e o laudo antropológico, o Congresso consultaiá 
' iiídios. 14- Agravo parcialmente provido". (.Agravo de Instrumento n. 2t)0(<l()()() 177.^(>S. Relatora 
I)e.sembaruadora Selene Maria de Almeida, TRF da I' Região. 5° Turma. Data da decisão: 1 V|2/200(i. Data da 
publicação: 05/02/2007) (grifos nossos). 
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Art 4°: Ao final de cada audiência pública será lavraiia unia ata sucinta, 
Parágrafo único. Scr3o anexadas à ata, todos os docuntonlos escritos c 
assinados que forem entregues ao presidente dos tralialiios durante a sevAo. 
Art. 5°: A ííta da(s) audiência(s) púlilica(s) e seus ane.xos, ser\ iráo de base. 
juntamente com o RIMA, para a análise e parecer linal do licenciaiior nuaiilo 
à aprovaçüo ou não do projeto. 
Art. 6°: Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicaçAo. 

Posteriormente, a Resolução CONAM.A n. 237/1^^)7 considerou a audiência 

pública, quando cabível, como "etapa do procedimento de licencianienlo ambiental", 

realizada nos termos da regulamentação em vigor. A con\ocação de auiliência pública, 

portanto, nos casos mencionados pelo art. 2" da Resolução CON.AM.A n. ^V.S7. re\ela-se 

conduta obrigatória relacionada ao e.xercício de função administrativa lipica (concessãi> ile 

licença ambiental), a ílm de que "a decisão do (Srgão ambiental seja moti\ada não só en\ 

critérios técnico-científicos, mas também nas considerações da coletividade, enquanti) titular 

dos bens ambientais em discussão" (CAVEDON e DOMINCiOS, 2004, p.37^AS). 

Além de proporcionar a participação popular na Ibrmação da M>ntatle dccisória 

relacionada ao meio ambiente pelo Poder Público, a audiência pública exerce outros 

importantes papéis, pois serve como contribuição para a formação da cidadania ambienlal 

confere publicidade ao EIA/RIMA de atividades potencialmente danosas ai> meio ambiente, 

como exigido pelo art. 225, § 1°, inciso IV, da Constituição da República"', e, via de 

conseqüência, garante o acesso à informação do conteúdo do projeto a todos interessados. 

A realização da audiência, quando solicitada por entidade ci\il. pelo Ministério 

público ou por 50 (cinqüenta) ou mais cidadãos, é condição de Nalidaile do pritcesso 

administrativo de licenciamento ambiental, o que atesta a imprescindibilidade da iiarlicipação 

dos cidadãos no processo decisório, conforme disposto no art. 2". § 2", ila Resolução 

CONAMA n. 9/87. Contudo, pode-se ir além: a efeti\a realização da audiência publica como 

condição de validade da licença ambiental, pois seria inócua e não exerceria seu papel 

máximo a audiência pública realizada apenas para cumprir formalidades, sem que luija e(éii\o 

diálogo entre o órgão ambiental e os cidadãos, com colheita de sugestões e criticas iKts 

participantes. 

I3K 5(;(Hjiido CAVEDON e DOMINGOS, a natureza do Item tiitclailo (meio ambiciilc) o ciimiImiir-iiIo 
direto'tios cidadãos, moldando uma nova concepção de cidadatiia: a cidadania anihientai. (2004, 

Art 225. "Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente ei|uilibrailo, bem de uso comum do povo e 
essencial a sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à colelividade o de\er de iletendé-lo e 

resen'á-lo para as presentes e futuras gerações, 
s 1° Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao 1'oder I'lihlieo: |...] 
iv) e.vitiir, na forma da lei, para instalaçao de obra ou ati\idade potencialmente causadora de signilicati\a 
dcradação cio meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará pulilieidade; 
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Não se pode desconsiderar, contudo, as dillciildadcs (.|ue o caráter técnico- 

científico do EIA/RIMA colocado em debate e a manipularão exercida por empresários e 

políticos interessados podem trazer para o pretendido diákigo entre o I'tuler Público e a 

sociedade. É alto o risco de a população afetada e desprosida de subsídios lécniciKs ser 

"seduzida com promessas de desenvolvimento e emprego, já i|ue não lem condi^oes de 

avaliar as implicações negativas a longo prazo, em termos ile ijualidade ambientar' 

(CAVEDON e DOMINGOS, 2004, p.3809). A participaçãi) da conuiniihule toiiia-se, 

portanto, dependente de "talentos individuais" isolados ou da representação de iirupos 

ambientalistas (ONG's, associações, etc) que possuam condições de reali/ar análise técnico- 

científica do EIA/RIMA e contribuir com críticas e sugestões para a íormaçãi) tia x^ntade 

decisória do órgão ambiental. 

Essas e outras dificuldades - tais como a intimidação exercida pela linguagem 

técnica e o poder econômico e/ou político do proponente no que refere ao eiicaminhameiilo de 

questionamentos - levaram as autoras Fernanda Cavedon e Sih ia Domingos a constatar ijiie, 

de um modo geral, a audiência pública realizada no bojo do licenciamento ambiental não 

atende a sua fmalidade por significar apenas o cumprimento de um recjuisito normativo (2004, 

p.38ü9). 

Por essas razões, há o risco de as audiências públicas ambientais na atualidade 

servirem muito mais como informação (mesmo assim precária, pois defiendente ila 

assimilação por parte de quem a recebe) que como debate propriamente (.lito das questões t|ue 

envolvem licenciamento ambiental. Essa, aliás, é uma crítica que inule ser estendida a várias 

outras situações em que a legislação confere obrigatoriedade à realização da audiência 

pública, deílciência agravada pela ainda incipiente cultura parlici|xiti\a ila ilemocracia 

brasileira, o que será abordado de maneira mais detida em tópico i>portuno. 

Na área ambiental, merece destaque, ainda, a pre\ isão facultalixa de realização ile 

audiência pública pela Comissão 'lecnica Nacional de Biossegurança (C'l'NIMo), garantida a 

participação da sociedade civil (art. 15, I.ei Federal n. I 1.105, de 24 ile março de 2005, t-iue 

dispõe sobre a Política Nacional de Biossegurança)'''", e obrigatória para ili\ulgação ilas 

'■"'o Decreto 5.591/2005. que regiilanienta a l.ci I'cderal ii. 1 1.105 2005. iiis|n^c mininiaiucnle solue a aiuliéiicia 
pública realizada pela CTN Bio.^ 

41: "A CTNBio poderá realizar audiências públicas, garantida a participav'Ao da socicd;ide címI, tiuo >orá 
rcQUcrida: 
I - por uni de seus membros e aprovada por maioria absoluta, em i.iuak|ucr hipótese; 
II - por parte comprovadamente interessada na matéria objeto de deiiberaçito e apro\ ada por niaioi ia alisoluta, no 
caso de liberação comerciai. 

i; 1^ .\ CTNBio publicará no SIB e no Diário Ollcial da L'ni;1o, com antecedência mínima ilo trinia llia^. a 
convocação para audiência pública, dela fazendo constar a matéria, a data. o horário e o local dos traiialhos. 
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propostas dos planos de saneamento básico (art. 51 da l.ci I-edcral n. 1 1.4-15. dc 5 dc janciri) 

de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, cnlre outras 

providências)''*'. 

4.4.3 Licitação 

Em licitações envolvendo grande monta, acima dc R$ 15().()()().()()0.()0 (cento e 

cinqüenta milhões dé reais), deve o processo licitatório ser iniciado, obrigatoriamente, com 

uma audiência pública realizada com antecedência mínima de 15 (i|iiin/,e) dias úteis da data 

prevista para a publicação do edital, divulgada pelos mesmos meios previstos para a 

publicidade da licitação, à qual terão acesso e direito a todas as informações pertinentes e a se 

manifestar todos os interessados, confomie art. 39 da Lei federal n. iS.()()(v'93' '\ Nessa 

hipótese, a relevância da questão e o interesse público na realização da audiência pública são 

presumidos pelo legislador por meio de critério objetivo. Assim, nas licitações estimadas em 

mais de 100 (cem) vezes o limite do art. 23, inciso 1, alínea 'c' da Lei Federal n. S.(»()()/93 

(limite previsto para realização das concorrências públicas), é obrigatória a realização de 

audiência pública, sendo irrelevante o objeto do certame. 

A primeira observação que se faz é que a audiência pública mcncionaila ni) art. 39 

da 1 ci Federal n. 8.666/93 pode ser realizada também pelos 1'oderes Legislativo e .ludiciário e 

pelo Ministério Público, na hipótese de e.xercerem a função administrati\a de forma atípica. 

1, ">2 audiência pública será coordenada pelo Presidente da CTNHio i|ue. após a e,\posii,-Ao ohjetiv a d.i matéria 
oliieto da audiência, abrirá as discussões com os interessados presentes. 

32 Após a conclusão dos trabalhos da audiência pública, as inanilestai,'i^es. opiniiVs, su^estóes e ilocumentos 
ficarão disponíveis aos interessados na Secretaria-lixecutiva da C I NIilo. 
S 4^^ Considera-se parte interessada, para efeitos do inciso II do caput deste artigo, o reiiuerente do piocesso ou 
pessoa jurídica cujo objetivo social seja relacionado às áreas pre\istas no caput e nos incisos 111, \ II e \'lll do 

art ' 
141 <51 "O processo de elaboração e revisão dos planos de saneamento básico iIcmtií piever sua di\ ulua^ão 

*ni conjunto com os estudos que os fundamentarem, o recebimento de suyesti^es e criticas |ior meio de consulta 
audiência pública e, quando previsto na legislação do titular, análise e opinião por órgão colegiado criailo nos 

temios do art. 47 desta Lei. 

Pará^Tafo único. A divulgação das propostas dos planos dc saneamento básico c dos estudos que as 
fundamentarem dar-se-á por meio da disponihilizaçao integrai de seu teor a todos os interessados, íikIusínc por 

meio da internet e por audiência pública". 
142 39 "Sempre que o valor estimado para uma licitação ou para um conjunto de licitações simultâneas ou 

sucessivas for superior a 100 (cem) vezes o limite previsto no art. 2}. inciso I, alínea "c" desta I ei. o jintcesso 
licitatório será iniciado, obrisiítoriamcate. com uma audiência pública concedida pela autoriilade responsável 

'intecedência mínima de 15 (quinze) dias úteis da data prevista para a publicação do edital, e di\ ulgada, com 

' ntecedência mínima de 10 (dez) dias úteis de sua realização, pelos mesmos meii>s pre\ istos para a publu idaile 
da licitação, à qual terão acesso e direito a todas as informações pertinentes e a .se manifestar tculos os 
interessados (g n.) . 
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Contudo, tendo cm vista a expressividade do valor da contratarão, a iiipólcsc mais comum 

relaciona-se à concessão de obra e prestação de serviço público'"'\ 

Percebe-se a preocupação do legislador em assegurar, por um lado, a ampla 

publicidade e o acesso à informação e, por outro, a participação de Iodos interessados, de 

modo a ampliar a competitividade do certame, l: o momento, jiortanto, ijue os citiatlãos, 

isoladamente ou representados por associações, podem tomar conliecimeiito do projeto, 

esclarecer dúvidas e debater a forma de execução do objeto a ser licitado enciuanto partícipes 

da sociedade, devendo ser feito o registro fiel em ata e gra\ações de áudio c/ou \ideo. 

materiais que deverão compor os autos do processo licitatório. Assim, trata-se de um 

ambiente voltado ao debate sobre a contratação de grande vulto a ser promo\ itla pelo 1'oder 

Público no exercício da função administrativa, geralmente obras viárias ile grande impacto na 

sociedade. É pertinente a observação feita por Marçal .lusten i'illio, no sentido ile iiuc a 

''audiência pública não eqüivale a um plebiscito sobre a realização da contrataçai), nem cabe 

promover a uma votação destinada a determinar o destino a ser dado aos recursos |niblicos" 

('>005, p.381)- Tampouco se trata de debate sobre matéria técnici)-juridica, a respeito da 

obriííatoriedade. dispensabilidade, inexigibilidade ou \edação da licitação, porijuanto a 

solução encontra-se nos textos legais, conforme observaçãt) feita por .lesse forres Pereira 

Júnior (2009, p.480). 

A audiência pública deve ser realizada com antecedência mínima ile 1."^ (tiuin/e) 

dias úteis da data prevista para a publicação do edital, o que signillca que o e\ento ser\irá 

para a Administração conferir publicidade e transparência à sua pretensãt> de iniciar licitação 

cie "rande vulto e apresentar uma minuta do edital, com todas as condições da futuia 

contratação. A realização da audiência pública antes da |-)ublicaçào ilo edital possui a 

vantagem de permitir a alteração de sua minuta a depender do teor das ci)ntrilniiçòes e 

sugestões dos participantes e contribuir para a efeti\idade da participação, o t|ue dillcilmente 

ocorreria caso o edital fosse apresentado em sua versão deluiili\a. depois de publicadi*. t 

bem lembrado por Floriano Aze\ edo Marques Neto. uma das finalidades (.Ia audiência pública 

c colher as manifestações dos interessados, o que "seria absolutamente inútil e despropositada 

caso a intenção do dispositivo fosse a de apresentar o edital licitatório ou de torná-lo. uma \ c/ 

divultiado, inalterável, a menos que se fizesse realizar uma no\a audiência" (2(»()2. p..V^6). 

Por força legai, a audiência pública foi alçada a condição de \alidade do jirocessi) 

licitatório estimado em mais de RS 150.000.000.00 (cento e cini|uenta milhões ile reais). .Até 

Registre-se que a Lei Federal 8.9S7 95 prevê em di\ersas passagens a paiiicipav.ln lios iisiiáiins na 
e controle do ser\ iço delegado - aiis. .i°. T. inciso II, 29. inciso .\ll c parágralo único. 
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aqui não parece haver controvérsias na doutrina, todos convergindo no sentido ile c|iie sua 

ausência ou invalidade acarreta a nulidade do processo lieitalório, pela própria Aiiniinistravào 
^ j 144 

Pública ou pelo Judiciário, acaso provocado . 

Marçal Justen Filiio (2005) levanta a hipótese de a nulitiade ser conhecida após a 

formalização do contrato com o licitante vencedor, questão espinhosa, aliás, ijue não se 

restringe à ausência da audiência pública obrigatória, alcançando todas as denuiis hipóteses ile 

nulidade da licitação. Segundo o autor, a solução comuniente adotada em casos que tais, ipial 

seja, decretação da nulidade e indenização do contratado (art. 5^), parágrafo único. Lei n. 

8 666/93), não atende ao interesse público, pois representará gastos superiores ao planejailo e 

maior dispêndio de tempo. Por isso, prossegue, não havendo má-le do contratado ou ofensa 

ao princípio da economicidade, deve-se preservar a licitação e. via de consec|uência, o 

contrato administrativo, pois "anular a contratação por vício na audiência repiesenlaria 

transformá-la em solenidade bastante em si mesma, cuja utilidade prática não seria 

fundamento de sua obrigatoriedade" (2ÜÜ5, p.382). Assim, o vício, por si só, não acarretaria 

vício do procedimento, mas sim indício de irregularidade, perseguido pela res|H)nsabili/.ação 

administrativa do servidor faltoso. 

Contudo, entende-se que a solução de\e ser perquirida caso a caso, por meio da 

ponderação de valores incidentes na hipótese concreta. Caso a miliihule seja conhecida k)go 

após a formalização do contrato, sem que o contratado tenha despemliiU> recursos 

consideráveis na execução do objeto licitado, deve a Administração Pública, teiulo em \ ista 

seu dever-poder de satisfação do interesse público, no qual se inclui a parlici|taçàt) pojMilar 

nos processos decisórios relevantes, decretar a im alidade do processo lieitalório e do conlrato 

eventualmente firmado com o licitante \encedor diante tia ausência tie audiência pública 

considerada etapa obrigatória pelo legislador. Por outro lado, caso a iiualidaçào tia lit iiaçào 

na hipótese tratada conduza a atraso inaceitá\el nas obras e a prejui/o llnanceiro para a 

Administração Pública, devido ao pagamento de indenização ao coiuralado e atts cuslos com a 

execução de nova licitação - lembrando que o processo de licilaçàt), em casos tjuc lais, 

costuma ser complexo e demorado —, a solução razoá\el parece ctxuergir no senliilo tia 

convalidação do vício, preservando-se os atos do prticesso lieitalório e inslauraiulo-se 

processo administrativo disciplinar visando á responsabilização do ser\ itlt>r tiiie, tle\eiKli> ler 

convocado a audiência pública obrigatória em lei, omitiu-se. 

144 scntitlo: Lúcia Valle Figueiredo (2007), para quem se a lei impuser a audiência pública, allgura-sc 

e sua falta. ou. então, sua realização tie ftirnia viciada, invalida o procedimenio" (p.l4); tiusiavo llciiiii|ue 
Justino tie Oliveira (1997, p.l63); Marçal Justen Filho (2005, p.3.S2) e .lesse Torres 1'ereira Júnior (200'), p.-ISI), 
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E nem se argumente que nesse caso eslaria sendo pri\ ilogiai.io o inlcrcsse inihlico 

secundário da Administração em detrimento do interesse público primário. Tal raciocínio 

remonta à controvertida distinção levada a efeito pela doutrina italiana, segundo a qual 

interesse público primário seria aquele pertinente à sociedade, à "dimensão pública dos 

interesses individuais", nos dizeres de Bandeira de Mello (200'), p.65), eni|uanlo o interesse 

público secundário seria aquele que o Estado titulari/a enquanto pessoa jurídica, visando 

satisfazer seus interesses individuais e particulares. 

Ocorre que não pode o Estado titularizar interesses como quak|ucr sujeito de 

direito porque possui o dever impostergável de sempre satisfazer os interesses coletivos, como 

bem observado pelo professor Florivaldo Dutra de Araújo, que leciona: 

OcoiTC que só faz sentido pensar em listado, em Adinini.slr;n,';'^o Pública, so 
se tiver cm vista a coletividade. Aquele só existe c só pode mesmo existir em 
função desta, perseguindo interesses que ni\o são seus, senão d;i coietiviilade. 
Nem sequer podemos admitir a atenção a interesses secundárias quando 
estes 'coincidam' com os interesses primários, pois mio Ini luidn. 
absolutamente nada que a .Administração possa fa/er, se nAi) iívlt como 
objetivo o exercício do dever, que tem, ile cunir satislátoriamente os 
interesses coletivos, que são os únicos existentes para ela. I!nxergai' diiis 
interesses onde só pode haver um é desacerli> jurídico i|ue pode levar a 
graves conseqüCMicias. A Administração não poiic ter interesses 'ciimo 
qualquer sujeito de direito", pelo simples falo de i|ue ehi é concebível a|ienas 
como sujeito curador de interesses coletivos (2005, (grifos ilo 
autor). 

Nesse sentido, o afastamento de prejinzo llnancciro de grande monta por meio da 

convalidação do vício descoberto após a formalizaçrio do contrato não deixa de ser solução 

que atende ao interesse público, que de\e ser entendido em sua unicidade. 

Ademais, a responsabilização do ser\ idor lalto.so cumpre o papel pcdagógici> ile 

incentivar os administradores públicos a cumprirem a dicção do art. 3') da I ei federal n. 

S 666/93, contribuindo, com isso, para o lortalecimento e consolidação de um importante 

instrumento da democracia pai1icipati\ a em nossa sociedade. 

Para além da obrigatoriedade da realização de audiC-ncia jniblica atrelada ao 

critério objetivo do valor da contratação, há ainda outra previsão, com cí mesmo caráter, na 

licitação destinada à concessão llorestal, independente do \alor ofertado como pagamento 

pela outorga da concessão. Segundo a legislação, a publicação do edital de licitação de cada 

lote de concessão florestal deverá ser precedida de audiência pública, por regiãm amplamente 

jjvuigada e convocada com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, dirigida pelo Serviço 

Florestal Brasileiro, sem prejuízo de outras formas de consulta pública (art. S" e 20 da Lei 
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Federal n. 11.284, de 2 de março de 2006 c/c art. 30 do Decreto Tetleral ii. ().()()3, de 20 ile 

março de 2007)''*^. 
/ 

4.4.4 Saúde 

A Constituição da República assegura o caráter democrático na gestão da 

seguridade social, com participação dos trabalhadores, empregadores, aposentados e do 

Governo nos órgãos colegiados (art. 194, Vil). No tocante à saúde, um dos direitos mais caros 

à sociedade, o Sistema Único de Saúde (SUS) foi criado e organizado sobro três pilares 

primordiais: descentralização, atendimento integral e participação da conuinidade (art. I'>S). 

A participação popular na gestão da saúde pode ocorrer por meio de variados inslrumenlos, 

tais como: ouvidorias, conselhos municipais, estaduais e federal, aiidiC-ncias e consultas 

públicas e orçamentos participativos. 

Anos após a criação do SUS, a Lei 1'ederal n. 8.689/^)3'^'' iletcrminou ai> gestor 

em cada esfera de uoverno a apresentação trimestral de relatório detalhado da gestão [niblica 

perante o conselho de saúde respectivo e em audiência pública nas Câmaras Municipais c 

Assembléias Legislativas, contendo dados sobre o montante e a fonte de recursos aplicailos. 

as auditorias concluídas ou iniciadas no período, bem como sobre a i^ierta e j-irodução ile 

serviços na rede assistencial própria, contratada ou conveniada. 

A medida antecipa as exigências da Lei de Responsabilidade fiscal (LKI") 

publicada anos mais tarde, que prevê a demonstração de cumprimento das metas Hscais a cad; 

quatro meses por parte do Poder Executivo. O de\er imposto pelo art. 12 ila Lei Leilcral n 

145 30 publicação de edital de licitação de lotes de concessão tlorestal será pieccdida de aiuliênci.i 

'blica amplamente diviilsjada e convocada com antecedência minima de quin/e dias, e será diriijida pelo 
Serviço Florestal Brasileiro. 
S O Serviço Florestal Brasileiro realizará as audiências publicas no local dc abrantiência do respectivo lote, 
considerando os seguintes objetivos básicos: 

identificar e debater o objeto da concessão tlorestal e as exclusC>es; 
dentitlcar e debater os aspectos relevantes do edital de concessão, em especial, a distribuição e loima das 

'jajés de manejo e os critérios e indicadores para seleção da melhor oferta; 

uT propiciar aos diversos atores interessados a possibilidade de oferecerem comentários e sugesll^es sobie a 
matéria em discussão; e 
IV - dar publicidade e transparência as suas ações. 

As datas e locais de realização das audiências será divulgada pelos meios ile conuuiicação ile maior acesso 
!o'público da região e pela Internet. 
s 3^05 documentos utilizados para subsidiar a audiência publica serão disponibilizados para consulta na Inicinel 
^ iados para as prefeituras e câmaras de vereadores dos Municípios abrangidos pelo edital", 
^■•^'Art P "O gestor do Sistema Único de Saúde em cada esfera de governo apresentará, trimeslralmente. ao 

'lho de saúde correspondente e em audiência pública nas câmaras de \ereailores e nas assembléias 
''''"shtivas respectivas, para análise e ampla divulgação, relatório detalhado contendo, dentre outros, dados 
'""f ^-'o montante e a fonte de recursos aplicados, as auditorias concluidas ou iniciadas no período, bem como 

re a oferta e produção de serviços na rede assistencial própria, contratada ou conveniada". 

1 

n. 
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8.689/93, contudo, subsiste mesmo após a publicação cia Mí,!", pois o relatório (.ietalhatlií ile 

que trata o primeiro ato normativo prevê a análise e ampla divulgação de cnilros dados à 

^ciedade, para além dos estritamente orçamentários, tais como o resultado ou andamcnl(í das 

auditorias e os serviços oferecidos na rede pública de saúde. 

Ainda na área da saúde, cm tentativa de conter a propalatla "Judiciali/ação da 

saúde", a Lei Federal n. 8.080/90, que dispõe sobre o SUS, foi alterada para incluir a prcx^isão 

de audiências públicas antes da tomada de decisão em processos envolvendo a incoritoração, 

exclusão e alteração de novos medicamentos, produtos e procedimentos no âmbito do SUS. 

bem como a constituição ou a alteração de protocolo clínico ou de diretriz terapêiilica. se a 

relevância da matéria justificar o evento (art. 19-R). 

4.4.5 Responsabilidade Fiscal 

Na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n. 101/2001). a realização 

de audiência pública é prevista como forma de controle social dc)s gastos públiciis c dt) 

planejamento orçamentário-tlscal'"'^ 

A cada quatro meses, até o fmal dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Potler 

Executivo deve demonstrar e avaliar o cumprimento das metas fiscais ilo quadiimestre. cm 

audiência pública na comissão competente do í\>der I.egislatiso (art. 9". § 4"). Nessa hipótese, 

a audiência pública não se presta a colher subsídios para a tomada ile decisão da 

Administração Pública, mas sim para a tlscalização exercida pelo Poder 1 egislali\c) sobre a 

atividade administrativa. 

No tocante às leis orçamentárias, a participação pt)pular c a realização de 

audiência pública durante os processos de elaboração e discussão dos [tlanos. lei de direlri/es 

orçamentárias e orçamentos são previstas como forma de transparência da gestão llscal' 

juntamente com a liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da socieiLule. em 

tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamenlária e rmanccira. em 

147 Q jireito clü cidadão de exigir a prestação de contas do Poder I'l'ilMieo reinonia a ITS'), na Deelaras'Ao dos 

Direitos do I lomem e do Cidadão: "Art. 15; La Société a [e droit de deniander eonipte à lout .Xt'ent iMihlie ile son 
administration.". Disponível ent: <littp://\v\v\v.legifrance.i:iHiv.rr>. Acesso ent: l.S de/. 2011. 
148 ..Q F^oilal da Transparência, lançado pela Controladoria-Geral da 1'nião (("till) em novcnihro de 2()()l, 
constitui-se em uni canal pelo cjual o cidadão pode acompanhar a execução tlnanceira dos programas ile go\erno, 

em âmbito federal. Nesse silc estão disponíveis informações sohre os recursos públicos federais (lansfeiulos pelo 
Governo Federal a estados, municípios e Distrito Federal - para a realização descenirali/ada das açi^cs do 

verno - e diretamente ao cidadão, bem como dados sobre os gastos realizados pelo próprio (ioverno l ederal 
^ compras ou contratação de obras e serviços. por exemplo". Disponível em: 
<http:/Avwvv.poi-ta]transparencia.gov.br>. Acesso cm: 15 dez 2011. 
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meios eletrônicos de acesso público'"'^ e a adoção de sistema integrado de administravam 

financeira e controle, que atenda a padrão mínimo de qualidade estabelecidt) jielo 1'oder 

Executivo da União e ao disposto no art. 48-A (art. 48, parágrafo único). 

Embora a audiência pública durante os processos de elaboração e tliscussão do 

Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária .Anual 

possa ser realizada tanto pelo Poder Executivo, antes do envio do anteprojeto ilc lei' ^", ciimi> 

pelo Poder Legislativo, a modalidade é realizada com mais irequência nesse úllinu». st>b a 

responsabilidade da comissão responsável pelo assunto. 

A convocação de audiência pública é condição de validaile do processo legislative) 

que tenha por objeto os planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamenlos. porquanto, jiara 

além de a participação popular ser princípio decorrente do texto con.stitucional, a legislação'"'" 

determina sua realização como forma de conferir transparC-ncia à gestão il.scal ilo ente 

federativo'^'. 

A abertura da discussão dos anteprojetos ou projetos de leis orçamentárias á 

participação popular é fenômeno recente na história brasileira, denominado tie •\)rçamenlo 

participativo". Como lembrado por Marcos .Augusto Perez, o orçamento participativo 

compreende a realização de diversas audiências públicas, geralmente regionalizadas, "por 

vezes acompanhadas da eleição de representantes para diferentes conselhos tleliberalivos. i)s 

quais têm o objetivo de preparar, sob a coordenação da Administração, o projeto tie lei 

orçamentária enviado pelo Executivo ao Legislativo" (2009. p. 107-1 OS). Percebe-.se. portanto, 

uma interface entre a audiência pública e o orçamento participativo, na medida em que 

i4(, 48-"Para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único ilo ari. -18, os entes ila 1 cilcravAo 

nibilizarão a qualquer pessoa tísica ou jurídica o acesso a infonnai;i^es referentes a: 
' into à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da e\ecui, Ao d;i despesa, iio 

-ito de sua realização, com a disponibilização iiiíninui dos dados referentes ao núnieri> do correspoiidenle 
' • > so ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa llsica ou jurídica beneficiária do pagamento e, 
'^uando for o caso, ao procedimento licitatório realizado; 

' quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras. incliisi\ e referente a 
recursos extraordinários". 
150 5e<>iindo o art. 165 da Constituição da República, as leis orçamentárias são de iniciativa do IVuler 1 seciitivo. 
151 48 "São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos i|uais será d;ida ampla dis ulgação, iin. lusi\e 

meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; ;is piestaçOies 
''"'"contas e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da l-xecução Oiçamentaria e o Relatório de 
^ Picril- e as versões simplitlc.adas desses documentos. (jCStíiO I ' j » I • j- 
p. á"rafo único. A transparência sera assegurada também mediante: 

"ncentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os jirocessos de elaboração e 
V"c'ussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos; 

niesino sentido, Gilberto Nardí Fonseca (2003, p.302). ü autor ainda defende que de\c o liíbuiial ile 
e,\i"ir a comprovação de que a audiência pública prc\ ista n;i l.ei de Responsabilidade 1 iscai e no I statuto 

^'^Ci^ade foi efetivamente realizada, como condição para a emissão de certidão negati\ a e apro\ ação il.is contas 
(2003, p.302). 



l.V) 

aquelas podem ser realizadas em rodadas prévias para escolha das opções sujeilas à 

, ~ 153 votaçao . 

O orçamento participativo é considerado importante meio de participaçfn) po|nilar 

na Administração Pública, por meio do qual os próprios cidadãos decidem o destino tie parte 

da execução orçamentária, sinalizando para o Poder Público quais serviços públicos e 

investimentos são considerados prioritários pela comunidade. C) orçamento ixirticipali\i) 

apresenta boa aceitação por parte da sociedade, mormente após sua \ ersão "di<^il;d". () desafio 

que se coloca à Administração Pública é incentivar gradativamente sua prática e não permitir 

que se torne meramente um espetáculo responsável por inexpressiva parcela ilo orçameiitt) 

público. 

A Organização das Nações Unidas considera a experiência ilií orçamenlo 

participativo como uma das 40 (quarenta) melhores práticas de gestão jniblica iirliana no 

mundo, ao passo que o Banco Mundial reconhece o processo de |iarticipaçào popular 

desenvolvido em Porto Alegre como um bem sucedido exemplo de ação comum entre 

Governo e sociedade civil'"^'^. 

Chevallier (2009) cita a expericMicia do orçamento participali\(í em I\mIo Alegre 

como "modelo de uma democracia municipal regenerada", em que o orçamento é votado pela 

Câmara Municipal após consulta das prioridades no ní\el dos bairros, ocasião em ijue t)s 

cidadãos têm a oportunidade de manilestar quais serviços e in\eslimentos consideran) 

prioritários para a comunidade. O autor relata que o modelo brasileiro insjiira pri>jeli)s de 

reforma da gestão local no estrangeiro; na França, aproxima-se do orçamento |iarticipaii\t) o 

•'sistema dos limites orçamentários de bairros" {cnvcloppcs hinl^aniivs i/c (/iitiriirr.s) por 

•"reforçar o direito de participação dos habitantes sobre as operações que \ão atingi-los 

diretamente" (2009, p.232). Segundo Marçal Justen Filho, tradutor da obra ile Chevallier, o 

sistema dos cnvcloppcs hiidgetaircs dc cpiarticrs consiste na llxaçài» tie limites globais ou 

setoriais de despesas pela lei orçamentária, com competência tliscrieioiiária para o 

153 -jYaclicionalmentc reconhece-se o pioneinsmo de Porto Alegre/RS na iniplanta(,-;1o lio orvamenli) p.iilii ipalivo, 
realizado pela primeira vez em 1989. O regramento do orçamento panicipati\o é llc\i\cl. podendo xariar de 
- cordo com a localidade. Em Porto .Alegre/MG. o ciclo do orçamento participalivo caraeteii/a-se poi três 
iTraiides niomentos prioritários; as reuniões preparatórias, a rodada linica do Assembléias ReL",ii>n;iis e lenialicas 
^ a Assembléia Municipal. Na legislação federal, o orçamento participativo foi incorporado pelo 1 sl.itiilo das 
Cidades (Lei n. 10.257, de 10 de julho de 2001), que o previu como insirumenio da poliiiea urbana de 

lanejamento municipal (gestão orçamentária participativa). 
Í54 pisponivel em: <http://wvvw2.poiloalegre.rs.gov.br'op/derault,plip?p_secao 1>. Acesso cm: I .S de/ 201 1, 
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administrador alocar efetivamente as verbas, sem descurar, eontiuio, dos objetivos e metas de 

qualidade (2009, p.231, nota do tradutor n. 91)'". 

4.4.6 Regulação 

A Constituição consagra o princípio da participaçAo dos cidadãcís na gestào c 

controle da atividade administrativa e remete à lei a disciplina das formas de parlicipavào do 

usuário na Administração Piiblica direta e indireta, conforme disposto no art. 37. § 3'\ CR SS. 

com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 19/9S'-''^'. Ai> menos no une toca à 

atividade regulatória, pode-se atlrmar que a audiência pública, juntamente com a consulta 

pública, foi escolhida como uma das formas de concretização da participação ile i|ue trata o 

art 37 § 3°' CR/88. Tais canais de comunicação estão previstos em várias leis institiiidoras 

das agências reguladoras brasileiras como etapa obrigatória do processo de regulamentação'". 

A audiência pública na atividade regulatória possui franca inspiração na "piihlic 

hearing" norte-americana, tendo aportado no Brasil juntamente com a criação das agencias 

155 seiTundo informação constante do site oficial dc Porto Alegre RS, "todo ano, rcpicsenlanlCN lic picrciliii.is 

brasileiras e estrangeiras, entre estudiosos do mundo inteiro, ciiegam à Capitai com o objetivo ile cotiheccr o ()l', 
fal'ir com lideranças comunitárias e conhecer obras decididas pela populaçío. Muitas dessas prefeituras 
adotaram a participação popular, como é o caso dc Saint-Denis (l'rança), Rosário (Arucniina). Mulevidéu 
íUruíZuai), Barcelona (Espanha), Toronto (Canadá). Bruxelas (Bélgica), Belétn (1'ará). Sanlti Amlié (SI'), 
Aracaju (Sergipe). Blumenau (SC) e Belo Horizonte (Mfi)". l)is|)oni\el cm: 
<http;//www2.portoalegre.rs.gov.br/op/default.php?p_sccao=l>. .\cesso em: 15 de/. 201 1. 
156 37^ § 3°; "A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administraçAo pública direta e 

indireta, regulando especialmente: 
I as reclamações relativas à prestação dos ser\ iços públicos em geral, asseguradas a manutenção ile ser\ iços de 
atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da i]ualidade dos ser\ iços; II - o acesso liiis 
usuários a reuistros administrativos e a infomiaçôes sobre atos de go\erno, obser\atlo o ilispostii no ail. 5". X e 
XXXlIIi 
111 a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou iuiição na 
administração pública". 

Lei Federal n. 9.427/96 (ANEEL): Art. 4^^. "A .ANEEL será dirigida por um Diretor-Cieral e i|uaUo Diictoics, 
re"ime de colegiado, cujas funções serão estabelecidas no ato administraliso que apri>\ar a estrutura 

oreanizacional da autarquia. [...] § 3'O processo decisório que implicar afetação de direitos ilos agentes 
econômicos do setor elétrico ou dos consumidores, mediante iniciativa de projeto de lei ou, i|iiando possi\cl, por 
^■ administrativa, será precedido dc audiência pública convocada pela .A.NlíEI." (g.n ), 
I'ei F.ederal n. 9.478/97 (.\NP); Art. 19. "As iniciativas de projetos de lei ou de alter.ição de norm.is 

impliquem afetação de direito dos agentes econômicos ou de consumidores e usuários de 

bens e serviços da indústria do petróleo serão precedidas de aiidiC-iicia púl)lica convocada c duigid.i pela 
ANP"(g"-)- 
Lei Federal n. 10.233/01 (ANTT e .•\Nr.AQ): Art. 68. ".As iniciati\as de projetos de lei. alterações dc normas 

diTiinistrativas e decisões da Diretoria para resolução dc pendências que afetem os diicitos de agentes 
•coiiômicos ou de usuários de serviços de transporte serão precedidas de aiidiC-iicia pública" (i',,n.), 

^ci Federal n. 11.182/05 (ANAC): Art. 27. ".As iniciativas ou alterações de atos normativos que afetem direitiis 
d > auentes econômicos, inclusive de trabalhadores do setor ou de usuários de ser\ iços aéreos, serão precedidas 

! "iiiitMicia pública convocada e dirigida pela .AN.AC" (g.n.). 
dj,Vle"isli»'r'ões das demais agências (.ANVIS.A (Lei Federal n. ').7S2 99), ANA (l ei Feilcial n, l 00), 
ANCINE (Medida. Provisória n. 2.228-1), .-XNS (Lei Federal n. 9.96IDO)) não prevêem expressamente a 
^ aii2;ação de audiência pública, o que não as impede de con\ocá-ia para discussão lie assunto relevante. 



reguladoras na década de 90 do século XX. No modelo americano, costiinia-se allrniar iiuc as 

•i"ências, além da função administrativa, exercem também fiinvòes "tiuasc-judiciais" e 

"quase-legislativas", ou seja, exercem o poder de polícia ení casos particulares e editam 

normas relacionadas às condutas futuras daqueles submetidos à sua autoridade. A "public 

hearing" insere-se no processo de "rule making" das agências reguladoras e visa colher a 

participação dos mais variados atores da sociedade para subsidiar a tomada de decis;lo pela 

autoridade competente. 

No Brasil, verifica-se larga previsão de realização de audiC'ncias públicas no 

âmbito das agências reguladoras. Aqui, a participação popular foi pensada jxua conferir maior 

legitimidade aos regulamentos elaborados pelas agências no seu campo de atuação, bem como 

às decisões tomadas pela autoridade competente nos casos concretos. 

Nas agências reguladoras os atos normativos são editados por ilirigentes que não 

foram eleitos pelo povo, mas indicados pelo Poder Executivo. Por isso, a prc\isão ile 

participação popular no processo de elaboração de atos normativos objetiva atenuar o "déíicií 

de legitimidade" imputado às agências reguladoras, detentoras de poder normati\() à margem 

do modelo representativo que legitima a atuação do Poder Legislativo. 

Nesse contexto, os instrumentos de democracia participativa, entre os i|uais se 

inclui a audiência píiblica, visam, portanto, conferir legitimidade à atividade regulatória. 

Sobre as dificuldades de "importação" do modelo norte-americano de agências 

reíiuladoras à realidade brasileira, a professora Maria Sylvia /anclla Di Pietro alerta para a 

ausência de obrigatoriedade da participação: "A participação ou não é |ire\ista para o 

processo de elaboração de normas pelas agências ou é pre\ ista sem caráter de 

obrigatoriedade, o que retira grande pai1e da legitimidade democrática ila atuação das 

auências" (2009, p.34). Contudo, é intuitivo que a mera previsão de abertura de participação 

em caráter obrigatório, seja por meio de audiência ou consulta |ii'ililica. iuu> garante 

letíitimidade democrática às agências reguladoras, tudo a depender da efeii\itLule do 

instrumento participativo utilizado. E a efetividade depende de \áii(.)s fatores, inclusi\e iK* 

^nipenho da própria Administração Pública em incorporar práticas democráticas á burocracia 

estatal, ampliatido e qualificando a participação por meio da dis|x>nibili/açào de informações 

claras c objetivas ao público, exercendo \erdadeiro papel de educadora paia a cidadania. Por 

outro lado. a ausência de viés obrigatório da participação na legislação da agência não impede 

('cstor de convocar audiência ou consulta pública como etapa ilo processo de O £? 

i-e^ulamtíiitação, porquanto encontra respaldo seja no texto constitucional, mormente no 

principio participativo, seja na Lei do Processo .Administralix o, de forma genérica. 
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4.4.7 Política urbana 

Na esteira de todos os avanços advindos do listatuto da Cidaiic (Lei lY-dcral n. 

10 "^57/2001) destaca-se a positivação de instrumentos de geslão deniocrálica tia jiolílica 

urbana, tais como órgãos colegiados nos três níveis da federação, dehales, audiências e 

consultas públicas, conferências sobre assuntos de interesse urbano, (ambém nos três níveis, o 

iniciativa popular de projetos de lei e de planos, programas e projetos tie tiesenvolvimcnto 

urbano (art. 43)'^l 

A audiência pública foi prevista em outros dispositivos legais, ora como ilirctri/ 

geral da política urbana nos processos de implantação de empreendimentos ou ativiihules com 

efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou consü uído, o conlbrlo ou a 

segurança da população (art. 2°, inciso XIII), ora como etapa obrigatória tio processt) dc 

elaboração do Plano Diretor e na fiscalização de sua implementação (art. 40, § 4", inciso I). .A 

participação dos munícipes também íbi garantida na gestão orçamentária, jior meio tia 

realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas ilo plano plurianual, 

da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para sua 

aprovação pela Câmara Municipal (art. 44). Em respeito ao comando legal, são realizadas 

rodadas de audiências públicas que antecedem o denominado "orçamento participati\i)". 

instrumento que viabiliza a participação cidadã nas decisões en\ ol\endo alocação tie recursos 

destinados à implementação da política urbana. Nessa hipótese, assim ct>mt) na elaboraçãt> tio 

Plano Diretor, percebe-se a interface entre o Poder Legislativo e l-xecuti\'o na prttmoçào tie 

audiências públicas, cada qual devendo utilizar desse instrumento de geslãt> tlenuK-rática tia 

política urbana para e.xecução de suas atividades típicas. 

Nesse conte.xto, a audiência pública e.\erce um jiapel limitador tia 

discricionariedade da Administração Pública na aprovação de prt>jettis e elaboraçãt) tio Piam* 

Diretor e leis orçamentárias, na medida em que \iabiliza a construção ct)njunta tie tiecisòes 

envolvendo a atividade urbanística por meio da participação dos munícipes. 

A audiência pública no processo de elaboração do Plani> l)irett>r enct)iitia 

contornos mínimos na Resolução n. 25, de 18 de março de 2005, etiitatia pelt> ("t)nscllu) tias 

Fabiana de Menezes Soares, citando Irene Wilson, relata o pioneirisnto lia Inglaterra na pailieiiiaijAo ilos 
- dadãos no processo de elaboração dos planos urbanísticos. Segundo a autora, a proTissAo de uibanisia t? 
rcuulamentada desde 1959, o que íaz do britânico um dos sistemas mais esoluidos de planejamento nibano 

(1997, p.l64). 



Cidades'^^ com o escopo de estabelecer orientações e recoineiidavões aos iminicípios na 

elaboração de seus Planos Diretores, como determinado pelo lístalulo da Cidatle. Segundo o 

ato normativo, as audiências públicas no processo de elaboração de plano direior. têm pt)r 

finalidade informar, colher subsídios, debater, rever e analisar o conteúdo do IMano Direior 

Participativo, e deve atender aos seguintes requisitos: (I) ser convocada jior edital, anunciada 

pela imprensa local ou, na sua falta, utilizar os meios de comunicação de massa ao alcance ila 

população local; (II) ocorrer em locais e horários acessíveis à maioria da população; (III) 

serem dirigidas pelo Poder Público Municipal, que após a exposição de lodo o conteúdo, 

abrirá as discussões aos presentes; (IV) garantir a presença de todos os cidadãos e cidadãs, 

independente de comprovação de residência ou qualquer outra condição, que assinarão lista 

de presença; (V) serem gravadas e, ao final de cada uma, lavrada a respectiva ala. cujos 

conteúdos deverão ser apensados ao Projeto de Lei, compondo memorial dc» jirocesso. 

inclusive na sua tramitação legislativa (art. 8°). Ainda, prevê a Resolução que a audiência 

pública poderá ser convocada pela própria sociedade civil quando solicitada por no mínimo 

1% (um por cento) dos eleitores do município (art. 9°). 

A participação independente da comprovação de residência justillca-sc jiclo fato 

de o ordenamento urbano ser um bem indivisível que a todos aproveita, de modo tjuc t|uak|ucr 

cidadão deve possuir legitimidade para exercer o papel de tlscali/ação do Poder Público na 

execução da atividade urbanística"'". 

Daniela Libório di Sanio realça a necessidade de igualdade no acesso às 

'nformações e no andamento do processo entre os setores interessados (societlado c 

empreendedores) para que a audiência pública alcance sua linalidailc (2007, p.()l). I)e\c o 

Poder Público cuidar de bem informar a população sobre o Plano Diretor ou piojcto i|uc se 

pretende aprovar, distribuindo e colocando à disposição material cm linguagem compatísci 

com o público alvo. 

O lesiislador conferiu tal importância à participação dos nuinícipcs no processo de 

formação da opinião e da vontade do Poder Público na gestão da política urbana t|ue 

15' Se'Hindo o Decreto n. 5.790, de 25 de maio de 2006. o Conselho das Cidades possui con)|ielL'iKÍa jxiia emitir 
■ >ntações e recomendações sobre a aplicação do l:statiito da Cidade e dos demais atos normali\os lelacionados 

'"^'desenvolvimento urbano (art. 3°, inciso IV). No caso da Resolução n. 25/2005. trala-se de orienlin,'.\ii porque 
"nrios municípios possuem competCMicia para editar seus atos normativos \ isando reyulamenlar o processo 

audiência pública. Os municípios que não os possuem de\em guiar-se pela I\esoluç;lo do Conselho das 

^"^Nesse sentido, Daniela Campos Libório di Sarno: "Dentro desse raciocínio, e possív el aliimar que o Ir.ito do 
urbano interessa a todos, se não particularmente, de maneira difusa, isto é. de maneira indistinta, pois o 

espaço nto ^ apropriável de tbrma exclusiva. Sua titularid.ide é genérica, seu olijelo é 

^"^divisível e a plena realização do desenvolvimento urbano aproveita a todos em conjunto, sejam ou nào 
nuinícipes" (2007, p.51). 



sancionou como improbidade administrativa a omissão dos gestores em garantir a reali/avào 

de audiências e debates no processo de eiaboravão do IMano Diretor e na llscali/avài) tie sua 

implementação'^', em mais uma tentativa de evitar a "formação da cidade ilegítima, \ale 

dizer, a que se forma à margem da lei", na expressão utilizada por Sér\ io I'l'ilio Santos Vieira 

(2010, p.89). 

4 5 A audiência pública e outros instrumentos participativos; as senicllianças c 

distinções com a consulta pública 

Ao lado da audiência pública, o ordenamento Jurídico prevê iliversos instilulos de 

participação dos cidadãos no exercício da função administrativa. O arrolamento desses 

institutos, contudo, encontra divergência na doutrina, sendo que a variação decorre da 

percepção ampla ou restrita do fenômeno. 

Maria Sylvia Zanella Di Pietro (1993) aiTola desde as concessões ilo serviço 

público (surgidas no Estado Liberal), fomentos (Estado Social), até as modalidades do Estado 

Democrático de Direito (direito de ser ou\ido, enquete, órgãos de consulta. co-geslài>. 

ombudsman e Poder .ludiciário). 

Diogo Figueiredo Moreira Neto (1992) arrola treze institutos de |iarlicipaçào 

administrativa, cujas características variam desde a simples iniluência do cidadão na tlecisão 

do Poder Público, até a vinculação no processo decisório. São eles: representação jiolílica; 

plebiscito; referendo; coleta de opinião; debate público; audiência pública; colegiatlo jniblico; 

co<'estão de paraestatal; assessoria externa; delegação atípica; pro\i>caçãi> do inqucrilo ci\ il; 

denúncia aos tribunais ou conselhos de contas; reclamação relativ a à prestação ile ser\ içt^s 

públicos. Seízundo o autor, a maioria dos institutos são de ctirle recente, oriuinadi)s em países 

de estável tradição democrática (1992, p. 124-125). 

Onofre Alves Batista .lúnior (2007) cita doze mecanismos ile participação popular 

direta: plebiscito e referendo; coleta de opinião; debate público; audiência jMiblica; cc^louiailo 

público de consulta; co-gestão; assessoria externa; delegação atípica; prcnocação lU» inquérito 

(,jvil- denúncia às comissões do Congresso Nacional ou a órgãos de proteçài) dos cidadãos; 

reclamação relativa à prestação de serviços públicos; provocação do Poder Judiciário (2()()7. 

p.65). 

161 Lei Federal n. 10.257/2001, art. 52, inciso \'l. 



I-K) 

Marcos Augusto Perez defende noção restrita dos institutos participativos, 

arrolando: conselhos, comissões ou comitês participativos, audiC-ncia pública, consultas 

públicas, orçamento participativo, ouvidoria pública, referendo e plebiscito administrativo e 

organizações sociais (2009). 

Seja qual for a classificação adotada, dos institutos listados a consulta pública é o 

que mais se assemelha à audiência pública, o que justifica uma análise pormeuori/atla e 

comparativa entre eles no presente estudo. O conhecimento das diferenças é essencial para a 

adequada utilização dos institutos e a clareza no diálogo com os interessados. Acerca ila 

importância da definição dos limites diferenciadores, Daniela Campos l.ibório Di Sarno, 

ainda que se referindo à política urbana, escreve: 

Não são poucas as situações fáticas cni que as autoridades públicas lèm 
confundido tais fomias, relegando a uni plano inferior delallies 
diferenciadores que possibilitariam o aprofuiulainenU) c aperlciçoaiuenti) na 
percepção da vontade popular pelo Poder Pública. Assim, a audiC'iicia 
pública tem sido utilizada para circunstâncias que se igualam a dcb.ues ou 
consultas. Tal descuido enfraquece esses instrumentos, pois ;io iiAo sc 
respeitar a fonna, ao se confundir objetos, a finalidade última, a vontade 
popular, fica obscurecida pelo processo confuso com c|ue foram 
estabelecidos (Dl SARNO, 2007, p.53). 

Sobre as semelhanças, pode ser dito que, assim ct>mo a audiC-ncia pública, a 

consulta pública encontra-se genericamente prevista na Lei Federal n. ').7S4 em 

algumas legislações esparsas, notadamente as leis instituidoras das agências reguladoras'"'. 

Ambas podem ser conceituadas como processo administrativo participali\d ipie visa 

contribuir para; (i) a construção conjunta da melhor decisão possível; (ii) o Ibrlalccimcnití da 

autonomia pública dos cidadãos por meio da participação democrática no processt> dc 

Art 31 "Quando a matéria do processo envolver assunto ile intcrcsM- '^cral. o órgAo i.oui|Kti.-nU' inKk-i.i, 
('•inte despacho motivado, abrir período de consulta púWica para maniícstai,-;to ile lercciios, antes il.i ilecisfu) 

T'^ned"ido, se não liouver prejuízo para a parte interessada. 
2 A alièrtura da consulta pública será objeto de divulgação pelos meios ollciais, a llni de i|uc pessoas físicas 

^ ' • íd^cas possam examinar os autos, fixando-se prazo para oferecimento de alejjaçiVs escritas. 
comparecimento à consulta pública não conferi-, por si, a comlição ile intcressailo tio processo, mas 

. "f re o direito de obter da Administração resposta fundamentada, que poderá ser comum a lod.is as all.•l;a^,'^^cs 
'^..hmancialmente iguais" (g.n.). 

Como exemplo, no âmbito federal, cita-se a Lei n. 11.079 04 (IMT). art. U), inciso \'l. ijuc condiciona a 
ra do processo licitatório à submissão da minuta de edital e do contrato á consulta pública; ait. I''. Ill, I ei 

4'7''/97 que submete a consulta pública os atos normativos produzidos pela .Niícncia Nacional dc 
"inicações; Lei n. 9.985/00 (SNUC), que condiciona a criação de unidade de conservarão à realização de 
técnicos e consulta pública (art. 22, § 2°); Lei n, I0.2.'?3/0I, que prevê a colocação cm consulta publica 

ondições básicas do edital de licitação para concessão outorgada pela AN I T e .AN ait. •).>. II. da I ei 
(Estatuto das Cidades); Lei 11.445/07 (Saneamento básico), que prevê o recebimento de siiucstOcs e 

meio de consulta ou audiência pública sobre o processo de elaboração e revisão dos planos dc criticas Lei n. 12.401/11, que prevê a realização de consulta pública para divulgação do p.iieccr 
saneani Qyp^jssão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SI'S. 
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formação da decisão e vontade; (iii) a legitimidade da atuação estalai iio exercício da l\mçãt> 

administrativa e (iv) aperfeiçoamento da transparência e do controle social da açãi) estalai. 

Assemelham-se os institutos também no tocante ao caráler consultivi> ilas 

contribuições, que não vinculam automaticamente a atuação do geslor público, mas geram o 

dever de motivação da decisão tomada, ou de "resposta fundamentada, que poderá ser coniiun 

a todas as alegações substancialmente iguais", de acordo com o art. 3 1. § 2", da I ,ei I'ederal n. 

9 784/99- Da mesma maneira, a não realização de consulta pública, quando pre\ isla com 

caráter obrigatório na legislação, é causa de invalidade da decisão tomada sem a jircvia 

abertura participativa. O iter processual, a começar pela ampla publicidíule da consulta 

pública, deve ser previsto com antecedência em ato normativo interno di) ente realizador, 

como forma de garantir transparência e segurança aos participantes. Assim como a audiência 

pública, a consulta pública sujeita-se ao controle do Poder .ludiciário""'. 

Quanto às diferenças, a participação na consulta pública ocorre |H>r meio tie 

alegações escritas entregues durante o período determinado no edital, e não [icla própria 

presença física dos interessados em determinado local previamente designado. Por isso. a 

oralidade vem sendo apontada pela doutrina como aspecto dilerenciador das audiências c 

consultas públicas, uma vez que nestas inexistcm sessões públicas de debates orais (cC. 

PEREZ, 2009, p.176; FORTINI, 2011, p.l39; CARVALHO FIMIO, 20()<), p.2(M; 

r^ARQUES NETO, 2010, p.226). 

A ausência da oralidade nas consultas públicas acaba por torná-la um instrumento 

aíc -íí^il se comparado às audiências públicas, mormente se tomarmos cm conta que a 

consulta ao público efetiva-se, no mais das vezes, pelo meio elclrônico da inicrnci, onde c 

possível ter acesso aos próprios termos da consulta e às contribuições enviadas pelos 

idadãos. Por essa razão, Marcos Augusto Perez vislumbra no instituto impressionante |irálica 

jg '■(Tovernment in the simshine", ou seja, de transparência adminislrativa (.2()()9, p.l7S). 

c 

t(>* isjo Superior Tribunal de Justiça, destaca-se o MS n. 14.449 Dl-, cm mic a discussAo giriui cm lumo das 
ões de acessibilidade (em sentido amplo) da consulta pública promoviila pelo ^tiMi^lcrio das 

'r unicações para implementação do recurso tecnológico dcjiominado audiodescriçAo nas cnnssoias dc 
1 "são aberta brasileira. Entendeu o STJ que os documentos disponibilizados na consulta publica aberta para a 

1 mcntação de tal recurso tecnológico nas emissoras de tcle\ isão aberta brasileira ilevem estar de iiunlo 
''""ssível aos portadores de deficiência visual, de forma a possibilitar a obtençAo de conlribuis^^es e sugestões, 

a real participação dos interessados e da sociedade conto um todo no processo de impleinenlaçào. (MS 
Rei- Minisf'^ Hamilton Carvalliido, 1° Seção, julgado cm 2.v'0(i/2()l0. D.le ()2 ().S 21)10) O Conselho 

i] "onal dos Centros de Vida Independente (CVI'Brasil) e outras entidades impetraram mandado ile segurança 
Q Superior Tribunal de Justiça sob o argumento de que o Ministério das Comunicações, ao abiir a 

^'""'^^ulta pública para a implantação do recurso, não garantiu o acesso a esse público, por ter publicado oilo 
£111 PDF depois de terem sido digitalizados com imagens de cada página, os quais não Icm como ser 

, gjjj tecnologia assistiva ou tecnologia de apoio denominada leitor lie telas, "que, como o piópi io nome di/, 

'■ o que está escrito na tela dos computadores . Dessa torma, alegam, os delicicnies \isuais nAn puderam 
^iar contribuições por não terem tido acesso aos documentos, alguns em outros idiomas. 
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Contudo, SC se ganha em agilidade por um lado. pcrde-so por tuilro, poniuaiito a audiôncia 

pública possui teor democrático mais elevado por ser inerente a ela a |iartiei|iav;lo jireseneial 

dos participantes, que podem contribuir diretamente e de forma mais iní\)nnal para o processei^ 

decisório. No ponto, vale registrar a opinião de Juarez I'reitas (2()()f)) a respeito tia 

obrigatoriedade de realização de consulta pública no processo licitatório ilas Parcerias 

Público-Privadas, para quem, embora louvável a exigtMicia. melhor seria - e 

constitucionalmente mais pertinente — se tivesse sido prevista a real i/ação ile audiC'ncia 

pública, por se tratar a consulta pública em "mecanismo passivo (nada interativo), i|ue se 

traduz, no geral das vezes, em simples e inócuo envio de sugestões" (2()()6. p. I (>()). 

No que toca à previsão no processo administrativo, uma segunda dilerenva pode 

ser apontada, levando em consideração a diferença ontológica entre as expressões utili/adas 

pelo legislador, como já apontado no tópico anterior: enquanto a audiência pública é prev ista 

como etapa de processo que envolva questão rele\ante, a consulta pública encontra lugar em 

processo envolvendo assunto de interesse geral. 

Uma terceira diferenciação pode ser pensada na forma como a Administração 

promove sua abertura à participação popular. Na consulta pública, a Administração coloca à 

disposição dos interessados por prazo determinado um documento i">or ela prc\iamenle 

elaborado e sobre ele solicita contribuições, sugestões e críticas. Na iloutrina é comum 

cncontrür aíirmaçõcs IlO 5Vnli<Jo de que a consulta pública presta-se a proporcionar a 

manifestação dos interessacloí; SOhrC Illiliuta dc :Ui) n(»rinati\i> (IM:I'H/. 200^). p.l77; 

marques neto, 2010, p.227). .A constatação, contudo, não rejire.senia a tt)taliiladc di)s 

casos, porquanto há na legislação prc\isão de colocação em consulta dc edital ilc licitação 

para celebração de Parcerias Público-Privadas. dc proposta de criação de unidades do 

conservação ambiental, de plano de saneamento básico e de ixuecer emitido pela ("omissão 

Nacional de Incorporação de lecnologias no SUS. Assim, embora seja mais frcquenie a 

colocação em consulta pública de minutas de atos normativos, mormenle |>elas agências 

reguladoras, não é inteiramente correto afirmar que a consulta limita-se a essa hipoiese. 

A audiência pública, embora também possa comportar o debate .sobre documento 

previamente divulgado pela Administração Publica, compreende lambem uma |iariicipação 

mais livre, por meici da qual os interessados podem opinar e contribuir li\ remente sobre os 

pontos controversos delimitados e postos em debate. 

Não há impedimento de convocação de uma audiência jniblica no curso do 

processo de consulta pública, para realizaçao de debates itiais entre os interessados. Por isst). 

José dos Santos Carvalho Filho en.xerga a audiência pública como nu)dalid;Kle ila consulta: "A 



audiência pública é, na verdade, modalidade de consulta, só que ci>ni o especial aspecli> de ser 

consubstanciada fundamentalmente através de debates orais eni sessfuí previamente (.lesigiuula 

para esse fim" (2009, p.204). ' 

A prática tem revelado a preferência da Adininistravão Pública pela consulta 

pública para debates de caráter técnico, nos quais se busca a participavHo tie prollssionais 

especializados que possam contribuir notadamente para o aprimoramento do conteúdo ile atos 

normativos, por meio da disponibilização ao público de minutas de atos"'\ Por isso, na 

consulta pública é possível vislumbrar a limitação da participaviío à pertinência temática. 

Embora sejam institutos congêneres, a audiência e consulta pública aparlam-se em 

alguns aspectos, o que deve ser observado pela Administração Pública jxira melhor 

aproveitamento das potencialidades de cada qual. 

4,6 Deficiências que comprometem a efctividaile das audiências públicas 

A audiência pública vem se firmando, no plano formal, como instrumcntíi de 

contribuição para a formação da autonomia pública dos cidadãos por garantir a jiarticipação 

democrática nos processos de decisão estatais. De forma intensa a partir tia primeira tlécatla 

do atual século, percebe-se que o legislador vem incorporando essa prática particijiativa em 

textos nonnativos relacionados aos mais diverstis assuntos t|ue envolvem a vitla cm 

sociedade. 

No plano material, contudo, o instituto apresenta uma série tie tiellciências, no 

«leral inerentes à ausência de cultura participativa da sociedatie brasileira e loilas as 

implicações que este fato social sugere. Como bem aponlatio por Paulo Miulesto. a 

participação política não se trata de questão meramente jurídico-noiinaliva, relacionatla 

unicamente à definição de instauiientos normati\os de participação, mas. sobrelutio. uma 

questão política, tendo em \ ista a interface com o grau de desen\t>l\imenlt) e eft'li\açào tia 

democracia (2005, p.3). A preocupação com a efelividade do instituto e. mais amplamente, tia 

própria participação na função administrativa, é assunto presente em \árias obras tloulrinárias 

nacionais e estrangeiras'^'' e também da jurisprudência tios Tribunais"'^. 

É o caso do Estado de Minas Gerais, no âmbito do qual a ct>iisulla jniblica c prevista eonio proceilinienlo 
idministrativo que permite a participação de órgãos, entidades ou pessoas naturais na elaboração de atos 
•jdininistrativos normativos; anteprojetos de lei de interesse gerai e caráter especial, bem como na elaboraçAo de 

itos administrativos concretos nos casos previstos em lei (art. 3". Decreto l-statlual n. -t.S.íjOZ, ile I > de maio de 
2011). 

Para Maria Tereza Fonseca Dias: "Hojc as Administrações Públicas têm-se ulili/ado de mecanismos de 
consulta prévia aos administrados antes da reali/açilo de alguns procedimentos adminisiiaii\i)s. tais ciMno a 
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A crítica que se faz aos riscos da parlicipavão não potlc vir tlislanciaila da 

percepção dc não ser esta última a solução para todos os prohlemas i|ue cnvoKcni a excciiçào 

da atividade administrativa. A participação deve ser vista e etiiendiiia como imfa Ibrina de 

superação da atuação exclusivamente unilateral e hermética para uma abertura do afiaralo 

estatal a formas mais consensuais e transparentes de administração, contribuindo, com isso, 

para a legitimidade da atuação pública. 

Nesse contexto, pretende-se fazer uma análise dos obstáculos que comproniclcm a 

efetividade da participação popular na função administraii\a como fenômeno amjilo e, mas 

restritivamente, da própria audiência pública para, ao final. le\antar algumas proposições na 

tentativa de solução do problema. 

Sobre as deficiências inerentes à participação democrática na 1'unçãi) 

administrativa, a análise por ser feita cm torno de quatro eixos principais: (i) ausência de 

cultura participativa da sociedade brasileira; (ii) captura dos movimentos sociais pcU) listailo; 

(iii) manipulação por minorias articuladas e (iv) complexidade da s ida moderna. 

A primeira deficiência que se pode constatar é a propalada ausência ile cultura 

participativa da sociedade, decorrente da recente redemocrati/.ação do pais, i.|ue alé pouco 

tempo encontrava-se sob a égide de uma opressi\a ditadura militar, do baixo ni\cl 

educacional da população e da íaita de interesse pela vida política. Aimla é corrente a idéia de 

participação limitada aos períodos eleitorais, ocasião em que a população (.lejiosila no ("liefe 

do Poder Executivo eleito toda a responsabilidade pela ct)ndução das questões públicas, 

Diogo Figueiredo Moreira Neto (1992) distingue o estrato |iolitico ilo estralo 

apoiítico, esse último subdi\idido em três ní\eis; apatia, abulia e acracia jiolílicas, lenomenos 

da ciência política ligados ao alastamento do cidadão da \ida púlilica que impcilcm o 

aperfeiçoamento democrático. Explica o autor que a apatia política é a falta de sensibilidade, 

de interesse para com o político; a abulia é a falta de desejo de atuar polilicamenlc, hipólese 

realização de referendo, audiências públicas, entre outros mecanismos de consulta aos adminisirailos pela 
Administração F'l'iblica, mas esses, em sua maioria, são meros iirocedimentos formais e não clcli\amcnte 
participativos" (2003, p. 164). 

[ ,.] "t5- importância das audiências públicas reside exatamente ent d.ii i*poitunidadc a i|uc os 
consumidores possam ser infoniiados, com especificidade, .sobre todas as iiiiestiVs de seu interesse, uma das 
quais, sem dúvida, é a relativa ao custo (o i.|ue inclui a forma de comiiosição desse valor) dos serviços i|iie lhes 
são prestados. Além disso, abre espaço a que os usuários possam fornnilar leiiuerimentos e apresentar piojiostus, 
o que concretizaria a real noção de participação, idéia ijue está no alicerce do novo modelo de Adnnnistraç.lo 
pública de que se fala. Entretanto, o que se tem constatado é que as audiêttcias publicas se eonveitciam i.'«u meta 
formalidade, esvaziadas por falta de integração popular, derivada essa. de seu lado, pelos baixos mveis 
educacionais e pela ausência de esclarecimento por parte do Poder i'úblico. Os ditos re|iresenlanles da sociedade 

civil qLie comparecem a esses atos públicos fazem presentes, em verdade, apenas ilctcinunadas catciiorias, com 
interesses particularizados, caracterizando-se um déficit democrático de graves conseqüências" ( \KS1 Ai' 
->0050500016192501 ARSL.AP - Agravo Regimental em Suspensão de 1 iminar em Ação Civil 1'ublica - 

3577/01. Desembargador Federal Francisco Cavalcanti. FRF da 5' Região. Presidência. D.l - Data: 12 ()7,20().S). 
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em que o interesse não motiva suficientemente para a ação; a acracia c a falia lU- oondivòcs 

para agir na prossecução de interesses políticos, o que se relaciona (.liretanicnte à lalla ile 

consciência cidadã (1992, p.23). 

Como consequLMicia dessa inércia política, há uma temlência ilo aceitarão 

inconteste de tudo que vem do "Estado", como se não houvesse alternativa |>ossí\el. além do 

risco de abertura de espaços "para as íalsas lideraiivas, para o extremismo, para a demagogia e 

para o aventureirismo políticos, que constituem a patologia dos regimes democráticos" 

(MOREIRA NETO, 1992, p.23). 

O sesíundo aspecto diz respeito à incorporação e neulrali/ação de mo\imenU)s 

sociais pelo Estado. As associações devem ser livres para representar o real interesse de seus 

representados, livres da influência neutralizadora que a máquina estatal pode apresentar. 

Marcos Augusto Perez chama atenção para o risco de "cooptação" dos mo\ imenlos sociais 

pelo Governo por meio da abolição das fronteiras que delimitam esses espaços e da 

transformação da sociedade em nada mais que um setor do Estado (2()()'). p,22()-227). 

Segundo o autor: 

Essa captura importa numa in\oiuç;lo do caráter liemociálico e 
representativo dos movimentos e organ i/.açiVs M>ciais e lum.i os 
mecanismos de participação fallios e incllcientes. pois canais lie 
veiculaçüo dos interesses da sociedade passam a siniplesmeiile ecoar a 
política governamental, deixaiuio de desempenhar o papel ijue lhes ile\eiia 
caber no processo deciscSrio (200'). p.227). 

A crítica é pertinente e pode ser estendida ao que atualmenie ocorie com ciuidades 

(jo terceiro setor, que vem se afastando da filantropia jiara sc tornar quase que um braçi> 

estatal. 

Não se pode olvidar também do risco de manipulação ila população |ior minorias 

articuladas e com poder associativo, que pretende dar ares de imeresse públici* a inteiesscs de 

erupos minoritários. Cidadãos desinformados e desestimulados a participar podem sofrer 

influência negativa de movimentos sociais que, embora organi/ados. representem interesses 

minoritários, por vezes não coincidentes com o interesse público. 1- o que Diogo 1 iiMieircilo 

Moreira Neto chama de "paradcíxo sociológico do ali\'isnu)""''^ t|ue a democracia carrega 

consigo (1992, p.l9()). 

168 Seulindo o luitor, por ativisla iiidicou-se não apenas o ciiladi^o ativo, cuja pailicip.is'Ao c' liosfjav (.•!. mas 

também o cidadão aiTcgimentado para excluir a panicipati-üo dos conirários. O .luloi Icmlua. ainda, "i|uc os 
sociólogos cosUiniani emprestar a essa expressão 'aii\ismo" tanto uma com)lavAi> positiva. sultlinlt.iiuli> a 
niilitância permanente, quanto uma conotação negativ a, que nasce das diretri/es il.ulas por I IMN as militancias 

-jcrárias. em que se destaca, na expressão de S. M. 1 11'SbT, um "estilo de contestavão dc ai,Ao poliiii a" " 
('Moreira Neto, 1992, p.l90). 
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Soma-se a isso a complexidade da vida moderna, o cjue acaha por ilispcrsar o 

cidadão do interesse pela vida pública, llabermas fala das liinitavõcs sistêmicas que 

interferem na comunicação, acrescendo a elas as desigualdades encontradas ni> tocante às 

capacidades individuais. Segundo o autor: 

As fontes da participaçüo cm conuinicavòcs políticas sAd geralmente 
escassas, ou seja: o tempo do qual cada indivíduo ilispòo ó exíguo; a atcn(,\"*o 
prestada aos temas, que têm a sua prcSpria história, ê cpisóiiica; a dis|H)si(;Ao 
e a capacidade de dar contribuições próprias para es.ses lema ê jiouca; 
finalmente, existem enfoques oportunistas, a feios, jireconceilos, etc., cjue 
prejudicam uma foniiaçao racional da vontade (2(K)3b, p,54). 

Lembrando que essas observações foram pensadas para uma sociedade alemã, no 

ano de 2003, elas potencializam-se para a sociedade brasileira já na .segunda década desse 

milênio, a qual ainda dá os primeiros passos rumos à efetivação do direito lie participação ilos 

cidadãos na via pública em meio à realidade hipercomplcxa com suas (.li\crsillcadas 

obrigações que atropelam o tempo de todos. 

Para além desses obstáculos, somam-se outros, especillcos da audiência pública, 

cuja análise por ser feita em torno de três eixos principais: (i) banali/ação do institulo; (ii) 

risco de audiências previstas em caráter obrigatório tornarem-se mera form;didailc e (iii) 

desprezo às contribuições e sugestões colhidas no curso da audiência. 

Já se escreveu que a finalidade da audiência |iública enct>ntra-sc na própria 

etimologia da palavra, já que "audiência" vem de audirc, que significa ou\ ir. Prcsla-sc o 

instituto a ouvir os cidadãos e os grupos .sociais legitimados à atuação coletiva ein matérias 

que Ibes interessem, de modo que possam iniluenciar a tomada de ilccisão pela autoriihulc 

pública. 

A prática tem revelado, contudo, que as audiências públicas nuiitas \c/cs s;ui 

realizadas pela Administração .Pública no formato de palestras, apresentação dc pi ojcU)s lui 

niesmo de discursos políticos, o que in\iabili/.a a construção de espaço ilcslinado à 

participação popular por meio de efetixo diálogo entre os cidadãi>s e o Kstailo, I nilmra seja 

louvável que a Administração se preocupe com a divulgação de informação e Iransparcncia ile 

seus atos, a realização de audiência pública em evento desprovido de opoiiimidadc de 

intervenção efetiva dos participantes pode conduzir à banali/.ação e descrédito do insiiuiio. 

Esse aspecto também foi notado por l-Aaiina Soares: "Se a inienção do 

'idniinistrador for outra, como, meramente, colher opiniões es|ieciali/adas ou iraiismilir 

informações aos particulares, há de lançar mão de outra nunlalidade dc c\cnio. tais as 

reuniões, consultas, seminários, congressos, etc., e não da audiência pública" (2002. i).2(>S). 
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Quanto ao caráter conferido pelo legislador, \iu-sc (.iiie oni algumas situav*^es a 

convocação da aiidiCMicia pública insere-se no jiii/o discricionário do administrador. I m) 

outras, contudo, está a Administração obrigada a reali/á-la em caso de ocoirciicia da hipótese 

legal, tais como contratações de alto vulto, prestaçiio de contas pelo gestor público a cada três 

meses, elaboração de atos normativos por algumas agências reguhuloras, etc. Ocorre i|ue 

nesses casos há o risco de a audiência pública ser tratada ci>mo lormalidade pela pni|MÍa 

Administração Pública e, via de conseqüência, com menor grau lie cletiN iiladc. Tor ceito, 

audiências "impostas" pela Administração tendem a reunir menor número ile pcssiias em 

comparação àquelas cuja convocação é feita não por força legal, mas em resposta aos anseios 

da sociedade. Nesse sentido, o relato de Daniela C"ampi)s l.ibório di Saii,u> ni) tocante à 

audiência pública na política urbana; 

Não süo poucos os relatos de audiC'iicias publicas que sc liiiiislDimain cm 
bate-boca ou, no piSlo o[x>sto, se traiisloniuim niim.i scssAo de cinema na 
qual os expectadores (sic) (a populaçSo) assistem seiitadus a uma belíssima 
projeção de cidade ideal cni fowvt I'oini, fui.ili/aiiilo com calt' e bniaili.is 
(Dl SARNO, 2007. p.M) 

Por fun, sabe-se que a participação ocorre por meio «.Ia inilucncia i|ue os cidadáos 

exercem para a tomada de decisão, de modo que a autoridade contpetcntc não se encontra 

vinculada às contribuições decorrentes da audiência pública. O caráter consultisi», todas ia. 

não afasta o dever de moti\ação dos atos administraii\os. nesse caso potcnciali/ado, pois 

engloba a e.vposição dos motivos que levaram à rejeição ou acolhimento ile detcinúnada 

proposição. Nesse conte.\to. a eletividade do instituto pode ser ci>mprometida caso as 

contribuições colhidas no decorrer da audiência publica sejam desprezadas sem, ao menos, 

serem divulgados os motivos pelos quais a .Administração optt>u por nã*» acatar as sugestões. 

A superação das deficiências ora relatadas, scj.un rcl.icionadas à p.iiticipaçáo 

democrática como fenômeno amplo, sejam afetas especillcamente ao instituto da auilicncia 

pública, depende de mudanças estruturais e comportamcntais ilos atoics envolvidos: 

Administração Pública e sociedade. 

r,mbora a falta de efetividade da audiência pública esteja foitcmentc icl.icionada 

com a inciitiência da democracia na realidade brasileira, o lN>der Publico |vule minimi/ar esse 

quadro incentivando práticas democráticas de gestão e estin)ulando a populaç.lo a p.iiticip.ir, 

c.xcrcendo papel pedagógico de demociacia. Nesse sentido, já se fahui que a publicidade 

rcvela-se como o primeiro fator responsável pela efetividade da audiênci.i publica, ilcla 

decorrendo, a depender de sua amplitude, a maior ou menor participaç.V» dos ciilad.U>s 

interessados. Além do esforço na ampla publicidade, deve a .Administração preocupar-se com 
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a acessibilidade da linguagem, monnente cm casos de liccnciainciiu» ainhiciital. A 

Administração deve aproximar o cidadão da linguagem. 

No paradigma do Estado Democrático de Diíeilo, pode-se alnnuir que a 

participação é um princípio de organização da Administração 1'iiblica (IM-KI:/., 20()'>, p.223). 

Para permitir a operacionalização da participação, hem como sua conNivência com a 

burocracia da máquina estatal, compete ao legislador e também à Administração ni>rmali/ar 

no plano infraconstitucional e infralegal os canais de comunicação que \i.scm garantir a 

permeabilidade da estrutura estatal à participação da sociedade. limbora não .seja garantia de 

efetividade, a previsão normativa é o primeiro passo para a abertura do aparato estatal e 

orientação dos servidores responsáveis pela operacionalização dos institutos p;irticipati\(>s. 

A mudança do paradigma passa pela mudança da mentalidade dos cidailài»s 

também, que não podem se comportar como antes o faziam diante de um l-stado meramente 

provedor de prestações materiais. Maria fereza Inmseca Dias realça o papel ilecisi\() ilos 

cidadãos na abertura de canais de comunicação na esfera pública: 

Considerando que a maioria das adminisiraçtVs públicas ainiia n.lo se 
"adaptou" nem mesmo à realidade do I-.siado st>cial ile liircito, ci>ino se 
depreende dos relatos dos administrati\as euro|>eus (i sioniinlio, 1 
Rabault; 1997; Chcvallier; 1998b). e bem sc obser\a na coiillgiira(,;Vi c na 
praxis das administrações públicas brasileiras, a IbrinaçAo e coiisoliilaçAo do 
uma Administração Pública no paradigma do listado Democrático dc Diieito 
longe ainda estão de se experimentarem, enquanto os cidad;1os não ocuparem 
os postos de participantes dos discursos p^)liticos. visto que a abertur.i ilos 
canais de comunicação na esfera pública não deve ser Icita ci>m a 
"iniciativa" da Administração 1'ública (2{K)3. p. 1(>6). 

A consciência dos cidadãos de sua importância na Ibrmaçào ilo I stado 

Democrático de Direito por meio da participação é um processo i|ue demanda tempo. Nesse 

sentido, Diogo Figueiredo Moreira Neto (19^)2) allrma que a participação política, 

principalmente a legislativa e a administrativa, demanda gradualidade em sua admissão no 

direito c na prática políticos: 

Se é certo que só se aprende política exercitaiuk) os direitos políticos, o 
learning hy doing, daí a dimensão pedagógica da democracia, não é menos 
certo que o aprendizado é um processo cultural, que exige tempo e p.iciòncia 
para \'encerem-se as etapas necessárias para a plena e sadia conquista dos 
institutos de pailicipação (1992, p. 190). 

A participação, assim como a própria democracia em si. são lenòmenos em 

constante processo de evolução ao longo da história, cuja efetivação depende do decurso ilo 

da consciência dos cidadãos, do amadurecimento ilas instituições, de iniciati\as 
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estatais e da articulação entre Estado e sociedade civil. Dianle desse ixmorama, pode-se 

afirmar que a tendência é a participação popular - e, com ela, a audiência pública - llrmai-se 

como importante instrumento de democratização da atividade :itiministrali\a, por perniitii o 

acesso dos cidadãos ao processo de formação dos alos estatais. 
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5 CONCLUSÃO 

Da pesquisa elaborada podem ser extraídas as seguintes eoiiclusOes: 

1 Participação, em seu sentido amplo, abarca todas as fornias de eolaboraçAo ilos cidadãos, 

na dimensão individual ou coletiva, desde a participação política até a colahoraçãi> nas demais 

atividades afetas ao Estado (legislativa, administrativa e jurisdicional). 

9 A análise a respeito do fenômeno participtitivo na Administração Pública ile\ e jtassar ju'la 

densificação do que se entende por "participação". No sentido amplo, .a "participação 

administrativa" corresponde a todas as formas de colaboração dos cidadãos ou dc iMiip<»s 

sociais legitimados a agir em nome coletivo na atividade administrativa ilesempcnliaila jk-Io 

Estado. O âmbito dessa concepção \aria, então, desde a participação do citladão cm processo 

administrativo que interfira em direito subjetivo por ele titulari/ado. deci>rrente do iniiKMpio 

do devido processo legal e seus consectários da ampla defesa e contraditório, até a 

participação por meio de canais de comunicação entre a Administração Pública e a sociedade, 

seja o indivíduo isolado, seja organizado em grupos e associações, na busca de interesses 

coletivos e difusos. 

3 No presente trabalho cuidou-se de analisar o sentido resuito da "paiticipaç;ui 

administrativa", a participação "uti socius, iiti civis", na expressão empregaila |ior (iarcía de 

Enterría e Tomás-Kamón, isto e, voltada para a iniluência que a sociedade exerce, por meio 

de canais de comunicação institucionalizados, sobre os processos decisórios da Adminisiração 

pública na persecução de interesses públicos colcli\i>s ou difusos e do bem conuim, por se 

entender ser a mais didática e na qual se insere o objeto da presente |iesc|uisa. 

4 O fenômeno participativo possui imbricações com a "gmemança", ex|Mcssào utili/ada para 

desi"'"'^'' novo modelo de exercício do poder pelo Pstado na contcm|iorancidade. calcado, 

basicamente, na democratização de suas relações internas e externas no curso ilos processos 

decisórios. Para tanto, o modelo propõe o compartilliamento de decisões i;inio enire os atores 

'Statais competentes para atuar nos processos decisórios - com a suhsiiiiiição. quando 

possível dc modelo de gestão lortemente hierarquizado e \ertical, por outro, "transversal" e 

^ai^jj^ipativo - quanto entre os atores sociais interessados na construção conjunta do iniere 

público. 

sse 
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5 Pode-se afirmar que governança eqüivale à participação sc considerarmos a cxprcssàt) 

"participação" em sentido alargado, a envolver a abertura do aparato estatal à inlluC'ncia de 

outros atores, sejam eles mtemos ou externos, que passam a ser intcgrailos e aitieulados ; 

processos decisórios. Assim, a superação de práticas autoritárias e unilaterais e a aherUna ; 

participação social nos processos decisórios passa pela noção de governança democrálica. que 

vem se firmando como uma tendência de gestão preocupada eom o com|iartilhameiUo da 

autoridade e a democratização de suas estruturas. 

6 No que concerne às audiências públicas, sua origem remonta ao "direilo de ser ouvido" 

("right to he heard", com as variações encontradas na doutrina estrangeira:,"/vi;/;/ to n Uiir 

hearing", "right to hearing"). O "direito de ser ouvido" é um dos princípios mais antigos tio 

direito anglo saxão, sendo considerado, para além de uma vertente do princípii> da jiisiiça 

natural {"naturaljustice"), também um direito constitucional básico. 

7 O primeiro texto constitucional da história brasileira a pre\er e.\|iressamenie a realização de 

audiência pública foi a Constituição da República de l')S8, que conferiu às cinnissòes ili» 

Congresso Nacional a prerrogativa de realizar audiências públicas com entidades da sociedade 

civil de acordo com a matéria de sua competência (art. 58. § 2", inciso II). Assim, no àmbiio 

jo Poder Legislativo, a audiência pública possui assento em disposili\ii constitucional, 

orientação também seguida pelo Estado de Minas (lerais. onde esse canal de conuinicação 

exerce destacado papel na elaboração do Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado, nt) 

plano plurianual de ação governamental e na proposta orçamentária anual. 

8 No Poder .ludiciário, a audiência pública destina-se à abertura processual para oiiixa ile 

pessoas com e.xperiência e autoridade na matéria antes da tomada de ileeisão ile giantie 

impacto para a sociedade. A legislação atual prevê a con\iK'açãi> de audiência pública na 

se<'uintes ações específicas: Ação Direta de Inconstitucionaliilade (.ADI). Ação Declaralori; 

de Coiistitucionalidade (ADC) e Ação de Descumprimento de Preceito l uiulamental (ADPl ). 

conforme Leis Federais n. 9.868/99 (art. 9^ § i") e n. 9.882/9^ (art. (>'\ 

s 

a 

1"). 

9 A audiência pública na função adminislrati\a é um processo administrativo, geralmente 

incidental a outro processo em curso, cujo objetivo é ouvir segmentos ila soeiedaile anlcs ila 

fornitiIaç2'^ de uma política pública ou da tomada de uma decisão e, com isso, i tmirihnir para: 

(i) a construção conjunta da melhor decisão possível; (ii) o fortalecimento ila autonomia 
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pública dos cidadãos, por meio da participação deniocrálica no processo dc l'ormav;lo da 

decisão e vontade; (iü) a legitimidade da atuação estatal no exercício da função aiiministrativa 

e (iv) aperfeiçoamento da transparência e controle social da ação estatal. 

10 As "public hearings" do direito norte-americano são coiiuimeiite ajiontadas pela doutrina 

pátria como a origem do instituto da audicMicia pública no Brasil. .X "public liciiriii^" 

encontra seu fundamento no "righl lo a fair hearing", entendido como o ilireilo ile iiualquer 

cidadão de ser ouvido antes da tomada de decisão que interllra em sua esfera jurídica de 

interesses. Aliado ao princípio da justiça natural, a "public hearing" jiossui essência 

constitucional, pois decoire igualmente da garantia fundamental ck) "íluc procc.'^s oj law", que 

proíbe o Estado de privar o cidadão de sua vida. liberdade e pro|iriedade sem o dev ido 

processo legal prévio (5" e 14" Emendas à Constituição dos Estados l Inidos). 

11 Na Argentina, tal qual no Brasil, o instituto de participação jiopular no jirocesso de 

tomada de decisão da Administração Pública e chamado de "auüicnciapública". A realização 

de audiência pública para aperfeiçoamento do exercício da função legislativa e administrativa 

possui previsão na Constituição da Cidade de Buenos .-Xires ijue estabelece sua 

obrigatoriedade para debater empreendimentos que causem imiKicti» ambiental, assuntos de 

interesse geral, projetos de normas de edificação, planejamento urbano, postos industriais ou 

comerciais e modificações do uso ou domínio de bens públicos. 

1? Na França, entre os institutos de democracia participativa ilestacam-se a "fmiuiic 

publique" e, m^iis recentemente, o "clchal public", ambos estreitamente relacionadt)s à 

proteção do meio ambiente, impulsionada pelas coinenções internacionais e diiviixas (,1a 

União Européia que apregoam a participação dos cidadãos na condução ilas i|uesiòes 

ambientais. 

13 A audiência pública no exercício da função administrativa relaciona-se iliretamente com 

cada um dos princípios norteadores da .Administração Pública dispostos no art. }1, diput, da 

Constituição da República. 

14 Ao realizar uma audiência pública e ditar seu procedimento por meio de regulamento 

interno a Administração Pública subsume-se ao princípio da legaliilade em sua acepção 

ampla na medida em que cumpre a lei em sentiílo estrito, que determina sua reali/açào en\ 
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situações gerais e específicas, bem como os princípios e valores íuiuiatiores ilo LslaJo 

Democrático do Direito - tais como o princípio da participavão popular, lia soberania popular 

e a democracia participativa - e convenções e declarações internacionais, i|iie apregoam a 

participação do cidadão na gestão pública. 

15 O processo administrativo das audicMicias públicas concede ao administrador oporliinidaile 

de ponderar todos os interesses relevantes e excluir os interesses irrelevantes jiara a 

concretização do poder decisório da Administração Pública, o i|ue favorece o princifiio ila 

impessoalidade ou da imparcialidade, como encontrado na doutrina estrangeira. 

16 A audiência pública, como instituto de participação democrática, \iabili/a o controle 

social sobre a atividade administrativa e força a Administração Pública, no mínimo, a 

preocupar-se com a moralidade dos atos que serão postos ao acesso ilos cidadãos e 

submetidos ao debate. Enfim, com a boa administração dos interesses |iúblici>s por ela 

tutelados. 

17 Se por um lado o princípio da publicidade é ínsito ao processo de audiC'ncia pública, 

relacionado à própria razão de ser do instituto, por outro a amliência pública auxilia na 

publicidade dos atos estatais na medida em que garante a transparC'ncia da reLição entre o 

Estado e o cidadão e facilita o acesso às informações ollciais. 

18 A participação popular viabilizada pela audiência pública proporciona maior eliciênci;! á 

atuação estatal, na medida em que contribui para a tomada de decisões mais adequadas à 

realidade e às necessidades sociais e, por isso. mais tacilmente aceitas |">clos destinatários. 

19 A respeito do iter processual, não há ato normati\ o de caráter nacional i|ue disponha sobre 

nonnas gerais do processo administrativo da audiência pública. .A ausência de legiilamenlação 

e de reuras rigidamente preestabelecidas. contudo, não signillca que o processo não de\a 

se'Hiir um itinerário mínimo e conhecido, capaz de contribuir para sua clctiv idatle. A 

re"ulamenlação, embora não seja, por si só. garantia de efetixidade ilo instituio, la/-se 

necessária para trazer previsibilidade e segurança Jurídica aos participanles. Assim, a 

inconveniência de um regramenlo fixo e único não afasta a possibilidade de .se busciir regras 

coiiHins aplicáveis a todas as modalidades de audiência pública e que sirvam de orientação á 

atuação do administrador público. 
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70 A audiência pública possui caráter consultivo, pois a participavilt^ viabilizada i>or meio 

desse processo participativo dá-se por meio da influcMicia na captaçHo do inlcrossc jniblico cm 

relação a determinado assunto. As opiniões tornadas públicas por meio da audiência excrccrAo 

influência sobre a decisão fmal tomada pelo administrador público, o qual deverá, em nào 

acatando o resultado colhido publicamente, declinar de modo suilciente os motivos que o 

levaram a tanto. 

21 Quanto à discussão em torno do caráter consultivo ou deliberativo da auiliência pública, 

raciocínio deve ser deslocado do eixo "vinculação do resultado rmal" para a "poiuieravAo de 

todos os interesses". Mesmo que a decisão seja contrária a alguns pontos de vista rev elados in> 

decorrer da audiência, o importante é que todos tenham sido objeto de ponderarão peli> 

administrador antes da tomada de decisão, a qual deve ser suficientemente moii\ aila. 

2? Para evitar ou reparar vícios no processo da audiência pública, para além di) |ioder de 

autotutela da Administração Pública sobre seus próprios atos, abre-se ao inleiessailo a 

possibilidade do controle judicial pelo Poder .ludiciário, cuja análise pode .ser leila jh) 

de três eixos principais, relacionados a diferentes nu>mentos do processo: coiuocaç 

desenvolvimento e motivação da decisão Hnal. 

-73 A análise do arcabouço normativo atual permite distinguir as audiências públicas no 

exercício da função administrativa a depender da matéria cok>cada em debate, ra/ão pela qual. 

com o escopo de sistematização, propôs-se o agrupamento das audiências públicas cm ioint> 

de sete eixos, a saber: previsão genérica na fase instrutória do processo ailnúnisii.itÍNo. a 

depender da "relevância da questão", meio ambiente, licitação, saúde, regulação, 

lesponsabilidade fiscal e plano urbanístico. 

94 Embora sejam institutos congêneres, a audiência e consulta pública apartam-se em alguns 

aspectos, o que deve ser observado pela Administração Pública para mcllu>r aprt>\ ciiamenlo 

das potencialidades de cada qual. 

r mcu> 

ào. 

o*; A audiência pública vem se firmando, no plano formal, como instrumento de contribuição 

para a formação da autonomia pública dos cidadãos por garantir a participação denu)cratic.i 

nos processos de decisão estatais. De forma imensa a partir da primeira década do aluai 
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século, pcrccbe-se que o legislador vem incorporando essa prálica participali\a ein 

normativos relacionados aos mais diversos assuntos que envolvem a viila em sociedade. 

26. No plano material, contudo, o instituto apresenta uma série de dellciências, no geral 

inerentes à ausência de cultura participativa da sociedade brasileira e todas as implicav^es i|ue 

este fato social sugere. 

27 Sobre as deficiências inerentes à participação democrática na funviío adminisirati\a. a 

análise foi feita em torno de quatro eixos principais: (i) ausC-ncia de cultura |iariicipaiiva da 

sociedade brasileira; (ii) captura dos movimentos sociais pelo listado; (iii) mani|nilavAo por 

minorias articuladas e (iv) complexidade da vida modenia. 

98 Para além desses obstáculos, somam-se outros, especillcos da audiC-ncia pública, cuja 

análise foi feita em torno de três eixos principais: (i) banali/.avào do instilulo; (ii) risco de 

audiências previstas em caráter obrigatório tornarem-se mera formalidade e (iii) ilcsitre/o às 

contribuições e sugestões colhidas no curso da audiência. 

99 A participação, assim como a própria democracia em si, são fenômenos em constanie 

processo de evolução ao longo da história, cuja efetivação depende do decurso di> lcm|H>, da 

consciência dos cidadãos, do amadurecimento das instituições, de iniciatisas estatais e da 

articulação entre Estado e sociedade civil. 

30 A democracia participativa não é fruto pronto e acabado, mas um |irocesso eni coniínui> 

desenvolvimento que depende de estímulos e condições para se concretizar no nuuulo fatico. 

j>or certo, a utilização dos instrumentos postos à disposição para concreti/.açào da participação 

popular pressupõe cidadãos conscientes de seu papel nt^ processo de democratização lia 

^ji^^iiiistração Pública, vale dizer, de uma "cultura" democrática e participativa, o que 

começa a se desenvolver em nosso país. ainda que de forma bem incipiente. 

31 A plenitude da participação democrática na .Administração, cremos, taUcz somente 

advenha com o tempo. Mas o importante é que. quando esse tempo chegai', as instituições 

estejam fortalecidas e ainda mais permeáveis a participação dos cidadãos, ilcixando p.ira o 

nnuseu do direito administrativo o "gosto tradicional jiclo .segredo", iu>s dizcres de I crriei 

(1974). 
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32. Diante desse panorama, pode-se afirmar que a tendC'ncia é a particiixivào po|nilar - c. com 

ela, a audiência pública - firmar-se como importante instrumcntt) de ilcmocrati/avAo da 

atividade administrativa, por permitir o acesso dos cidadàos ao processo de lormavilo dos alos 

estatais. 
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